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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

."," 1"

Convien decidersi a una riforma fondamentale
orÍnunciare alla speranza di un serio progresso.
(CHIOVENDA. La Riforma dei Procedimento Cillile .
Roma. 1911, pág. :4).

Parte I

DOS PROBLEMAS DA REFORMA

CAPÍTULO I

/

DAS CONSIDERAÇõES PRELIMINARES

1. Pouco depois de entrar em vigor o Código de Processo
Civil vigente, ampla revisão buscou corrigir.lhe o texto e suprir­
lhe as lacunas. O legislador não se contentou. porém. com reto­
cá·lo; julgando necessário disciplinar autônomament,e alguns ins­
titutos processuais. destacou·os do Código. quebrando-lhe a uni-
dade. '

, ',As ,nume~osas leis. pro'mulgadas durante os vinte e três anos
, de 'aplicação do Código de Processo Civil. podem classificar.se em

quatro' grupos. O prímeiro abrange aquelas. que lhe. alteraram
a redação ou o enunciado dos artigos. O segundo contém regras
comuns a vários Códigos,_ O terceiro separa dd Código alguns
institutos _ O quarto diz respeito a algumas ações especiais. que
o leg,i~lador. por as não incorporar no Código. ,andam em leis
extravagantes.

Destas três últimas é que pretendemos cuidar. no momento.
a fim de resolver o problema queconcerne à unidade do sistema
no plano g,~ral da reforma.



CAPiTULO II .. ,

DA UNIDADE DO SISTEMA - ,
.~ .

~. . '. ~ - .'

, 2. Dent;e às I~is' quercúnein. disposições comuns ,a vários,
Códigos. as mais ;importante~ "e que por isso merec'em . exame.; '"

'. particular são i.. .!.,": ' , .

. . a) a d~ ~ssisÚ:ncia'ittdiciá~ia( nV 1 ;Ó60.. de 5~2-1950); '.
, b) a de' vencilnel1to de prazos i~diciais (n" 1.408. de 9:.8'"

de 1951);,' '., , . ". '.', " '. ,
c) e a de recurso extz-aordinário: (n9 3.396.' de 2. de" junho"

'; de 1958). ,~ .'" '. '.. '.' _:. ", "" . .t.-", •

" EstasleJs forma'm' um corpo~special à 'm.irgem dos Códigos
de processo Civil. Penal. Militar e: do Trabalho.' Haverá con,,::•. '"

. veniêricia' em ,mantê-las' tal como se encontram" na legislação";
atual. ou em reincorporá~las em' cada Código. recebendo o trata-,

,m.ento que lhes é peculiar consoante o ,sistema jurídico em que
se integram? Quanto às leis indicadas nas letras ,«a» e «b». enten- .

" demos que. por se ::aplicarémindistintamente' aos quatro Códigos;
, deve magrupar-se num todo. sob a 'denominação das «Disposições:
,Comuns aos Códigos de Processo Civil. .deProcesso Penal. de'
Processo Militare de Processo ,do Trabalho». , • ' . '.

, -O que preconizamos; porém.'.quanto a essas: ,leis, não éúma
" simples consôlidação . Consolidar. na linguagem jurídica; é reunir:,:, ,
, . ordenada 'e . inetàdicamente ,num,- ,só corpo várias 'Ieisem, vigO'L'::::":~:
.:,A' sua função, corisiste; 'pois;~ em -exprimir,' o ;estado, da legislaçâo,,~.;\::.·,

sistematizando '.0' disperso s~m nada criar; aditar ou alterar. (J ),-/';',.;;­
..Ora. as du~s ~primeiras leis ';são' incompletas' e defeituosas; reclà'; ,.';.:: .
, mando" emen'das', substándafs.<· <'::.', , " " ,.- ' ... , , .;; ," " ......;,:; ,:,',~>
~'. ;~'. 3 :·:;'·éo!Jie<7emos·pela,l~i,:~~:-.'Jisj~tên~i~·'Jüdiciã~>ia :;6. ·CÓd{gc(~{:"';~.:
de Processo Civilconsagrolfum capítulo 'ao «Benefício da Justiça \\,;'?\

.. Gratuita» .:' (arts.', 68 a 79) '. A: Constjtuição ~ederal de 1946 foC- .. -,,:~,
no entanto;'; além; ,es'tattií'ndo.que:: «o' Podei'· Público,', na ' -forma>':",';;'

. que a lei. estabelecer.):oncederã, àssistência ;judiéiária 'aos .rieces~ />.,,~<'
sitados» • (arf;r; 14t. f35):- Ctiinprindoessa prómessa,'feita sole~.::,,;:\,

":nemente 'como'garantia constitUcional;', o·Congresso. Nacional e1a~ . ':, :,:" /
borou o projero; que "se converteu em Leí'n9 L060. de 5 de·,'
fevereiro de' 1950. dispondo que «Os podêres públicos federal e
estadual concederão assistência j udiciáriaaos necessitados»' (ar~­

tigo 1~). Não tardou, porém;~a lavrar, funda divergência' entre'.' ", ::,:. ,".~,'.',:, ~ '-,' '.-' ..<.. '~.... : ~:,;:\e ~-;.,.'. ::,' .,._,~'..:' ..... j. -~:-." j,'

.: (1) Ruy BARBOSA., Da Apelaçãodc'Tercéiro, Pr,ejudicado (em SPENCER
VAMPRÉ, Rcpertório Gcral· da lurisprudência. Da Apelação Cível e Lriminal.
pág. 9H). ' .
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os ':':lUtores. Para PONTES DE MIRANDA, «(assistência judiciária e
benefício da justiça gratuita nã,o são a mesma coisa. O benefício
da Justiça gratuita é direito à dispensa provisória de despesas.
exercível em relação jurídica processual, perante o juiz qu~ pro~

mete a prestação jurisdicional. E' instituto de direito pre-proccs~

·suaI. A assistência judiciária .é a organização estatal. ou p3r<.1~

estatal, que tem por fim ,ao lado da Jispensa provisória das
despesas, a indicação de advogado. E' instituto de direito <dllli~

nistrativo». (2)
Sustenta JosÉ FREDERICO MARQUES, ao revés, que a «assis­

tência judiciária e o benefício da justiça gr'!tuita são, entre nós,
uma só coisa ... O benef'cio da justiça gratuita é de fato e de di~

reito pré~processual. como também a assistência judiciária, uma
vez que ambos se filiam (por serem um só instituto com nomes
diversos) ao direito administrativo». (3 )

A LeinQ l. 060 reproduz, na essência,. a matéria disciplinada
no Código de Pr.()cesSto Civil, modificando-lhe algumas disposi­
ções; mas contém um plus, que consiste:

a) . em prégoar a organização de um serviço oficial de assis­
tência, com caráter permanente, a cargo da União e dos Estados:

b) e em declarar que gozam de gratuidade da justiça os
nacionais e estrangeiros residentes no país. que necessitam recor~

rer à justiça penal. civil. militar e do trabalho. Assim. as regras
da Lei n Q 1. 060 não particularizam a proteção aos que litigam
DO processo civil; amplia-a aos que hão· de pleitear perante a
justiça pe-nal, militar.é do trabalho. Trata-se. portanto, de um
coníuntode disposiçõescomuns aos quatro Códigos .

•1

1:. A Lei n Q L 408. de 9 de agôsto de 1951, que prorroga
. vencimentos- de- prazos judiciais e dá outras providências, apli~

ca-se também ào processo civil. penal. militar e do trabalho.
Ela autoriza. 'por' motivo de ordem pública, o fechamento do
fõro. deedifiéios anexos ou' de. quaisquer dependências do serviço
judiciário. bem. como a suspensão do expediente antes da hora
legal. restit~indo-se às partes e aos interessados os prazos. na
medida' ein que' foram atingidos pela providência (art. 1Q) •

Todavia, a é!plicação :dos arts. 3Q e 4Q dessa lei l;)uscitou gra­
ves dúvidas até no seio do Supremo Tribunal Federal. (1:)

2 (2) P6NTES DE MIRANDA, COmentários '130 Côdigo de PíOCCSSO Civil,
• ed1, vol., I. pâg. 460.

P (3) JosÉ FREDERICO MARQUES, nota' aos Comr.ntários ao Código de
l'Ocesso Civil de PEDRO BATISTA MARTINS, vai. I. pág. 251.

'. (4) VICENTP: SABINO JR •• Prazo (em «Revista dos Tribunais», vol. 321,
~ag. e 7 segs.), \,

'.
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Duranté algum' tempo'preponderou'a'jurisp~udênci~;'s~gund;'a:>
qual, feita a intimaçâo peJo Diârio 0licial de sexta... feira, o prazo;,
que se inicia sábadonofôró onde o expediente se encerra às
doze horas, fica prorrogado de um dia útiL ,(5)' A l?rimeira

,Turma doSupremo·Tribunal, FederáL'estabelece,'" no entanto;
uma distinção, a'saberise o órgão oficial é publicado peta manhã

.ou à' tarde .>Se/à órgão oficial,:é publicado à tarde. poder-se-ia
cogitar de' prazo; 'que .seiniciariaáo sábado; não;:po:rém.~e'a
publicação, é matútina. A" razão é que. 'embora na contagem dó
prazo se exclua o dia do romêço,nem por~sso deixa" de, ser o dia",
do comêço.A própria lei 'assim o considera e .0 denomina."
Apenas o' exclui na ,contagem. (6) '.,' , ~. " ;';

',' .;' Surge nô~o aspecto' domesII\o 'pr()ble~a. seo biário dà:
; Justiça é publicado' sábado . Entendeu' a Primeira Turma 'dO

Supremo TribunaLFederalque nesse:. caso· a prorrogação será
de dois dias : Um com fundamento no arL "39 da Lei; . outro,
no art,49 •. Sustentou.o ,Ministro Luís' GALLQTTI, relator do
feito. que os , faV'0res dos citados arts ..3 9 e",49,< éoncédidos ,pela,<
Lei em artigos diEerentese por causas distintas; não, se. excluem , ' ,

': antes' se somam,:quando os do~smotivos' concorre~., ; (7f :' ''; '"
. Recente "julgado do Suprémo.Tribunal Federal, proferido

em sessão plenária. deu nôvo entendimento aos arts. 39 ,e49 da
Lei n9 1.408. Nêle se declarou que o sábado onde houver meio' ,
expediente' e o' domingo, imediato 'nã'o , serão ,:' computados no,:.:
prazo. que' só cOmeçará na' segunda-feira. Se a segunda-feira
fôr feriado' ou 'por outro motivo não houver expediente forense,
começarâ o prazo" no dia seguinte ,útil. Em, suma. quando a'
intimação ou a publicação tiver lugar na sexta-feira. o prazo terá"
início na segunda-feira;' salvo :,se, não houver ,expediente'ness~'

'dia. caso e'm que.c~mei,;ará no. primeiro dia, útil imediato;': (8).
..... ;:. :.: ..

(5) Acórdão'da 2° Turma do Supremo Tribunal FederaI.emI2-11-1957.,
"agr. de insto n'.19.139, ReI. Min.' Vilas, Boas" em Revista' Trimestral de'

Jurisprudência,'vol."A pãg. 23: ac.-da2° Turma doSup. Trib.·Fed .. ezri.
21-10-1958, agi. de insto 'o' 19.905. 'Rel:' Min•. VilasBoas.emR.evista ....
Trimestral de Jurisprudência, ,vol.. 7;, pág.726 . .', .~;""" .

(6)' Acórdão da '1° Turma'do Supremo Tribu;~1 Fedéral/ em 11-6-1959, <'
no agro de insto nO 20.795. ReI. Min. Luis Gallotti. em Revista Trimestral
de Jurisprudência, vol. lO,pág. CLXIV., " ,,',

(7) AcórdãO da 1° Turma do Supremo Tribunal Federal, em 19-6-1958•.
rec, ext. n' 39.224, Rel. Min. ,Luís Gallotti;, em Revista Trimestral de"
Jurisprudência. vol. ; 10, pág. 185.: Em sentido contrário, afirmando q\le
quando se inicia em sábado, fica aumentudo, de um dia ilpenas. veja-se o
ac. do Supremo Tribuanl Federal, sessão plenária, em 23-12-1959. rec. de
mando sego 11' 7.002, Rel. Min. Nélson Hungria (Revista Trimestral d&
Jurisprudência. voI. 11. pág. CX).

(8) Diário da lu.Yfiça. 31 de outubro de 1963. pãg. 1.09.7.
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o Supremo Tribunal Federal pôs esplêndido remate a hesi~

t<:lções e dúvidas, firmando uma jurisprudência construtiva dos
citados arts. 39 e 49 ; mas, porque se questiona acêrca de prazos.
que é assunto de magna importância para os advogados. impõe~se

uma revisão da LeiriQ 1.408. tornando Claras. e explícitas as suas
normas. de tal modo que não admitam interpretações diferentes
ou contràditórias. ",'

5. Se a técnica legislativa aconselha a reunião dessas (e
de outras) leis num corpo unitário. já se não pode dizer o mesmo
do recurso extraordinário. que comporta tratamento distinto em
cada código. A razão é óbvia. Os requisitos de sua admissibi~

lidade. o. prazo de sua interposição e a maior celeridade de seu
julgamento não' são necessàriamente iguais nos quatro códigoS.
Ora. onde não há identidade de razões não se justifica unifor~

midadecle disposições.

O Anteprojeto deu:"lhe. por isse. uma disciplina nova e ori~

gina], .considerando a natureza da lide. a função do processo
civil e as peculiarid.ades do regime federativo brasileiro.

6. Do mesmo' modo que o recurso extraordinário, alguns
instituro's processuais estão hoje regulados por leis estravagantes.
Haja vista. a título ,de exemplo, o mandado de segurança (Lei nú~

mero 1.533. de 31~12~1951). a desapropriação (Decreto~lei nú­
mero 3.365, de 21 ~6~1941 ). as ações judiciais decorrentes de atos
da ~eséf da Câmara, do Congresso e da Presidência dos Tri~

bunais I;ederais (Lei nQ 2.064, de 3~12~1955). a argüição de
inconstitucion.alidade perante o Supremo Tribunal Federal (Lei
número 2.271, de 22~7~1954) e muitos outros.

Nosso intento. é incorporá-los no Livro IV do Anteprojeto.
porque nenhuma razão plausível justifica que continuem separados
do Código. como sedêle não fizessem parte. Cem adotar esta
técnica. restabelecemos a tradição do nosso direito e preservamos
a unidade do sistema no plano da reforma .

.cAPÍTULO III

REVISÃO OU CóDIGO NóVO?

7. Aos estudos iniciais antolharam-se~nos duas soluções:
rever o Código vigente ou elaborar um Código nôvo. A primeira
tinha a vantagem de não interromper a continuidade legislativa;

0•.
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o plano do trabalho;,bem que c~mpreendendo'a quase totalidade, ,
dos preceitos' legais, cingir~se~ia a manter tudo' quanto estava.,'

. conforme com· os enunciados da ciência,' emendando o que fôsse .
necessário, preenchendo lacunas e suprimindo o,'supérfluo;, que ..
retarda o' andamento dos leitos ..,' c, . '" . . .

. Mas poúco a'po~co'nos~~~vencemós q~e era 'inais: dificil
. corrigir.' o Código velho que escrever um nôvo.' A emenda ao
Código' atual requeri~ um conçêrto de opiniões, precisamente.
'nos pontos em .que a fidelidade 30'S princípios não tolera transi~

9ências.. , .
, . E qtiàndc> a dissenção é .insuperável,' a tendência é de resol~

":. vê~la mediante concessões, que não .raro' sacrificam a. verdade
científica a meras razões dê oportunidade. ' ....'. ,',... .'.

, . O ·grande~~lda~reform~i·'rode, transform~r o Código ....
em mosaico; com coloridos diversos que traduzem as mais variadas
direções. De' diferentes' reformas parciais tem experiência o país:
mas, como observou LQPES,'DACOSTÀ, :.umasforam para melhor:
mas em outrássaiua, emenda' pior' que o ,sonêto.·(9) '. .

Depois d~.' d~m~radarefié~io, ve~ificamos' que,~ proble~a
-era' muito mais" amplo, grave'e profúndo," atingindo a' substância'· .'.
das instituições: a disposição ~rdenadadasmatérias e' ~ íntima
·correlação. entre alunçãodo processo civil ·e 3 estrutura qrgânicá.,. '.

.. .: :,. do PoderJiidiciârio. ,. Justamente por isso a nossa tarefa nãf'lse
'.' ·limitou 'fi' ·nierâc~revisão.Péireceu;.nos indispensávelreelaboàu' o
.·.•. ·.. ·'Código· en1:suas'~Hrthas 'fúndámehtais, dando-lhe um' nôvo plano
. -em harinonia'c9'~: aS';exigênciasLcientíficasdoprogresso :contem~
. :p~râne~, ... ~..:.a?' ·:~xperiências":.:.~do's.·:,povos~ :cuIJqs'. ,'''~!;._,. - ~ .. ' '.'~/" ..' :,~~,~.~;.:~\"~.: .;~: .. , .;:.

. .' - ~ '_'~', > --~"": .... ' '~' ":',,:-,, .. >.'~-, __ ..~, ',_ <~ ... >,~. '...>. -?r~' ):.;., ;.,': ' .. ",," '; .: ". ~ '. ...... ~':.;:~.,;. ,'. ',' ;\',~.: ,,0:,;. ,~_ , : "~",' ... ,.:.:~ _.~

. ".' : '''::: ':" Adotarido:esta~orieÍ1't,açã(t'de: trabaIho;·:.evitàmõs.'·~m.' Códigô.::;,
" _ intitiladÇ),';'~oldad6';-:por:'j:>riiíCípios';' heterogêneos; > désconchavado' .

'. -em .suas"p·artes;:fuhdaméntais;;;. Nossá 'c preocupação. fundamental ..
. ';' foi ,a' de'realizar>uma, obra ·.urtitãria,'qu~r no .plano dos' princípio's, :

.qu~r· em; ~~,~~,oapÚ~âçÕ~i'~;ãÜtáá' {'i:'- ",<.~ :::,.';',',<, ":', ." '.':;. .
, .,' '8;:~:~Pro~ndo·um.a':,:reforIna ::tq:i~l/:p~dé;'pa~ecer: 'qtÍ~:q~~~e~'

mos ,deitar' abaixo , as .'. iIlstituições' 'do', Código . vigente,' substi- . .
tuindo-as por outras' inteirament.enovas ';" Nada . disso . Introdu- . ..:
zimos modificações' substanciais, a fim de simplificar a estrutura
<io Códigó; facilitar-lhe: o, manejo, racionàlizar~lhe a sistemáticà"
,e torná;.lo um . instrumento :dúctil': para a·' administração da. jus~
tiça . . . ' -.' " , ., . , ..... , ' . . ..".' .

. ,-:..

(9) LoPES DA CoSTA, Direito Process~al CiviÍ Brasileiro; 2' ed., voI. I,
~áíl. 29.
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Bem presentes em nosso espírito estiveram ns recomcnclélções·
de NICETO ALCALA ZAMORA Y CA5TILLO, que classificou os prin­
cípios emcluas espécies: «Suponiendo que se trate de sustitución
plena de un código por otro, la primera cuestión que se plantea
es la de si debe hacerse tabla rasa dd pasado o si, por eI contrario,
ronviene aprovechar. y en qué escala. élementos deI texto pre~e­

dente. Entran aquí en juego dos contrapuestos principias de
t;cnica legislativa•. que bien cabría denomínar de conservación y de­
innovacion: pera lo fundamental no son los nombrcs que reciban.
sino el criterio conforme aI cuai funcionen. Como es naturaL no
se puede sentar de una vez para todas unà pauta élbsoluta. y
muchísimo .menos proporciones o porcentajes, porque el predo­
mínio de uno de esos principios sobre ,el otro, dependerá de las
defíciencías que presente el código de cuya derogación se trate.
apreciadas .. por lapersona o comisión Ilamadas a reformalo.
Caoría. sin embargo, aconsejar que el principio de conserva­
ción sirva para hacermenosperturbador el cambio y e1 de 1nno­
vación para remediar 16s males advertidos durante la vigencia
deI ordenamiento anterior. Nada más dafiino que alterar por
completo la estrUctura y redacción de un código. si sus fallas
e inconvenientes· subsisten o se agravan en el que venga a reem­
plazarlo. EI reformador no debe olvidar nunca que «por muy
viejoque sea un edificio siempre de su derribo se obtienen mate­
riales para construcciones füturas»; y si, verbigracia, en el código
antiguo exi~te. una buena distribución de materias o cuenta con
preceptos' de conecta formulación jurídica y gramatical, sería
abs~rd.o lIevar el .prurito innovador hasta prescindir por com­
pleto de aquélIéi o de éstos. suponiendo que aI huir deI prece­
dente nacional quepa también escapar de los modelos extranjeros
y con olvido de que la asimilación por jueces, abogados. secre­
tarios,. etc .• de un 'nuevo código civil. penal o mercantil es mucho
más rápida, y' sencilla . que .la de nuevas l~yes procesales, que
Son vividas. a diario por las profesiones forenses y no mera­
mente invo~adas o aplicadas.» (la)

Entr~m em jôgo dois princípios antagônicos de técnica legis­
lativa: o da conservação e o da inovação, Ambos se conjugam.
porque. se o primeiro torna menos perturbadora a, mudança, o
segundo remedeia' os males· observados durante a vigência do
Código. que vai ser reformado, O reformador não deve olvidar,
que, por> mais velho que seja um edifício, sempre se obtém.
quando. demolido,' materiais para construções futuras.

.. (lO) NrCETO ALCALÁ ZAMORA y CASTILLO. Princípios Técnicos y POli··
tzcos de una Reforma Processual, Honduras. 1950. pág. 7 e scg.

'.



CAPÍTULO IV

;:" '00 'SISTEMA DO CÓDIGO DE PROCESSO
, 'CIVILVIGENTE',;.',

,"; J'"::'\,.':~.-:';..~ ~~r. ,",

c 9>' No":"Código:de P~r:~~~'ss~::CiV/'vi~~nté;~:b~dem distin~
guir-sé ,quatrôpartes fundamentais." A primeira' se ocupa" com
o chamado pr,oéêsso de conhecimento em primeirainstância(arti~'
gos 1 a 297) ;" A segunda. a maior, de tôdas, abrange numerosos: ,:
processos especiais (arts. "298'él,781)'.A terceira é dedicada aos">::.

',' recursos e 'processos de competência originária dos ,tribunais (ar.
"o tigos' 782 a 881) .: A qUarta e. última 'objetiva o processo de

execução '( arts;:' 882' a 1.030);: " .", ,,' "
',A primeiúl'parte;elab~l'ou~ao legisla'dór segundo os prind~;

pios modernos da ciênda do processo: ' Serviram~lhede paradignia '
,os' Códigos da Aust:ria,daAlem~nhaedePortugal;nessesdi~"

, ;plomas, bem como nos trabalhos preparatórios de revisão legís~',':',

;lativa . feitos na Itália. foi o legislador brasileiro buscar a sO:'ina"
"',de" experiências'"e encontrar osaltoshorizorites, que' a' Ciência . "

pudera dilatar, 'afim de construir' tim.a sistemtltica de fecundos
rÉ:~sultados práticos. (11):' 'i, '" ',', i, . '", ,"~,,'

", ,',' 10.0 legislador brasileil'onão foi, porém, feliz nas ciUtras
:" partes. Mantém 'injustiEicàvelmente uma série,' exaustiva de' ações
, especiais, minuciosamente reguladas em cêrca de quinhentos arti~ ,

gos, que· compreendem quase a mefade:do,Código. (12)Ve,r~:

gando a()pêso:datradição; conserva as linhas fundamentais dos '
recursos. que, herdamos de PortügaI.:com as distinções sutis que ;, -,

'os,' tornam um ,instrumento ,de ,:difícil',manejo. ,O processo, de' ,',
execução. que reproduz o ,sistema do direito anterior" não avança ','
senão algumas . títnidas.:inoyações:', " " ,.,' '" ",'" '
,.' Os próprios princípios informativos'do Código,' emboralou:;,;

vaveis' do ponto' de vista 'dpgmático" não ,lograram plena eIetiva~:"
ção ;: A extensão ,territorial do pàís,às promoções dos magistrados ,

'de entrância' pàra' entrâIÍcia.',o';surto'do processo que deu lugar :~ ":
-, . : - ~: ': ~~.. ~. .;,' - . - ! .":

'.' ',', (11 ) ALFREDO ' BuZAio': E~sai~ipára u~a 'ReviSão ~. Sistema d~' Recur-" ..
:'.: sos no' Cêldigo de:Processo' Civil BrBsileiro"em' «Revista' da Faculdade, de ';
, Direiot». vol. LU, pág.c 181 esegs':;JosÉ FREDERÍ>CO MARQUES, Instituições de:.,

Direito Processual Civil. voI. I; pág. 66e seg.; ALCIDES DE MENOONÇA LIMA,'
A Rccorribilidade dos Despachos Interlocutórios no Código do Processo Civil
Brasileiro. em «Estudios Juridicos en Memoria de Eduardo Couture», Mono.
tevidéo. 1957,' pág. 483 cseg,s." '. ' , , .' " .

(12) O Prof.' HucO ALSINÂ' não 'escond~u a', sua: perplexidade. ao verl~ .
fjcar que <>, Código regulou sessenta· e um ,'processos "especiais. ,malgrado· o ' '
confessado propósito de instituir um :tipo único para as ações (HuGO ALSINA
El Nuevo Regime., Procesal en cl Brasil, em4:Revista Forense», vaI., 8L
pág. 314).
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à formaçã,Q :de; um grande parque industrial e o aumento da
densidade demográfica vieram criar consideráveis embaraços à
aplicação dos princípios da oralidade e da identidade da pes~()a

física do juiz,', consagrados em têrmos rígidos no .;ístcmLl. do
Código. Os inconvenientes resultavam não do sistema de prin~

cípios, mas de sua adaptação às condições geográficas, a cujo
respeirofalharam ,as previsões do legislador. Não se duvidava.
pois, da excelência do sistema da oralidade, mas se apontavam os
males de uma aplicação irrestrita e incondícional à realidade bra~

sileíra. ' ,
Malgrado êsses defeitos e outros que serão adiante ;ndic[!~

dos, reconhecemos que o Código de Processo Civil. cuja reforma
se empreende àgora em sua totalidade, representa um assinalado
esfõrçona tendência de adaptar o direito brasileiro à nova orienta~

'ção legislativ~ dos povos civilizados.
- .. ,~~ ~

CAPÍTULO V

"DA PARTE GERAL DO ANTEPROJETO
, ,

11 .. ' 'O Anteprojeto, compõe~se'de cinco livros. Três dêles
figuram no' presente fascículo, designados como parte geral.

Faltam, como se vê, o quarto livro, dedicado aos jJracedi~

mentos especiais e o quinto. que reúne disposições de excepcional
importância, sobretudo pelo reflexo que vão produzir na Jrga~

nização judiciária. Vacilamos a princípio se deveríamos inclui-los
desde logo no Anteprojeto. Mas uma demorada reflexão nos
c0I}venceu de que não seria lógico, ou pelo menos plausível, tratar
dos procedimentos especiais, sem conhecer, primeiro, os trabalhos
dos eminentes mestres, incumbidos de redigir os Código das
Obrigações,. de. Sociedades, de Títulos de Crédito e de Nave~
g...1ção.' ,".... ' .

12.. Num Código de Processo Civil distinguem-se clara­
mente uma parte geral e outra ~speciaL A 'primeira é autônoma,
regendo-se por princípios próprios, que lhe subministram a matéria
e a estrutura, sem qualquer vínculo de subordinação ao direito
matériaL O projetista pode, a seu respeito. construir livremente
as normas•. não se preocupando ,senão com' as condições técnicas
para assegurar a administração da justiça e com as condições
jurídicas; políticas, sociais e 'geográficas do povo, ao qual se
destina o Código. .

A~.segunda parte é bem diversa da primeira, porque objetiva
particularizar o procedimento de determinadas ações, cujos pres~'

supostos. são, fornecidos pelo direito material. Sob êste aspecto
há .entre o' processo civil e o direito material um nexo de íntima

"



:~ " ,,'

"', "', ,,'

dependência, Odireitb material { o pciLts;'~, processo civil, o
posterius. Bstesucede àquele na ordem lógica. " '.

. ',' Ora. a reforma' do direito privado ainda não está concluída.'
.', Carecemos; pois,: .dos pressupostos dos' institutos civis, e comer~

ciais para escrever o livro dôs'proceçlimentos especiais,Dir-se~á'.,

que ,poderíamos': tomar. por base o que' estatui o ,direito vigente ....'
Mas, comàdoÚir estàoi:ientação; não nos ,esqúivariamos a uma

., censura. Realme:rite.:.aceifando .COl1l0 definitivos os pressupostos'... ,-; "
doS institutos atuais: 'estaríamos antecipando soluçoes de política i', ,

.1egislativá"que podem não corresponder aos anseios dos ilustres
projetistas de direitomateriáI. Neste caso, hem que cumprindo O',

" nosso dever,' desserviríamos a', uniformidade do trabalho legis~
lativo. Admitindo; como muito provável, a modificação•.no todo,
ou em' parte.' devárois institutos atuais, bem como a introdução
de novos, destinada a preencher Jacunas ,no direifo privado, (13)

", est~riamos' rea.1jzando' "um .esfô~ço baldado ,e" i,nú,til,' porque seri~~

indispensável refazer. umáparte considerável do Anteprojeto;. a'/
fim de ajústá~loaonôvosistema. ,'. " ' .' , ' ".

. 'Julgamos,"pois,de bom.'avisci:'i:eserVar paramoment,o pos",:
terior a feitura:do: Livrados Pro,cedimentós,Especiais, . de" cuja
'execUção nos desincunibiremos, a' cur&> espaço' de tempo,'dépois
de" apresentados os'Anteprojetosde ' direito privado;":' ':""

.." ,'Dada esta explicação preliminar, passamos' agora, a justificar

,",
. ,".'"

" :::.
,.' '

" ~ " " "," . ,

:.":.:~::-"<í: ..'.~ ,
: ~..;"

"

:"':<~;"".,

".-,,"" -,,' :,::-',

" ,,'"o~ 'Ínônumentos';Jêgislativos ':mais' not;íveis.:.do .nosso" tempo ... N ãQ"<'~;:/"
,.•.• :se.veja nessa: éonfissâpínero'espírito :deiriimetismo,:'que.se·com~i,..~,<~::,,~;,

,:.,prazantes·em'·iepdir.do·'que'em; criar,'uem:des'ap'reço'aos' foros: "; ..:,<" ,
'. '. (13)· Haja' ~;:t';', :~"ti~'l~;;~i\~~~~i~: al~~~~~'im~orta~t~~ inovações' d~

Anteprojeto do eminente Professor ORLANDO GoMES'- No capítulo de condo.­
mínio de apnrtamentosdispõe acêrca da figura do «illCorporador» (Anteprojeto
de Código Civil, pág. 63); cria," como instituto autônomo. «a promessa Irre- . :,'
tratâvel de venda~ (op: cito pág.·73);',ocupa-sé.com «a proteção possessória:»'".; "
(op . . cit,' pág .. 86), sem' lhe prescrever, o ,tipo' de ação. por' entender como '. '
todo acêrto que esta. matéria' entra' D,O campo .de" aplicação do Código de
Processo Civil, " '. . ,
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de nosso progresso cultural. Um Código de Prócesso é Un1n'

instituição eminentemente técnica. E a técnica não é apanágio de
um povo senão uma conquista de valor universal.

O processo civil éum instrumento que o Estado põe i.1 dis­
posição. dos litigantes. a fim de administrar justiça. Não se
destina a simples definição de direitos na luta privada entre os'
contendores; atua. ao contrário. como já observara BETfl. não

'ne interêsse de Uma ou de outra parte, mas por meio do interêsse'
de ambas. O interêsse das partes não é senão um meio. que
serve para conseguir a finalidade do processo na medida em que
dá lugar àquele impulso destinado a satisfazer o interêsse público
da atuação da lei na composição dos conflitos. A aspiraç,.êio de

.cada Uma das part,es, é a de ter razão; a finalidade do processo ê a
de dar razão a quem efetivamente a tem. Ora; dar razão él quem­

.a tem é. na realidade. não um interêsse privado das partes, mas
um intei:êsse público de tôda sociedade. ( 14)

Assim entendido,' o processo civil é um instrumento jurídico
"eminentemente técnico, preordenado a assegurar a observância da,
lei; por isso há de ter tantos atos quantossej am necessários para
alcançar a sua finalidade. Diversamente de outros ramos da,
ciência jurídica. que traduzem a índole do povo através de longa,
tradição. ,0 ,processo civil deve ser dotado exclusivélmente de
meios racionais., tendentes a obter a atuaç~o do direito. As duas
exigências antitéticas que concorr~m para tecnicizá~lo são a rapi~

dez e a justiça. CondJiam~se essas tendências. estruturando-se'
o, processo civil de ,tal modo que ele se torne efetivamente apt.,,:
a administrar. sem delongas, a justiça.
. O processo civil. como conjunto de normas, não é, pois. um
pr09utolidimamente nacional. que deve exprimir os costuines do'
povo; é. ao contrário. um resultado da técnica, lue' transcende as
fronteira:g do país e válido para muitas naçôes. porque representa'
uma aspiração comum da humanidade para a consecu(l,;ão da

: justiça.' Os institutos tradicionais devem. portanto. subsistir na
medida. em que correspondem à raCionalização do processo. ca~

bendo à ;geração atual a coragem de romper com aquêles que são
cOndenados pela ciência e pela lógica.

,,'Aspreveniivas e' conservatórias. que o Código insere n"
méritos dos Códigos de outros países. Na França. tão ciosa de
Sua elevada cultura, TISSIER re,conheceu que o Código de Pro~

cesso Civil da Áustria é <!:la meileúre procédure c!vile du con~

tinent.» ' ( 15)

(14) BETTI. Diritf.o Pcoccssuale Civile. pág. 5.
(15) 'TISSIER. Le Centenaire du Code de Pcocéduce Civil!e. 1906, pá~

gina 43.

"
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II - Da Terminologia do Anteprojeto

11. Fiel a essa orientação, esforça~se o Anteprojeto por
,C1plicar os principios da técnica também ao domínio d.:t linglla~

;gem. Uma das condições essenCiais da técnica legislativa é o.
,rigor da terminologia. . . ' .

Haja vista, por exemplo, o vocábulp «lide». ,No Código de
Processo Civil vigente ora significa proce~so (art. . 96), ora0
mérito da causa (arts. 287.684, IV e 687, § 2.9).0 Anteprujeto
só usa a palavra <l:lide». para designar o mérito da causa. Lide é,
-consoante a lição de CARNELUTTI, o conflito de interêsses quali~

ficado pela pretensão de um dos litigantes, e pela' resistência do
-outro. O julgamento, dêsse' conflito. de pretensões, .mediante o "
qual ó juiz, acolhendo ou rejeitando o pedido, dá razão a uma

"das partes: e negé\~a à. outra, constitui uma sentença definitivà'
. de mérito.: A lide é. portanto, o objdo" principal do processo e:

nela se exprimem' as: aspirações eni conflito' de ambos os' liti~

. -9ílntes. (16) '," '" .
':;, Outra expressãoeqtiívoca. que O. Anteprojeto. eliminou. é

blsiância>- Dela se serve' o Código de Processo Civil vigente' para
designar o instituto da 'suspensão, daabsolvição'e, da cessação'::'

',do processo'(arts.'196~207)."Todavia,·apalavra é equívoca ... ·
Nas fontes romanas significa atividade. empenho. diligência e

. pedido. (17) Também exprimia o exercício da ação desde a Iitis~'
contestação até à sentença . (18) Para PEREIRA e, SOUSA e

" 'RAMALHO, a instânCia é o,espaço de tempo dentro do qual se trata
. ,e determina a causa com a decisão final: (19r JOÃo. MENDES ,;

JÚNIOR definiu-a como a existência fluente do litígio. (20) ,
JOÃOMONTEIRodistingue~lhe duas acepções: legítimadis~.,

.cussão dacausaatê,a sentença passada 'em julgado e grau de .
; judsdição.'. (21 ) No'antigo direito português se ,diziaquecóin >'
'.a apelação ou o agravo começava" nova 'instância., (22) Mas,':
,~omo já advertiá JOÃOMENDES JÚNIOR, '( 2,3) não se deve confiJn~:
'. . '.' ~ - -" . -. :.' .'. . " - -.- . ~" -, . - .

,... , (16r' C.;,RNELUTTI,,'.;Sistll'1la.:I.' pâg~' 40; BETTL, Diritto:pro.cessua[e'·Ci~,
',vi[e, pág;' 445, ': .,'" ':.' , :,,0 ,""0, ':,::',':. ..' "

. (l7) : MATOS.PEIXO~d" Recurso",ExtràordilÚlrio, pago 196;' D:~' 22
, 1.33 pr.; D. 13.7..43.1.,;' . "c,:'"">'.,,,,:' ,,> ,..:::.:': ", -'

.. (18) " PEREIRA.' Elucidarium, pág;' 536: '~ltistantia' dicitur 'temp~s exer~:
eendi iudicii. videlicet e litiscontestatione, ad sententiam usquel). '(Cf. também
MANUEL DE ALMEIDA E SOUSA, Segundns Linhas. nota 228). "

(19) PEREIRA E SOUSA, Primeiras Linhas, § 103: RAMALHO, Praxe, § 122.
'. (20) JOÃo MENDEs JÚNIOR, Direito JudiciáriO,' pág. 2'41. ',:...
. '(21) JOÃo' MONTmRo, Processo, 'civil, §778, .notá 2•.
,(22) Ord.Afons. m, 23. 3: Man. m. 18. 1; Fil.III. 27. pro

(23) JOÃo MENDES JÚN10R, Direito Judiciário,. pâg.482 e sego

. ~' .

': :
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dir instância com grau de jurisdição, porque pode dar-se o caso
de·· dois graus de jurisdição funcionando em uma só e mesma
instância; assim a execução é uma outra instância no mesmo
primeiro grau de jurisdição. (21)

Finalmente. para MACHADO GUIMARÃES. ELIEZER ROSA. JOSÉ
ALBERTO DOS REIS e BARBOSA MAGALHÃES. instância significa
process.o. entendido como relação jurídica: (25)

Bastam estas considerações para se ver que a palavra ins~·
tância é uma fonte de dúvidas e equívocos. O Anteprojeto a
substituí por processo e assim. no capítulo' VI do Livro I e capí~

tulo VIda Livro lI, fala de Formação.· Suspensão e Extinção do
Processo. empregando êste V()cábulo, porque êle traduz. com toclo
ó rigor científico. o fenômeno jurídico que o Código define .

.. 15.. Ainda. quanto à linguagem, parece-nos necessário ex-
-plicar a denominação do Livro IH. Empregamos aí a expressão
processo cautelar. Cautelar não figura. nos nossos dicionários.
como adjetivo, mas tão-só como verbo, já caído em desuso.
O Anteprojeto o adotou, poréni, como adjetivo, a fim de quali­
ficar um tipo de processo autônomo. Na tradição de nosso direito
proce·ssual era a função cautelar distribuída por três espécies de
processos, designados por preparatórios. preventivos e inciden­
tes. (27) O Anteprojeto, reconhecendo· o caráter autônomo da

. função cautelar,. reuniu os vários procedimentos preparatórios,
preventivos e incidentes sob fórmula geral, não tendo encontrado
melhor vocábulo para designá-la que o adjetivo cautelar. A
expressão proces·so cautelar tem a virtude de abranger tôdas as

(24) PEREIRA e SOUSA, Primeiras Linhas, nota 780; MANUEL DE AL­
MElDA ·e SOUSA, Execuções. Capo V, art. 1; RAMALHO. Praxe, § 123; LIEB­
MAN, Processo de Execução. pág. 83 ..

(25)· MACHADO GUIMARÃES, A Instância e a Relação Processual. pág. 69:
ELIEZER ROSA, Dicionário de Processo Civil, pág. 238; ALBERTO DOS REIS,
Cometários &0 Código de Processo Civil, vo1. lII,. pág. 20 e segs.; BARBOSA
D~MAGALHÃES, Estudos sõbra o nôvo Código de Processo Civil, pág. 239
e segs, .. .

(20)·' BLUTEAU. Vocabulário Português e Latino, vo1. lI. pág. 219,
registra 'simplesmente cautela e cauteloso. Fr. DOMINGOS VIEIRA, Tesouro da
Língua Portuguêsa, vol. n. pág. 150. MORAES, Dicionário· da Língua Por­
tuguêsa, 1813, vo1. I, pág. 363. CÂNDIDO DE FIGUEIREDO, Nõvo Dicionário da
Língua Portuguêsa, 4" ed .• vo1. I, pág. 411 e AULETE, Dicionârio Contem­
porâneo da Língua ·Portuguêsa, 3" ed .• vo1. I. pág. 518 'registram o vocábulo
cautelar como verbo. .

(27) Assim o Código de Processo do Estado de São Paulo (titulo
do Livro lU); do Distrito Federal (Livro m. titulo I); ao Paraná (Lei nú­
mero 1 .915. de 23 de fevereiro de 1920), Parte Especial., titulo lI: d;:t Bahia,
COm o título «Dos Processos preventivos. assecuratórios e preparatórios>
{Livro. 1, título lI. Capitulo V. secção XVII); do Rio Grande do Sul
(Parte segunda, título IV); de Minas Gerais (Livro lI, titulo I).

'.
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,medidas preventivas e conservatôrias, que o Código insere no
Livro III e, pelo vigo~ e, amplitude do seu enunciado. traduz
mclhorque qualquer outra palavra a' tutela legal, " '

, As ,l'nzõcs dCllossu preferência por essa expressfLosc fundam
,também' no 'precedente legislativo' português. ',cujo Código. de '
Processo Civil a consagrou (art5;:- 381 e segs.) e' no uso cor- "
rcnte da doutrina', nacional e poi:tuguêsa .. (28) No direito italiano•. :
argentino e: uruguaio também ,a doutrina; manifestou o seu assen­
timento peláexpressã.oprocessocaute1a~;.' (29). ":. ",.

~; . .: . '..~ '.,

lI/-:- Das definições legais

, 16. A fôrça.de ~úrepetido.passouàcategória de adágio
jurídico, o conselho, dás fontes' :romanas, , segundo, o qual omnis
definitio in iure civile púiclzlosa est (D, 50.17.202): Sem discutir'
o valor dessá recomendação. decujoacêrto não pomos dúvida.

, ,'. ousamos;" contUdo. em vários .lugares do Anteprojeto, desaten-' '"
, dê~la, formulando algumasddiiJições. que 'nos pareceram estrita-
',,', ,mente, ·necessárias.:" "';'; , ,,: ' , , " ." , ".,,', . ' . , '

" ••., . :. - O Código de Processo Civil ~vigente alude à conexão, em
, vários artigos, ora'para autorizar a 'reunião de ações (art.. 116),
'ora para considerá-la. critério de determinação .(art. '133, IV) ou

. de prorrogação da competência. (ai't. 148). Notando a falta de
',' um conceito legal' de conexão, ,O,' Professor FRANC.SCÓ MORATO

"aconselhouqueo legisladora deHnisse.·PEDRó BATISTA MARTINS.·" , .
:;autoi do, anteprojeto do.C~digo de. Processo Civil atual"não lhe>
acolheu a su'gestão . «,O'conceito ~ :de· conexão», escrevia•. «não,
pode realmente ser· fixa.do·' em ,pi'incípiosaprioristicos e ,abstratos.::,."
Defini-lá seria\im'. êrro' de" conseqüênCias'incalculáveis, porqtie:':X,~ ""

J bem'.poderia acontecer que a experiência viesse a apresentar novas':,":.-.:;:
'/"figuras'.de conexão: q~é se' não': pudessem,'ajústar ·'às 'categorias.:, "'/'

"discriminadas na ,lei»<·( 30),: -:;:\/;i~':',.:::,,".,, '",;' :',',.,;, ,,'. "<::<.'
;,~',/~c~': :Ç>s argu~e~t~s:,:'expend{do's"por êste" , emine~tl~:, escrit6r: não' ':,~ ~ ,
,~:<·~:procedem.A ' ronexão::pode:.e'.' deve ser definida, "pelo' le9islador~': ";::,,_," ,

" ' ",precisamente" para,>:elimiriarâs·:,tergiversaçôes, dà'.cloutrina . e'da:'
, " jurisprudência ..·Ojdeal é, qUe'a?lei sejasempr'e,cIara ,e 'explícita,

.' (28) PONT~~:'~::~"~'li~NÓA.-ti~'~~tári~~':::'b~i[J:'1~,;';roéesSo'Civil; .. ,
2' cd., vol. VII; pág, 293;, loPES DA CoSTA, Medidas Prcvcntivas. 2' ed~,

pâg. 17; losí\ ALI3ERTO DOS REIS. A Figura do Proccsso Cautelar, pág,. 9.
. ,(29) CÁLAMANDREJ. 'lritroduzione Eiflo studio sistcmatico dci provvcdi-.
, mf\.,tiCaute/ari. passim; CARNELUT1'I,. Diritto 'e Processo. pág. 353; LIEBMAN.

MamlBle. vol. l. pág.91;. CoUTURE, Buildamcnots dei DcrCcho Procesal Ci-
vil, pág. 321. .' .' -.' .:'.

. . (30) PEDRO BATIST'" MARTINS. Co~entários ao' Códig~ de Processo
Civil, ed. Rev. For., vol. lI, pág. 45 e seg, '
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não dando margem a incertezas.· Com adotar est<;1 orientaç2o. o
Anteprojeto definiu não só a conexão (art. 118). como tiJmhêrn
a continência (art. 119):

A falta de um preceit,o legal. conceituando a litispendência,
constituiu entre nós sempre uma fonte de dúvidas .'sustenta­
ram alguns escritores que a litispendên,cia tem por efeito obst,,:lr
a que. perante o mesmo juiz, seja reproduzida ação idêntica à
primeira: distingue-se a litispendência da prevenç50. porquE.' est.:\
tende a impedir que a mesma ação, iniciada perante juiz compe-

· tente. seja renovada perante outro Juiz, embora de igual compe­
tência. Assim a litispendência e a prevenção têm de comum 'lut':.
em ambas. se dá o concurso de duas ações idênticas; e dite'·em
entre si em ·que, na litispendência. há um só juiz, e na prelJenç5.o.
mais de'um·juiz. (31) Sustenta. porém, CARVALHO SANTOS que

. " há litispendência, quando duas demandas são formulad<lS sôbrc
o mesmo objeto. entre as mesmas partes, mas perante dois jllízo>
diferentes. (32)

LIEBMAN, (33) com observar nenhuma dessas restrições
se justifica. ressalta ainda que a doutrina portuguêsa n50 apre­
sentava. idéias suficientemente claras acêrca da litispendência e
prevenção. (34) Na doutrina estrangeira. nomeadamente :demá
e. italiana. a litispendência indica a existência de uma ação. pro-

· duzindo a plenitude dos seus efeitos. isto é. a situação jurídica em
• que se encontra uma causa submetida ao conhecimento do tri­

bunal. (35)"
A fim de dirimir as incertezas acima apontadas, o Anteprojeto

,/ formulou o conceito de identificação de ações (art. 33U. § 1Q) e
eII,1 seguida o de litispendência (art. 330. § 2Q

) •

Para arrematar esta ordem de considerações. convém lem­
brar 0- conceito de coisa julgada. A atual Lei de Intrcduç50 ao
Código Civil prescreve, no art. 6Q

• § 3Q
: «Chama~se reis2; iul­

sada ou caso julgado a decisão judicial de que já nâo caiba

(31); GUSMÃO, Processo Civil e Comercial. 4' 00., voI. L pág. 441.
· No mesmo sentido: JOÃo MONTEIRO; Processo Civil la Ccmercial, § 1IQ,
notas 6 e 8: .

. (32) CARVALHO SANTOS. Código de Processo Civil Interpretado. obs.
n' 5 ao art. 182. ~

(33) . LmUI\IAN; em CIlIOVIiND/\, Instituiç()es c1e DirCito p'roeCS$IJ:l/ Civil.
voI. lI. pãg. 386. No mesmo sentido: JosÍ! FIlEDERICO MAIlQUES. Instituições
de Dircito Proccssu.11 Civil. vol. UI, pãg. 212 e se\)s.; MOM:lR AMMAL
SANTOS. Primcira Lin/U1s de Direito Processual Civil, vol. n. pá\). 145.
. (34) PEREIRA e SOUS/\, Primeiras Linhas, nota 291; MANUEL Dl:! AL-

MEIDA e SOUSA, Segundas Linhas, nota. 291.
(~5) CHIOVENDA. Saggi. 1. pá\]. 298; GoLDSCHMIDT. Zivil pro::.cssrCc1;t.

§ 55; ROSENBERG, Lehrbuch. § 96; REDENT1, Profili. pág. 337; ZANZUCCHI,
Diritto Processuale Civile. I, pág. 344.

'.



,'0"0

. - 18 ~

\ .
recurso». Esta disposição. que reproduz o art. 39• § 39• da antiga
Lei de Introdução. não está~porém. iSenta de críticas .. Senão
vejamos. O Projeto do Código Civil falava de recurso· ordi~
nário. (36) inspirando-se. por certo. na lição' de PAULA B.1\TISTA

e de RAMALHO. (37) O Senado eliminou-lhe. entretanto. o epí..
. teto, (38) ..' .'

O direito brasileiro' não distingue recurso ordinário e extra~

ordinário, Uma sentença, enquartto pode ser modificada ou revo­
gada mediante recurso. não passa em julgado; ou,em outras
palavras. uma sentenç;l passa em julgado ,quando não está mais
sujeita a nenhum recurs>o , (39) Apesar da clareza destas idéias.
não se tranqüilizaram ainda as opiniões, reinando dúvidas acêrca
da condição da sentença sujeita a recurso eXtraordinário. cujos
r,eflexos . repercutem substancialmente' na doutrina geral da· exe~
~~,' . . '. .

! O Anteprojeto tentou solucionarêsses problemas. adotando
o conceito de coisa julgada, elaborado por LIEBMAN e seguido
por vários autores nacionais '. (40) ..., .

CAPÍTULO II

~DAORIE~T~çÂO POLíTICA.

L~Reform~pt"dc~s~u~leorganização judiciár~ '",
, _; . "..i .• ; :. ,.' ,':'.= i'.. ..c. ", ','~

. 17,- . N'ão se cuide que"~reforma processual baste, de per si.'
para' res9Iver,·como· que por. encanto, todos os problemas' da

:administtaçãoda' jústiça ,O.melhor sistema processualestara fa':' . '
dado a completo::malõgro, se não' fõr aplicado por 'um 'excelente

. corpo de, jUíz,es,.·É~queentie/o processo civil' ê :aorganização
.judiciária deve;haver umpedeit9. equilibrio.·; ;:'. . '.'

o::>:' .~(36) . Trabalh~s. ~or. ~;I::"~~~~:/'~6;e v:i~:'IVI '~á~"'27; RUY BARBOSA,

PBl'ecr:.r. Rio. 1902, pâg. 22 .. ·. '.,' ..; , ". . .' ...' ....
(37) . PAULA BATISTA;' Teoria '~. 'Prátié~' do Processo. § 182· RAMALHO,

.Praxe, § 227. ...,..... "..." .

. (38) . BEVIÍ.ÃQUA.Código Civil. oh; .. 6 ao art. 3°..:.
. (39) LUIs EULÁLIO DE BUENO VIDIG.~L. Execllçã~ de se~tença na pen-
. dência.de recursos de revistn' e extraordinário (em Revista dos Tribunais.

voJ.· 321, pág, 11 c scgli.) .• ·· , .'
(1) LmDMAN. Eficáci.;' c A;ito;idarlc ela' Sentença, pá\). , 153 c' seb.:

JosÉ FREDBRICO M,\RQUEs. Instituiçõcs de Direito Processual Civil. vol. V,
pãg. 35; PED'RO BATISTA MARTINS. Comentários DO Código de Processo
Civil, ed. Revista Forense, voI; III, pág. 301 e segs:; MOACIR AMARAL
SANTOS. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, vá!. III, pâg. 58 e segs;
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Para se compreender com exatidão a necessidade de atender.
a um tempo, à reforma do sistema processual e da organização
judiciária, convém recordar alguns fatos da nossa história IX)~

lítica. A Constituição Federal de 1891, ao regular o Poder
Judiciário da União, declarou que êle terá por órgão um Supremo
Tribunal Federal, com sede na Capital dp República, e taritos
juízes e: tribunais fede"rais. distribuídos pelo país. quant,os o Con~

gressocriar (art. 55). A União competia organizar a justiça
federal (art. 34, nQ 26) e legislar sõbre o processo d3 justiça
federal (art. 34, nQ 23) .

Os Estados reger~se~iam pela Constituição e pelas leis que"
adotassem, organizando, à semelhança da União, os podêres exe~

cutivo, legislativo e judiciário (Constituição Federal de 1891.
.art. 63).

As Constituições de 1934 (arts. 63 e 104) e de 1946 (artigos"
94 e 124) mantiveram e aperfeiçoaram a distinção entre Poder

. Judiciário Federal e Poder Judiciário Estadual, dispondo, qUdntu
aêste, sôbre os princípios que deviam ser observados na orga~

nização da justiça.
Assim, pois, sob o regime da Constituição de 1891, ress·)l­

vada a competência da União acima observada (art. 34, ns. 23,
e '26), aos Estados foi atribuído o poder de legislar sõbrc o
processo civil e de organizar o seu serviço de justiça.

O ,regime da pluralidade dos Códigos de Processo estaduais
se mantém até que; com o advento do Decreto~lei nQ 1.608. de
18 de setembro de 1939, se inaugura definitivamente. entre nós, o·

, sis~ema da unidade, regendo~se o país por um unico Código de
Processo Civil.'

18:- A Constituição de 1946 reservou aos Estados a com~
petência . para legislar sôbre a sua organização judiciária. Nem
todos. os Estados se achavam, todavia, em condições de org,lllizar
o corpo de seus juizes, de modo a assegurar a perfeita aplicação­
do Código "de Processo Civil. Fatôres vários demonstraram-lhe
logo as' deficiências. .

. O primeirodêles concerne ao númer·o exíguo de magistrados
. para atender "ao volume crescente de causas, oriundas do alto'
índice de progresso do país. O Brasil, em verdàde, alcançou. nas
últimas décadas. notável' desenvolvimento. Aument3 a densidade'
qemográfica: intensifica-se a pl'0dução industrial nos mais espe­
cializados setor.es, rivalizando com a técnica das nações adi8utél­
das: a cultura dos campos já se não cinge fi área mais próxima
da orla marítima; o progresso intelectual ganha incremento todos
os dias nas universidades, na produção febril de livros e na,
criação de. escolas.

'.



20

o vertiginoso crescimento d,o país multiplicou o número de
,causas das mais variadas espécies em todos os juízos e tribunais
,da República. Ora, os' Estados, à mingua de recursos orçamen­
,tários, não puderam reaparelhar os serviços de justiça" a ,fim, de

,corresponder às, exigências do progresso at,ual. '
O segundo, fator de deficiência da organização judiciária

"resulta da insuficiente remuneração dos' magistracios., Provàvel- ,
mente não há no país classe tão mal paga como a dos juizes.

, Apesar disso. vem a magistratura brasileira, em, todeis os graus,
.exercendo 'no~remente' as suas funções, denotando real espírIto
de sacrifício, d~ renúncia e até, por que não diZer, de heroísmo.
,No entanto, à, circunstância' de ser mal remunerada a magistra-

, ,tura gera um motivo de desalento no espírito daqueles que pre-
tendem ingressar e fazer carreira no Poder Judiciáriú. "

, Aí estão as duas causas que contribuíram para o desequilí­
.brio entre a 'função processual e a organização judiciária. Uma
é de ordem econômica. Mas a outra, de ordem técnica. Anali­
semos cada uma de per si. começando ,pela primeira, não por
ser a mais importante, mas por r,e,presentar uma exigência, mi­

',nima de subsistência. , ,'," ",.',', , " ' ,' ,
'~.A atividade do Poder 'JudiCiáriO, 'que consiste em, admi­

nistrar, justiça, 'é tão relevante como a dos demais Podêres, que
,.exprimem a soberania popular. E,noentanto, o Poder Judiciário

foi o,, que não recebeu a consideração devida à' alta dignidade
, de sua função" A ConstituiçãoFederal lhe atribui a mais delicada , '

~ : ,-das tarefas".que é· adeexercer o contrôle dos' atos ilegais do , :::,'
':: : legislativo e'.' do executivo . Nenhuma' função' sobreexoede, ' em

, 'importáncia, a esta; que foi· outorgada privativamente ao Poder' '"
"Judiciário. Todavia. o Poder Judiciário nunca foi contemplado,

. ' com dotações ,orçamentárias substanciais" correspondentes à sua ',,'
",",' .missãono sistema constitucional brasileiro . Continua', invariàvel-':

";' mente subordinado ao;Poder. Executivo" que,' ê'o,juizaté ,.de" seus'
,~,:!/sencimentos,ria',proposta\orçamentária;,;; ,;,;;(~,;~'. ~?,\",'< ,/;,;;' ,
'};(>" "A 9 .j~·.Torna':'se'" lndispensável,::;pois;:restabélêcer', :oéqúilibrio
'c~<.,~ntreo"aparelh-anlent~procéssu.àl' e ,os ôrgão~ de :suá aplicação:,>
'. ,', -Como ~, proceder:.7~O / Anteprojeto :" prec6ni~a :,~;a: ,;~ criação' dé' uma,. <

,; verba.:noorçaniento da União,-,destinada asubvencioriar' o Poder
,',: ,Judiciáriodos. Estados ~ ",Esta subvenção proporcionará melhor:,

padrã,o' de vencimentos: compatível com, a dignidade da função'
,que desempenham, não' se: alterando. pois, O sistema vigente de "

'- 'composição da judicatura,', cujo pagamento" continuaria' a c'argo
dos Estados;' mas seria. completado pelo auxílio federal:' Esta

. . 'SoIu.ção asseguraria a seleção -·dos magistrados, porque .0· ingresso ­
na carreira, ,condignamenteI"cmunerada, dar-se-ia pela competi"-:/
.ção sempre dos melhores. 'E não' constituiria um pesado ônus
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à União, pois, sob o aspecto economlCO, o Poder Judiciário t.':. um
dos menos onerosos do país. (41 )

A segunda causa, de ordem técnica, diz respeito à própria
natureza do Poder Judiciário. Embora a Constituição vigente
consagre um Poder Judiciário federal, distinto do Poder Judiciúrio
estadual, a verdade jurídica. é que o Poder Judiciário é uno. O
Poder Judiciário é um só, porque em todos os graus exerce a
atividade jurisdicional, bem que distribuída: em razão da compe­
tência, por organizações judiciárias distintas. A circunstância
de haver, pois, um Poder Judiciário, cujo corpo de magistrados
é recrutado e pago pelos Estados, não significa a:::xistência de
dois Podêres Judiciários no país, mas simplesmente 'de duas orga-

,nizações judiciárias. O Poder Judiciário é um só. porque há umo
única atividade funcional.

O Poder Judiciário é eminentemente nacional; «não é», assi­
nalou JOÃo MENDES JÚNIOR, «não é federal, nem estadual; é ellli­
nentemente nacional. quer se manifestando na jurisdição federd,
quer se manifestando nas jurisdições estaduais». (42) A União
Federal. socorrendo as organizações judiciárias dos Estados. está,
em última análise, cumprindo uma de suas tarefas, que é a de
administrar justiça .

. Além destas razões, cumpre 'ainda ter presente que a Uniào
Federal se serve dos juízes estaduais, assim da Capital (Consti­
tuição Federal, art. 201) ,como do interior, perante os quais se
processam numerosas ações' e ainda as reclamações trabalhistas.
onde não há juntas de conciliação e julgamento (Consoiidação
das Leis do Trabalho, arts. 668 e 669).

/
Parte m

I •

, , DO PLANO DA REFORMA
o':

. CAPÍTULO I

<.,<DA DÜ3TRIBUIÇÃO DA MATÉRIA.... '

. ,20,0·Código'está . dividido em cinco livros: O primeiro
se ocup~' com o processo de conhecimento; o segundo, cem o
processo de execução; o terceiro, com o processo cautelar; o
quarto, ·com os procedimentos especiais; e o quinto, com dispo-

.sições gerais e transitórias.

. (4Ú . Já 'estavaescrlta a. Exposição de Motivos, quando o Govêrno
Federá!. promulgou a lei, que suplementa vencimentos de jtiízes e promotores
dos Estados. ,

(12) Jo~o, MENDES JÚNIOR, Direito Judiciário .pág. 10 .

. \
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A clas~ificação dos três primeiros livros corresponde à' fun-, .
ção de conhecimento, de execução e cautelar da jurisdição civil.
A dogmática do processo civil moderno sanciona esta classifica­
ção. (43)'

O processo cautelar foi regulado no Livr,o, III, porque é um '
tertium genus, que se distingue das, duas primeiras funçõ~sdo

processo civil, sem. entretanto, exc1uit"'las. (44) O seu elemento,.
nôvo está na prevenção. ' (45) , . " ,

O quarto livro abrange procedimentos especiais, classificajos
em dois títulos: os de jurisdição contenciosa e os de jurisdição,
voluntária . Estará certa ,a colocação dos procedimentos de juris­
dição voluntária no' Livro IV? O tema tem sido objeto de larga
controvérsia. No direíto alemão constitui objeto de lei especial
(Gesetz über die Angelegenheitender freiwilligen Gerichtsbarkeit. '
(46) de 17 de maio de 1898),' modificada "por leis posteriore.1'.
Mas nem a lei alemã contém tôda a jurisdição voluntária, nem

': . o Código de Processo Civil se absteve comp'letamente de tratar
dela. (47) Na Áustria, a lei de 1 de agôsto de 1895, denominada'

! Jurisdiktionsnorm~ dedica o capítulo III aos negócios não conten­
ciosos (§ §105-122). mas de modo ,também, incompleto. "

, Os autores. que trataram ex professo da matéria. reconhecem
que a sistematização dos procedimentos de jurisdição voluntária
está ainda por se fazer.' (48)' loPES' DA COSTA, em 'monografia

, fundamental sóbre o tema, ,diz que «Sôbre ela, não temos lei
, especial. pela, o Código de Processo Civil trata de envolta com.
, outros procedimentos :especiais.de jurisdição contenciosa. Salvo

; a coisa julgadà(art., 288), não diz quais as normas gerais d~
processo que não se aplicam ,à jurisdição:voluntária». (49)<,".

" <; • . .." .".. • . ~..:>.. ~: ,;': .
, .... ,~... --'.~ ... ~::,;::.".~.: _,,' ,~. ," . ,_.,~~:~~

'(43) CARNELUTTI;;'Dit'itto e ProcesSO, pág~,3S3; LIEBMAN, Manuaie di
, ..., Diritto Processua/e C ilJile, Milão. 1957. vol. I. pág. 31 e segs.; ROSENBERG.

, .. ,.' Lehrbuch; 8' ed., pág. J; NICETO ALCALÁ ZAMORA Y CASTILLO, Principios
, " " Técnicos y, Peloticos de una Reforma Procesal" Honduras., 1950. pág. 10., .

; ::"',;(44) :,CARNELUTTI, Diritto e Processo, pág: 355. '.' ':' ,
.••. ~.' -::. (45fNICETOALCALÁ 'ZAMORÂ YCASTlLLC), op.:cit:, pâg': 11: Ós aut~:- "
, , tes ' alemães; tratam . 'geralmente;. das: medidas ·cautelares;· 00', processão':"de:"
. " . execução .(LENT-JAUERNIG, Zwangsvoisstreckungs--und J Konkursrecht. 9". ed. I. ~~ '_.,'

, 1%3. pág. 104. ',.",. .....'., . ,-" .
'. (46) Texto da lei em SCHLEGELBERGÉR; Gesetz über die Angõiepenheiten ,

der freiwilligen Gerichtsbarkcit, 1952.vol. 1, pág. 22 e segs.
(47) NICE.TO , ALCALÁ ZAMORA Y CASTIÚO, P~emisas para determinar [a

indo/c de [a l/amaáa' !urisdición Voluntaria (em' Estudi in onorai di Redcnti.
voI.I:pág.9) .. ,.,' ,', ".' . i;"

(48); FAZZALLARI, La GiurisdiiiCne Voluntaria: ,.pág. 41': "."
(49) loPES DA CoSTA, A Administração Pública e a Ordcm luridica'

Privada. púg. 1.'
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O' voto de NICETO ALcALÁ ZAMORA y CASTILLO é de con-
'siderá~la objeto de lei especial, como na Alemanha; não sendo
possível substituir a intervenção do juiz por notários, deveria
figurar como apêndice ao Código de Processo Civil, com nume­
ração própria: (50 )

JosÉ FREDERICO MARQUES, que escreveu também uma obra
fundamental sôbre a matéria, entende que «A administrilção pú­
blica dos interêsses privados, nem mesmo quando se realiza atr;l­
vés da jurisdição voluntária, está afeta, no que diz com ::I sua
regulamentação, às leis processuais. Cabe ao Direito Proces...ual
apenas a forma e o modus' faciendi dos atos forenses da ativIdade
de jurisdição voluntária». (51)

No Anteprojeto a jurisdição voluntária figura coma título
especial no Livro IV; porque, por larga tradição, sempre roube
ao juiz 'a função de administrar os interêsses privados, que cons~ ,
tituem o objeto da chamada jurisdição voluntária.

O Livro' V contém normas sôbre os vencimentos da magis~

tratura, a criação do cargo de pretor, a incineração de <lutos. Lllém
de algumas disposições de direito intertemporal.

Destas as mais importantes são as que dizem respeite aos
vencimentos da magistratura, de que falamos atrás (parte 11.
capítulo lI, nQ 19) e da função do pretor, de que trataremos
em seguida~,'

O Anteprójetolança as bases de uma justiça municipal,
exercida pelo pretor (Constituição Federal, art. 124, XI). Esse
,nôvo órgão" é facultativo, existindo nos Estados. que lhe rcela­
mar,em a criação. O intento do Anteprojeto é o de pôr a justiça
junto d~ povo. '

Não' básta, na verdade, um Código. que facilite o deser.vol­
vimento, do processo e a decisão da causa, se a organização judi~

ciái:ia não pode realizar efetivamente os princípios que (;;.,;tr. 1­

ram o' si~temá. 'Os que militam no fôro sabem que os juizes
marcam, audiência de instrução e julgamento com um ano ele

. prazo., Fazem tais' designações a contragosto, porque as pautas
estão preenchidas. Quando a audiência não é concluída nt li

único dia, a sua continuação, a prazo assaz dilàtaclo, desnatura
o espírito do processo oral, fazendo que se esmaeçam as impres­
sões qa prova produzida.

(50) N1CETO ALCALÁ ZAMORA y CASÜLLO, Principios' TécniCOs y Poli­
ticos de una Reforma Proccsal, pág. 11.

(51) TosÉ FREDERICO MARQUES, Ens.1io sóbre éI Jurisdição Voluntária.
2" ed., pág. '109.

"
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:CAP(TULO II
'-',' .

.,,"/DO PROCESSO ORAL·' ; i'·"

. ~. ," :.

2t'.. 'O Anteprojeto·manteve. quanto~o, processo ~ral, o ..
sis~emavigente,mitigand6~lheorigor; a fim de atender a, i'cculia;'

. ridadesda.extensão territorial· dei paí!] .. ,0 ideal seria atmgir' a .
oralidade em ·tÕdaa,~uapureza; Os elementos que'a caracterizam'

:~.,:são:.... ',., .;': .. :..... ' .... ' ' .. ' ':.' .'.' '.' '.,".
a),'a identidade da pessoa física do juiz,' de modo que êste

" '., dirija ti processo desde o seu inicio I até o julgamento:'
. b) a concentração~ isto é,que em uma ou em poucas audíêú~

'. ·.cias próximas. se .. realize a produção das provas: .
:c)'a irrecoxribiildade das decisÇíesinterlocutórias, evitando

. .':a: cisão>do' processo ou a :Sua. interrupção contínua, mediante .
. .. ' ....: ; recursos; que devolvem à instância 'superior o julgamento ·da

.... , . decisão impugnada .• (52)·,c ..' ... ; .;, . , .. '
:,' . Falando de procesSQoréil.'em sua 'pureza, cumpreesc1arecer'

;' :"que se trata' de um tipo ideal.,r,esultante da experiência legislativa' "
"" de :vários povos. e condensado pela doutrina em. alguns principios.

. Mas, na ,reaJidade>há dive.rsosíiposde, processo oral. dos quais
dois são os inais'imporíantes::o' austríac,o "e,o alemãb'.~'-Entre:­
êstes a diferença, ··quesobrelevariotar,concerne. a·o. principio da...

:;conceritração.<{53},:" ,," '. . . .. '., ..'
.'.' ·Asinodificações'da' oqjanização:judiciária;:nos térmos em
::;'qUe 'éprecoilizada: no. An!eprojeto,' pode facilitar' considcràvel­
...mente aapljeação,:do ·.:·processo oral;> pelo: menos contribuirá, por

: certo, 'para' uma ,evolução;" embora lenta, até· alcançar' o' Ideal·
.<,:' pleno da oralidade. :. ': .,:' ,', .:~ - - ' .:. ,:. .," ':." "'- ' ,". ':.

'",. <:":.:. '. :22.:,As.;côns~derações 'a2ima~feita:s'>tiãoquerém significar':
::," ~~"que :;0.Anteprôj eto.~·por, amor aà{ prlncípios/ devesse. sacri ficar--:'

,\. :':,. . as. ;:ondições próprias da realidadé brasileira:.,° Código de Pro-" .<, <:,}> cesso Civil se destinaa'servir:aoBrasil :e'náo seria pràticamenk' '<.
:..)~«~::;;~ útil se fizesse ~a~stração" das',tendências ,.donóssopovo ;'.Aten:~: ';' '

'. ~'\ ::'X';:' dendoO .?estas'tXJ,IÍ~eraçõ~s,'--niitigamos eni parte ..:0.: proces-so" ciral,,'i:;-",:,
" ":/'"não .1'0 no que. toca ao:princípio.daident~dade·da.pessoa. física:;',:<·.

: ".:: :do. juiz', como: também quanto "~i'. irreco~ribiliqad~'. das _decisões
:: . interIocútórias .~-: o • ,,':. • ... ,.', :,' ':.: .: .. ' •. ', '" . ' ; •

,.0. - :', O Brasil, por sua extensão territorfal, .nãci poderia consádrar'
uma aplicação rígida e inflexível a,á princípio da identidade, sobre­
tudo porque! quando' o juizê ·promovidopara. comarca distante.

.' (52) CHI~~'E:~DAfL" ~;lor~~~'~cl Pr/,cccli:ncntoÚvilc, scp<lrata. Ro~a;' ~-"'.
'. t' )911" pág .. 10 c 5cg5;: " .' . "v .", '

. '(53) CHlQVENDA, La l?ilor~a, tiL pág ..15 c scg.
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há grave dificuldade para concluir as audiências iniciadas. O
princípio da identidade da pessoa física do juiz foi mantido,
sohendo, contudo, as exceções dcc'Ürrentes dos casos de rcmo~

'. ção. promoção ou aposentadoria (art. ISO).
. A exceção aberta à regra geral confirma a eficácia c o

valor científico do princípio .«0 que importa». diz CHlOVEND.,\,
«é que a oralidade e a concentração sejam observadas rigorosa­
mente como regra». (54 )

Outro ponto em que o processo oral foi mitigado. é o ela
irrecorribilidade das decisões interlocutórias. A inconformidade
com a decisão; num regime em que são irrecorríveis as decisões

. interlocutórias, levou os litigantes a engendrarem as mais esdrú-
xulas formas de impugnação. Podem ser lembradas, a titulo de
exemplo,- a correição_ parcial e o mandado de segurança. Não

. sendo possível modificar a natureza das coisas, o Anteprojeto
preferiu conceder agravo de instrumento de tôdas as decisões
interlocutórias. g mais uma exceção ao princípio, que o Ante­

. projeto introduziu para guardar a autenticidade do processo.
. Finalmente. em alguns procesSoos, especialmente aquêles em

que tôda a prova é produzida em audiência, a oralidade se ostcrlta
em sua plenitude. (55) Em outros se torna menos evidente, como
nos· casos em que a audiência é suprimida em virtude da anteci­
pação do julgamento do mérito (art. 359). Os articulados,

',nestes casos. lhe esg·otam tôda a discussão. Pareceu-nos, então,
, supérfluo. manter a audiência tão-só para o debate oral. Não
cremos. pois, que o Anteprojeto mereça. nesse ponto. qualquer
ánsura por condensar em vez de dilatar a discussão e o julga­
menta de mérito. .

. CAPÍTULO lU

DAS INOVAÇõES

. 23. O Anteprojeto contémnumerosas inovações. Não sendo
possivel,- nos estreitos limites desta Exposição de Motivos. esmiudar
as particularidades de cada uma, as mais evidentes e persuasivas
serão apenas indicadas; as -outras. que requerem amplo desenvolvi­
mento. ,constituirão objeto de minucioso estudo. O Anteprojeto
enfrentá desassombradamente todos os problemas, tomando posição
em face das controvérsias doutrinárias. Não foi seu intuito. porém,

(51) CHlOVÚWA. La Riforma, cit. pág. 22.
(55) DUOVENDA, La Rifonna.cit., pág. 22.
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fazer obraacadêmicà, antes solucionar com nitid~z «los problemas
que la realidad social, econômica, culturaly' social presenta aI :"

, legislador.» (56) Procedeu bem? Procedeu mal? A resposta será
dada pelos doutos.".~'> " ,';, ",',' ' '

",' '; 'i: ') /,-,];ovações constantes"dÓLivro
' .. ::. ;'1\," ~-':: "",' "0 ~-' ... ). ' •• :~~~ ••••__ -' .' ..',.;'.' :.\,~'_~_'~~.,:-, " ._, .;.>._'_.'r'~'

." 24 .',0 ,Anteprojeto " adota' ci principiodo:'sucumbimento;,,', ~

segundo o qual o vencido, responde por' custas ê~ honorários ' ,
advocatícios em benefíciado vencedor' (artigo' 26 ) .«0 fudamento',

, ., desta ., condenação»! como. escrc\leuC:HloYENDA, «é:o , fato obje,:", ,',,',
, tivodaderrota;' e' a justificação deste' instituto. está em que a ,,'

, atuação:'da lei não deve representar uma diniinuição' patdmonial
, para a parte 'a cujo favor se efetiva; por ser interêsse do Estado que ,,'

, 'o emprêgo do processo não se resolva'em prejuízo ,de quem tem,
:jazão e por ser, de outro turno, que os direitos tenham umvalór

;tanto quanto possível nítido e constante.»(57) ,
No capítulo «Da Intervenção de Terceiros», .foi incluído' o

'instituto do cha111ámcfítd li ação, à 'semelhElnça 'do' Código de
. Processo Civil português (artigo 330r:' o Anteprojeto admite o
chainamcntodo' devedor na ação intentada contra o fiador; .dos,
outros fiadores, quando á ação fôr proposta contra 'uÍn dêles; ~de "
todos os devedores solidários, quando o credor exigir de um ou de

:" alguns dêles, parcial ou totalmente, a dívida comum (artigo 86).
',;: A vantagem,dêste' instituto 'está em' que a' sentença, julgando

procedenteaação,\:ondenaráos devedores, valendo como título
executivo' em favor' do, que' satisfez a 'dívida, :paraexigí~la; por
inteiro, do, devedor. principal;' ou de 'cada' um dos co~devedores à,'
sua quota, na proporção' que lhe tocar (artigo 89)~, .'

, O Ministério Público: é corisiderado em sua dupla função de ',:
"órgão agente e de órgàóinter"éniente (artigo 90) .' Quando exerce:";

a ação civil nos casos' prescritos em'lei, competem-lhe os mesmos
podêres e ônus das 'partes ."A9 'Ministéric;> Público incumbeáinda ,
o dever' de 'apelar 'da sentença,' que. julga procedente a ação, de '

i ;allulação'décàsam'ento (artigo 92;III).:, " ,"', ',i ,,'

~'~ ':<~A cOJ11pdêncÚl'é regulada: no plano'.jnternoe internacional.'
, .,' , , -,":Di~tribúi-sea' competência' inte~na em razão do valor eda' matéria

, ( 10le segs;), da função (artigos 105 ,e segs.) e d9 território,
(artigos 109 e segs. ) . .

O Anteprojeto, mantém o princípio, dispositivo (artigo 292).
mas, reforça a autoridaded? Poder Judiciária, armando-o de

'(56) COUTURE, 'Provccto de C~igo de Procediménto Civil. Montcvidct1;
1945.pág. 31; , " ",' ,"

(57) 'CmovENDA.' Instituições de Direito Processual Civil. trad. bras.,-
com notas de LIEBMAN. vol. m. pág. 285.', '
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podêres para prevenir ou, reprimir qualquer ato atentatório da
dignidade da' justiça (artigo 143. Ill) . Êste fenômeno ocorre mais
freqüentemente no processo de execução que no processo de

'conhecimento. 13: que o processo de conhecimento, sendo caracte­
,risticamente, dialético. se desenvolve num sistema de igualdade
entre as, partes. segundo o qual ambas pr.ocuram alcançar uma
sentença demérito . Na execução, ao contrário, há desigualdade
entre exeqüente e executado. O exeqüente tem uma posição de
preeminência; 6 execut'ado, um estado de sujeição. Graças a essa
situação de primado que a lei atribui ao exeqüente. realizam-se
atos de execução forçada sem', com ou contra o devedor, que não
pode' impedi-los. nem subtrair-se a êles. A execução se presta.

, , contudo, a manobras protelatórias. que arrastam os processos por
anos seguidos. sem que o Poder judiciário possa adimplir a
'prestação jurisdicional. ' ,

Para coibir abusos., considerou o Anteprojeto atentatório da
, dignidade da justiça o ato do executado:

a) que frauda a execução;
b) que se opõe maliciosamente u execução, empregando ardis

e meios artificiosos;
, c)' que resiste injustificadamente às ordens judici<.lis, ao

ponto deo juiz precisar requisitar a intervenção da fõrça policial;
d) ,e que não indica ao juiz onde se encontram os bens

sujeitos à execúção (artigo 647) .Se o executado, advertido pelo
juiz. persevera na prática de qualquer dêsses atos. a sanção que

',o Anteprojeto lhe impõe é a 'de perder o direito de falar no
"processo (artigo 648) . ' ,

, ! O, despacho saneador sofreu profunda modificação. Findo o
prazo para resposta do réu. sobem os autos à conclusão do juiz
para diversas providências. Se o réu, reconhecendo o fato em que
se fundou a ação. outro' lhe opuser impeditivo. modificativo. ou
'extintivo. do' direito do autor. "êste será ouvido no prazo de dez
(lO) dias; facultando-lhe o juiz a produção de prova documental
(artigo, ;3'55) : ,Se o réu também alegar qualquer das matérias
enumeradas no artigo 330. o autor será ouvido no prazo de dez
(lO) dias. Verificando~se a existência de irregularidade ou de
nulidade. o juiz mandará supri-la (artigo 356)., Se o réu não
contestar a ação. reputar-se-ão verdadeiros os fatos afirmados pelo
autor (artigo 348). A revelia não produz. contudo êste efeito:
','. \ 1 .• ' •

'ãJ se. havendo pluralidade de réus. algum dê1es contestar a

.,

ação;
b)
c)

público,

se o litígio versar sôbre direitos indisponíveis;
se a petição inicial não estiver instruida com instrumento
qu~ a lei considere indispensável à prova do ato (artigo
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349} ; •E,. finalmen te,·se o ré~ contestar o direità que constitui
· fundamento do pedido, o autor poderá requerer que o juiz profira

.' ". sentença incidente, quando a declaração' da existência' ou da·
,.,' inexistência do direito depender, no todo ou em pártei do julga:-'·.··

., .\" mento da lide (arts: 5, 354 e 510). :' ." .. :;.,.' "'."',
. Cumpridas às' providências preliminares, ou não havendo

,necessidadé delas," 6 juiz profere'julgamento conforme o estado do
processo. Ocorrendo qualquer das hipóteses dos artigos 297 e·299.·

., 11, III,~ IV e,V.. o juiz. decla'ra' e;Jtinto o processq ~ O juiz conhecerá
diretamente do pedido,. proferindo 'sentença defiriitiva, quando él .• ,

._,"' questão de mérito·' fôr un'icamel1te--'de direito. ou, send.o de direito
e de fato, não houver necessidad~ de produzir prova. em audiência,
ou quando ocorrer arevclia.( artigos 358, e 359 ). . . .
....... Ü' julgamento.con[orme·o estado do processo permite, ,antes "

"do despacho saneador; ora a'· extinção do processo, ora0 julga.>
• • ,"o menta anteclpadq da lide .-.0 qu'e ó_pro.cesso "ganha em ~ondensação

e celeridade, bem podem avaliar os que lidam nofõro~ Não haverá
., . :<' designaçãodeaudiênciá, porque 'nela ',nadahã de, particular :a
". '.' " discutir. Assim:" não se :pratica ato inútiL' De, outra parte~ não

.,:sofre Ci' processo paralização,' dormindo meses 'nás .estantes. dos"
,i" cartórios; enquanto aguarda uma audiência, cuja realização' nenhum '
',' proveito trará ,'ao esclarecimento da causa, já 'amplamente discutida· .

nos articulados., " ,:'."; ~,' ,'. ",)' ',' ,
:. Coma 'adoção desta"nova,técnica, bem se. vê quanto fico~'

· redUzido o campo de 'aplicação 'do despacho saneador. . ,i.' .. "

", O .sistema·de.· prov:a~ ':sofreuimportantes', modificações.::O '
:, artlgo,361 dec1arà'que,:«Todosos meios legais. bem como 'os'.',.,
", ,mOra/menté legítimo's,.'aindaque .. não especificados neste Código,': "

••. ':,'\,~ são hábeis para ,provar:a.verdadé .. ,dos . fatos;. em que se funda a::,
, :,':}\;:~';ação: ou: a; defesa.» ·:Permite ó':.f\rtteprojetÓ'queo juiz. "em falta de' "
",',-;:>?,i normas.. ,jurídicas'~:'patticu!âres;:j: aplique::as··. ·.regras.:da··' experiência .::,,~,;::i,..
.'" ,,:~;;"< comum,' .subministbidas "pela'; observação 'do, que"ordiilàr'iamente' :,,<",.:,,)'

, ':"~// acontece: (art ".' 364 )>:;,':::;i:",~";'\";:';;~"':'~':\' .' . ,":""':'::':,»,,>:: .' .. .' ',' " ':,:', >'
'. " .)~.~;.' . ,:,~ Tratá,': em seções'distintas;',do depoimento pe:;;soal e da, con·'·:.~.:'
, ~f':;', fissão.'~ (art .•:371;e.;-segs.) ;.:' Disciplina' ,com: ,,"igor. a.exibiçãó'· de:;~<;'::";

. , '::.'" documentooÚ .coisa, considiú;anc!oem'partici.dàros motivos de.>::»
" .' .:.' escusa (àrt. 395). Dispõe sõbre a fõrç'a 'probante dos documen~' :, , :

" . tos (art. 396 e· seps"), a argüição de, ·falsidade .. (art.. 423 .e
· segs;) e a oportunidade da produção .da prova documental (artigo,

429 e segs,)'. E ,confere, ao juiz o poder de inspeção direta e
pessoal (art. 478'e s'egs.).';·' ,,' . :,' v ,.'" '. ,

O exame pericial, não hitvendo acõrdoeJitre as partes" far·sc-á '
com três peritos (art. 457, parágrafo único). . .

Feita a averiguação, os peritos devem conferenciar reservada... ····
mente e redigir o laudo. Se houver divergência entre todos os
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peritos. qualquer dêles levará o fato ao conhecimento do juiz. que
designará audiência especial para conhecer as razões de cada tlfl't

(art. 469).
, ~ste ,é um ponto de suma importância no Anteprojeto. A

experiência cotidiana mostra que, no regime vigente, cada parte
indica um perito e o juiz nomeia o terceiro' desempatador. O que
st. observa ordinàriamente é que nos autos aparecem três laudos.
Custa a 'crer que os peritos divirjam na maioria das vezes ... ~ssc

inconveniente será sanado pela intervenção direta do juiz, que
apreciará o comportamento dos peritos, que se esquecem que a
sua função é servir à justiça e não às partes (art. 170) .

Nó Código de Processo Civil vigente são escassas as disposi­
ções sôbre a coisa julgada~ O Anteprojeto regula-lhe os limites
objetivos e subjetivos e resolve o conhecido problema da decisão
da questão prejudicíal (art. 510).

O' Anteprojeto toma em alta consideração o problema da
uniformidade da jurisprudência, procurando dar-lhe uma solução
diversa da que fôra adotada tradicionalmente no Brasil. Reco­
nhece que a divergência de julgados constitui um mal. gerando
~rofunda instabilidade nas relações jurídicas, criando um clima de
insegurança e despertando no ânimo dos litigantes certa decepção.
ao verem que a justiça do caso concreto fica à sorte da distribuição
dos feitos. " ,

: " No entanto, o princípio da unidade do direito. como observou
Cl\l..AMANDREI, deve ser entendido em relação ao espaço, não ao
tempo; :deve procurar-se a unidade da jurisprudência, isto é. uma
unilormidade contemporânea que não exclui uma diversidade

.sucessiv<:. (58) .
Como o dissídio jurisprudencial não pode constituir funda­

mento autônimo' de recurso. porque «a decisão errônea e não a
decisão divergente é que se deve fu]minar»; ('59) como a uniformi­
zação da jurisprudência não é tânto um direito da parte quanto um
dever' do 'tribunal. a quem toca a interpretação lógica. ordenada e

"coerente dos preceitos legais; e, finalmente. como a revista e o
, prejulgado não asseguram a unidade do direito de modo pleno.

- o Anteprojeto restabelece a antiga figura do assento, 'consagrada
no antigo direito português. (60)

(58) CALAMANDREI. Ca.ssazionc CiI.Ji/e, vol. 1, 11· 31.
(59) LmBMAN. em CHlOVENDA, ]IIs titllições c1e Direito Proccssfral Civil.

voI. III o pág. 404, in filla.
(60) , JosÉ FREDERICO MARQUES, lnstituiçõés de Direito Processual CitJl'.

vol. IV, pág, 119 e 5c95.; ALFREDO BUZAID, Revista da Faculdade de Di­
reito, vol. LU. pág. 192.

",
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. Naverdad~;: a:revista' tem alcancerelatiyo;'vinculandoúnica­
m~nte~s partes ~o processo em que a sentença é dada: carece;
pois, de efeito geral; o prejulgado, por seu turno. é desprovido de'
fôrça obrigatória; vale como um excelente roteiro He jurisprudência.'

·.mas a suaeficãcia :.é antes teórica que prática; antespotencial>que ";',1
'. réaC.Eque osjuízes;estão ~ubIÍ:tetidos.·só ao 'império: dodireitoe "
, pcirisso decidem neM;exemplisi'; sed legibus.· (6n.'.' '. ,~', ;~'-,' ~., '-:.:':- ..1.:j

""0 'Ántep~ojêtqasse~;ur~,:porém. a. unjformidad~ da'jurispr~~ .1

. dência'mediante assentos com fôrça obrigatória: isto é, com o valor:, i

de lei , '., . ..- . '".

" ,', ,-.,'
:'.'

.'. ~..

')1.:-- Das i1Jov~çõe~'c,~~stante.~~ci~:Livron
" .,

I .. , ,'25. Denir~as inova~õesco~'stantesdoLivroII,'dua; mere~
cem especial ~elêvo. A primeira dizrespeito à unidade do processo

",' ,d~ execuçã'o; ase,gunda. à.criação,da in,sqlvêncià: civil.: ;', , ''',

'. ,'0 'direit~ ]uso-brasileiFo<;onheceudois:;'meios de ',rE~~lizala~"
função executiva: " :", o,': .,'

", "., ~,,' á) . pela' <;párata ,executio»; ..... ., "'.'

'. ". b), pela a'ção execuÍiva.E~ta se fundava em título extra­
. j udiC:ial; aq~elaelIl sentença condenatória ~".

",' IYiâs,'~~)II]o''obsetva ,LIEBMAN,diferentes foram· os 'r~su1tados,
da evolução histórica nos países dó continente europeu.' O direito'

" .. costullleiro'tràncês "reafirmouenergicamente .a equivalência das
',sentençae::dos cins.trumentos· públicos (lettres .obligatoir,es faites.

,",::: par' deva.n{ notaire oÍl passées.: sous ~ SeeIRoyal); reconheceu' a .
ambos' a :exécutiçm parée .,ê Bsteprincípio fói. acolhidó pelas Orde~;,'

naçôesre'ais e depoi's pe!oCode.de"· Pr6cédure'Civilenapoleônico "
, , de .1806" db' qual' passou,: para' a', maior,. parte das legislações

",.,,'modernas. ' (62) .. Adotaram, nos, nossos dias: o. sistema unifiCado,,'.
-. ·:os Códigos';de Processo: C i"'i1 da ItãliajarL- 474), da Alemanha'

(§§:704 e 794).·de'Portugar.(art.'.46f·'e,~Lei decExecuçã~':da "
, Áustria (§ 1'9)::' . <,' .' " . ., ". .

'0 Anteprojeto segue esta' orientação, porque,' na verdade, a
ação exécutiva nada mais ê ,do que uma espécie da execução geral;
e assim parece aconselhável unificar os títulos executivos judiciais

.e extrtjudiciais. Sob o aspecto prátiCo são ,e:videntes as \lantagen~

------- ',.' ..

(61) JOÃo MENDES JÚNIOR, Direito Tudiciário BrasileirO, ,pág .24.
'62) LJEBMAN. Processo de Execução, n· 6. nota 10.
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que resultam dessa unificação, pois o Anteprojeto suprime a ação
executiva e o executivo fiscal como categorias autônomas, simplifi~

cando a estrutura do sistema.

Outro ponto fundamental foi a distinção entre execução contra
G devedor solvente e execução contra o devedor insolvente.

'Enquanto o devedor possuir bens livres e désembargados, o credor
.. obtém a ··satisfação do seu direito em execução singular. Pela

penhora ádquirc o credor um direito real sõbre os bens penhor<:ldos,
a exemplo do que dispõe o § 804 do Código de Processo Alemão.
Quando, porém, as dividas excederem à importância dos bens do
devedbr.dá~se a insolvência civil. cuja declaração acarretà o
vencimento antecipado das dividas, a arrecadação de todos os seus
bens ea execução por concurso universal (art. 799).

()'Anteprbjeto procura equiparar o devedor civil ao comer~
ciante. Se êste tem direito à extinção das obrigações, decorrido o
prazo' de cincô anos, contados do encerramento da falência (Lei
n9 7.661, art. 135, IH), nenhUma razão justifica que o devedor
continue ,sujeito aos longos prazos prescricionais, durante o decurso

· dos quais está pràticamente impedido de ter bens em seu próprio
nome .. '

Escrevendo sôbre êste tema em 1952; formulamos votos no
sentido de se instituir o concurso universal de credores, esten­
dendo-se' ao devedor Civil os benefícios que a Lei de Falências
concede ao comerciante. (63) .

'. IlI- Das inovações constantes do Livro III
.; f

26.0 Livro 111, relativo ao processo cautelar, se divide em
dois cãpítulos; O primeiro' contém disposições gerais sôbre medidas
inominadas e o procedimento que deve ser observado assim em

· relação a estas como aos procedimentos cautelares espeCíficos.
regulados no capitulo seguinte.

':..0 'Anteprojeto disciplina os seguintes procedimentos cautelares
específicos: Q. 'arresto, o seqüestro. a caução. a suspensão das
deliberações sociais, a busca e apreensão, a produção antecipada
de provas. os alimentos provisionais, o arrolamento de bens e outras

· medidas. como obras de conservação em coisa litigiosa, entrega de
objeto ou de bens de uso pessoal da mulher e dos filhos, a posse
provisória dos filhos. o depósito' de menor, a guarda e educação
dos filhos, regulando~sc o direito de visita e o. '}fastarnento provi­
sório de um dos cônjuges da morada do casal.

(63) .ALFREDO BUZAID, Do Concurso de Credores no Processo de Ex'<>­
cução, pá9.. 358 e seg.

'..
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CAPÍTULO IV

DOS RECURSOS

., ' 27. No domínio dos recursos, o direito brasileiro se ressente.
entre outros, de dois defeitos fundamentais;' .

a) sob o aspecto terminológico, o emprêgo de uma expressão
única para designar institutos diferentes; .

b} sob o aspecto sistemático, uma quantidade excessiva de
meios de impugnar as decisões. . .

O rigor 'da ciência jurídica depende' substancialmente da
pureza da linguagem; não devendo designar com um nome COlllum
institutos diversos, nem institutos iguais com nomes diferentes. O

',' direito brasileiro. ao nomear os recursos; não observou essaexigên-,"
. Cia.do progresso científico. Sob ,o .nome comum de agravo de:.' ".;,

, , .' petição réúne cinco recursos, cujas' condições de admissibilidade ': ..
::. ,são essencialmente ·diversas. Assim é que cabe.:' ...
, .:;: > a) 'dà' decisão que pú tê~mo ao processo,' sem entrar no

. . 'j'ulgamento do mérito' (Código de Processo Civil;'arf. 846);' •. ..... ,,,:;:
", . ,b) dadecisào terminativa da instância e ~a sentençá profe-
··:'.:':Cida sôbreo pedido das partes' (Decreto-lei. n'l 960; ,dé 17 de .'
..,.>. novembro de 1938, art. 45); .', . .,'. ':' .•. .
. " 'cr idadecisão 'de mérito' proferida em ações deaddente d~

,':<./ trabalho (Deereto.::lei' n9 : 7., 036, : de: IO:de novembro·. de. 1944;
. (··art. 64); ."" ..;:. :...., ... :.::; ,",' ,'>/' ,", ',:' ';.

. . > <' ',: d) .. nQscasós 'expressamenteindica'dos na Lei de Falências. ''''.
"(Decreto~lel n~·7.66Lde 2r:dejunhóde 1945; arts. ·18; §39;) 9;~:.: .,,~ .

....•'., 69' § 4'1' 77 §'49' 79 § .29• 97··..137: § AQ . '155 :§ 39)" .;., ;: •••.. ',>..':-
. ".:;L,:", >.t, I .. -. ' ". L, ".' . .' ,!::', _ - I" ~"I. _~ _ ~_,_', ', ...,." -. ' "'" ".::;

".;' :···.,;:~.::;c.<.'e) ., e da decisão que,negâ oü'. conéede mándadode 'segurança: "
,',i'>':";:,'(Léi:n'l 1',533; de3l.de dezembro de 1951; art'; 12) :,"'~;:'-:"

'.' ":·:_'~·:!,""~:,28 .·'Adinitindoagravo 'de/petição, qUer :dedecisão':terniina- .
'.,·:,:\tiva~·quer ;,dedecisão< defini,tiva;: quer .... de" outras .'. providências"
.·.':;.:;~jurisdicionais de' índól~:diversa,. 'o. Jegislador brasiléiro abandonou
:-,:<>:"a'idéia'de ulfiforniidàâe no tratamento dos recurso's. '. Ora, uníbom'

", ". ~':'<sistema .. legislàÚvo,deve:preoctipár-se.· antes"cle', niais. nada,·.·cm
. '. determinar um critério, qualquer: que seja; contanto que seja um

critério .. '. .'" .... .' ".' .. ,".' .
.. O legislador poderá' redtizir a unia denominação única todos'
'. os. recursos de primeira, instância, .chamalido-os simplesmente

'.' apelação e.dec1arando os casos em que ela é recebida em ambos .~.
'05 efeitos, ou só no efeito devolutivo e também' quando o recurso
, pode' ser' processado separadamente,' nos próprios autos ou' só .

conhecido por ocasião do julgamento da apelação principal. Outro
critério se funda na natureza do provimento jurisdicional. o.
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recurso deve corresponder à índole da decisão. Neste C:lSO, .::1

apelação seria admissível de sentença definitiva de mérito e os
agravos, ou uma espécie de agravo, das demais decisões.

Em suma o legislador brasileiro não adotou nenhum critério.
Divorciado de qualquer preocupação científica ou sistemática,
preferiu em cada lei as soluções puramente empíricas.

29. Sob o 'aspecto sistemático, o legislador mantém uma
variedade considerável de recursos. Além dos já citados, podem
ser lembrados ainda o recurso ordinário de decisão denegatória de
mandado de segurança (Coristituição Federal, art. 101, 11, letra
«a1», a carta testemunhável (Decreto~lei nQ 960, art. 55), o
recurso ex olficio de decisão que julga improcedente ação executiva
interpõe o Presidente do Supremo Tribunal Federal (Constituição
fiscal (Decreto-lei nQ 960, art. 53) e até o recurso voluntilrio. que
Federal. art. 102) de decisão que concede o «exeqüatur» a cartas
rogatórias de tribunais estrangeiros. (64)

Os autores nacionais não puderam esconder a sua perplexidade
diante de tamanha confusão legislativa e chegaram ao ponto de
propor reformas substanciais, consideradas inadiáveis. (65) E
MONIZ DE ARAr;Ãü. animado do mais alto propósito de colaborar
na tarefa de revisão legislativa, propõe num substancioso estudo as
linhas fundamentais de uma nova sistemática de recursos, expondo

, idéias que foram parcialmente aceitas neste proj eto. (66)
30.· ,Era indispensável apontar essa ausência de unidade,

espeCialmente porque várias leis extravagantes, acima referidas.
serão reincorporadas no sistema geral do Código, devendo sub·

·m~ter.se, por conseguinte, às normas que regem os recursos. Não
sé justificava que, tratando-se de ações, gozassem de um tratamento
especial; com recursos próprios, diferentes daqueles aplicados às
ações comun:s. Na tarefa de uniformizar a teoria geral dos recursos
:foipreciso não só' refundi.los; atendendo a razões práticas, mas
até suprimi(alguns, cuja manutenção não se explica mais à luz da
ciên'cia.· .

. O'Anteprojeto supnmIU os agravos de petíção e no auto do
.processo; a' carta, .testemunhável; os embargos de nulidade e
infringentes;' a revista e os recursos ex oflicio.

(64) TosÉ FREI)ERrGO MARQUES, Instituiçócs. vol. IV. pág. 12 e se gs.
(65) E.D. MONIZ DE ARAGÃO. Estlleto $ô!Jre 0$ Elllb.1rfjos de NIlJick1dc

c Infringentes do lu/gndo. Curitib;]. 1959. pá(). 127; COSTA Ct\IlVt\1.I10.

Direito ~rudiciário Civil, 3' ed .• vol. IV, pág. 39; CHRYSOLlTO DE GUSMi\O,
,Direito Judiciário e DirFttio Constitucional, pág., '38; ALCIDES DE MENDONÇA
LiMA, Estudios 'en Hono: de Couturc, pág. 495; JosÉ FREDERICO MARQUES,
1nstituiçõcs, IV. pág. 13. '

(66) MONIZ DE ARAGÃO, Dos Recursos Cíveis, pág. 11 c scgs.

'.
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Nas' pâginas'anteriorcs" já demon~tramos'qi.te o' legislador
descurou na :conceituaçãodoagravode' petição~que deixa dê ser
um recurso próprio ,'e' es'pedficoe' passa a recurso de conteúdo
genérico' e- _variâvel;" '. ~o ,.sabor·~ clàs' contingências -mais diversas.'" : 1,"

Basta esta única circunstância para 'Se ver que êle nao deve subsistir
no sistema geraL· pelo meilOS com' a função que atuálmente exerce.
Carecendo de precisão terminológica e de individuação científica, , .
aplica~se' indiferen'tement~auma pluralidade; de; decisões, coÍlsti~.

'tuindo'por isso-uma fonte de graves hicertezas.' .. ' , " '
, " 3L , ',Por 6utro Jéldo; o Código vigente admitiu apelação de

,sentença definitiva (art; 820) e agravo de petição. de decisão'
terminativa (art.- 846) • O' elemento qué aproxima e ao mesmo

,'tempo exclui.os dois' recUrsos é o mérito da causa. Quando o juiz,
o . decide, cabe' apelação; "qtiimdopõe ':têrmo ao 'processo. ' sem

:: decidi~Jo;:cabeagravo'de petição /!( 67): .' ", ,
,'Ocritério é lógico; mas"não prátiéo.'Definir o que seja o'.'

': mérito éurrí-dosproblemas mais 'árduos dá ciência do processo e .
, ", :tendo 'o Código:'adotado um critérioclistintivo entre êsses dois

, i:'recursos., de índole eminentemente cónceituaJ ,manteve uma fonte·
-,- '-de dúvidas que não foram dissipadas ao longo'de vinte anos de sua

. aplicação; (68)' '" , .'i . . '.' , ,.' , ,

" ',' Aiu'da não'se tranquilizaram as opiniões, 'na doutrina e :na'
jurispru.dência, acêrcá do recurso hábil para impugnar as decisões
que resolvem 'à questão de carência de ação.~ de legitimidade ad'

. , . causam e de prescrição do direito. '(69) , ..' ,
. ,32.';'Um~ d~sêaraterístÍcas ,do processo"oral e c:oncentr~do
é airrecorribilidade em "separado das decisões interlocutórias. (70)

"Bsse é o sistemá. adotado por algumas. legislações. , (71) '. AssÚn,
'. também, oentendimento"da doutrinanadonal.(72).::, , " .

, ' , 'Parece';l1;s que d~ tôdas .~s figuras' de' agr~vo que" herda~os:;:
, .', de PortugaI.. aquela cuja índolé se adapt~ ao princípio, da i,rreco~~ ,

(67) 'LJEBMAN.nofa e~' CHJO~NDA, Instituições; 1II; pág. 295.'
" (68)'ALPREDO BUZAJD,Do Agravo de P~tição. 2" ed.,'pág. 115e"Segs.:
'. E.D. MoNIZ DE ARAGÃO, Estudosõbre os Embargos de Nulidade Q 'Infrin# :,.'

. gentes do Julgado, Curitibil," 1959, pág. 130.,' ,
(69) ALFREDO BUZAID, Do Agravo de Petição, 2~ cd., pãO: 134 e scgs.,

, (70) CHIoVENDA, Instituições, m. pãg. 81; Saggi; II, pãg. 32.
(71) Código de Processo Civil"dil Alemanha. § 511, da Áustria. § 462;

da Hungria. § 479; da BasiléiaiJ 221; de Lucerna. § 443. '. , '
, (72) . FRANCISCO MORATo, X 'Oralidade, em Reví~ta Forense. v~1. 74,-·

pãg. 115; LUIS MACHADO GUIMARÃES, O Processo Ora,! e o Processo Escrito, "
Revista Forense,' voI. 74, pág. 166; ALCIDES DE MENDONÇA UMA, Estudios' en .
honor de Couture, pãg. 483. ". ,,c

" .
:.~ ': :

.',
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ribilidade em separado das interlocutórias é o agravo no auto do
processo. ,( 73 )

Coube ao eminente processualista MACHADO GUIMAR.ÃES o
mérito de haver su'gerido a reviviscência dêsse recurso por entender
que êle se harmonizava com o processo oral e concentrado. (74)

, ,Foi" provàvelmente sob a influência dessas idéias que
MONIZ DE ARAGÃO conservou. no projeto que escreveu, ao lado do
agravo de' instrumento. o agravo no, auto do processo. (75)

33. Embora recünheçamos que êsse recurso se harmoniza. a
rigor. com os princípios fundamentais que estruturam o Código.
pareceu~nos melhor conceder. para os casos que êle especifica. o
agravo de instrumento. que apresenta sôbre o agravo no auto do
processo algumas vantagens dignas de realce.

_. Nenhuma dessas figuras de agravo suspende o andamento do
, processo principal. O agravo no auto do processo. insito no bojo

dos autos., aguarda a ascensão da causa ao tribunal. onde será
conhecido como preliminar no julgamento da apelação (Código de

. Processo Civil. art. 877). Só então é que se reparará o gravame.
O agravo de instrumento, sem interromper a marcha do processo.
assegura, não raro, a verificação da decisão impugnada antes que
o juiz profira sentença definitiva. A instância superior corrigirá os
erros cometidos pelo juiz. em cada oportunidade, sem embaraçar o
andamento da ação, e sem sacrificar o princípio da irrecorribilielade
em separado das decisões interlocutórias.

34. O Anteprojeto suprimiu o recurso ex officia. admitido
'. pelo Código de Processo Civil (art. 822) e por algumas leis

especiais (Decreto~lei nQ 960, arts. 53; 54 e 74. parágrafo único;
Deeteto~lei nQ 3.365, art. 28. § 1Q e Lei nQ 1.533. art. 12.
parágrafo único). reincorporadas no sistema do Código.

Acêrca do recurso ex aflíeia. as opiniões divergem. Alguns
eminentes autores não lhe regateiam louvores. «É êle», escreve
JosÉ FREDERICO MARQUES. «instrumento eficaz para evitar
conluios pouco decentes entre juízes fracos e indignos dêsse nome

(73) LIEBMAN, Instituições, vaI. m. pág, 295; E.D. MONIZ DE ARAGÃO,
Estudo sõbre os Embargos de Nulidade c Infringentes, pág. 129: ELIEZER
ROSA; Dicionário. verbete agravo no auto do processo; 'JosÉ OLYMPIO DE
CASTRO FILHO. Agravo no Anto do Processo. pãg. 81; ALCIDES DE MENDONÇA
LIMA. Agravo no Auto do Processo. em Revista Forense. vaI. 151. pãg,' 514;
JORGE BETRÃO, Do Agravo no Auto do Processo, pág. 185:, ALFREDO BUZAID,
Agrauíó'nel Auto dei Preces<>, em Revista de Derecho Procesa1. 1951, \'O\. 1,
pág. 153 e segs.

(74) ,ELIÉZER ROSA, Rcuist,fj ForCTLSQ, vo1. 124, pág, 348.
(75) MONIZ DE ARAGÃO, op. cito pãg. 30.

"

111'11,11". • '111 I
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e iundolláriosrelap~osda 'administraçãopúblic~. E aindá m~io e
modo para suprir a ação,.'nem sempre eficaz e enérgica do Minis~

, tério' Público. em processos em que está afeta. a: tutela ativa: e
militante de interêsses iÍldisponí'{eis». (76) '. .' ..•.. .

: ' , Salvo os casos de sentença que decreta a nulidade de casa~

.·mento e da que homologa desquite amigáve1 (Código déProcesso
: Civil.. art. "822) • todos os'demais se· referem a pleitos de' que é
,. parte a.' União" o .Estado ou" o M unícípio. Or~. os argumentos.

< .' < 'utilizados pelosdefensotés do 'recurso ex ofliCio'nãO lhe justificam
. '.' a, necessidade. nem sequer a utilidade prátiCa como meio de
, , . impugnação de. sentenças:.·.··procur;am· explicar a .sua' "m~n'utenç;ão

im:camente pelo receio deconluió entre pessoas que figuram na
relação processual ou por deficiente tutela dos interêsses públicos.

Ora. o argumento de'que 'os representantes do poder público
podem ag'ir com incúria' não ,revela um .defeito da função; mas do

.' "órg-ão. cuja,' inexa'ção ,no cuf!ip'rimento- .do dever merece- ser' p'uni~a

pelos meios regulares dedíreito e não por transferência ao Judiciário'
do contrôle .de seu comportamento irregular . A missão '-to Judiciário

deClarar' relações jurídicas· e, não suprir,:asdeficiências dos',
,,; .represen tantes. da Fazenéla,óu" ,do lvliIristério :Público..: Por outro ."

',' :. lado, para'obstar à formáção dO conluio'entrea:spartes~ . no' .
" ,. proce'8so.confere (, CódigO mel()seficazes. " . ", .'

" 35. 'O Anteprojeto suprime também os embargos, de' nulidade
e infringentes. no segundo grau da jurisdição, bem 'como . no
Supremo .. Tribunal FederaL Na justiça 'local. os embargos pressu~

põem. uni~' julgamento. prof~rido em grau de apelação•.em . que
houve um vot(\'vencido. Ora. a existência de um voto vencidc)não

,':: basta por 'si só para justificar a criàção do rec~rso: porque pela
mesma razão .:se: deve' adrMtir' um segundo recurso de emhargos

" sempre' que.' no nôvo' julgamento subsistir um voto vencido: por
" ' êsse modo. poderia' arrastar:se 'a' verificação doacêrto da s.entença

'por, largo' tempo, :yindo' o ideal de justiça a.)iersácrificad.o 'pelo,
desejo de aper feiçoara décisão .o·;',é:',:. ";:., ;,.,,:.-,.,:,. i: '.",,~:,.,'

'. Se'gundo.·~sJeis"d~·~rg~nizaçgo';j~cÚ~iã;i~r~~··e~b~r~6~~~~ió:
julgàdos:' ;ou '; pelos,' mesmos:; desembargadpres'que" :compõem. a
Câmara da apelação. ou' PO,I, novos juízes, que.comporão'úm grupo

.~.,." '..de Câmaras'~'. No primeiro:caso~"ó -recurso'de embargos . é 'um «bis'
-'in 'idem: um segundo tempo do recurso de apelação». (77) 'e'então

ê inútil,' por representar simpies reexame oU reiteração de iulga~ ,
inento. No: segundo càso;. entranclo no julgamento juízes,novos,

'.' '(76)' TosÉFRE{)E~IC~'MA~QUES, InstituiçÕes,Iv;'pág," 365.<:'Outros
. c:riticam~no acerbamente (.JoÃo' MONTEIRO, Processo Civil, §. 2~'1.':'nota 1;
'FRAGA, Instituições. m. pág. 40." , ..,' '- '; "',:'~<,'.,

. (77) BATISTA MARTINS, ReeUrsos'e Proc~ssos, pág. 239. ';<,~:::';:'~:"
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deveriam admitir~se novos embargos, enquanto houvesse um ou
mais votos vencidos, sea existência de voto vencido é a razão que
determinou a criação dêsse recurso.

Essas razões demonstram, portanto, que nada mais justifica a
conservação do recurso de embargos .. (78)

36. Dos embargos no Supremo Tribuna! Federal trataremos
em conjunto com a revista. O art. 833, parágrafo único, declara
embargáveis no Supremo Tribunal Federal as decisões das turmas,
quando divergirem entre si ou de decisões tomad3s pelo Tribuo31
Pleno. Função análoga exerce, na justiça local, o recursq de revista,
que o Código concede, quando divergirem, em suas decisões finais,
duas ou mais câmaras, turmas, ou grupo de câmaras entre si,
quanto ao modo de interpretar o direito em tese (art. 853).

Na análise da revista e dos embargos no Supremo Tribunal
Federal, cumpre distinguir dois fatos:

a) a função que êsses recursos ·exercem;
b) o meio conferido pelo Código para obj etivar a realização

de sua finalidade. Ninguém duvida da utilidade de eliminar a
divergência jurisprudencial quanto à interpretação do direito em
tese. (79) Sob êsse aspecto, o Anteprojeto deu solução ao grave
problema, atendendo a razões científicas, sem precisar manter os
dois recursos; na verdade a finalidade dos dois recursos não se
compadece com o instituto da jurisdição. que é a função do Estado.
que tem por escopo a atuação da vontade concreta da lei. (80)
Não é missão do poder judiciário dizer o direito em tese. ou in
abstracto. méis sim compor conflitos de interêsses. declarando e
tornando efetiva a vontade concreta da lei. O juiz não torna
con~reta na sentença a vontade da lei. que é abstrata; ao contrário,
ela se 'concretiza no momento em que se dá a violação, ou a
ameaça ao direito subjetivo. ou quando gera um estado de incerteza
objetiva. O juiz declara a vontade concreta da lei, que preexiste à
sentença .

. 37. Além disso. a revista eleva à categoria de motivo autô­
nomo ou fundamento de recurso a simples existência de dissidio
jurisprudencial. Ora. o que há aqui ·de censurável não é a interpre­
taçãodivergente senão a violaçãó ou falsa aplicação da norma
jurídica: aquela pode inspirar~se em considerações superiores de
adaptação do direito às novas exigências sociais e constituir uma

(78) E. D. MONlZ DE ARAGÃO. Estudo. pág, 208.
(79) -HAMILTON DE MORAES BARROS. A Revista, pág, 9; :idem. O Pre­

julgado. pág. 17 e segs.; VICENTE FARIA CoELHO, Rcvista.pág.' 45; ALBERTO
DOS REIS. Studi Redenti. vaI. I, pág. 396; JosÉ FREDERICO MARQUES. Institui-
ções. vol. IV, pág. 119 e segs, .

(80) CHIOVENDA. Instituições. vol. lI. nQ 1S7.

'.
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razão de' progresso; esta Se' reduz a uma falsa' interpretação da
norma ou a sua errônea aplicação ao fato, o que compromete
gravemente é) função do Poder Jucliciário. Se no seio do tribunal
há divergência quanto à interpretação do direito eiD tese. é claro

.. que as duas exegeses não deve~subsistirsimultâneamente. porque
, ,se uma delas é a verdadeira, a outra é :gecessàriamentea falsa. .

Pelas razôes expostas e por outras dadas' por-eminentes juristas'
nàcionais.( 81) ó Anteprojeto suprimiu a revista e os embargos rio
Supremo Tribunal FederaL" . '" '_i

38. Concluídas estas observações -concernentes aos recursos,
parece~n-osoportunoteceralgunscômentáriós sôbre as modificações
introduzidas no Anteprojeto, a fim de se compreender melhor o
espírito que ditou a reforma dosístema, bem como os reparos feitos

'à nomenclatura do Código vigente, que é imprecisa e falha.

Os recursos de agravo de ínstru,mento e' no aúto do processo
(arts. 842 e 851) se fundam num critério meramente casuístico.
inçado de dúvidas não só pelo enunciado incompleto dos preceitos
legais. mas principalmente pela ausência de um tratamento técnico
e prático, capaz de exaurir a totalidade ~dos casos que se apresentam
na vida cotidiana dos tribunais. Daí a razão por que o dinamismo
da vida -judiciária ,teve de suprir as lacunas da ordem, jurídica
positiva. concedendo dois sucedâneos de recurso. a saber. a -correi.-

: são parcial eo mandado de segurança. - '_ '-"

'-' A 'exp~riênciademonstrouque êss~s doisremédi~sforam
úteis. corrigindo'injustiças oli ilegalidades flagrantes. mas represen~

,: tavamuma,gràve deformação no sistema. que era assim suprido
_. pelo uso de remédios estranhos ao quadro dos recursos .,'-:: '

\. .. " •... , . '" ',' ~f: _. . ...

O ,defeito càpital do sistema de recursos está em ser uma fonte
de dificuldades; qUklI:ido o _ideal'de uma bOéi lei deve, ser a, facilidade
de' seu emprêgo, pelo' m'enós 'dos- ,recurso's êhaniados ' ordinários.'

-.__ cuja função consiste em assegurar:o ,exame da êausa'pelo: duplo
,:'graudejurisdição.:~-,i ~ , '. _" ' ',;' ',',";:',' ~,~ ,.:,-,', -, o,. -

":',"':c' -39 .',:, Pa~aobviar os _i'ncon-ve~ientes:,:da-;interp6sição"d~'um
.';, ' recurso 'por 'outro. o Código 'admite o:' seu conhecimento pela,

-instância superior e ordena a remessa _à •câmara' ou turma.' desde
que não esteja ,viciado por ma-fé ou êrro grosseiro (art. 810).
O Código consagrou nesse preceito legal a teoria do «recurso

(81) ,OSCAR DA' CUNHA, Breves Considerações sóbte ~ Códig~ de Pro­
cesso Civil Brasileiro. Rio, 1935. pág. 83 e segs.: CARVALHO SANTOS, Código

,de Processo, Civil Interpretado. IX. pâg. 371; MONIZ 'DE ARAGÃO. Estudo,
pág. 27 e segs.; VICENTE .DE FARIA CoELHO, Recurso de' R~ista, pág. 5:
WALDEMAR FERRÉIllJl. ParCcer. em Bilac Pinto e Lúcio Bittencourt. Recurso
de Revista. pág. 36, nota. . ,
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indi ferente» (Sowohl-sls-áuch-Theorie), como ensinam os autores
alemães. (82)

Esta solução não serviu. porém, para melhorar o sistema.
porque a freqüência á>m que os recursos. errôneamefolfe interpostos.
não são conhecidos pela instância superior, evidenciou que a
aplicação do ~rt. 810 tem valor limitadíssimo. .

40. O enunciado de algumas disposições gerais (Livro VII.
título I) denota imprecisão e ambiguidade em pontos fundamentais
'sue deveriam estar escoimados de incertezas. E por isso a juris­
prudência passou a ter vacilações. não dissipadas com o correr dos
tempos. Haja: vista. por exemplo. o art. 814. assim no que concerne
à parte. como ao ministério público: e ainda o art. 815. ao conceder
recurso ao terceiro prejudicado.

O pressuposto do recurso é o estado de sucumbimento, cuja
--medida é dada pela existncia de um prejuízo. Ora. essas ideias
não aparecem claramente no referido título, que sempre fala de
parte. sem aludir. uma vez sequer. à circunstância de ser «vencida».
O réu pode sofrer prejuízo, ainda quando o juiz lhe dá ganho de
causa. É o que ocorre. quando o magístrado declara o autor
carecedor da ação. ao invés de julgar improcedente a ação. (83)

Prescreve o Código que compete ao órgão do ministério
público 6 direito de' recorrer «quando expresso em lei» (art. 814).
O· ministério público oficia, no processo civil, ora como parte, ora
como fiscal da lei. A locução empregada pelo referido preceito.
sem qualquer individuação. assim no código como em lei especial.
deu lugar a fundas divergências. que era preciso afastar a bem da

,segurança dos negócios jurídicos e da missão atribuída ao ministério
, público. (84)

I Em relação ao terceiro. o Código diz simplesmente que êJe
«poderá recorrer» (art. 815). deixando de mencionar os pressu­
postos de sua àdmissibilidade; a doutrina, diante de regra tão
extensa. construiu duas soluções distintas: uma que permite o
recurso como intervenção ad' coadfuvandum: (85) e outra ad.
infri-Tigendum. (86 )

41 ~ - O Anteprojeto estabeleceu regras sôbre o preparo dos
feitos; compreendendo sempre o da instância imediatamente,"

(82) GoLDSCHMIDT. Zitlilp,ozessrceht. § 64.
(83) GoLDECHMlDT, op, cit., § 64.
(84) M-oNIZ DE ARAGÃO, Estudo. pág. 28; JosÉ FREDERICO MARQUES.

Instituições. vol. IV. pág.81. , ,
(&5) LIEDMAN. em Instituições, vol. IH. páfj. 387. \
(&6) PEDRO LINS PALMEIRA, Da Intertlençâ,o de Tc,,"cCiros. pág. 125;

E.D. MONr2: DE ARAGÃO é partidário de um conceito amplo (Estudo. pá­
gina 29).

"
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,superior. a fim de solucionar o grave problema da deserção. Num
país de, tão larga extensão territorial, nada mais lógiCo que aos,
advogados fôsse assegurado o direito de preparar o processo na
instância em que recorrem, sem ficar com a preocupação denôvo

•preparo na instância superior. .' '! "

, , O Anteprojeto concede apt;lação só de decisÕes " finais de
'primeira instância; de tôdas as demais, agravo de instrumento.
Esta solução atende plenamente aosprincipios fundamentais do
Código, sem, sacrificar o andamento da causa c sem retardar
injustificàvelmcnte a resolução de questÕes incidentes, muitas das
quais são de importância decisiva .para a apreciação do mérito. '

Suprime o §,59 do art. 862. por considerá':'lo tecnicamente
errôneo. O prazo 'para airtterposição de recurso não pode ficar '
ac arbítrio: do juiz a que tocar o conhecimento dos 'embargos
declaratórios. (87) Mas também não deixou impune o improbus
litigator, que, se' Serve do aparelhamento ,judiciário para fins
anormais. Contra a parte que interpõe embargos manifestamente
protelatórios, confere ao Julgador ;0 poder, de, impor, sançôes

, pecuniárias. '
42 .,~ O r,ecurso extraOrdinário sobe' por instrumento . Na

verdade; partindo~se ida idéia de que, no regime federativo,' aos
Estados cabe o julgamento das causas em última instância (Consti­
tuiçãoFederal. art. 101. III), daí se segue que, perante ,a sua
justiça. hão' deexaurir~se os recursos ordinários conferidos pelo
Código de Processo Civil. Onde cabe recurso ordinário, inadmis'­
sível é o extraordinário. 'Sste pressupõe que se tenha esgotado o '
último recurso, ordinário ·adÍnissível na justiça local. Ora. depois

, . de percorrer a ação os dois graus de jurisdição, é de se supor que'
a causa tenha,sido e~austivamimte apreciada sob o duplo aspecto,

.de fato 'e de direito: e~ se apesar disso, aparte vencida ainda não
se sente convencida e pretende interpor recursoe'xtraordinário, é
verdadeiramente paradoxal que o vencedor tenha'de extrair carta
de sentença, às suas expensas. "paraexeéutar o julgado, só porque
,o rccurso foi admitido pelo juiz ou Presidente do ,Tribunal. Esta
solução do direito vigente encerra 'uma' inversão, na ordem das'

'coisas. impondo que o vencedor supórteainda um ônus depois de" '-
ter sido decretada ,a' procedência do seu pedido. Mais lógico seria '
qUe o recurso extraordinário se processasse em separado. com a
transladação das peças' por conta do recorrente ~ ,

Pelas mesmas razões acima indicadas o Anteproieto impôs ao
recorrente um depósito, que reverterá em benefício do. recorrido. se

,o recurso extraordinário não'fôr conhecido. ou lhe fôr negado pro­
vimento pelo Supremo Tribunal Federal., Essa sanção, pecuniária.

(87) PEDRO BATISTA MARTIK~ Rl:cursos, pág. 364.
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pareceu-nos o melhor corretivo para as aventuras judiciais; é
necessano que os litigantes se convençam de que o Supremo
Tribunal Federal não é terceira instância ordinária, mas instânCia
especial, que através do recurso extraordinário preserva a inteireza.
a validade. a autoridade e a uniformidade do direito, quando
violado pela justiça local. O que se pressu.põe é que a ofensa ao
direito federal seja a exceção e não a regra. Se se não admitir
esta premissa de evidência elementar, torna-se necessário <:dterar
a estrutura do sistema de recursos, con feriúclo ao SUpreI1lO Tribunal
Federal a função de terceira instãncia ordinária. A êsse resultado
se chegará inelutàveImente, quando se põe em dúv;da a seriedade
dos julgamentos, proferidos pela justiça local.

43. Em tudo diversa é a situação do recurso ordinário
(Constituição Federal, art. 101, II), chamado por ALCIDES

. MENDONÇA LIMA recurso ordinário constitucional. (88) A criação
do recurso ordinário, no caso particular de mandado de segurança.
suscitou um grave problema. A matéria controvertida deverá
restringir-se a questão federal ou poderá versar sôbre aplicação
de lei estadual ou municipal? (89) A exegese de caráter amplo dá
lugar à formação de uma autêntica terceira instância. o que se
recebe com justificada estranheza, porque atinge, de um lado. a
estrutura do sistema federativo pela devolução ao Supremo do
conhecimento de questão de direito local; e de outro lado. porque
confere ao mandado de segurança. que é uma ação de rito suma..,
ríssimo. uma situação de privilégio em contraste com as ações
ordinárias que. embora sejam o meio normal e comum de tratamento

f das causas em juízo, se exaurem na justiça local.
, Para PONTES DE MIRANDA. (90) «não cabe o recurso ordinário.

se/nenhuma regra jurídica federal é invocada.» O Supremo Tribu­
nal Federal, no entanto, se inclina para solução diversa. admitindo
o caráter amplo da segurança. de modo que o seu pressuposto não
~. como no recurso extraordinário, uma q~estão federal, nem se
restringe a questão exclusivamente de direito, podendo versar sôbre
qualquer quaestio facti. ainda que a lei ou ato derive de autoridade
estadual ou municipal.

Â luz dêste entendimento. o Anteprojeto determinou oS regras
concernentes à interposição e julgamento do recurso ordinário de
decisão de última ou única instância. denegatória de mandado de
segurança.

-.(88") ALCIDES DE MENDONÇA LIMA: em Revista dos Tribunais. val. 2í6.
pág. 7 e scgs: Estudios en Honor de Couture• pág. 483: JosÉ FREDERICO
MARQUES. lnstif'uições. voI. IV, pág. 356.

(89) CASTRO NUNES. Do Mandado de Segurilnça. pág. 383.
(90) PoNTES DE MIRANDA. Comentários à Constituição de 1946. 2' cd.,

vol. m. pá,g. 46.

'.
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CAPÍTULO V·

CONCLUSÃO
"

Definidas' assim as· linhas fundamentis do .plano geral da
reforma. impõe~se~nos ainda um derradeiro esclarecimento•. que
vai à guisa de escusa. Todos sabem que ,um trabalho desta ordem
demanda perseverança nos estudos. espírito detenúncia e amor
sincero e desinteressado à pátria. .

. A [·eforma. no consenso geral. é inadiável e ha de ser
executada. qualquer que seja o sacrifício; não nos restando outra
alternativa senão pôr mãos à obra. esperamos que o país tenha
para conosco .. tanta benevolêncja.relevando~nosos erros. quanta
.é a dedicação que votamos à pátria. oferecendo~lhe o melhor de
nossa atividade à realização de um empreendimento que desejamos·
ardentemente venha a concretizar uma parte dos ideais dos que
labutam no foro. A nossa consciência está tranqüila, pois o que
escasseou em tempo. sobejou em trabalho·.·· .. .. . .

São Paulo, 8 de janeiro de 1964.-, ALFREDO BUZAID:.



ANTEPROJETO DO CóDIGO
. DE. PROCESSO CIVIL



Livro I

DO PROCESSO DE CONHECIMENTO

Título 1

DO EXERCíCIO DA AÇÃO

Art. 19 A jurisdição civil. contenciosa e. voluntária, é exercida pelos
juizes. em todo o território nacional, conforme as disposições que êste Código
esta.belece. .

Art. 29 Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a
parte ou o interessado a requerer. nos CilSOS e form<l lcg<lis.

Art. 39 Para propor ou contestar <Iç[io é necessário ter interêsse elegi.·
timidade.

Art: 49 O interêsse do autor pode limitar-se â declaração:

I - Da existência ou da inexistência de relação jurídica.
11 - Da autenticidade ou falsidade de documento.

Parágrafo único. É admissivel a ação declaratória. ainda que tenha
ocorrido a violação do direito.

Art. 59 Se, no curso do processo. se tornar litigioso um direito. de
cuja existência ou não depender a decisão da lide, qualquer das partes
poderá requerer que o juiz o declare por via incidente (arts. 124.354 e 510).

Art. ,69 Ninguém poderá pleitear, em nome próprio. direito alheio. salvo
quando expressamente autorizado por lei.

Art. 79 Só em casos excepcionais, expressamente autorizados por lei.
determinará, o juiz medidas cautelares sem a audiência das partes.

".

; . Titulo n
DAS PARTES E DOS PROCURADORES

CAPÍTULO I

DA CAPACIDADE PROCESSUAL

Art. 89 Tõda pessoa que se acha no exercicio dos seus direitos tem
·capacidade para estar em juizo.

Art. 99 Os incapazes serão representados ou assistidos por seus pais.
tutores ou curadores. na forma da legislação civil.

Art.. 10. O juiz dará curador especial:
I - Ao incapaz, se não tivú representante legal. ou se os interêsses

dêste colidirem com os daquele.
11 - Ao réu prêso. bem como ao citado por edital. ou com hora certa.

quando revel.
\

\
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Art. 11. Compete ao marido.' seja, q~al fõr o regime de bens, propor,
ou contestar ações. ainda as que toqueindiretamentr à sua mulher; mas.'
sem o consentimento desta. não pode, pleitear àcêrca de bens imóveis; ou
direitos de preferência sôbre imóveis alheios,.

Art. 12. A mulher não pode, sem autorização do marido. litigar em
juizo, salvo: " " '

I - Quando lhe, competir a direção e a administração do casal.
II - Em defesa dos bens reservados (Código Civil. art.' 246) .

UI -' Para representar o marido revel, no processo em que foi citado por
edital ou com hora certa. " '

IV - Nos demais casos ex prcssos ,em lei.
Art. 13. A autorização do, marido, ea outorga 'da mulher podem

suprir-se judicialmente. quando um cõnjuge a recuse' ao outro sem justo
motivo. ou lhe seja impossível dá-la. '

Parág rafo único. A falta, não suprida pelo juiz. da autori%(jção ou da
outorga. quando necessária. invalida o' processo. "

Art. 14. A mulher casada. quando a lei a considera parte legitima,
tem a mesma capacidade processual que o marido.
, Art. 15. Serão propostas contra o marido e a mulher as ações, reais
imobiliárias; e também, as ações: '

I - Oriundas de fatos ocorridos ou de atos pratica~os' por ambos
9S cõnjuges; , '
; U - Fundadas em dividas contraídas 'pelo marido a bem da familia.
mas cuja execução há de recair sôbreo produto do trabalho da mulher. ou
os seus bens reservados (Código Civil. art. 246. parágrafo único);

III - Que tenham por objeto o 'reconhecimento. a constituição ,ou a
extinção de õnus sõbre imóveís de um ou de ambos os cônjuges.

Art. 16. Serão' representados em juizo. ativa e passivamente:
I - A União. os Estados. o Distrito Federal e os Territóríos.' por

, seus procuradores: '
11 - O Municipio. por seu Prefeíto ou procurador;
111' -: A massa falida. pelo sindico; ,

IV - A herança jacente ou vacante. por seu curador;
« V - O espólio, pelo inventariante; ,
Parágrafo único. Quando o inventariante fôr dativo, a ação será inten~

tada cootra todos os herdeiros ou sucessores do falecido;
V1 - As pessoas jurídicas. por quem os respectivos estatutos designa­

rem. ou, não os designaíldos. por seus diretores:
VII ~ As sucursais. agências ou filiais. 'por seus gerentes: ,
VIII - As sociedades sem personalidade ,juridica. pela pessoa a quem

couber, a administração dos seus bens.
Parágrafo único, Estas sociedades, quando' demandadas, não. poderão

opor a irregularidade de sua constituição.
IX - A pessoa Jurídica estrangeira, pelo gerente de sua filial ou

agência, aberta no Brasil (art; 98). ,
, Parágrafo único. O gerente da filial ou agência presume-se autorizado,
pela pessoa jurídica estrangeira. a receber citação inicial para o, processo
'de conhecimento, de execução e cautelar. , ,

Art. 17. Verificando a incapacidade processual oU a irregularidade da
representação das partes, o \üiz. suspendendo o processo. marcará prazo
razoável para ser sanado o defeito.

Não sendo cumprido o despacho dentro do prazo, se, a providência
couber:

I - Ao autor, o juiz decretará a nulidade do processo;
II'- Ao réu. reputar-se-á revel:

IH - Ao terceiro. será excluido do proceses.
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CAPítULO II

DOS DEVERES DAS PARTES E DOS SEUS PROCURADORES

Sc.;ão 1 - Dos deveres

Art. 18. Compete às p<lrtes e aos, seus procuradores:
I Expor os fatos em juizo conforme <I. verdade;

II - Proceder com le31d3de e boa-fé;
III - Não formular pretensões, nem õlegar defesa, cientes de que são

destituídus de fundamento;
IV ...,.. Não produzir provas, nem praticar <ltos inúteis ou desnecessários

à declaracão ou defesa do direito. '
Art. 19. É deleso às partes e seus advogados empregar expressões

injurlosils nos escritos apresentados no proceSSá" cabendo ilojuiz. de ofício ou
a requerimento do ofendido. mandar riscá-las.

Parágrafo único. Quando as expressões injuriosas forem proferidas em
de'fesa oral, o juiz advertirá o advogado que as não use, sob pena de lhe
'ser retiràda a palavra.

Seção Il - Da responsabilidade das partes por dano processual

Art. 20. Responde por perdas e danos todo aquêle que pleitear de
má~fé como autor, réu ou interveniente.

Art. 21. Reputa-se 'litigante de má-fé aquêle que:
I - Deduzir pretensão ou defesa. cuja falta de fundamento não possa

razoàvelmente desconhecer;
II - Alterar intencionalmente a verdade dos fatos;

UI - Omitir fatos essenciais ao julgamento da causa;
IV Usar do processo com o intuito de conseguir objetivo ilegal.
V - Opuser resistência injustificada ao andamento do processo;

VI - Proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do~
processo.

Vl1 - Provocar incidentes manifestamente infundados.
Art. 22. A parte vencedora poderá ser condenada como litigante de

má~fé. assim na causa principal como em qualquer incidente .se procedeu
com dolo, insmental.

, Art. 23. O litigante de má-fé indenizará à parte contrária os prejU1ZOS
que esta' sofreu, mais os honorários advocatícios e tõdas as despesas que
efetuou.

§ 1° Quando forem dois ou mais os litigantes de má-fé, o juiz conde­
nará cada ,um na proporção do seu respectivo interêsse na causa. ou soli~

dàriamente aquêles que se coligaram para lesar a parte contrária,
§ 2° Não tendo elementos para determinar. desde logo, o valor da

indenização, o juiz mandará liquidá-la por arbitramento na execução.
Art. 24. Quando a má-fé resultar de ato direto e pessoal do procurador

da parte, o juiz o condenará a pagar a indenização, a '·que alude o artigo'
antecedente. comunicando o fato à Ordem dos Advogados para os devidos
fins. _......

Seção III - Das despesas a ç!as multas

Art. 25. Salvo as disposições concernentes à justiça gr3tuita. cabe
às partes prover às despesas dos atos que realizam ou requerem no processo.
antecipando-Ihes o pagamento desde, o inicio até o julgamento deEinitivo da

'.
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lide; e bem ainda, na exéeução. até a plena sa'tisfação do direito reconhecido
pela sentença.' '

Art. 26., A sentença. que julgar 'a ação. conClenará o vencido a pagar
ao vencedor as despesas que antecipou e, os honorários ,advocatícios,' apro­
vados pela· tabela em vigor. ,e, à sua falta, consoante' apreciação, equitativa.

§ I" O, juiz. que decidir qualquer incidente ou recurso, condenará nas
despçsaso vencido. ' , " " " ,

,§ 29 -As despesas abrangém' não 'sÓ as custas dos atos do processo.
corno também a, indenização, de viagem. transporte de ,perito e .diária de
testemunha. " "

§ 39 Quando a condenação'fêr parcial. distribuir-se,-ão as despesas entre
as partes proporcionalmente.

Art. 27. Se cada litigante fõr, a um tempo; parcialmente vencedor e
vencido" os honorários e as despesas serão reciprocamente compensados e
distribuidos entre elas em proporção.

Parágrafo único. Se um litigante' decaiu de parte minima do pedido. o
outro responderá, por inteiro, pelas despesas e honorários.

Art. 28. 'O réu que. por não argüir Da sua resposta fato impeditivo,
modificativo ou eXtintivo do direito do autor, dilatar inutilmente a decisão
da lide, será condenado nas custas a partir do despacho saneador e perderá,
ainda que vencedor na cau,sa. o direito a haver do, vencido' honorários
advocatícios.

, Art. 29. O juiz' poderá atribuir' diretaménte 'ao procurador da parte
: vencedora as despesas prOCessuais que, houve, antecipado eos honorários
em que fôr condenado, o vencido, ..

§ I" Se o advogado optar pelo recebimento direto, a parte se eXime
à obrigação de lhe pagar os honorários convencionados.

, § 2°A ,parte poderá. a qualquer tempo provando que '~agou ao seu
, advogado' honorários e despesas; requerer lhe seja atribuldoo <-rédito; ouvido
o advogado no prazo de cinco (5) dias. o juiz alterará a ..entença (ar-
tigo 503).", .', .

, Art.' 30. Concorrendo' diversos autores ou diversos réus. os vencidos
respondem pelas despesas em proporção. ' ,

Art. 31. ' Nos procedimentos de jurisdição.voluntária. as despesas serão
ildiantadas, pelo' requerente. mas 'rateadas entre os interessados. ,

Art. 32. ' Nos juízos divisórios. não havendo litígio. os interessados paga·
,rão as despesas proporciqnalmente aos seus quinhões. " ' , ,','

Art. 33.,' 'Se o processo: tenninar., por desistência' ou confissão, as
despesas serão pagas"pe!a, parte que desistiu ou confessou.': " ,

§ 19 ,'Sendo parcial a desistência ou a" confissão, a:' responsabilidade
pelas' despesas. será proporcional' à parte de' que se desistiu ou" qui?' se
confessou. ' , " .. , ':" " . " . , '

, § '2" Havendo, transação, e nadatend.o as' partes, dispostc: quanto às
despesas, estas serão pagas ao meio. " ' . ' ',': .,',

~ 39 O 'réu. que reconhecer a procedência 'do 'pedido do autor. pagará
as custas. .

Art.34. As despesas dos' atos processuais. efetuados, a 'requerimento
do Ministério Público ou da Fazenda Públicil, serão pagas a final pelo
vencido.

Art. 3'5, Compete ao autor adiantar as despe,sa;':
I - Dévidas ao Ministério~P6blico; ,

II - Relativas a atos, cuja realização o juiz determinar de ofício.
Art. 36. Quando. a requerimento do réu, o juiz declarar extinto o

processo sem' julgar o' mérito, (art. 297. 11. parágrafo único). o autor
não poderá intentar de nôvo a ação. sem pagar ou consignar judicialmente,"
as despesas e os honorários" em que fãr condenado.
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Art. 37. As despesas dos atos, que forem adiildos ou tiv~rem de
repetir-se, ficarão a cargo da parte ou do serventuário que, sem justo
motivo, houver dado causa ao adiamento ou à repetição.

Art. 38. Quem receber cllstas indevidas ou excessivas é obriQ:ldo a
restitui-las, incorrendo em multa eqüivalcnte ao dôbro de seu valor.

Art. 39. As despesas dos atos manifestamente protelatórios, imperti­
nentes ou supérfluos. serão pagas pela parte que os tiver promovido ou
pratic8do, quando impugnados pela outra. •

Art. 40. Cada parte adiantará o estipêndio do perito que indicou; o
autor adiantará o do perito nomeado pelo juiz.

§ lo Antes de iniciar o exame. o perito requererá ao juiz que, ouvidas
as partes, lhe arbitre o estipêndio.

§ 20 O' juiz determinará que as partes depositem em Glrtório. no
prazo de cinco (5) dias. a importância devida ao perito. sob pena de se
haver por ineficaz a indicação.

Art. 41. Se o assistido ficar vencido,. o assistente será condenado nas
custas em proporção à atividade que exercer no processo.

o Art. 42. O Regimento de Custas do Estado deverá preve:, em
tabelas especiais, o valor aproximado das custas nos processos conten­
ciosos.

§ l°
I

inicial;
II O restante. até a véspera da audiência de instrução e julgamento.
§ 29 . Interposto o recurso, os autos irão ao contador antes da vista ao

recorrido. Feita à conta. o vencido pagará o preparo em primeira e segunda
instância. dentro .do prazo de dez (10) dias contados da data da intimação
da conta. se esta não fôr impugnada. ou da intimação do despacho que
resolver o incidente.

Art. 43. Aplicam-se à reconvenção, à oposição e aos procedimentos
de jurisdição voluntária. no que couber. as disposições constantes do artigo
antecedente.

Art. 44. As sanções, impostas às partes e aos seus procuradores em
conseqüência de má-fé, serão contadas como custas c reverterão em bendicio
d'a parte contrária; as impostas aos serventuários pertencerão ao Estado,
sendo I cobradas em selos, inutilizados nos autos pelo juiz.

CAPÍTULO 01

DOS PROCURADORES

o . Art. 45. A parte será representada. em juízo. por adv09ado legalmente
habilitado. 'Ser-Ihe-á licito, no entanto. postular em causa propria.

I - Quando estiver no exercicio da advocacia.
li - Quando, na comarca, não houver advogado. ou o único existente

Se escusar. alegando estar impedido de assumir o patrocínio da C<lUSil.

Art." 46. Sem instrumento de mandato. o i1dvogado 'não será admitido
a procurar em ·juízo. Poderá, todavia. em nome da parte. intentar açiio. a
fim de evitar decadência ou prescrição, bem como intervir, no proc('sso, para
praticar_o atos reputados urgentes. Nestes casos, o advogado protestará exibir
procuração, com poderes especiais para ratificar todos os atos que praticar.

§ 19 Ao conceder ao advogado a licença requerida. o juiz lhe fixará'
prazo improrrogável para apresentar o mandato.

§ 2· Os atos. não ratificados no prazo. serão havidos por inexistentes,
respondendo o advogado por despesas e perdas e danos.

ao
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Art. 47.' A procuração geral p-ara o fÕro. conferida por .instrumento
público ou particular, dactilografado e sómente assinado pela parte, estando

" com a finna reconhecida habilita o advogado' a praticar todos' os atos do
processo. salvo para receber a citação inicial. confessar. reconhecer a proce­
dência ,do pedido formulado pelo autor,' transigir" desistir. receber; dar
quitação e firmar compromisso. '. .,: . '" .

Parágrafo único. ,Bste Códigoindic<Jrâ os' processos em que a procura­
.ção deve. conter podêres para os atos, que, ~ exijam especiais.

Art. 48. Compete ao advogado ': ou à' parte. quando postular em
causa própria: " . ,

. I - Declarar. na petição inicial 'ou 'na contestação. o enderêço em que
.receberá intimações; .

II - Comunicar ao escrivão do processo qualquer m~dança de enderêço.,
Parágrafo único. Se o advogado ou. a parte não cumprir o disposto no

nO 1'1 ,dêste artigo. reputar-se-ão váHda~as intimações. enviadas., em.
carta registrada. para o enderêço constante dos autos. .

Art. 49. O advog~do' tcm o direito de:
I - Examinar. em cartório de Itlstlç<J e secretaria de Tribunal. autos

de qualquer processo, salvo o disposto no art .. '173 dêste. Código.
11 - Requerer. como procurndor, vista deis autos de qualquer processo

! pelo prazo de três (3) dias (Mt. 159, IV, b).
lU - Retirar os autos do' cart6rlo ou sccretàrla, pelo prazo legal, sempre

que lhe competir falar nêles por determinação. judicial ou nos casos previstos
em lei. .

§ 19 Ao receber os autos. o advogado assinará carga' no livro ·com.
petente.

§ 2~ Sendo comum às partes o' prazo. s6 em. conjunto poderão os seus
procuradores retirar osautas.

CAPiTULO IV

DA SU,BSTITIIIÇÂO DAS PARTES E DOS PROCURADORES

Art. 50. Só é permitida. no curso do processo, a substituição vo
tárla das partes, nos casos expressos em' lei. . ,

Art. 51. A alienação da coisa .litigiosa, a título particular,' por ato'
entre vivos. não altera. a legitimidade das paftes.

§ l° O adquirente ou o cessionário não poderá ingressar em juizo.
substituindo o alienante, ou o cedente, sem que o consinta a parte contrária.,

§ 2'11 O adquirente ou o cessionário oderá,, no entanto, intervir, no
processo. assistindo o alienante ou o cedente. "

§ 3° A sentença, proferida contra as partes originárias. estende os sens
efeitos ao a'dquirente ou ao cessionário.

Art. 52. Ocorrendo' a morte de qualquer das partes, dar-se-á, a subs­
tituição pelo seu espólio ou pelos seus herdeiros. observado o disposto no
art. 295. I. 'dêste Código .

.Art. 53. A parte. que revogar o mandato. putorgado 'a'o seu advogado,
no mesmo ato, constituirá outro que assuma o patrocínio da causa.

Art. 5,4. O advogado poderá. a qualquer tempo, .rerlunciar ao mandato,
notificando o mandante, a fim de que Ihcnomcie sucessor. Durante os dez
(10) dias seguintes à notificação, o advogado' continuará a representar o
mandante, desde que necessário para lhe evitar prejuizo.
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CApiTULO V

DO LITISCONSóRCIO E DA INTERVENÇÃO PRINCIPAL

Seção I - Do Litisconsórcio

Art. 55. Duas ou mais ~ssoas podem litigar, no mesmo' processo. em
conjunto, ativa ou passivamente:

I - Quando ~ntre elas houver comunhão de direitos ou de obrigaçõe~
relativamente à lide.

II - Quando os direitos ou as obrigações' derivarem do mesmo funda­
mento d~ fato ou de, direito.

IH Quando entre as causas houver conexão pelo objeto ou pelo
titulo:

IV Quando ocorrer afinidade de questões por um ponto comum de
fato, ou de direito.

Art. 56. Será necessário o litisconsórcio, quando. por disposição de lei
ou reki natureza da relação juridica. o juiz houver de decidir a lide de
modo uniforme para tõdas as partes: caso em que a eficácia da sentença
de~nderá dacitaç50 de todos os litisconsortes no processo.

PMágr<:lfo único. O juiz ordrn<:lrú ao autor que promov" a cit"ção de
todos os IJtlsconsortes necess~lrios. dentro do pr;JZO que assinar. sob pell:l
dC' declarar C'xtinto o processo.

Art. 57, Salvo disposição em contrário, os litisconsortes serão consi­
derados, em suas relaç~s com a parte adversa, como IitigantC's distintos;
os, atos e as omissões de um não prejudicarão nem beneficiarão os outros.

Art. 58. Cada litisconsorte tem o direito a promover o andamento do
processo e todos devem ser intimados dos respectivos atos.

Seção 11 - Da oposição

Art. 59. Quem pretender. no todo ou em parte. a coisa ou o direito
sõbre que controvertem autor e réu, poderã, enquanto não passar em julgado
a ,sentença, oferecer oposição contra ambos.

Art. 60. O opoente deduzirá o seu pedido, observando os requisitos
exigidos' ,para a propositura da' açtio (arts, 312 e 313). Distribuida a
oposição por dependência, serão os opostos citados. na pessoa dos seus
respectivos advogados. para contestar o pedido no prazo comum de vinte
(20) dias.

Parágrafo único. Se o procésso principal correr à revelia do réu, êste
será citado na forma ,estabeleCida no Titulo V. capitulo IV. Seção terceira,
dêste, Código.

Art. 61. Se um dos opostos reconhecer a procedência do pedido. contra
o outro prosseguirá o opoente,

Art. 62. A oposição. oferecida antes da audiência, será apensada aos
autos principais e correrá simultãneamente com a ação, I.sendo ambas julgadas
pela mesma sentença.

Art. 63, Oferecida depois de iniciada a audiência, seguirá a oposição
o procedimento ordinário. sendo julgada sem prejuizo Ida causa principal.
Poderá o juiz, todavia, sobreestar no andamento da ação. por pr"zo nuoc"
superior a cento e vinte (120) dias, a fim de julgá-la' conjuntumente com
a oposição.

Art. 64. Cabendo ao juiz decidir simultãneamentc a ação c a oposiç50
desta conhecerá em primeiro lugar.

•.
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CAPíTULO VI

DA INTERVENÇÃO DE TERCEIRO

Seção 1 - Daitltervenção adesiva

Art. 65. Pendendo 'uma caulia entre duas ,ou mais pessoas. o terceiro.
que tiver interêsse juridico em que a sentença' seja favorável a uma delas.
poderá intervir no proceSso para assisti-la, ,.

Parágwfo único. A intervenção adesiva tem lugar em, qualquer dos
tipos de procedimento e em todos os graus da jurisdição; mas o assistente
recebe o processo no estado em 'que se encontra.

Art. 66. Não havendo impugnação dentro em cinco (5) diB\i. o pedido
do assistente serâ deferido. Se qualquer das partes alegar, no entanto. que
falece ao assistente intdêsse juridico para intervir ,a bem do assistido. o,
juiz: '

I - Determinará, sem suspensão' do processo, o desentranhamento da
petição e da impugnação, a fim, de serem autuadas em apenso;

11 - Autorizará a produção de provas;
, lU - Decidirá, dentro de cinco (5) dias, o incidente.

Art. 67. O assistente atuará como auxiliar da parte principal, exer·
cendoOs mesmos podêres e sujeitando-se aos mesmos ônus processuais que
o assistido.

Parágrafo único. Sendo revel o assistido, o assistente será considerado
seu gestor de negócios.
, Art. 68. A intervenção adesiva não' obsta a que a parte principal

,reconheça a procedência do pedido, desista da ação ou transija sôbre direitos
controvertidos; "casos em, que, terminando o processo" cessa,' a intervenção',
do assistente.

Art. 69. Considera-se litisconsorte da parte principal o assistente,tõda
'.'vez que a sentença houver de influir na relaçãoluridica entre êle e o adver.

sário do assistido.
Parágrafo único" Aplica-se ao assistente litisconsorcial, 'quanto ao pedido,

de' intervenção. sua impugnação e Julgamento, do incidente. ,o disposto,' no
,art. 66 dêste Códfgo., " '.

'Art. 70. Transitada em . julgado a sentença, na causa em que interveio
o assistente. êste não poderá., em processo posterior, discutir, ,a justiçada
·decisão., salvo se alegar e provar:, , " .

, , I .:... Que. pelo estado' em que recebera o processo. ou' pelas declarações
.. ", 'e' atos <do. assistido. fõra impedido de' produzir provas suscetiveIs;, de influir

0'" na 'sentença. . ' .', ~. _ . ' . .
11 -, Que desconhecia' a existência de, ,alegações ou, de provas, de que

o.assIstido por dolo'ou culpa,:não se V,aleu., oi'
. . _. -. ~." .

. ~... ' .

./

deman.'·
o pos-',

,',.. Seção 11 - Da nomeação à autoria
, ... .~ ; ..

71. Aquêleque 'detém ~ éolsa' em "Ylomealhelo. sendo-lhe
nome próprio. deverá nomear à autoria o proprietário ou

Art.
dada em
suidor,

ArL 72, Aplica-se t... mbém o disposto' no artigo antêccdente à. ação
de indenização. intentada pelo proprietário ou pelo titular de um direito sõbrc
a 'coisa. tôda vez que o responsável, pelos prejuizos alegar que praticou o
ato por ordem; ou em cumprimento de 'Instruções d~ terceiro. .

Art. 73, Em ambos os casos. o réu requererá a nomeação no prazo
para a defesa: o juiz. ao deferir' o pedido. suspenderá o 'processo. mandando
ouvir o autor no prazo de cinco "(5) dias,
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l\rt. 74. Aceibndo o nomeado, LlO autor incumbirá promover-lhe a
citação; recusando-o. ficará sem efeito a nomeação.

Art. 75. Se o nomeado reconhecer a qualidade que lhe é atribuida, contra
~le correrá o processo; se a nCHar. o processo continuará contra o nomeante.

Art: 76. Quando' o autor recusar o nomeado. ou quando éste negar a
qualidade que lhe é atribuida. assinar-se-á ao nomeante nôvo prazo para
contestar.

Art. 77. Presume-se aceita a nomeação:
I - Se o autor nada requereu. 00 prazo em que. a seu respeito. lhe

competia manifestar-se ..
II - Se .0 nomeado não comparecer. ou comparecendo. nada alegar.
Art. 78. Responderá o nomeante por perdas e danos:
I - Deixando ele nomear à autoriLI, qu:uldo lhe competir.
II ...;.. Nomeando pessoa diversa daquela em cujo nome detém' a coisa

demandada. .

'.

Secçãolll Da denunciação da lide

Ar!. 79. A denunciação da lide é obrigatória:

I - Ao alienante•. na ação em que terceiro reivindica a coisa. cujo
dominio foi transferido ao adquirente. a fim de que éste possa exercer o
direito que da evicção lhe resulta.

11 - Ao proprietário ou ao possuidor indireto. quando. por fôrça de
obrigação oU direito•. em casos como o do usufrutuário, do credor pignora·
tício do locatário. o réu. citado em nome próprio. exercer temporàriamentc
,a posse direta da coisa demandada.

lU - Àquele que estiver obrigado. pela lei ou pelo contrato. a inde­
nizar. em .ação regressiva. o prejuizo do que perder a demanda.

Ar!. 80. A citação do denunciado será requerida. juntamente com a do
réu, se o denunci,mte fôr o autor; e. no prazo para contest;]r. se o denunciante
fêjr o réu.

Art. 81. Ordenada a citação. ficará suspenso o processo.
. § '1 9 A citação do alienante. do proprietário, do possuidor indireto ou
do 'responsável pela indenização far-se-á:

a) Quando residir na mesma comarca, dentro de dez (lO) dias,
.b) Quando residir em outra comarca. ou em lugar incerto. dentro ck

trinta ,(30) dias.
'·S 29 Não 'se procedendo à citação no prazo marcado. a ação prosse­

. guirá unicamente contra o réu.
Art. 82.' Para poder exercitar o direito. conferido pelo artigo 79 dêste

Código, o denunciado, por sua vez, intimará do litigio o alienante. o proprie­
tário. o possuidor indireto ou o responsável pela indenização e. assim. sucessi·
vamentc observando-se. quanto aos prazos, o disposto no artigo antecedente.

Ar!. 83. Feita a citação do único ou do ultimo denunciado. sC!Juir-se-á
() prazo para contestar.

Art. 81. O denunCiante poderá irltervir no processo como Llssistcntc
Iitisconso,rcial do denunCiado; mas se êste fQl\revel. ou reconhecer a proccdcnci.-l
<lo pedido, o denunciante assumirá a posição de parte principal, continuando
no processo até final.

Art. 85. A sentença. que julgar procedente a ação. reconhecerá, conforme
.o caso. o direito do evicto, ou a responsabilidade por perdas e danos, valendo
como titulo executivo.
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Secção IV Do chamamento à ação

Título W·

DO MINlSl'1i:RlO POBLlCO

Art. 90.. O Ministerio Público exerce a aào civil nos casos previsto:}
eai lei. cabl:odo,lhe, no processo, os mesmos poderes e ônus ql,le às partes. ,

Art. 91. Compete ao Ministério Público intervir:·
I - Nos processos em que há· interêsses de incapazes. . '

11 ...,.. Nos· processos concernentes ao estad'o ,da pessoa, pátrio poder. tutela.
curatela. interdição, retificação. do registro civil, casamento, declaração de
ausência e disposições de última vontade.

. III - Em todos os demais processos. em que há· interêsse, quando e pela
forma determinada por lei.. .. .

Art. 92 .. intervindo como fiscal da lei,· o Ministério Público:
I - Terá vista do processo depois das partes, sendo intimado de todos·

os seus atos.
II .- .Poderá juntar documentos e certidões, produzir prova em audiên':'

cia e requerer medidaJ oU diligências necessárias à descoberta da verdade,
. III - Apelará da sentença, que anular o casamento.

Parágrafo único. Se o órgão· do Ministério· Público não'recorrer na
prazo legal, o juiz comunicará o fato ao Procurador de Justiça, solicitando-lhe
que designe outro, a fim de cumprlr a exigência do n9 lU dêste artigo.

Art. 93. Quando a lei considerar .obriga~ória a intervenção do Minis';'
tério Público, a parte promover-lne~á a citação, sob pena de nulidade do
processo desde o inicio~

Art. 94. O órgão· do . Ministério Pliblico será· civilmente· responsável,
quando. no exercicio do? suas funções, proceder com dolo ou fraude. .

Titulo fV

DOS óRGÃOS JUDIc.JARlOS E DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA

. CAPíTULO I

DA JURISD~Ç~E DA COMPETf:NCIA

Ar!. 95. As causas cíveis serão processadas. e decididas, ou· 'sumples­
mente decididas, pelo pretor, pelo juiz de direito e pelos Tribunais Supe-
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riores, nos limites de sua competência. definida na Constituiç50 Federal e
neste Código. ressalvada às partes a faculdade de instituirem juizo arbitral.

Art. 96. Determina-se a competência no momento em que a ação é
proposta. São irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito.
ocorridJs posteriormente. salvo qUiJndo suprimirem o órgão judiciário ou
alterarem a competência em razão de matéria ou da hierarquia.

CAPÍTULO 11

'DA COMPETBNCIA INTERNACIONAL

- Art. 97. :Ê competente a autoridade judiciária brasileira:
I - Quando o réu, qualquer que seja a sua nacionalidade, fõr domi­

ciliado no Brasil.
II - Quando no Brasil tiVer de ser cumprida a obrigação.

lI,I - Quando a ação se originar de fato ocorrido ou de ato praticado
no Brasil.

Art. 98. A pessoa juridica estrangeira. que tiver agência ou filial no
__ Brasil.· reputa-se aqui domiciliada. '

Art. 99. Compete à autoridade judiciária brasileira, com exclusão de
qualquer outra:

I - Conhecer de ações relativas a imóveis situados no Brasil.
II - Proceder a inventário e partIlha de bens. situados no Brasil. ainda

que o autor da herança seja estrangeiro e tenha residido 10ra do território
nacional.

Art. 100. A ação intentada perante Tribunal estrangeiro não induz
litispendência. nem obsta a ,que a autoridade judiciária brasileira conheça da
'mesma causa e das que lhe são conexas.

CAPÍTULO III

DA COMPETBNCIA INTERNA

Secção J - Da competência em razão do valor e da matéria

Art. 101 Compete ao pretor process<lr e julgar as caUSiJS de pequeno
. valor. aos têrmos da Lei de Organização Judiciária.

Art. 102. Compete-lhe ainda, observado. quando ao valor, o disposto
no artigo anleoedente. processar e julgar:

I - Os inventários e arrolamentos. bem como os respectivos incidentes.
II - A retificaçã( do registro civil.
III - Os protestos. interpelações. notificações, inquirições e vistorias

ad perpetuam rei memoriam.
IV - A arrecadação de bens de ausentes e de heranças jacentes.
V - As ações d" alimentos, contanto que nelas não se litigue acêrca

do estado da pessoa
Parágrafo único. Surgindo. porém, controvérsia flcêrca do estado da

pessoa, o pretor declarar-se-á incompetente, remetendo o processo <lO juiz
de direito da comarca

VI - Tõdas as demais causas. que a lei atribuir ao pretor.
,- Art. 103. Compete-lhe tambêm, qualquer que seja o valor de causa.

pro::essar e julgar: ,
I - AS, aãões ariundas de arrendamcno rural. ou de parceria agricola.

II - As ações reiativas o à responsabilidade pelo pagamento dl' impôs~
to. taxas. contribuição d~, despesa e administração do prédio em condominio.

'0
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lU - As açõe: de despejo. intentadas antes ou' depois do vencimento
do prazo da locação.

IV - As ações. que ,tenham por objetivo o cumprimento de leis e
posturas municipais, quanto à distãncia entre 'prédios, plantio de árvires, e
levantamento de tapumes, .
. ,V - A ação contra o locatário, que danificou Pfédio urbano ou rús-

tico.
VI - A ação para reparação de danos causados por veiculas em rua

pública ou particular. . , '.
Art. 104. Ressalvada a competência que êste Código confere ao pretor.

o juiz de d'ireito conhecerá. em. primeira instância, de tÔdas as causas cíveis.
Compete, porém, exclusivamente ao juiz de direito processar·e julgar:

I - O process<. de insolvência.' '
II -' As ações concernentes ao estado e fi capacidade da pessoa. '

In - As ações imobiliárias, qualquer que seja o seu valor.
IV - O mandado de segurança contra autoridades municipais •.
V ;.,.- As desapropriações. '

. :Secção II - Da' éompetência funcioTUlI

Art. 105. Compete ao, Tribunal de Alçada:
I - Processar. e julgar originàriamente:
a) As ações rescisórias de seus' acórdãos e de' sentenças proferidas pelo

pretor. '
b) Os mandados de segurança contra atos do próprio· Tribunal, , suas

Secções, Grupos, Câmaras, Presidente ou Juizes.
c) . Os conflitos de jurisdição, que surjam nas causas mencionadas neste

artigo, número seguinte. .
11- Julgar, em grau de recurso. as causas civeis e seus incidentes,

processadas e decididas em· primeira instância pelo pretor., bem. como as
reconvenções, nelas opostas,:: qualquer que seja o valor, destas .

.Art. 106: 'Compete ~o: Tribunal de Justiça::' '0

. I - Processar e julgar originàriame(lte: '.' , ,
. . .a). As ações' rescisórias de seus acórdãos e, das sentenças proferidas,
.... pelo ,juiz de direito, ressalvado. quanto a .estas. o disposto no· artigo 107"

,#.;. número [. letrà «a;r,·· dêste ·Çódigo ... .'_. ." ..... _ ... ,'., .. ~ ..
b) Os .conflitos de jurisdição entre··juizes e Tribunais do mesmo Estado.'

. c)· Os mandados de :segurança contra atos doGov~rnador,.:Sei:retários

'de Estado, da Mesa da Assembléia' Legislativa, do próprio TribUJial,do seu
Presidente ou' de autoridade judiciária;.. ".... '. '., '~., . ·r.ê' :,-· .. ·.-,·,t" '

d) . A ação diretà de declaração de Inconstitucionalidade. : - .- '.:.
e). O .pedido de' 'uniformização ·da jurisprudência... . ..... , ,.'. ....
.i) .. A ação 'de. responsabilidade civil do pretor,: .do ~juiz' dc.'direito, d~,

'juiz d:)Tribunál· de Alçada e do' Desembargador, :,.' ..' .<.:/:' '.'
. " II -Julgar; cn' Qrau derecursó, as causas dveis'; e seus ·respectivos.'

, incidentes, J?roccssadas e Julgadas pelo Juiz de direito, ressalvado o 'que dispõe'
o artigo lOS, n. «b», dês te Código. '. ". o •

Art. 107...Competf ao Tribunal FederalO:de Recursos:
1 - Proces~a,.· e julgar originàriamente:'; .
a) As ações résci~órias. de. seus acórd'ãos e das' sentenças' proferidas em

'primeira instância, cjúaildo à.. União fõr Interessada como autora,: ré ou
interveniente. ,'. . .: r' ? '. .'

b) Os mandados de segúrança, qu'ando' à autoridade coatora fôr Ministro
cc Estado,'O próprio Tribunal ou o seu Presidente.

'I"
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II - Julgar. em grau de recurso, as causas cíveis e seus re6pectivo:'l
incidentes. decididos em primeira instância. quando a União fõ, interessada
como autora. ré ou interveniente.

Art. 108. Compete ao Supremo Tribunal Federal:
I - Processar e julgar originãriamente:
a) Os litigios cutre Estados estrangeiros,e a União. os Estados. o

Dlstrito Federal ou os Municipios.
b) As causas e ccnflitos entre a União e os Estados, ou entre êsses.
c) Os eonflito6 de jurisdição entre juizes ou tribul1<lis federais de justiÇ:1S

diversas. entre quaisquer juizes ou tribunais federais e os dos Estndos e entre
juizes ou tribunais de Estados diferentes, inclusive os do Distrito Federal c
os dos Territórios.

d) A homologação de segurança estrangeira.
e) Os mandados de segurança contra ato do Presidente da República.

da Mesa da· Câmara e do Sel1ado e do Presidente do próprio Supremo
Tribunal Federal.

f) A execução das sentenças. nas causas de 6ua competência originária.
sendo facultada a. delegação de atos processuais a juiz inferior ou a outro
tribunal.

g) . As ações rescisórias de seus acórdãos e das sentenças proferidas por
juízes locais (Constituição Federal, artigo 101. II «b»).

h) O pedido de uniformização da jurisprudência.
II - JUlgar:
a) O recurS:l ordinário interposto de decisão denegatória de mandado

de segurança.. decidido em última instância pelos tribunais locaÍlS ou federais.
b) A apelação interposta em causa decidida por juizes locais. ·fundadas

..em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro. assim como nas
em que forem partes um Estado estrangeiro e pessoa domiciliada no pais.

c) O recur60 extraordinário.
d) A decisão, preferida pelo Presidente; que concede exequatur a cartas

rogatórias de tribunais estrangeiros (Constituição Federal. artigo 102).

Secção III - Da competência territorial

., Art. 109. A ação pessoal e a ação real sóbre bens móveis serão
propostas, em regra. no fõro do domicilio do réu.

§ 1° Tendo mais· de um domicilio, o réu será demandado no fõro de
qualquer dêles.

§ 2° 'Sendo inccrto ou desconhecido o doínicHio do réu, será demandado
DO lugar de sua residência ou onde fór encontrado.
. § 3° Quando o réu não tiver domicilio nem residência no Brasil. a
ação será proposta no fõro do domicilio do autor. Se i!ste também residir
fora do Brasil, a ação será intentada perante qualquer juizo.

§ 4° Havendo dois ou mais rêus. com diferel1tcs domicilios, serão dcman­
dndos no fôro de qualqucr dêles, à escolha do autor.

Art. 110. Na6 ações reais imobiliárias é competente o fõro da situação
da coisa. Pode o autor._ entretanto. optar pelo fõro do domicilio ou de
eleição, não recaindo o litígio sóbre direito de vizinhança. servidão. divisão
de terras, nunciação de obra nova, posse e desapropriação.

- -Art. 111. O fõro do domicilio do autor da hetança, no Brasil, é o
competente para o inventário, a partilha, a arrecadação, o cumprimento de
disposições de última vontade c' tõdas as ações contra o espólio, ainda que
o óbito tenha ocorrido no estrangeiro.

Parágrafo (mico. É, porém, compctente o fõro:
I Da situação dos bens, se o autor da herança não po~suia domicílio

certo.
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II - Do lugar em' que ocorreu o óbito, se o autor da herança, não
tendo domicilio (e,lO, possuin bens em lugnres diferentes.

Art. 112. As ações contra o ausente correm no fõro 'de seu último
domicílio. que é também competente para a arrecadação.: o ll~ventário .. a
partilha e o cumprimento de disposições testamentárias. ,

Art. 113.' A ação contra incapaz se proceS6a no fõro do domicilio de
seu representante. •

Art. iH. b fõl'o da Capital do Estado oJ do Território é competente:
I - Para ns causas em que a União fõr autora. ré ou interveniente.

II - Para as causas em que o Estado ou Território fôr' al,ltor, réu ou
interveniente.

Parágralo único. Correndo, o processo em outro fõro. serão os autos
remetidos ao da Capital. tanto que nêles intervenha a União. o Estado ou
o Território.

Excetuam-5e:
I - O processo de insolvência.
II - As causas que sempre se processam no, fõro da situação da coisa.

111 - Os executivos fiscais.
IV - As de~apropriações.

Art. 115, e competente o fõro:
1 - Da residência da mulher, para a ação de anulação de casamento e

de desquite. quando não te'nha havido abandono do lar conjugal.
11 - Do domicílie ou da residência ,do alimentando. para a ação de

alimentos.
111 - Do domicilio do devedor, para ~ ação' anulatória' de títulos

extraviados ou destruídos.
IV - Do lugar:
a) Onde está a sede. para a ação contra a pessoa jurídica.
b) Onde Se acha a agênciá ou sucursal, quanto às obrígações que ela

contraiu.
c) Onde ,exerce a sua atividade principal. para a ação contra a socíedade,

que carece de per~onalídade jurídica.
V - Do lugar, onde' o .devedor contraíu ou lhe c,abia satísfazer a

obrigação. para a' ação, que visa a exigir-lhe o cumprimento'. ' ",
VI '- Do, lugar do ato ou fato:, " ..
a) Para a ação, de ' reparação' do dano;' . ,

";.' . b) Para a ação __contr'a o administrador ou,:gestor de negócios alheios.
Art. 116.' e co;npetent~ '.'pará 'a homologação do. laudo arbitral, e~

primeira ínstância.o juiz a que originàriamente tocar o conhecimento da causa;,
em segunda instância, ':l,.Tribunal, que há de Julgar o recurso ... ,,-,: "

"Secção IV ~·Da.s niodiEic~Ção àa ~ompeWlc.ia .'

,Art. 117. A competência, deterIIÍinada' segu~do' as regras -das secções
primeira e terceira' dêste capítulo; pode modificar-se por conexão. continência
e acôrdo das partes, observado o disposto nos artigos seguintes.

Art. 118. Reputam-se conexas duas ou mais. ações, quando. além de
id~nticas as partes. lhes fôr·· comum o objeto ou o ,título. '

Art 119. Dá-se a cootinéncia entre duas oU m~is ações' tõda vez que
há ídentldade quanto às partes e ao titulo. mas o objeto· de uma, por se,r
mais amplo, abrange o das, outras. '

Art., 120. Havendo conexão ·ou continuêncla, o juiz. de ofício, ou a
requerimento de qualquer das partes, pode ordenar a reunião' de ações propostas
em separado, a fim de serem decididas simultãneamentc.
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Art. 121. Correndo, em separado. ações coneXDS, perDnte juízes que
têm a mesma {:ompetência territorial, considera-se prevento aquêle que delas
conheceu em primeiro lugDr. '

Art. 122. Se o imóvd se achar situDdo em mDis àe um Estado ou
~omarca. determina-s,' o fôro pela prevenção. estendendo-se a competência
sôbre a totalidade do imóve'l.

Art. 123. A ação acessória será proposta perante o juiz competente
para a ação principai. •

Art. 124. O juiz da causa principal é também competente para:
I - As nçóes de garantia e outras que concernem ao terceiro interve­

niente. corno a nomeação à autOria, a denunciação da lide, o chamamento
il ação e 'a assistência.

li - A compensação.
III - A reconvenção.
IV - A ação declarDtória incidente (Drtigo 5·).
Art. 125. Se o conhecimento do objeto dD Dção depender dD veriEi·

<:Dção da existência cu inexistência de fato delituoso, o juiz pode sobreestar na
'. decisão. até o pronunciamento da justiça criminal.

Parágrafo único. Todavia, se a ação penal não fôr exercidD dentro
de trinta (30) dias, contados da intimação do àespacho de sobrestamento,
cessará o efei~o dêste. decidindo o juiz civd a questão prejudicial.

Art. 126. Quando' o juiz de direito. SUD mulher, ou seu purente conSD­
.guinco 011 afim em segundo grau fôr autor. réu. 'ou terceiro interveniente
em ação proposta, na comarca em que exerce a jurisàição, será competente
o juiz da comarca mais próxima, conforme a escala das substituições~

Parágrafo único. Ap1ica-se esta disposição às ações em que o pretor,
sua mulher ou seu parente consaguineo ou a'fim em segundo grau fôr autor,
réu, ou terceiro interveniente, observDndQ-se, quanto à competência e à escala
de substituições, o qUI: dispuser a lei de orgDnizDção judiciária.

Art. 127. A competência em razão' da matéria e da hierarquia é
inderrogável por convenção' das partes; mas estas podem modificar a compe­
tência e:n razão do valor e do território, alegando fõro onde serão propostas
as ações. oriundas CP direitos e obrigações.

§ 10 O acôrdo, porém, só produz deito. quando constar de contrato
escrito e' aludir expressamente a determinado negócio jurídico.

I § 20 O fôro contratual obriga os herdeiros e sucessores das partes.

Secção V - Da declaração de incompeténcia

Art" 128, Argüi-se a incompetência. de ordinário. por meio de exceção.
Art. 129, A incompetência absoluta deve ser declarada de oficio e pode

ser aleg,!da, e'l1 qualquer tempo eins.tância, independentemente de exceção. '
§ .t° Não sendo. porém. deduzida no prazo da contestação, ou na primeira

oportunidade em que couber falar no ,processo, a parte responderá integral­
mente pelas custas.

§ 2° Declarada a incompetência absoluta, sômente os 'atos decisóri06
serão nulos, remetendo-se o processo ao juiz competente. '

Art 130. Prorroga-se a competência, se o réu não opuser exceção
declinatória do fôro e de juizo, nos casos e prazos legais .

•Art. .131. O conflito de competênCia não obsta a que a parte ofereça
exceçã:) 'declinatória do fôro.

Art. 132. Ha conflito de competência:
I - Qmmdo dois ou mais juizes se declaram competentes.

II - Quando dois ou' mais juizes se ccnsideram incompetentes.
III - Quando entre dois ou mais juízes surgir controvérsia acêrca da

reunião ou, separação de processos.



60' -

Art. 133. O conflito pode ser suscitado>:
I Por qualquer das partes.

II - Pelo Ministério Público.
III - Pelo juiz.
Par;;'grafo único. O Ministério Público será ouvido em todos os conflito!

de competência: mas terá qUillidilde de parte naquêles que suscitar.
Art. 134 Não pode suscitilr conflito a parte que, 00 processo, ofereceu

exceção de incompetência. '
Art.· 135. O conflito será suscitado ao Presidente do .'Tribunal:
I - Pelo juiz, por oficio.

Il - Pela parte e pelo Ministério Público. por petiçãCil.
Parágrafo único. O oficio. e a petição serão instruidos com os documentos

neccssáriO$ à prt,va do conflito. .'
Art. 136. Apés a distribuição, o relator mandará ouvir os Juizes em

conflito, ou apenas o suscitado, se um dêles fôr suscitante; dentro do prazo
a'ssinado pelo relator, caberá ao juiz ou juizes prestar as informações.

Art, 137' Poderâ o relator, de o·ficio, ou a requerimento de qualquer
das partes, determinai, quando o conflito fõr positivo, que os juizes sobres-'
tejam no andamento do processo: mas, neste ca'so, bem' como no de conflito
negativo, designará um dos' juizes para resolver, em caráter provisório, as
medidas urgentes..' .

Art. 138. Decorrido o prazo, com ou sem informilções, será ouvido.
, em quarenta e oito (48) horils, o Procurador' da Justiça; em seguidil o relator

aprescntilrá o conflitl' em sessão de ,iul'gamento. . .' .
Art. 139. Ao decidir o conflito, o Tribunal declarará qual o juiz conipe-'

tente. pronunciando-se também sõbre a validade dos atos do' juiz incompetente."
§ 1· Os' autos da causa, em que se manisfestou e conflito, serão reme- .

tidos ao juiz declarando competente.
§ 2· Da decisão final do conflito não caberá recurso.
Art 140. No conflito entre Secções, Câmaras, Conselho Superior da

Magistratura, Juizes de segundo grau e Desembargadores, observar-se-á o
que dispuser a respeito o Regimento Interno do Tribunal. .

Art. 141 .. Surgindo conflito de. atribuições entre autoridade' Judiciária
e administrativa. a competência para o processo e julgamento será:

r - Do Supremo Tribunal Federal, quando forem interessados:
" li) Autoridades administrativas da União e autoridades judiciárias da"

. União. dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios .
. b) . Autoridadps judiciárias e autoridades administrativas de Estados

, diversos.
c) . (' Tribunal' Federal de Recursos e qualquer Tribunal de segundo

grau do Estado. .. . _ ' -\ .
11--.: Do Tribunal de Justiça, quando foreni' interessados 'no conflito o .

governador, secretários de Estado, autoridades Jcgislatiyas. estàduais, ·ou o
Procurador de Justiça. . .

. IH - Dos Juizes de Direito, nos demais casos. '
Arl; 142. Os regimentos in ternos dos Tribunais. disporão acêrca do

. processo e julgamento do conflito de· atribuições, observando, no' .que fõt
aplicável, as regras acêrca do conflito de competên-cia. . .

. .
CAPITULO IV

, DO JUIZ •.

Secção 1 - Dos podêres. dos deveres c da responsabilidade' 'do juiz

Art. 143. O juiz dirigirá' o processo· conforme às disposições dêste
Código, competindo-lhe: .

1 - Assegurar às partes igualdade. de t~atamento>.
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II Vebr pela rápida solução do Iitigio.
II: Prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à dignidade da justiça.
Art. 144. O juiz n50 se exime de sentenciar ou despachar. alc~l"ndo'

'lacuna ou obscurid<lde da lei. No julgamento d3 lide cal>cr-lhe-;i, primeiro
que tudo, aplicar as normas juridicas; nos casos omissos, recorrerá às dispo­
sições cor.cerncntes aos casos análogos e, nJo as h3vendo, <lOS costumes e'
aos principios gc'r,lis de direito. •

Art, 145. 'O juiz só àecidirá por equidade, quanto aos direi tos dispo­
niveis das partes, se estas lho requererem, ou nos casos prescritos em lei.

Ar!. 146. O juiz decidlr;i a lide nos limites em que foi proposta. sendo­
lhe dcfesll conhecer de questões, niío suscit8c!as, 8 cujo respeito 3 lei exige <l'

iniciativa da parte.
Art. 147. Convencendo-se, pelas circunstâncias da causa, de que autor

e réu se serviram do processo para praticar ato simulado ou conseguir fim·
proibid\) por lei. o juiz proferirá decisão que obste aos objetivos das partes.

Art. 148, Caberá ao juiz, de oficio ou a requerimento da parte, deter­
minar as provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências'

,inúteis ou merament~ protelatórias.
Art. 149. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos

e circunstãncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes;
mas deverá indicar, fia decisão, os motivos que formaram o seu convencimento.

Art. 150. O juiz, titular ou substituto, que iniciar a audiência, concluirá·
a instrução. julgando a lide, salvo se fôr transferido, promovido ou aposentado;
casos em que passará os autos ao seu sucessor. Ao recebê-los, o sucessor
prosseguirá na audiência, mandando repetir, se entender necessário, as provas
já produzidas.

Art. 151. Responderá por perdas e danos o juiz:
I - Quando, no exel'Cício de suas funções, procéder com dolo ou fraude.
n - Recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, providência que'

deva ordenar de oficio, ou a requerimento da parte.
Reputar-se-ão verificadas as hipóteses previstas no número só depois

que a parte, por intermédio do escrivão, notificar ao juiz que determine a'
pro,.-idência e êste não lhe atender o pedido dentro de dez (lO) dias.

o

,Secção Il - Dos impedimentos e da suspeição

Art. 152. E deleso ao juii exercer as suas funções, 00 processo conten­
cioso ou no procedimento voluntário:

I - Quando fõr parte na causa.
II - Quando uma questão idi:ntica em direito tiver de ser decidida en:'

outro proces5"), concernente a interêsse dêle, da mulher. ou de parente, consan­
guineo ou afim, em linha reta.

III - Quando interveio no processo
oficiou como perito. opinou como órgão
como testemunha.

IV - Quando já conheceu da causa como juiz de primeira instância.
tendo-lhe proferido sentença.

V .-:-:: Quando o seu cônjuge, bem como o seu descendente. ascendente.
irmão" ou parente afim nos mesmos graus, requerer 00 processo como advogndo.­
da parte.

Parágrafo único. O impedil1ll'nto. mencionado no número V, só se
verifica, quando o advogado já est".... ~' exercendo o patrocinio da causa, cujo'
conhecimento tocou posteriormente ao juiz; é. porém, v,edado ao mandatário·
pleitear no proc;esso, a fim de criar o impedimento do tuiz.

'.
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VI - Qu',mdo parente, consanguineo ou afim, de alguma das partes, até'
.0 terceiro grau. ,,'

VII - Quando fõr órgão de direção ou de administração 'de pessoa
,juridica. parte na causa.

Art. 153. Reputa-se fundada a suspeição de parcialidade do juiz:
I - QuandC' amigo intimo ou inimigo capital de qualquer das partes.

II - Quando o juiz, ~;ua' mulher, ou parente, consanguíneo ou afim, de
.qualquer àêles, em linha.. fôr credor ou devedor de alguma das partes.

III - Quand-o fôr herdejro presuntivo, donatário OU" amo de alguma
,das partes.

IV :- Quando receber dádivas antes ou depois de iniciado, o processo:
,aconselha~ alguma das partes acêrca do objeto da causa: ou subministrar
,meios pa:a atender às despesas do processo. .

V - Quando fôr particularmente interessado na decisão da causa em
'favor d;: uma dns partes.' '

Art. 151. Quando dois ou mais juízes forem parentes, consanguineos
'ou afins, elD linha ,reta e no segundo grau na linha colateral, o primeiro, a
·que tocar o conhecimento da causa no Tribunal, impede que o outro participe'
do julgamento colegial, caso em que se escusará, remetendo o processo ao

:'seu substituto legal. " " , '
': Art, 155. Aplicam-se os motivos de impedimento e de suspeição aos,
<'juizes d~ todos os tribunais. O juiz que violar o dever de abstenção, ou
.! não se declarar suspeito, poderá ser recusado por qualquer das partes, por

, _ meio, de exceção, cujo processo obedecerá às regras dêste Código, artigos 333
.3 335.

Art. 156. 'Ap!Jcam-se tambêm' os motivos de recusa dos juizes:
1 - Ao órgão, do Ministério Público, quando não fôr parte principal.

II - Ao serventuário de Justiça, em cujo cartório correr o processo.
III - Ao perito judicial.' '
IV - Ao' intérprete. , ,
§ 1.0 A parte interessada deverá argüir-lhe o impedimento ou a suspenção,

·em petição fundnmentada e devidamente instruída, na primeira oportunidade
em que lhe couber falar no processo; o juiz mandará processar o Incidente
.em separado e sem suspensão da causa, ouvindo o argüido no prazo de cinco
(5) dias, facultando a prova quando necessária, e julgando o pedido.

§ 2" Nos tribunais superiores caberá ao relator processar e Julgar o
·incidente; ,

CApITULO V

DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA

Art. 157. São auxiliares do juizo, além, de , outros, "cuja competência
·é determinada pela lei de organização judiciária, o escrivão, o ofiCial de
'justiça, o perito, o depositário: o adminístrador e o intérprete.

,~ 'Secção I - Do serventuário 'e do oficial de justiça

Ar:. 158.' Em' 'cada' juizo haverá um ~u 'mais ofícios de justiça. cuja
'.competência será determinada pela lei de organização judiciária.

Art. 159. Incumbe ao escrivão: • '
I - Redigir, eru forma .legal, os processos, oficios, mandados, cnrtas

,precatórias e mais atos que pertencem ao seu ofício. : _ .'_
II - Executar as ordens judiciais, promovendo ,cltaçoes e Intlmaçoes.

,bem como praticando todos os demais atos, que, a lei de organização judiciária
" lhe atribuir. J , .'" '\ ". "In - Comparecer às audiências, ou, não podendo fazê-lo, deSIgnar para·'
'~ubstituí-Io escrevente juramentado,' de preferência datilógrafo. ou taquígrafo.

\,
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IV - Ter, sob sua guarda e responsabilidade, os processos, não permi-
tindo que saiam de cartório, exceto:

a) quaodo tenham de subir à conclusão do juiz;
b) com vista aos procuradores (artigo 49) e ao Ministério Público;
c) qu.mdo tenham de ser remetidos ao contador ou ao partidor;
d) quando, modificando-se a competêncià, forem transferidos a outro

juizo.
V - Dar, independentemente de despacho, certidão de qualquer ato ou

têrmo do processo, observado o disposto neste Código, artigo 173.
Art. 160. No impedimento do escrivão, o juiz convocar-lhe-á o substi­

tuto, e, não o havendo, nomeará pessoa idônea para o ato.
U ' Art. 161. Incumbe ao oficial de justiça:
I I - Fazer pessoalmente as Citações, prisões, penhoras, arestos c mais

diligências próprias do seu oficio, certificando no mandado o ocorrido, com
menção de lugar, dia e hora.

Parágrafo único. A diligência, sempre que possivel, realizar-se-á na
presença de duas testemunhas.

Il - Executar as ordens do juiz, a que fôr subordinado.
III - Entregar, em cartói'io,o mandado, logo depois de cumprido.
IV - Estar presente às audiências, servindo como porteiro do auditório

e coadjuvando na manutenção da ordem.
Art. 162. O escrivão e o oficial de justiça são civilmente responsáveis:
I, - Quando, sem justo motivo, se recusarem a cumprir, dentro do prazo,

os atos que lhes impõe a lei, ou' os que o juiz, a que estão subordinados,
lhes comete.

II - Quando praticarem ato nulo com dolo ou culpa grave.

Secção II - Do perito

Art. 163. Quando a prova do fato 'depender de conhecimento técnico
ou científico,' O juiz será assistido por perito, ou pentos louvados pelas partes,
segundo odísposto neste Código, artigo 457.

I Art. 16'1. O perito tem o dever ãe cumprir o seu oficio, no prazo
que lhe assinaI a lei, empregando tõda a sua diligência; pode, todavia, escusar·
se _do encargo, alegando motivo legitimo.

,Parágrafc. único. A escusa será apresentada, dentro em cinco (5) dias
contados da intimação, sob pena de se reputar renunciado o direito a alegá-la.
(artigo 459, Il. ,

. Art. 165 O perito que, por dolo ou culpa, pre..star informações inverí­
dicas, responderá pelos prejuízos que, causar à parte, ficará inabilitado, por

,doís (21 anos, a funcionar em outras pericias e incorrerá na sanção que a
lei penál .estabelecer.

Secção lU - Do depositário e do administrador

Art. 166. A guarda e conservação de bens penhorados, arrestados,
sequestrados ou arr('cadados serão confiadas a depositário ou administrador,
n50 dispondo a lei de outro modo. '

AyJ:"'167: O depositário ou o administrador perceberá, por seu trabalho,
um. estipêndio que o juiz fixará, atendendo à situação dos bens, ao tempo do
serviço e às dificuldades de sua execução.

Parágrafo único. O juiz poderá autorizar' que o depositário ou o admi­
nistrador nomeie, !Sob sua exclusiva responsabilidade, um ou mais prepostos.

Art. 168. O depositário ou' o administrador responde pelos prejuizos
que, por dolo" ou culpa. causar à parte, perdendo o estipêndio que lhe foi
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arbitrado; môs temo direito: a haver o que legitimamente despendeu no
exercício. do encargo.

Secção IV - Do intérprete'

Art. 169. O juiz nOl11eilril intérprete tóda vez que o repute necessário:
I - P<Íta analisar documento. de' entendimento duvidoso. redigido em.

lingua estrangeira.
. fI, - Par" verter em português as declarações das partes e ·daiS teste-
muohas ,que não conhecerem' o idioma nacional.

lU - Para traduzir a lingúagem mímica dos surdos-niudos. que não
puderem transmitir a sua vontade por escrito.

Art. 170. Não pode ser intérprete:
I --:- O que não tiver a livre administração dos seus bens.

II - o que é arrolado como testemunha. ou serve como perito'no
processo. .

III -:- O que estiver inabilitado aó exercício da profissão por' sentença
penal condenatóri<l, enquanto durar o seu efeito.

Art.· 171. .O intérprete. oficial ou não; é obrigado 'a prestar o' seu
ofício, aplicatld~-se.lhe o disposto neste Código. artigos 164 e 165.

Título V

, DOS ArOS PROCESSUAIS

CAPiTuLO I

DA FORMA DOS ATOS PROCESSUAIS

Secção 1- Dos atos em geral

, Àrto 172. Os 'atos e 'têrmos proceiSsuais não depéndem de forma deter­
minada senãc quando a lei expressamente a exigir. reputando-se válidos os

,que. realizaàos de outro modo., preencham a sua finalidade essencial.
Art.' 173 Correm em segrédó de justiça os processos que dizem respeito '

a caiSamento. filiação, desquite, :separação de corpos. alimentos e guarda de
menores. .,'

Parágrafo único; O direito de consultá-los e' de pedir certidões de seu's
atos é restrito às partes e a seus procuradores. O terceiro. que ,demonstrar

,.interêsse juridico, pode requerer ao juiz certidão da parte' dispositiva da'
sentença; bem como do Inventário. e. partilha resultante do desquite., '

, Arto 174 Em todos os atos e têrm~s do processo é obrigatório <> u~; .
de Iingu;J portuguesa. "

Parágrafo único;, As citações de autores ou de direito estrangeiro.
feitas no origin;)l. serão sempre acompanhadas de versão em português.

Art. 175. Só poderá ser junto aos autos documento redigido em Iingua
estrangeira. quando vertido em português ,por tradutor juramentado.

--..,.< ".

Secção II '- Dos atos daparté

Art. 176. Os atos das partes. consistentes em declarações. unilaterais
ou bilaterais, de vontade, produzem imediatamente, ainda sem o concurso de>
juiz. a constituição, a modificação ou a extinção de direitos processuailS.
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Parágrafo único. A desistência da aç50 só produzirá efeito depois ele
homologada por sentença.

Art. 177. Salvo no Distrito Federal e nas Capitais dos Estados. tôdas
as petições ·e docurr,cntos que as instruirem. não constantes de registro público,
serão sempre acompanhados de cópia. datada e assinada por quem os oferecer.

§ I" Depois de conferir a cópia. que é is-enta de sêlo, o escrivão ou
chefe da secretaria irâ formando os autos suplcmcntares. dos quai.s constará a
rcproduçUo de lodos os atos e têrmos do processo origin.d.

§ 2" Os' autos suplementares só sairão de cartório para conclusão ao
juiz. na falta des aut05 originais.

Art 178. Poderão as partcs exigir recibo dos papéis e documentos
que entregaralL em cartório. .

Art. 179.. É defeso lançar. nas autos. cotas marginais ou interlineares.
Parágrafo único. O juiz mandará riscá-Ias. impondo a quem as escreveu

. multa corresJlondente à metade do salário minimo vigentc na sede do juizo.

Secção III - Dos atos do juiz

Art.· 180 .. Os atos judiciais consistirão em sentenças finais. decisões
.interlocutórias e despachos.

, § t" Sentença final é o ato pelo qual o juiz põe têrmo ao processo.
decidindo ou não o mérito da causa.

§ 2" Decisão interlocutória é o ato pelo qual o juiz. no curso do proces-
so. resolve questão incidente, a fim de preparar a sentença final. .

§ 39 São despachos todos os demais pronunciamentos judiciais, proferidos
no processo, de oficio ou a requerimento da parte, a cujo respeito a lei
não estabelece outra forma. .

Art. 181. Recebe a denonlinação de acórdão a sentença proferida pelos
Tribunais.

·Art. 182.· . Os despachos, decisões, sentenças e acórdãos 5er50 escritos
pelos seus respectivos juizes, contendo a data e a assinatura. Quando. porém.

,/ forem proferido.· verbalmente, o taquigrafo ou o datilógrafo os registrará.
sub,metendo-os aos juizes para a revif;ão e assinatura.

Art. 183. As sentenças serão proferidas com observância do disposto
neste Código.. artigo 497. As decisões serão sempre fundamentadas. ainda
que de modo conciso. .

Art. 18'1. N05 acórdãos. que se compõem de votos. que os juizes profe.
riram .nO) tribunal. o' relàtor consignará o resultado dó julgamento.

Secção IV - Dos atos do escrivão ou do chefe de secrefaria

Art. 185. Ao receber a petição inicial de qualquer processo, o escrivão
a autuará, menCionando o juizo. a natureza do feito. o número de seu registro.
os nomes das partes e a data do seu inicio; e procederá do mesmo modo,
quanto aos voiumes que se forem formando.

Art : 186 .. O C5crivão numerará e rubricará tôdas as fõlhas do processo.
'Pá'rágrafo único.. As partes. aos advogados. aos peritos e às testemunhas

ê facultado rubricar as fõlhas correspondentes nos atos em que intervieram.
Art. 187. Os têrmos de juntada,' vista. conclusão e outros .semelhantes

constarão de notas datadas e rúbricadas pelo escrivão.
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Art. 188. Os atos e têrmos do processo poderilo ser datilografados.
ou escritos com tinté< escura e indelével. devende> ser datados por extenso e
assinados pelas pessoas que neles intervierem. .Quando estas não puderem ou
não quiserem firmá-los. o escrivão certificará, nos autos. o ocorrido.

. .Art. 189 .. e: licito o uso da taquigrafia assim em primeira. como em
segunda instância. . . (

. Arr. 190. Não se admitem. nos atos e têrmos, esp·aços em branco,
bem como entrelinhas. emendas ou rasuras, salvo se aquêles forem inutilizados
e estas expressamente ressalvadas. . .

Parágrafo único, :e defeso usar abreviaturas•. escrevendo-se por· extenso
os números c as dat.as.

CAPÍTULO II

DO TEMPO E DO LUGAR DOS ATOS PROCESSUAIS

Secção 1 - Do tempo

Art 191. Os atos processuais realizar~se~ão em dias .úteis, das seis (6)
:às dezoito (18) horas.

§ 10 Serão.· todavia, cOncluidos.· depois das dezoito (18) horas. os
:atos iniciados antes, quando o adiamento prejudicar a diligência ou causar
,grave dano. . . .

§' 20 A citação e a penhora só se efetuarão em domingo ou feriado,
quando expressamente autorizados pelo juiz.

§ 3' Depois d<.ls vinte e uma (21) horas é vedada a prática.de qualquer
dos atos indicados nos parágrafos antecedentes.

Art. 192, Durante as férias e nos feriados não se praticarão atos
processuais, Excetuam-se:

I - O ato probatório ad perpetuam rei memoriam,
II - A. citação, a fim de evitar o perecimento de -direito; e bem assim

o aresto, o sequestro. a penhora, a arrecadação. a busca e apreensão. o
depósito, a prisão, a separação de corpos, a abertura de. testamento. os

'embargos de terceiro. os embargos -c!'e obra nova e outros atos análogos.
Parágrafo' único .. ·Todavia, .. 0 prazo para a resposta do réu só come~

çará a correr no primeiro dia útil, seguinte ao feriado ou às férias.
Art. 193. Podem ser processados durante· as férias e não se suspendem

pela superveniência delas:
) . I - O mandado de segurança.

II - As causas de alimentos provisionais, de impedimentos matrimoniais,
de dação <iu remoção de tutores e curadores ;

lU - Os atos de jurisdição voluntária. bem como os necessários à
conservação dé direitos. quando possam ser prejudicados pelo adiamento.

IV - A açã()· de despejo por falta· de pagamento do. aluguel.
V - As desapropriações, .

Art. 191, São teriados. para efeito forensc. os domingos, os dias de
festa nacional. e os que forem especialmente decretados.

Secção 11 Do lugar·

Art.· 195. Os atos processuais se realizam, de ordinário. na sede do
juizo; podem efetl1ar~e. todavia, em óutro lugar, em razão ~e deferência. de .~

interêsse da justiça, ou de impedimento assim da parte como da testcmunha.



- 67-

CAPíTULO 1II

DOS PRAZOS

Secção I - Das disposições gerais

. Art. 196. Os atos processuais realizat-se-ão nos prazos prescritos em·
lei. Quando esta fõr omissa. o juiz determinará os prazos, tendo em conta
a natureza da lide.

Art. 197. O prazo. estabelecido pela lei ou pero juiz, é contínuo, não­
se interrompendo ncs domingos nem nos feriados.

Art. 198. A fmperveniência de férias suspende o curso do prazo; o
que lhe sobejar recomeçará a correr do primeiro dia útil seguinte' ao têrmo
das férias.

Art. 199. Suspende-se também o curso do prazo por obstáculo criado·
peh parte. ou ocorrendo qualquer das hipóteses do artigo 295, números I. II
e IV déste Código; casos em que o prazo será restituido por tempo igual
ao da suspensão.

Art. 200. Podem atl partes. de comum acôrdo. reduzir ou prorrogar
o .. prazo dilatório; a convenção. porém. só tem eficácia se, requerida antes do·
'vencimento de prazo. se fundar em motivo legitimo.

§ 1° O juiz fixará o dja do vencimento do prazo da prorrogação.
§ 2° As custas acrescidas ficarão a cargo da parte. em favor de quem·

foi cor:cedida a prorrogação.
Art. 201. B defeso às partes. ainda que tôdas estejam de acôrdo. reduzir

ou prorrogar os prazos peremptórios. O juiz todavia. poderá. nas comarcas
onde fõr difici: o transporte. prorrogar quaisquer prazos, mas nunca por mais·
de sessenta (60) dias.

Ar!. 202. Decorrido o prazo. extingue-se. independentemente de decla­
ração judicial. o direito de praticar o ato. ficando salvo. porém. à parte
provar que o não reillizou por justa causa.

§ l° Reputa-se justa causa o evento imprevisto. alheio à vontade da
parte e que a impediu de praticar o ato por si ou por mandatário.

§ 2° Verificada a justa causa, o juiz permitirá que a parte pratique o·
ato. no prazo qU2 lhe assinar.

". Art. 203. Salvo disposição em contrário. computar-se-ão os prazos.
excluindo o dia do comêçe e incluindo o do vencimento. Se êste cair em
domiu'go ou Ecriado, considerar-se-á prorrogado o prazo até o primeiro dia
útil.

Parágrafo único. Contam-se de minuto a minuto os prazos fixados por'
hora.

,Art. 20'1 Não havendo preceito legal nem assinação pelo juiz. será·
de cinco. (5) dias o prazo para a prática de ato processual a cargo da parte.

Art. 205. A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido exclusiva­
mente em seu favor.

Art. 206 . Em qualquer instância. havendo motivo justificado, pode o·
juiz exceder. por igual tempo, 06 prazos que éste Código lhe assina.

Art. 207. Para falur nos autos terão o representante da Fazenda Pública.
e o órgão do Mir.istério Público prazo igual ao das part.es.

Art. 208 O juiz proferirá:
I - Os despachos de expediente, no pruzo de dois (2) dius.

II "":"' A:; decisões. no prazo de dez (10) dias. •
Art·;· 209. Incumbirá ao serventuário remeter os autos conclusos no·

prazo de vmte e quatro (2'1) horas e executaras atos processuuis no prazo·
de quarenta e oito ('18) horas, contados:

I - Da data em que houver. concluido o ato processual anterior, se lhe'
foi impôsto pela lei. . .

'.
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nal ou no cartório do juizo deprecante. a Importância correspoudentéàs cfespe~

sas que serão feitas no juizo em que há de praticar-se o ato. .
Art. 231. O juiz recusará cumprimento à cartà precatória. devolvendo:a

com despacho motivado: .
I - Quando não estiver revestida dos requisitos legais.

II - Quando c.arecer de competência em razão da matéria ou da hie­
rarquia.

III - Quando tiver dúvida acêrca de sua autenticidade.
Art. 232. A carta rogatóriaohedecerá, •quanto à sua admissibilidade e

modo de seu cumprimento, ao disP06to na convenção internacional: à falta
desta, será remetida' à autoridade judiciária estrangeira, por via diplomática•

. depois d~ traduzida. para a lingua do pais em que há de praticar-se o ato.
Art. 233. Compete ao Presidente do Supremo Tribunal Federal conce-

der exeqHatur às cartas rogatórias das: justiças estrangeiras. .
Art. 234. O Procurador Geral da República poderá, no prazo de dez

(IO)dias, embargar o cumprimento da carta rogatória, alegando:'
I - Não estar legalizadil. .

II -Ter dúvidas acêrca de sua autenticidade.
111 - Ser contrária à ordem pública,. aos costumes e à soberania nacional.
Art. 235. Concedido o exequatur, será a carta rogatória remetida. por

intermédio da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, ao· juizo onde deverá
ser .cumprida, observando.se asregra6 de competência.

Art. 236•. Incumbe à parte promover o andamento da carta rogatória,
ouvindo-se, acêrca de cada ato. o Ministério Público.'. ' •.
, Art. 237., Qualquer mteressado poderá embargar o cumprimento da

carla rogatória. alegando a matéria constante do artigo 234 déste Código .
. Art. 238. O regimento ,internado Supremo Tribunal: Federal disporá

acÚca do julgamento e, da: execução da carta rogatória. "
Art., 239. Cumprida a .carta, será devolvida ao juizo, de origem, no

prazo de dez (10) dÚ:ls, independentemente d'e traslado. pagas as custas pela
parte,' ','" ';' , .

: ~, ~ .,... ..... ~ ,-.;;

S~CÇãO .1I1 '...:.. Das citações~"

,Art. ,·240. Citação é ~ ato pelo" q~al Be chama a' juizo o 'réu;' a' fim de
se defender da ação que lhe' move o autor. . "

'. Art. 241.' Para· a validade do processo' de conhedment<>. 'de. execução '
.:e··cautelar. é' indispensável' a citaçãq inicial dei réu.' .. .""":~'

, . , §. to O, comparecimento: espontâneo: do réu' supre.' 'entrétantoia' falta
..de· citação; . ,..... .' '..... ... . . ,;':", .. ",.'..' ;..

§2° . Comparecendo o .réu; apenas para, argüir 'a: nulidade'e: sendo esta
decretada,considerar-se-á, feita ,a citação .•na. data em .,que êle' ouseuadvo­
gado fôr intimado da decisão .. '" . '. _ .." .:' .... ' ,

ArL.242. Far-se-á.a cit<Íção peSsoalmente 'ao réu, ao seu' representante'
legal . ou a(\ procurador legalmente autorizado." '.. " . . , " .
-, . Parágrafo único. .Estando' o réu ausente.. li citação far-se-á' na, pessoa
de scu manàatário. administrador, feitor OU g'ercnté, quando a ação se originar
de atos por êles praticados.' . .,

. Art. 243. ,A citação efetuar-se-á em qualquer lugar em que se enc9ntre
o réu, .

Parágrafo único. 'O ,militar, em serviço ativo., .~erá· citado na unidade
em que' estiver servirido. '. . .... .

ArL 244. Não se, fárá, pórélIl, a citação, salvo para 'evitar o, perecf~ .'
mento do direito:' ,',

I ~ Ao funcionário' público, na repartição em que 'trabalha., .
II - A quem estiver assistindo a qualquer ato de culto' religioso. ::.
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III - Ao cônjuge, bem como ao descendente ascendente e irmão do morto
ou parente afim nos mesmos graus, no dia do falecimento e nos sete (7) dia~

seguintes.
IV - Aos noivos. nos três (3) primeiros di2s de bod2s.
V - Aos doentes, enquanto grave o seu estndo.

Art. 245. Tambêm não se fará citação. quando se verificar que o réu
é demente ou está impossibilitado de recebê-la em razão de moléstia grnve e
permanente, como a surdo-mudez, a paralisia ou a cegueira.

§ 1° O oficial de justiça passará certidão. descrevendo minuciosnmente
a ocorrência. O juiz nomeará um médico. a fim de examinar o citando.
O laudo será apresentado em cinco (5) dins. .

§ 2° Reconhecida a impossibilidade. o juiz dará ao citando llm curador,.
observando quanto à sua escolhn, a preferência estabelecida na lei civil.
A nomeação é restrita à causa e sem outros efeitos.

§ 3' A citação será feita na pessoa do curador.
Art. 246. A citação válida torna prevento o juizo, induz a litispen­

dência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada por juiz incompetente,
constitui em mora o devedor e interrumpe a prescrição.

§ 10 A prescrição considera-se interrompida na data do despacho qlie
ordenar a citação.

§ 2' Incumbe à parte, nos dez (10) dias seguintes à prolação de>
despacho, promover a citação do réu.

§ 3° Não sendo citado o réU, o juiz prorrogará o prazo até o máximo de
noventa (90) dias~contanto que a parte o requeira nos cinco (5) dins
6eguintes ao término do praZo do parágrafo anterior.

§ 4' Não se efetuando a citação nos prazos mencionados nos parágrafos
antecedentes, será ineficaz o despacho que interrompeu a prescrição.

§ 5' Não se tratando de direitos patrimoniais, o juiz poderá, de oficio,
conhecer da prescrição e decretá-Ia de imediato .

. § 6'. Passada em julgado a sentença o escrivão comunicará ao réu e>
resultado do julgamento.

Art. 247. Aplica-se aos prazos de extinção do direito o disposto ne>
arligo antecedente,

Art. 248. A citação far-se-a:
I - Pelo correio.

U - Por ofiCiaI de justiça,
In - Por edital,
Art. 249,' A citação pelo correio só é admissivel, quando o rêu fôr

comerciante ou' industrial, domiciliado no Brasil.
. Art. 250; Requerida a citação pelo correio, o escrivão ou chefe da
secretaria rora a cópia da 'petição inicial, despachada pelo juiz, dentro d~

sobrescrito com timbre impresso do juizo ou tribunal, bem como do cartório,
indicando expressamente que visa a intimar o destinatário.

§ l' 'A carta será registrada, com aviso da recepção. a fim' de ser
junto aos" autos .

. § 2° O carteiro fará' a entrega do sobrescrito ao destinatário, exigindo-lhe-
que assinE' o recibo. ,

Art. 251. Faz-se a citação por meio de oficial de' justiça, não dispondo
n lei de outro modo.

Art. 252. O mandado que o oficial de justiça h<i de cumprir, conterá:
~'~ I -, Os nomes do autor e do réu, bem como os respectivos domici­

lios ou residências.
II - O fim da citação, com tõdas as especificações constantes d<::l

petiçã·:J inicial. .
lI]' - A cominação, se houver.
IV -...: O dia, lugar e hora do comparecimento,

"-
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Secção TV "'7" Das" intimações 11-
.1, :"1 '... • .. . ...... '

COpIa do despacho.,
pra:o para' defesa.,
assmatura do escrivão e a declaração que o subscreve por

- -:,-'

V-A
,." VI - O

, 'VII - A
ordem do juiz.

Parágrafo 'único: O mandado poderá ser em breve ,relatório. quando o'
autor ep.tregar, em cartório tantas cópias da petição iniciaI quantos forem os
réus: caso emqueascópiaSi depois de' conferidas com o original. farão parte
integrante do mandado.. " , "

Art .. 253. Incumbe ao oficial de justiça procurar o réu em seu domicilio.
ou Tt'sidência. 'e; .ondeo· encontrar. intimá-lo da dtação: '

, I - Lendo--lhe o mandado .e entregando--lhe a contrafê.
II"':' Portando por, fé se recebeu ou recusou a contrafé.

, III: ---: Obtendo ,él.,n6tade ciente. ou certificando que o' réu não quis
apô-Ia no mandado. ,,': '" '

Art. 254, Quando•. plJr, três Yêzes. o oficial de justiça houver procurado
o réu, em seu domidlio'ou', residência. sem encontrá-lo. deverá, havendo
f>uspeita, de ocültação. 'intimara, qualquer. pessoa da familia. ou em sua falta
a' qualquer' viz'IJ'lho. que•. nodia imediato. voltará. a fim' de efetuar' a citação.
na, hora que designal~... ' , '

, Art. 255. No dia e hora designados. o oficial de justiça, Independen~

temente de nôvo despacho. comparecerá ,ao domicilio ou residência do citando.
a fim de realizar a diligência. " .

§ 19 Se o dtnndo n[loestiver presente. o oflclal de Justiça procurari\
informar-sedas razões da ausência.: dando por felta, a citação. airida que
o citando se tenha oc.ultadoem outra jurisdição. . ' ,',.,

• § 2" Da certidão da ocorrência" o oficial de justiça deixará contrafé ,com
pessoa da tamilia ·.ou com qualquer vizinho, ,conforme o !caso" declarando--Ihe
o nome., , " , ,.' .. ' ", "',

Art. 256. Feita a citação com hora: certa, 'o escrivão oenviará ao réu
carta. telegrama ou, radiograma. dando-lhe de' .tudo: ciência ....

Art. 257. Far~se..á a citação por editál: '~,: ·.,Lj
.," I .~' Quando, ,desconhecido: .ou ilicerto'o:réu.: ;':;C'..

II ...:. Quando ignorado. incerto ou inacessível o lugar emq1,le' se encontrar. ,
IH -' Nos casos expressos' em lei. , ..1 '(,,:." ',.', '; "'" \, ,
Parágrafo lUÚCO. ,Considera-se inacessível, para, efeito ,dl:<ícitação por

edital; o paIs.' que recusar o cumprimento de carta rogatória. ;,.,'·r Jf '
Art. 258. São' requisitos' da citação por edital: ;" !i':;, ,;,,': ... i; ,

.I::'-A, élfirmação,do ,au~or., OU" certidão' do ,oficiaI. quanto;. ~s:circuns­
,tãncias' previstas' nos números l>~ 11, do ar~igo. antecedente, ': .. o;i;j,:: .,;,,;:,.. ,:,
'" k .1\ r-:-, A ,fixação. do edital, p~.sede do :il;lizo. :certificada pelo escrivão. '_ '

'o~:·. 111,:- A, publicação dOr edital,rio :prazo. ~áximo de. quinze 1 (15) . dias. "
uma' vez' no, órgão :do',&taâo e pelo :menos ,',duas, vêzes:·,em"jórnal,'local, ,
oode .houver:- .',' ",.,:'" ,. ',.',:;: .": , . ,,;:';'. .'. :,;.... :; :.;, _",,'; I ,,~, ,,,.;,"

..~. ;;~: ry~: A de~c~nl~~açãol' pelo Juiz,-:, ,do . ~~az?,. ~tie yari~râ.:.el1~rç·~, vInte :;" (20) .
e sessenta (60) dJa5;correndo da data da prImeira publicação." ..; ".,', "'!'!';'

',' .,; ,Parágrafo único,',: Juntar-se-á aos autos ull,l ,exempla~ de cada:, publIcáção,
. be.nicomo do anúncio. de que'trata o· número lIdêste artigo.,:,: -::­

Art. 259. A pRrte que requerer a citação do.edital. alegando' falsamente
os requisitos do" artigo 257. I e H dêste Código, incorrerá em mul~a de çinco
(5J. vêzes () salário minimo vigente na s'ede do juizo,.. ,; " ',., _'

Parágrafo único:' 'A multa reverterá em beneficio do citando.
;':.) ~--: ;~'-:.,;.'>" .. l '_'; ['.'.~ ~ t • ," ,'"" .~_ • 11 • J

Art. 260. A intimação consiste em, dar clencía a., algué~' d~' ato~: e
têrmos do processo, a fim de fazer 0li deixár de fazer: alguma •coisa
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Art. 261. Salvo disposição em contrário, as intimações, nos processos
pendentes, se efetuam de oficio.

Art. 262 No Distrito Federal e nas capitais dos &tados e dos Terri­
tórios, cOllsjderar~se-ão feitas as intimações pela só publicação dos atos no
órgão oficial. _-

Parágrak' único :g indispensável, SOD pena de nulidade. que da publi­
cação constem os nomes exatos da6 partes e dos seus advo{Jados.

Art. 263 Nas demais comarcas epretorias aplicar-se-á o disposto no
artigo antecedente, se houver órgão de publicação dos atos oficiais; não o
havendo, competirá ao escrivão intimar, de todos os atos do proceS60, os
advogados das partes:

I - Pessoalmente, tendo domicílio na séde lo JUIZO.

. II - Por carta registrada, com aviso de recepção, quando domiciliados
fora do juizo. .

Art. 264 Nãodispóndo a lei de outro modo, as intimações serão feitas
às partes, aos seus representantes legais e aos advogados por ofiCial de
justiça:

I - Em cumprimento de despacho, servindo a petição de mandado,
quando a pessoa residir ou estiver na cidade, que fõr sede do juizo.

II - Em cumprimento de mandado, no ca60 antecedente e sempre que
a pcssoa residir ou estiver dcntro dos limites territoriais da jurisdição.

Art, 265 O escrivlio ou o oficial de justiça portará por fé, nos autos.
no mandado ou na petiçüo, que intimou a pessoa, datando e assinanào a
certidão, -

Parágrafo único. A certidão deve eonter:
I - A indicação do lugar e a descrição da pessoa intimada, mencionando.

quando possivel, o número de sua carteira de identidade e a autoridade que a
expediu: -

II - A entrega da contrafé:
III - Os nomes das testemunhas, que assistiram ao ato, se a pessoa

intimada se recusar a apor a nota de ciente.
- Art. 266. Salvo disposição em contrário, os prazos para as partes. para

I a Fazenda Pública e para o Ministério Público contar-se-ão da intimação.
í Art. 267. Começa a correr o prazo:

I 1- Quando a citação é pessoal ou com hora certa, da data da juntada
aos autos do mandado devidamente cumprido; -

II ~- Quando houver vários réus, da juntada aos autos do último mandado
de citação, devidamente cumprido;

III - Quando a sitação é por edital, finda a dilação assinada pelo juiz;
i - IV --: Quando o ato se realizar em cumprimento de carta de ordem, de
carta precatória ou de carta rogatória, da data de sua juntada ao processo
depois de, realizada a diligência;

.y, - Quando a Intimação fôr por carta postal, da data da juntada aos
autos do aviso' de recepção.

Art. -268. O prazo para a interposição de recurso conta-se da data, em
que os advogados são intimados da decisão, da sentença ou do acórdão.

Parágrafo -único. Reputam-se intimados na audiência,' quando nesta é
publicada a decisão ou a sentença.

"

-,.- CAPÍ!ULO V

DAS NULIDADES

Art. 269. Quando a lei prescrever dcterminada forma. sob pena de
nulidade, a declaração desta não pode scrrequerida pela parte que lhe deu
causa.
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Art. 270. Quando a lei prescrever determinada forma, sem cominação de
nulidade, o juiz considerará válido o ato se, realizado de outro modo, alcançar
a sua finalidade. '

Art. 271. A nulidade dos atos deve' ser alegada na primeira oportunidade
cm que couber fi parte falar nos autos. sob pena de renúncia ao direito de,
argüi-la, que em tal caso se presume. ' ,,' ,', '

Parágrafo único. Não se aplica esta disposição às nulidades, que o juiz
deve decretar de ofício, nem prevalece 'a presunção, provando a parte legítimo
impedimento. •
, Art. 272. S nulo o processo. quando inepta a petição inicial; ..,

Parágrafo UDlCO. Considera~sc inepta a petição inicial:
I - Quando carec:erde pedlcJo" ou de causa de pedir;

II - Quando da narração dos fatos,não decorrer logicamente a conclusão;
lI! - Quando a ordem' juridica não conferir o tipo da ,ação proposta: .
IV - Quando se cumularem pedidos incompatíveis entre si. ' ,
Art. 273. Também é nulo o processo, quando o Ministério PúbliCO não

fôr intimado a acompanhar o feito em que deva Intcr'Vir ·como fiscal da lei.
§ L" Se o órgão do Ministério Público intervir, contudo, sem alegar logo

a falta de intimação. considerar~se.á sanado, o processo. ' , .
§ 2." Seo processo tiver corrido, sem conhecimento do Ministério Público.

o Juiz o anulará a partir do momento em que devia ter sido intimado.
Art. 274, As citações e as. intimações· serão nulas, quàndo', feitas sem '

. observância das prescrições legais.' , " , '
Art. 275., Anulado o ato; 'reputam~sede nenhum 'efeito· todos os subse­

qüentes, que dêJe dependam: ,todavla;·a nulidade de uma parte do ..ato 'não' .
prejudicará as outras; que dela sejam independentes: . " ".' ,

Art. 276. O julz,'ao pronunciara nulidade, declarará 'qué atos são
atingidos, ordenando as providências necessárias, a fim ,de que' sejam repetidos,
ou reti ficados, ., . ' .

Parágrafo. único'- ·Todavia,. não se repetirá o ato, nem se lhe su~rJrá, a
falta. senão Quando tiver havidoprejuizo para a parte. .
;.' 'Art ...277•., O 'êrro de' forma do processo acarreta unicamente ,a anulação
dos atos, que não, possam ser aproveitados, devendo praticar-se os que forem
necessários. a fim de ,se ,observarem. quanto possivel.as prescrições legais. '

Parágrafo único;i Dar-se~á o aproveitamento dos atos praticados. desdc'
que não resulte prejuizoàs garantias da defesa; ',' ::.:,"<~';. .,
<-o ",:. ',' :.', -., -';.. -:::'';.}'j.': ,'_.~ .. ' ~~~~{",~;", -~.::,:<:~.~>..:. \ ..

.. "'~i·t::;;:;~'~ . CAPÍTULO, VI:~/;:':\
.. . .:~_:"" ;o~,;·<. ..~.:".;<

",' .;' ,':"; 'OEOUTROS ATÓS PROCESSUAIS:'
.: ! •. ".~".

secÇã~ '1";'" Da distrib~ição:~';'ci;" ~egisÚoêm ~rÚneira·i~stãn~Úi.:"

. : /'< . Ar~'. 278~:'" ~~do~ . o~pr~~esi~;; ~cstã~':s~j~;~S :a'r~~istri, de~nd~<sér .....
,~. distdbuidos onde houver mais de 'um juiz ou' mais de um escrivão. " ' ,
. . Art. 279. Será alternada .à distribuição entre i1-lizes e escrivães, obedecend'O
, a rigorosa igualdade: '

. Art. 280. Distribuir~se-ão por dependência os feitos' de qualquer natureza,
inc1usivamente' a reconvenção. quando êlcs serclacionarem com outro jâ ajuizado
por cone~ão, contjn,ência ou prevenção... '

Art. 281.; E defeso distribuir- a, petição, que não esteja Instruída com.
". maridato judicial. salvo: " .' .' . ..,' . .' .

I - Seo requerente postul~r',em;causa ~rópria;' .'
lI. - Se' a procuração estiver junta nos' autos principais;"

III - No caso prev:isto no art. 46 dêste, Código.
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Art. 282. O juiz compensará. de oficio ou a requerimento do interessado,
o êrro ou a falta de distribuição.

Art. 283. A distribuição poderá ser fiscalizada pela parte ou por seu
procurador.

Art. 284. Será cancelada a distribuição do feito que, em trinta (30) dias,
não fór preparado no cartório. em que deu entrada.

Art. 285. A lei estadual regulurá a cl<lsslficaçã9 dos processos e o seu
registro em livro especial ou em fichas.

Secçfio II - Do valor da causa

Art. 286. Determinam-se. pelo valor da causa. a competência, a forma
do processo e a responsabilidade por honorários e custas.

Art. 287. A tôcla causa será atribuido um valor certo. em moeda nacional,
ainda que não tenha conteúdo econômico imediato.

Parágrafo único. Não sendo de quantia certa o pedido. prevalecerá a
~stimativa dada pelo autor .

Art. 288. O valor da causa. para efeito de competência. constará sempre
da' petição inicial e será:

I - Na ação de cobrança de divida, a soma do principal, da pena c
dos juros vencidos até a propositur.a· da ação;

II - Havendo cumulação de pedidos, a quantia correspondente à soma
. dos valores de todos êles;

III - Sendo autônomos os pedidos, o de maior valor;
IV - Se houver também pedido subsidiário, o vL\lor do pedido principal;
V - Na ação de despejo. o da renda anual, nã'o sendo a locação por

.prazo inferior a um ano; caso em que será o da renda de um semestre;
VI - Na ação renov<ltória, ou negatória de locação de prédio destinado

a fins comerciais ou industriais, a importância da oferta, calculada por cinco
anos; e, na ação rev:isional. a importância da oferta. calculada por três anos;

., VII:..... Quando o Iitigio tiver por objeto a existência, validade. cumpri-
:..mento, moc!ificaçã'O ou rescisão de negócio juridico. o valor do contrato;

.VIII - Na ação de alimentos. a soma de vinte e quatro prestações
mensais, pedidas pelo autor; .

. IX - Na açã'O de divisão. de demarcação e de reivindicação. a estimativa
oficial para lançamento do impôsto.

Art. ·289. Se o réu oferecer reconvenção. o valor da causa será a soma
do seu pedido ao que' o autor demandar na petição inicial..

Art. 290. Quando se pedirem prestações vencidas e vincendas, tomar-se-á
em consideração o valor de umas e outras. O valor das prestações vincendas
se·rá igual a uma prestação anual, se a obrigação fõr por tempo indeterminado,
ou por tempo superior a um ano; se, por tt"mpo inferior'; será igual â soma das
prestações. .

Art. 291. O réu p'oderã impugnar, no prilZO da contestação. o valor da
c~usa atribuido pelo autor. A impugnação será autuada em apenso. ouvindo-se
o autor no prazo de cinco dias. Em seguida o juiz, Sem suspender o processo,
servindo-se. quando necessário. do auxili'o de perito, determinará, no prazo de

. dez (10) dias. o valor da causa.
Parágrafo único. Não havendo 'impugnação. presume-se aceito o valor

atribuido fl causa na petição inicial.

'.
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Título VI

DA FORMAÇÃO DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO DO 'PROCESSO
.,1

CAPiTULO I"

DA.FORMAÇÃO DO PRbCESSO

Art. 292. b processo civil começa por iniciativa da parte, mas se
desenvolve por impulso oficial.

Art. 293. Considera-se .intentada a ação. tanto que a petição incial seja'
despachada pelo juiz. ou simplesmente' distribuida,' onde houver mais de uma
vara. A propositura da ação, todavia. só produz, quanto 'ao' réu, os efeitos.
mencionados no art. 246 dêste Código. depois que {ôr vàlidamente citado.

Art. 294. Iniciado o processo, é defeso ao autor modificar'o pedido ou
a causa de pedir. sem o consentimento' do réu,. mantendo-se as mesmas partes.
'salvo as substituições permitidas por lei.' "
, Parágrafo único. A alteração do pedido ou da causa de pedir só. senÍI
'permitida até a prolação do despa'cho saneador.
!

CApiTULO 'u

DA SUSPENSÃO DO PROCESSO
>,'

,Art. 295. Suspende-se o processo: '
I - Pela morte ou pela perda da capacidade processual de qualquer da~'

'partes; ou de· seu representante legal.·· , .
,Parágrafo único. Provado o falecimento oua'incapacidade. o juiz I;uspen­

derá o processo. salvo se, já tiver iruciado a audiência de ins~rU'ção e jugamenta;
caso em que: . ' '. "','

.. B) O advogado continuará' no prócesso até o encerramento'da audiêliciâ; .
, :,/.;. b) O processo só se suspenderá a Pi1rtir da publicação da sentença ou do
.. acórdão; '.>-.. ".c; <;':õ: ,

c) O juiz fixará prazo razoável' para a habilitação dos herdeiros,":·;,:;.:'.,-:-'
II - Pela morte do procurador de qualquer ,das partes. ,. .'... ..• ' ,.-.

,'; . ,Parágrafo único.- Neste caso. ainda que iniciada aaudiênda de Instrução', '.
,: c 'julgamento. o juiz marcará. afim de que a parte constitua nôll'O mandatário;:·:-.

o prazo de dez (10) dias. findo o qual. o juiz extinguirá o processo sem .,.
'julgamento do mérito, se 6 autor não nomear nõvo, mandatário. ou:·mandará'
prosseguir no processo, à revelia do réu. tendo falecido' o advogado. dêste •. ,:;·
::.' III - Pela convenção das', partes. ": . , ., .,.. '.... :. "0 ,

Parágrafo único. Requerida de comumacõrdo., a suspensão' d'o' procesSo
. nunca poderá exceder seis (6) meses; lindo o prazo. o escrivão fará os autOl!l

conclusos ao juiz. que ordenará o prosseg.uimento do processo. , . . '..
IV - Quando fór oposta exceção de incompetência do juízo:. da 'câmara

ou do' tribunal. bem ..como de suspenção ou de .impedimento do juiz. .' <:" ,·r
, Parágrafo único. A exceção.· em pri meira instãncia; será processada~ ria , :'~

forma do disposto neste livro. tit1Jlo VIII. capítulo 11, secção tereeira;' e· no ~2:: :
,tribunal. consoante lhe estabelecer o re'gimento interno. ,:.: :,. ' .• ;<.

V - Nos demais casos. que êste Códig,o regula. .. ': ;·"'~·\"r\
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VI - Quando a sentença de mérito:
a) Depender do julgamento de outra causa, ou da declaração da existência'

ou inexistência da relação juiídica, que constitui o objeto principal de outro'
processo pendente;

b) Não puder ser proferida senão depois de verificado determinado fato.
oú de produzida certa prova, requisitada a outro juizo;

. c) Tiver por pressuposto o julgamento da questão de estado, requerido-
como declaraçã'O incidente.

Parágrafo único. Nos casos enumerados nas letras a. b e c dêste número,
. o periodo de suspensão nunca poderá exceder um ano. Findo êste prazo. o juiz·
mandará prosseguir no processo.

Art. 296. Durante a suspensão é defeso praticar qualquer ato processual,
interrompendo-:se os prazos já iniciados, os quais só recomeçarão a correr. lindo'
o periodo de. suspensão fixado pelo juiz.

Parágrafo único. Durante a suspensão poderá o juiz. todavia, determinar'
a realização de atos urgentes, a fim de evitar dano irreparável.

CAPÍTULO III

DA EXTINÇÃO DO PROCESSO

Art. 297. Extingue-se o processo, sem julgamento do mérito:
I - Quando ficar parado durante mais de um ano por negligência das­

partes.
Parágrafo único. O juiz ordenará, neste caso, o arquivamento do processo,_

con~enando as partes no pagamento proporcional das custas.
11 - Quando. por não promover os atos e diligências que lhe competir,

'o autor abandonar a causa por mais de trinta (30) dias.
Parágrafo único. Requerendo orêu a extinção do processo, o juiZ',

mandará arquivá-lo, condenando o autor no pagamento das despesas e honorários,
de advogado (art~ 36) .

. i " III - Quando se verificar a ausência de pressuposto de constituição e de
(desenvolvimento válido e regular do processo.

I IV - Quando o juiz acolher a alegação de litispendência ou de coisa,
julgada. _ .

V ...:.... Quando, não concorrer qualquer das condições da ação, como a'
'possibilidade juridica, a legitimidade das partes e o interêsse processual.

, Parágrafo único. O juiz conhecerá de oficio, em qualquer tempo e
instância. enquanto não proferida a sentença de mérito, da matéria constante

" dos três (3) números anteriores: todavia. a parte que a não alegar. na primeira,
'oportunidade' em que lhe cabia falar no processo. responderá pelas custas.,

VI'- PeIo compromisso arbitral.
, VII -- Quando o autor desistir da ação.
§. 1.0 .' A extinção do processo, neste caso. não extingue a aç50, que poderá!

ser renovada. . .
§ 2.° Depois de decorrido o prazo para defesa, com ou sem contestação, o"

autor não poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação. .
§ 3.° I Opondo-se o réu ao pedido de desistência, o processo continuará.

. VIII -: Quado a ação fõr considerada intransmissível por disposição legal.
,. IX - Nos demais casos prescritos neste Código.

Art. 298. Salvo o disposto no art. 297. IV, a extinção do processo ná'o"
obsta' a 'que o autor intente de nõvo a ação. A petição inicial. todavia. não­
será despachada. sem a prova do pagamento ou do depósito das custas e dos
honorários de ,advogado.
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Art. 299. Extinguc-sc o processo com julgamento de mérito:
I - Pcla sentença; ,',' " . ' ,. , "

II - Quando o ,réu reconhecer' a procedência . do 'pedido formulado pelo'
.àutor; ,', , '.','" ,
.' III - Quando as partes transigirem;' ,", j

IV - Quando o juiz acolher a alegação de decadência ou de prescrição do
. ,direito;" , " . , ' .' ~ '. . ',. "~,o '

. V - Quando o autor renunciar ao direito. sõbrc 'que se funda a ação.

"
. .:.

Título VII.

DO PROCESSO E DO PROCEDIMENTO

CAPÍTULO'I

DAS' DISPOSIÇõES ,GERAIS

Art. 300. Bste Código regula o processo de conhecimento (Livro I), de
,execução (livro H) ,e cautelar. (livro IH) .

Art. 301 .. Salvo ,o procedimento especial' que' êste Código estabelece,
.àplica-se a tôdas as causas o procedimento comum.

Àrt .. 302. O procedimento comum é ordinário e sumaríssimo.
Art. 303. .O procedimento especial eo procedimento sumaríssimo' regem-se

..pelas disposições que lhes são próprias. aplícando-se-Ihes subsidiàriamente, em
,tudo quanto não estiver em particular previsto num e noutro, .as disposições
.gerais do procediment() ordinário. .

CAPíTULO 11
, ,.'

DO PROCEDIMENTO ORDINARIO

.;-,'

, Art. 304. O procedimento ordínário ~eger~se-á segundo as disposições dos .
)Livros I e IIdêste Código.,;' . , '. .. '..

·'~.DO PROCEDIMENTOSUMARtSSIMO'

Art. 305 ~ Observar-se-á o procedimento 'sumaríssimo nas 'causas, cujo
,valor não exceder cinco (5)'vêzes o salário minimo vigente na sede do juizo.:

Art.' 306. . Na . petição : iniciaI exporá o autor sumàriamente'" o " fato,-., '
",formulará' o pedido e indicará as provas, oferecendo desde logo o 'rol de

·-testemunhas. .," . , . ,..,' .
Art. 307. ,O juiz designará a' audiência' de, instrúção', e julgamento,'

.deferindo as provas que nela hão de produzir-se. . ,', '.,., ,
Art. 308. ' O réu será citado para comparecer à audiência, nela oferecendo

, .defesa e produzindo provas•., . . .
, , Arto 309. Os depoimentos das, partes e das testemunhas serão reduzidos

.•a· têrmo; do qual constará apenas' o esscncial .... ,' '~,' . ,
Art. 310. O juiz proferirá em seguida a sentença, da qual não caberâ

menhum recurso ordinário. " '
Art. 311. As partes poderão representar-se por solicitador acadêmico.



79 -

Título vm
DO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO

CAPÍTULO

DA PETIÇÃO INICIAL.

Secção I - Dos requisitos da petiç,10 inicial

Art. 312. A ação terá inicio por petição escrita, na qual ser50 indicados:
I O juiz ou tribunal, a que é dirigida;

II Os nomes, prenomes, profissão, domicílio e residência do autor e
do réu;

III O fato e os fundamentos jurídicos do pedido;
IV - O pedido, com as suas especificações;
V - O valor da causa;

. VI - As provas com que pretende demonstrar a verdade dos fatos
alegados;

VII - O requerimento para a citação do réu.
Art. 313. A petição inicial será instruída com os documentes :ndispen-

sáveis à propositura da ação. .
Art. 314. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os

requisitos exig:idos nos dois artigos antecedentes. ou que apresenta defeitos e
irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o
autor a emende, ou a complete. no prazo de dez (10) dias .

. Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a
petição inicial (art. 272, parágrafo único).

Art. 315. Estando em têrmos a petição inicial, o juiz a despachará.
ordenando a citação do réu. para contestar a ação: do mandado constará que,
não sendo contestada a ação, se presumirão aceitos pelo réu, como verdadeiroo.
os fatos articulados pelo autor.

Secção II - Do pedido

Art. 316.' O pedido deve ser certo ou determinado. e licito. porém,
formular pedido' genérico:

I ....., Nas ações universais. não podendo o autor individuar na petição os
, bens' demandados;

II - Quando não fôr possivel determinar. de modo definitivo, as
conseqüências do ato ou do fato ilícito;

IH - Quando a determinação do valor da condenação depender de ato
que deva ser praticado pelo réú.
, Art. 317. O pedido será alternativo. quando. pela natureza da obrigação.
o devedor puder cumprir a prestação de mais de um modo.

, Parágrafo único. Quando. pela lei ou pelo contrato. a escolha couber ao
devedor. o juiz lhe assegurará o direito de cumprir a prestação de um ou de
outro modo. ainda que o autor não tenha formulado pedido alternativo.
,-·~'Art.,318. B lícito formular mais de um pedido em ordem sucessiva, a fim
de que o ju'iz conheça do posterior, não podendo acolher o anterior,

Parágrafo único. Havendo contradição entre os pedidos, o juiz considerará
prejudicado um dêles. subsistindo o outro.

Art .. 319. Quando a obrigação consistir em prestações periôdicas. const­
derar-se-ã.o elas incluidas no pedido, independentemente de decbração expressa
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do autor; se o' devedor. no .curso do processo. deixar de pagá-Ias ou de
consigná-las. a sentença as induitá na condenação. enquanto durara obrigação.

Art. 320. Tratando-se de obrigaç50 indivisível, com pluralidade de
credores. qU<llqucr dêles poderá Intentar L1üÇÚO, em beneficio comum, püra
exigir a dívida por ínteiro ..Mas o credor. que. não participou do' processo, só
poderá reclamar a parte que lhe. caiba no total, descontadas as despesas feitas
pelo autor. . ' ;' '.

Art. .321. E: permitída a cumulação. num úIllco processo. contra o mesmo
réu. de vários pedidos, ainda que. entre êles não haja conexão. .

§ 1.° São requisitos de admis~ibilidaçle da cumulação: .
I - Que os pedidos sejam compativeis entre si; ....

11 - Que seja' competente para conhecer dêles.o mesmo juizo; .
111 - Que seja adequado para todos os pedidos o tipo de procedimento. ,'.
§. 2.° Se. para cada pedido. corresponder' tipo diverso de procedimento. '

admitir-se-á a cumulação., se.o autor empregar o procedimento ordinário. '.
Art. 322. Os pedidos são interpretados restritivamente.' compreendendo-se.

entretanto. no principal os juros leg.als., '
,Art. 323. Quando o autor houver omitido. na petição inicial. pedido que,

lhe era lícito Jazer, só por ação distínta. poderá pleiteá-lo." . . ",:

I."

, .~-.

" .

"-.
"

',.-. cAPÍTuLo·it',:·

.';..; .

DA . RESPOSTA DO Ri::U'

,>' : Secção 1 - D~s disposições gerais, .

Secção 'llI -:- .. Do indeferimento da petição iÍlicial

. Art. 324. A petição inicial será indeferida liminarmente;'- .
I -:- Quando fêr inépta (art. 272): ,

11 '-: Quando a parte fêr manifestame·nte i1egitima:
IH - Quando o autor carecer de' interêsse processual;
IV - Quando o juiz decretar de oficio a prescrição (art. 246. § 5.°)':
V -'- Quando' o tipo de procedimento. escolhido pelo 'autor•.' ,não

corresponder à natureza'da causa. ou ao valor da ação; caso em que só' não
será indeferida. se puder adaptar-se ao tipo de procedimento legal. '~.' ,"

Art. 325. Se o autor apelar da decisão de .indeferimento da petição 'inicial
o despacho, que receber o recurso, mandará cItar o réu para acompanhá-lo., .. :7

§ 1.0 A citação valerá para todos os têrmos ulteriores do processo.
§ 2.°'- Sendo provido o recurso, o réu será intimado. na pessoa de seu

procurador, para oferecer contestação'. .. , ,', " .
. ,§ 3.° S~ o réu não tIver procurádor constituido 'nos autOs; "o" ,processo

c.orrerá à ',sua, revelia., t <

.....

; -.

Art. 326. O réu ofere~erá,no prazo d~ vinte (20)' dias. eni 'petiçãO'
escrita, dirigida ao juiz da causa, contestação. exceção e reconvenção(art. 267).

Art. 327. Quando a i;lção fêr intentada contra vários réus, o prazo para
responder ser-Ihes-á comum, salvo o disposto no art. 210 déste ,Código.

Parágrafo único; Se o autor desistir da ação quanto LI algum réu' ainda
não citado, o prazo para a resposta correrá da intimação do despacho que
deferir a desistência. . '..'

Art. 328. O réu reunirá a contestação e a reconvenção~ apresentando-as
em conjunto; mas a exceção será sempre deduzida em separado e apensada aos
autos prIncipais.
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Secção II - Da contestação

Art. 329. Compete ao réu alegar. na contestação, tôda ~ matéria de
defesa, expondo as razões de fato c de direito, com que impugna o pedido
formulado pelo autol".

, Art. 330. Compete-lhe. porém. antes de discutir o mérito. alegar:
I - Nulidade da citação;
II - Incompetência absoluta;

III - lriépcia da petição inicial;
IV - Litispendência;
V Coisa julgada;

VI Conexão;
VII Incapacidade da parte. defeito de representação Ou falta de

autorização; ,
VIII - Compromisso arbitral;

IX - Inexistência de interêsse processual;
X - llegitÚnidade de parte;

"XI - Falta de caução ou de outl"a prestação, que a lei exige como
preliminar.

§ 1.0 Verificam-se a litispendência e a coisa julgada, quando se reprodu::
uma ação. em tudo idêntica a outra já ajuizada.

§ 2.° Duas ações' são idênÚcas, quando tem a's mesmas partes. a mesma
causa de pedire o mesmo pedid'o.

§ 3,0 Há litispendência. quando se repete a ação, estando a anterior ainda
em curso: há coisa julgada. quando a primeira ação jã foi decidida por
sentença (art. 299), de que não caiba recurso.

§ 4;°, Com exceção do compromisso arbitral, o juiz conhecerá oficiosamente
da'matéria enumerada neste artigo.

Art. 331. Compete também ao réu manifestar-se especificamente sôbreos
fatos articulados na petição inicial. Presumem-se verdadeiros os fatos não
impugnados. salvo:

I' - Se não fôr admissível, a seu respeito. a confissão;
11 - Se o instrumento público fôr da substância do ato. não podendo

, suprir-se por outra prova;
111 - Se estiverem contradição com a defesa. considel"ada em seu conjunto.
Parágrafo único. Esta regra. quanro ao ônus da impugnação especificada

dos fatos. não se élptica ao' advogado dativo, nem ao Ministério Público.
Art. 332. Depois da contestação. 056 podem ser deduzidas novas alegações:

I - Quando relativas a direito superveniente; ,
11 - Quando competir ao juiz conhecer dclas de oficio;

11I '- Quando, por expressa autorização legal, puderem ser formuladas em
qualquer tempo e instância;

IV - No caso previsto no art. 350 dêste Código.

Secção lU - Das exceções ~

Art. 333. É licito a qualquer das partes argüir. pOI" meio de exceção, a
inc~mpetência (art. 128), o impedimento (art. 152) ou a, suspeição (art. 153) .

.-' Art. 334. Bste direito pode ser exercido em qualquer tempo, ou instância,
cabendo à parte oferecer' a exceção, no prazo de vinte '(20) dias. contado do
fato que ocasionou a incompetência. o impedimento ou a suspeição.

Art. 335. Recebida a exceção, o processo ficará suspenso (art. 295. IV).
até qUe> seja definitivamente julgada.
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Subsecção I ~ Da !ncompetênda

Art. 336. O excipiente arguirá a incompetência em petição fundamentada
e devidálDcnte instruida, indicando o juizo para o quill declina.

Art. 337. Conclusos os auros, o juiz mandará processar a exceção,
ouvindo o excepto dentro em. dez (10) 'dias e decidindo em igual prazo. .

Art. 338, Havendo necessidade de prova testemunhal. a juiz designará
audiência de instrução, proferindo sentença, dentro em dez (10) dias. .

Art. 339. O juiz indeferirá a exceç'ão em despacho limil1ar, quando
manifestâmente improcedente. . . ,

Art. 310.. Julgada procedente a exceção, os autos serão remetidos ao juiz
competente. '.

Subsecção 11 - Do impedimento e da suspeição

Art. 341. A parte oferecerá a exceção de impedimento ou de suspeição,
especificando o motivo da recusa (arts. 152 e 153). A petição, dirigida ao
juiz da causa, será instruida com documentos em ,qUe o excipiente fundar a
alegação e conterá o rol d'e testemuilhas.

Art. 342.· Ao despachá-la, o juiz. se reconhecer o impedimento ou a
suspeição, ordenará a remesSa dos autos ao ·seu substituto legal; em caso
cootrário, dentro em dez (10) dias.' dará as suas razões. acompanhadas de
documentos fi de rol de testemunhas. ordenando a remessa dos autos, ao Tribunal
de Justiça. . '

Art. 343.' Verificando que a exceção não tem fundamento . legal; o.
Tribunal de. Justiça determinará o arquivamento da exceção, prosseguindo o
juiz no processo; admitindo a exceção, designará um juiz. a fiin de presidir à
audiência, na qual o excipiente e o excepto prouzirão as provas. Concluida a
instrução, o juiz remeterá os autos ao Tribunalde Justiça para0 julgamento da
exceção. . ' .

..

.. Secção"ZV' -:- Da reconvenção

Art. 344. O réu. Pode reconvir ao autor .no mes~o processo, tôda vez
que a ação principal seja conexa com 'a reconvenção, ou com o título em que.

. . se funda a defesa... .:. '. '. .. ..' .
. Parágrafo único. Não pode, todavia, o rêu. em seu próprio nome, reconvir

ao autor, qUando êste demandar em nome de outrém. '. . '.' ..
. e' Art. 345. Distribuida a reconvenção, o auror reconvindo será' intimado•.

na pessoa de seu procurador; a impugná~la no prazo de vinte (20) dias. . .
Art. 346. .A· desistência' da,' ação não obsta. ao', prosseguimento, da

. '..: . reconvenção. '.' ,'.,. <•.:'..... ,,:"'- '.... .... .'.:" ,.'.:.' "\''- .y.' '.' ',' ,::., '''"

::'t.:'.~~,.:,;:.. ':, Art; )f7 •. ' Julgar.sé~ão·na. mesm~' sentença' a açãó e à' reéonvenção: :>.~ ':. '; ..
:/<':<;~'\.' .>' "',:~:.:' :)<0'~':'fc'~~'p';r'u'LO··..·]··]']: ~ .~Oj,;~S·<~i'~·~~·:·~:·jf;,:j;;: : .... ::, ..

. ' ", (. ~ .

DA REVELIA. '<:

Art. 348, .Se o reu· não contestar a' ação,' repuÚlr-:Se-ão' v~rdadeiros .os .
fatos afirmados pelo autor.:,: .>".. .... . . . . - '..

. . '. Art. 349.. A revelia não produz, contudo, o efeito mencionado 'no' arUgo
antccedcnl'e: . ...

. I Se, havendo pluralidade de ré~s" algum dêles contes'tar a ação;
:" 11 - Se o litígio versar sôbre direitos indisponíveis; , "

.•..
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lU - Se a petiç50 inicial não estiver instruida com instrumento público,
que a lei considere indispensável à prova do ato.

Art. 350. Ocorrendo a reveIia, o autor n50 poder<i alterar o pedido, ou
a causa de pedir, nem demandilr decl<lração incidente, salvo promovendo nova
citaç50 do réu, a- quem- será assegur<!do o direito de responder no prazo de
vinte (20) dias.

Art. 351. Contra o revel correrão os prLlzo,s. independentemente de
intimação. Porém, qualquer que seja LI fase e11l qu~ se encontre o processo, nde
poderá -intervir.

CAPÍTULO IV

DAS PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Art. 352. F.indo o prazo p<lril a resposta do réu, o escrivão hr,"! conclusão­
do processo. O juiz. no prazo de dez (10) dias. determinar,"I, conforme o caso,
as providências preliminares, que constam das secções dêste capitulo.

Parágrafo úniCo. Havendo protesto por exame pericial, o juiz determinará
que as partes procedam à louvação de peritos, conforme o disposto no art. 457.

Secção 1 - Do efeito da revelia

Art. 353. Se o réu não houver contestado a ação, verificará o juiz se­
ocorreu o efeito da revelia; em caso contrário, mandará que o autor espccifiquc­
as provas que pretende produzir na audiência.

Secção Il - Da declaraçiio incidente

Art. 354. Contestando o réu o direito que constitui fundamento do pedido,
o autor poderá requerer, no prazo de dez (10) dias. que sõbrc êle o juiz profira
sentença inciaente, se da declaração da existência ou da inexistência do direito­
depender, no todo ou em parte, o julgamento da lide (art. 5.°).

Secção III - Dos fatos modificativos ou extintivos do pedido

Art. -355. Se o réu, reconhecendo o fato em que se fundou a ação, outro·
!, lhe_ opuser impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. êste será

ouvido no' prazo de dez (10) dias, facultando-lhe o juiz a produção de prova­
documental.

Secção IV - Das alegações do réu

Art: 356. Se o réu alegar qualquer das matérias enumeradas no art. 330.
-o juiz inandará ouvir o autor no prazo de dez .( 10) dias, permitindo-lhe a
produção de prova documental. Verificando a existência de irregularidades ou­
de nulidades sanáveis, o juiz mandará supri-las. fixando à parte prazo nunca-
súperior a trinta (30) dias. -

Art;-. 357. -' Cumpridas as providências preliminares. ou .não havendo
necessidade delas. o juiz profere julgamento conforme o estado dQ processo,
observando o que dispõe o capitu}o seguinte.

Cl\PÍTULO V

DO JULGAMENTO CONFORME O ESTADO DO PROCESSO
_-- f

Secção I - Da extillção do processo

Art. 358. Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas nos arts. 297 C'

299, n, UI, IV (,> V dêste Código, o juiz declarará extinto o processo.

'.
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Secção 11 - Do julgamento antecipado da lide

CAPÍTULO VI '
.~ '.~.

. ~ '

., ,

Art. 359. . O lui:z: conhecerá diretamente do pedido, proferindo sentença
.definitiva:. . ..

. I -Quando a questão de. mérito fôr unicamente ,de direito,' ou, sendo-,
de direito e de fato; não houver necessidade de produ:z:lt prova em audiência;

Il-: Quando ocorrer a revelia {arts. 348 e 353). . . '.
,:' ~ /: ": . ;. ~

,',~' ,- >':;'..... ~.

. ';.':' ;~:' ~.

:,:'"
Secção 111 - Do despacHo sElneado~'<'. ~ ~ .." .

'"

.Art. 360.' Ao proferir o despacho saneador, 'o jui:z::' -> I ,

I' - Ordenará, quando fôr. o caso,' a citação dos litiscoilsortes necessários'
.' e do Miriistério Público;

Il - Deferirá a reali:z:ação de exame pericial, caso o não tenha feito antes,
.observando as partes, quanto à louvação de perit.os,.o disposto nêste Código,
.art. 457;. . . .'. . .

. lU - Desigtiárá a audiência de Instrução e julgamento, determinando o
.comparecimento das partes, 'testemunhas e peritos•...

DAS PROVAS,

,- Secção 1.;- Das -disposiçõ~3'gerais.

Art. 361. ' Todos. os meios legais, bem como os 'moralment~ legítimos,
._.ainda que não especificadooneste.Código, são hábeis para provar a' verdade dos

fatos, em que· se funda a ação ou a defesa.
Art. 362.'- O Ônus da prova incumbe: ,',
I -'Ao autor'- quanto ao fat.o constitutivo do seu direito;--

II ,- Ao réu, quanto à existênçia de fato impeditivo, modificativo ou
extiritivodo direito do auror."'. . .'. '

. Parágrafo único. É nula. a convenção que distribui de. mnneira diversa o
,ônus 'da prova: .' . . , . 0-

I - Quando recair sôbre direito indisponivel da 'parte;
II -.Quando tornar e:xcessivamente difícil a uma parte o exercído do.'

. ,direito.. . . .' ..... ". -. . .
Art. 363.' Não dependem de. prova: - - " .

" I -..,. Os fatos notórios"; ", " . _ ..
II ---: Os fatos afirmad.o~ po~uma parte e _confessados pela. pàrt~ contrária; -'.

lII::'- Os fatos admitidos, no' processo, como' incontroversos; ',;,;._.
IV .-; Os·Jaros: eIÍlcuJo favor .mi!ita presunçâo legal. de existência, ou de

-veracidade. '" .. . '.. _~. . -.' . .'
Art. 364. Em falta de normas lu'rídicas partiCulares.' <>. juiz' apliéará as.

regras de' experiência comum, sUl>ministradas pela 'observação do que ordinària~ '
,mente acontece e ainda as regras de experiência técniCa, ressalvado, quanto a
esta, o exame pericial (art. 456). "

Art. 365. Salso disposição especial em contrário, as 'provas devem ser
produzidas em audiência. .

Parágrafo único~ . Quand'o a parte, oua testemunha, por enfermIdade, -ou
por outro motivo relevante. estiver impossibilitada de comparecer . à audiência; . '
'mas não de prestar depoimento,'o Jui:z:designará. conforme as circunstâncias.
<dia, lugar e ho'ra para inquiri-la. " .

Art. 366. .A parte, que alegar direito municipal. estrangeiro' ou consuetu~
.dinári'o, ignorado pelo jui:z:, provar:lhe-á o teor e a vigência. .
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Art. 367. A .carta precatória e a carta rogatória não susp€ndem o
processo; no caso de que trata o art. 295, VI, b. senão quando requeridas antes
do despacho saneador. .

Parágrafo único. A carta precatória e a carta rogatória, nãQ devolvidas
dentro do praz'o ou concedidas sem efeito suspensivo. poderão ser juntas aos
aulosaté o julgamento Hnal.

Art. 368.' Ninguém seexinie de colaborar com o.Poder Judiciário para a
descoberta da verdade.

Art.,369. ,Além ,dos deveres enumerados neste Código. art. 18, compete
mais à parte:

I ~ COlilparecer rm juizo. tõda vez que o juiz creia útil à justiça.
respondendo ,ao que lhe fõr interrogado;

II - Submeter-se à inspeção judicial, que fôr julgada necessária;
lI! - Praticar o ato que' lhe fõr determinado.
Art. 370. Compete, ao terceiro. em relaçâo a qualquer pleito:
I - Informar ao juiz os fatos e' as circunstâncias. de que tenha

,conhecirilentó: " ' ,
II .- Exibir coisa ou documento. que esteja em seu poder (art. 387).
Pará,grafa único,.. Ao ordenar a exibição, de que trata o número II dêste

artigo. o jUiz. procurará conciliar, da melhor maneira possivel. o interêsse da
justiça e~ o direito dotérceiro.

, Secção II - Do depoimento pessoal

Art. 371.0 j~iZ pode. de oficio. em qualquer estado do processo.
determinar otomparecimento pessoal das partes. a fim de interrogá-las sõbre,
os fatos da causa.

Art. 372. Q'uando o juiz não o determinar de oficio, compete a cada
parte requerer <> depoimento pessoal da outra. a fim de interrogá-la na' audiência
de instrução e julgamento.

P<1rágrafo único. ,A parte será intim;]da pessonlmente. const<lndo do
f mandado que se ,presumirão confessados os fatos contra ela alegados. cnso não

,compareça ou. comparecendo. se recusar a depor.
, Art. 373. A parte será interrogada na·forma prescrita para a inquirição

de testemunhas.. '.

Parágrafo único. ~ ,defeso, a' quem ainda não depô.~, assistir ao interro­
gatório da outra parte.

,Art. 374. ' Não comparecendo'a . parte il]timada~ ou comp~reeendo e
recusando-se a 'depor. o juiz aplicar-Ihe-á a pena de confissão.

Art.', 375;" Quand'O a parte, sem motivo justificado. deixar de responder
a algumas perguntas, ou ,empregar: evasivas, como ,mão saber». ou «não
recordar1>. o, juiz. apreciando cuidadosamente tõdas as demais circunstâncias e

'e1ementosda prova. declarará se houve recusa de depor.
Art. 376. 'A parte responderá pessoalmente sõbre os fatos articulados.

nâo podendo servir-se de escritos adrede preparados; o juiz lhe permitIrá.
todavia, a consulta a notas breves; desde que objetivem completar esclareci­
mentos. sõbredata ou cifra.

-'Are: 377. A parte não é obrigada a depor de fatos:
I -:- Criminosos 'ou' torpes. que lhe forem imputados;

II -' A cujo respeito. por, estado ou profissão, deva guardar sigilo.
Parágrafo úniCo. Esta disposição não se aplica às ações de filiação. de

desquite e ,~e anulação de casamento. '

"
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Secção 111 - Da confissão

Art. 378. Há confissão, quando a parte reconhece a verdade de um fato.
contrário ao seu illterésse e favorável no adversário.

A confissão é judicial ou extra-judicial. j

. Art. 379.. A confissâo judicial pode ser espontânea ou provocada, Da
conf.issão espontânen, tanto que requerida pela parte, se Invrará o respectivo
térmo nos au'tos; a confissão provocad'a constará do depoimento pessoal prestado
pela' parte. . ' .

Parágrafo único. A confissão espontânea pode ser' feita pela própria
parte. ou por mandatiÍrio COm poderes e·speciais. .

Art. 380. A confissão judicial faz prova plena contra o confitente. não
prejudicando, todavia. os litisconsortes. '

Parágrafo único. Nas ações que tenham por objeto bens imóveis ou
direitos sõbre imóveis alheios. a confissão de um cônjuge não valerá sem a do
outro.

Art. 381. Não' vale como confissão o reconhecimento. em juízo," de fatos
relativos a direitos indisponiveis. .

Art. 382. A confissão não se revoga senão quando emanar de êrro, dolo
ou violência. A parte pode iritentar:

I - Açào anulatória, na pendência do processo, em que fêz a confissão;
. II ,- Ação rescisória, depois de transitada em julgado. a sentença. que se

fundou na confissão. . . ' . .
Art. 383. Cabe ao confitente o direito de propor a ação, de que. trata

. o artigo' anterior; mas, uma vez iniciada. passa aos seus herdeiros. .
Art. 384.' A' confissão extra-judicial. feita à parte óu a quem a represente.

,tem a mesma eficácia probatória daludicial; feita a terceiro. ou contida em
testamento. será livremente apreciada pelo, juiz, , .

Parágrafo únic.o.· Todavia, quando feifa. verbalmente, só terá eficácia nos
casos. em que. a lei não exija prova literaL., .

. ' .' Art .. 386.:' A confissão é, de regra. iridivisivel.· não podendo a parte, que
.a quiser invocar 'como' prova, aceitá-la no tópico que a, beneficia e. rejeitá-Ia'
no que lhe é desfavorável.· Cindir-se-á, todavia, quando o confitente lhe aduzir
fatos novos, suscetiveisde constituir fundamento .. de exceção material. ou, de
reconvenção. ' .' _:',

'Secçãó)V:"',Da exibição de. documento ou coisa

Art.. 387"'. O illiz'pode ordenar q~~a :p~rte·exib~.dôcume~to·Qu··coisa.
que se ache em' seu poder.. ., ,'. .'..>.c"',__ .

Art.388.· O pedido' formulado pela parte. conterá:','. . ... ":'.

I ..::.. A J~div;duaçã'o. tão completa 'quanto possivel•. âo doc~ment:o ou da
coisa; ", ,.

. 11 -A' finalidade da prová. indicando os fatos 'que. Se .relac!ona~ c~m o'
do~umento ou a coisa; .... " '. . .

III - 'As .circunstâncias. em que. se funda o requerente 'para"afirmar que
o documento ou a coisa' existe e se acha em poder da parte contrária... .
'. Art. 389. O requerido dará a sua resposta nos cinco (5) dias subse'qüentes
à sua intimação. Se afirmar. que não possui o ·documento ou', a coisa.· o juiz

. permitirá que o .requerente prove, por qualquer meio. que.· a 'declaração não
, corrcsponde à. verdade. ..... .' .

Art. 390. O juiz não admitirá a' recusa:
1'- Se o requerido tiver obrigação legal de ~xibir;

11 - Se o requer.ido aludiu ao documento ou à coisa. no processo; com ·'0
intuito de constituir prova;
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IH - Se o documento. por seu conteúdo. fôr comum às partes.
Art. 391. Ao decidir o pedido. o juiz admitirá como verdadeiros os fatos

que. por meio do dOCllmC'nto ou da coisa, se pretendiam provar: ,
I - Se o requerido n50 cfetu~lr a exibição. nem fizer qualquer declilraç50

no 'prazo do art. 389;
li - Se a recusa fôrhavida por ilegítima;

1I1 - Se se convencer de qne OI parte, obrigada. Ô e::ibição, ocultou ou
destruiu o documento ou a coisa, a fim de obstar ao requerente a prova que
desejava produzir.

Art. 392. Quando o documento ou a coisa estiver em peder de terceiro.
o juiz mandará citá-lo para responder no prazo de dez (10) dias.

Art. 393. Se o terceiro negar a obrigação de exibir, ou a posse do
documento ou da coisa, o juiz designará audiência especial. tomando-Ibe o
depoimento. bem como das partes e. se necessário. de testemunhas; em seguida
proferirá a decisão.

Art. 394. Se o terceiro, sem justo motivo. se recusar a efetuar a exibição,
o juiz lhe ordenará que proceda ao respectivo depósito em cartório ou noutro

-lugar designado. no prazo de cinco (5) dias. impondo ao requcrente que o
embolse das despesas que tiver; se o terceiro descumprir a ordem, o juiz expedirá
mandado de apreensão. requisitando. se necessário. a fôrça policial, tudo sem
prejuizo da responsabilidade por crime de de~obediência.

Art. 395. A parte e o terceiro se escusam de exibir. em juízo. o documento
ou a coisa:

I Se concerne a negócios da própria vida da bmilia;
II - Se a sua apresentação puder violar dever de honra;

III - Se a 'publicidade do documento redundar em desonra tI parte ou
a ,terceiro, bem como a seus parentes consanguineos ou afins até o terceiro
grau: ou lhes representar perigo de denúncia penal;

IV - Se a exibição acarretar a divulgação de fatos, a cujo respeito. por
estado ou profissão, deva guardar segr(~do;

, V '- Se subsistirem outros motivos ÇJraves que. segundo o prudente­
arbítrio do juiz, justificam a recusa de exibição. considerado el11 p;Jrticu]ar

.0 direito do terceiro.
I Parágrafo único. Se os motivos de que trata o número anterior. disserem

respeito só a uma parte do conteúdo do documento. da outra se p.xtrairã um21
suma par? ser apresentada em juizo.

Secção V - Da prova documental

Subsecção I - Da fõrça probante dos documentos

Art. 3'96. O documento público faz prova pleml não só da sua formaç50.
mas também dos fatos que o escrivão. o tabelião. ou o funcionário declara que
ocorreram em sua presença.

Art. 397. Fazem a mesma prova que os originais:
~

. I - As .certidões textuais de qualquer peça do processo. do protocolo
das audiências. ou de outro qualquer livro a cargo do escrivão. sendo extraidas
por êle ou sob sua vigilãnica e por êle subscritas;

IL - Os traslados e as certidões' extraídas por oficial público, de
instrúmentos' ou docllmentos lançados em suas notas;

lU - As fotocópias dos document{)s públicos. desde qúe autenticadas por
Oficial público.

Art. 398. Quando a lei requer, como da substância do ato. o instrumt'nto
público. nenhuma outra prova. por maís especial que seja, pede suprir-lhe a falta.

Art. 399. O documento•. feito por oficial público incompt'tcnte. ou sem

"
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a observância das, formalidades legais, sendo subscrito' pelas partes" tem a
mesma eficácia probatória do documento particülar; .-

Art. 400. As declarações coiJstantcs do documento particular, escrito e
assinado. ou sõmente assinado. presumem-se verdadeiras em relação ao signatário.

Parágrafo único. Quando. todavia, contiver declaração de- ciência., tendente
a determinar o fato. o documento particular prova a declaração., mas não o
fato declarado; competindo o ônus de provar o. fato, ao interessado em sua
veracidade. ' ' , ',' " " , "

Art. 401: Reputa~se' autêntico o documento pa~tjcÍJlari quandóo' tabelião
reconhecer a firma do signatário, declarando' que foi aposta em sua pr'esença.

Art. 402. A data do documento particular, quando a, seu respeito surgir
dúvida ou impugnação entre os litigentes, prova-se por todos os meios de direito.
Mas, em relação a terceiros. considera-se datado o documento particular:

, I - No dia em que foi registrado;' ,
II - Desde a morte de algum dos signatãrios;, ' ,

III '- A partir da impossibilidade' física, 'que sobreveio' a qualquer dos
signatários;,

IV - Da sua apresentaçiio em repartição pública; ou, no' tribunal;'
V - Do ato ou fato que estabeleça, de modo certo. a anterioridade da

formação do documento. ' ,
Art. 403. Reputa-se autor do documento particular; ,
1'- Aquêle que o fêze o assinou; ,

Il -' Aquêle. por conta de quem' foi feito, estando assinado:,
1II - Aquêle que. mandando compô-lo, não o firmou. porque. conforme

a experiênCia comum, não se costuma assinar, como os livros comerciais, e os
assentos domésticos.

Art. 404. Compete à parte, contra quem foi produzido docurnento
particular, alegar, tanto que dêle teve conhecimento. se lhe reconhece ou não a
autenticidade da assinatura e a veracidade do contexto: presumindo-se, com
o silêncio, que 'o tcm por verdadeiro.,' ,,'

Parágrafo único., Cessa. todavia., a eficácia do reconhecimento expresso
ou tácito, se o documento tiV'er sido obtido por êrro, dolo ou violência:'

Àrt. 405. Ressalvado' o disposto no parágrafo único do artigo anterior,
o documento 'particular,' de é:uj~ autenticidade se ',não duvida, prova: que 'o seu"
autor fêz a declaração, que ,lhe é atribuida , ,","" ,,' ..

Parâgrafoúnico.,· O, documentó parÚcular.~eC'Onhe~idoe~pré~sàou tàcita­
mente, é indivisível. sen<;lo, d-efeso a "parte, 'que pretnede utilizar~se' dêle, aceitar,
os fatos qüe lhe são favoráveis' e :recusár os ,que' são contráricis ao:seu: interêsse.,
salvo se provar que êstes se não verificaram: ' , "".' ,

Art. 406.' O tc!egrama.,· o radiograma oU"quaíquer 6utro meio. de
transmissão tem a mesma fôrça probatória do documento partícular, se o original
Constante da estação expedidora foi assinado pelo remetente'. ,', -- , ,

Parágrafo ún',co. A Eir~a do re'metentc pOde' sei reconhecida pei~ tabeliã~,'
COosignando--se essa circunstância no' original. depositado na, estação expedidora.,

Art. 407. A: cópia do telegrama presume~se conforme ao original; provando
outrOSSim a data ae sua expedição e do recebimento pelo destinatário. ' ,

ParáÇjrafo único, Considera-se isento de culpa o I"Cm~tente do telegrama"
se houver divergênCia entre 'o original e a cópia. ' " '

Art. 408. As cartas., bem - como os re~istros domésticos,' p;ovéÍm contra
quem os escreve!:: ' , '

I - Quando enunCIam o rec~biment'O de unicrédit~:, :: '"
II - Qúando contém anotação. que visa a, suprir a' falta, 'de titulô" em

lavor de quem é apontado como credor ",

'.l'.,

·-r

ij.
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Art. 409. A nota. escrita pelo credor ao pé. à margem. ou no verso de
qualquer documento representativo de obrigação. ainda que não as~,inada. faz
prova em beneficio do devedor.

Parágrafo único. Aplica-se est<:l regra tante:> para o documento. que o
credor conserva em seu poder. como para aquêlc que se <:lcha em podN do
devedor.
, Art. 410. Os livros comerciais provam contra o seu autor. E: licito ao
comerciante. todavia, dem.onstrar. por todos os meios pçrmítidos em dirzito. que
os lançamentos não correspondem à verdade dos fatos.

Art. 411. Os livros comerciais. que preenchem os requisitos exigidos por
lei. provam também a f<:lvor do seu autor no litigio entre 'comerciantes.

Art. 412. A escrituração contábil é indivisivel; se dos fatos que resultam
dos lançamentos. uns são favoráveis ao interêsse de seu autor e, outros lhe são
contrários, ambos serão considerados, em conjunto. como uma unid<:lde.

Art. 413. O juiz pode ordenar. a requerimento da parte, a exibição
integral dos livros comerciais e, dos documentos do arquivo:

1- Na liquidaçãO de sociedade;
Il - Na sucessão por morte de sócio; .

Il1 :- Quand.o e como determinar a lcgisl<:lçã'O comercial.
Art. 414. O juiz pode. de oficio. ordenar à parte ou a terceiro a exibição

parcial dos livros e documentos, extraindo-se dêles a suma que interessa iJO

litigio. bem como fotocópias autenticadas.
Art. 415. Qualquer reprodução mecânica. como a fotográfica, cinemetto­

gráfica.' fonográfica ou de outra espécie. faz prOVa plena dos btos ou das
coisas representadas. se aquêle contra quem foi produzida lhe reconhecer a
conformidade; sendo negada. o juiz pode ordenar a realização do exame pericial.

Art. 416. As fotocópias dos documentos particubres valem como certidões,
tôda vez que o escrivão portar por fé a sua conformidade com o origin<:ll.

Art. 417. A CÓpiil de documento particular tem o mesmo v<:llor probilnte
que o origin<:ll.

Parágrafo único. Compete. todavia. ao escrivão conferir. na presença da
pilrte contrária. a cópia com o originaL certificando-lhes, a conformidade.

Art. 418. O juiz apreciará livremente a fé que deva merecer o documento.
quando, em ponto substancial e sem ressalva. contiver entrelinha. emenda. borrão

i ou cancelamento.
',' Ar!; 419: Cessa, a fé do documento, público ou particular. sendo-lhe

,decla rada a falsidade.
: Art. 420. Cessa a fé do docurnenro particular:

, '.1 -" Quando' lhe fôr contestada a assinatura e enquanto não se lhe
conh'ecer a veracidade; , '

" . Il '-' Quando o' documento, assinado em branc.o, ,foi abusivilment.e
preenchido. '

Ar~.~21. A falSidade consiste:
r Em formar documento n50 verdadeiro;

lI, - Em alterar documento verdadeiro;
, IIr - Em se mencionar. no documento público, como praticado no ato de

sua celebração, algum fato que na realidade se não verificou'.
Parágrafo único. Dá-se o abuso. mencionado no artigo antcccdciJte.

número lI. quando aquêle. que recebeu o documento assin<:ldo. com t~xto não
escrito, no todo 011 em parte, o formcu ou o completou. Ror si ou por mdo de
outfEm. violando o pacto feito com o signatário.

, Art. 422. Incumbe o ônus da prova: '
,1 -' Quanelose trat<:lr ele falsidade de documento, à parte que a iJrgüi;
II - Quando se tratar de' contestação d<:l assinatura. à parte que produziu

O documento. a fim de convencer que é verdadeira.
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Subsecçuo II - 0;1 ;1rnüiçuo de falsidade

Art. 423. O incidente de falsidade te~ 'lugar em qualquer tempo e
instânci;:" incumbindo ;'1 p,Hte, contm quem foi pTQ{luzido o documento. suscitá-lo
no Pl";1Z0 de vinte (20) dias, contildos da Intimaçuo da sua juntada aos autos.

Art. 424. Quando o documento fôr oferecicloantes de encerrada a
instrução. a parte o argüirá de falso. em petiç50 dirigida ao juiz da causa.
expondo os motivos em que funda a ,sua pretens50 e os meios com que provará
o alegado. • .

Art. 425. Intimada a parte. que' produziu o documento. a. responder no
prazo de dez (la) dias. o juiz ordenará o exame pericial.

Parágrafo único. Não se procederá ao exame pericial, se a parte, que
produziu o documento. declarar que o não usará e a parte contrária não se
opuser ao desentranhamento. ! .

Art. 426. Depois de encerrada a instrução, o incidente de falsidad~

correrá em apenso aos autos principais; na superior instância processar,se-á
perante o relator. observando-se '0 disposto no artigo antecedente.

Art. 427. LOgo que fôr suscitado o incidente' de falsidade. o juiz
suspenderá o processo principal.

Art. 428. A decisão, que resolver o incidente, declarará a falsidade ou
, autenticidade do documento.

Subsecção III - Da prodUção da pr0:Va documental,

Art. 429. Compete à parte instruir a petição inicial (art. 313). ou a
resposta (art. 326). com os documentos destinados a provar-lhe as alegações.

Art. 430. Incorre' na multa de meio por cento (0.5%) do valor da causa
a parte. 'que maliciosamente deixilr de oferecer os documentos na fase dos
articulados. obrando com o intuito 'de surpreender ou enlear o adversário.

Art. 431. O juiz não aplicará, porém. a multa: ,
. I - Quando a parte, havendo protestado pela juntada de documento.

existente em repartição ou estabelecimento público. provar que dêle requereu
certidão. pú1;Jlica-forma ou fotocópia autenticada;' . '

Il - Quando a parte justificar outrà qualquer razão por que não pôde
oferecer o ·documento..

Art. 432. e licito às partes,em qualquer tempo.' juntar aos autos
documentos novos, quando destinados ~ a fazer prova ·de fatos ocorridos depois.

. dos articulados. ou' para contrapô-los aos' que foram produzidos nos autos.
" '. 'Art. 433 .. Qualquer' que seja a fase' em que se encont~eo' proce~so, .

,': sempre que uma das partes requerer -a júntada de documento aos' autos•.o juiz
" 'ouvirá, a seu respeito, a outra;nç prazo de cinco (5) dias.,' .'

Parágrafo único.. Para, efeito da 'audiência' obrig~tória'da:'p~~te. não' se
.considera documento' o parecer de jurista; .' ., .;..' .. : ".

Aj.t.· 434. o juiz requisitará às repartições: públicas. em. qualquer'tempo .
ou instância: ': .

I. - As certidões necessanas â prova das alegações das partes;"
II - Os processos administrativos nas causas em que:forem interessados a

União, o Estado. o Município. ou as suas autarquias: .. ,
Parágrafo único: Recebido o p~occ:;so. mandilrá extrair. n-o PrilZO impror­

rogável de trinta (30) dias. pelo escrlvilo da' "causa. certidões ou cópias
fotostãticasdas peças, indicadas' pela parte ou de oficio; findo o prazo, devolverá
o processo à repartição de Qrigem.

I .
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Seeç,jo VI - Da prova testemunhal

Subseccão I - Da admissibilidade e do valor da provLl testemunhal

Art. 435. A proV<l testrm\1nhal é sempre C1dmissível. n;',o di~J1ondo LI lei
de modo diverso. O juiz indderirá a inquiriçJo de tcsteUlunh",s sôbre fatos;

I - Já provados por documento ou confissão da parte;
Il - Que só por documentos ou por exam,? pericial puderem ser provados.
Ar!. 436. A prova exclusivamente testel11unhal só se adlllik nos contratos.

cujo valor não exceda cinqüenta mil cruz-eiros (Cr$ 50.000,00).
Ar!. 437. Qualquer que seja o valor do contrato, é admissivel a prova

testemunhal:
I - Quando há comêço de prova por escrito; reputando-se tal o

documento. emanndo da parte contra quem é intentada a ação;
Il - Quando o credor não pode ou não podia. moral ou materialmente.

obter a prova escrita da obrigação. em casos como o de parentesco, depósito
necessário Ou hospedagem em h.otel.

Art. 438. As normas estabelecimas nos dois aI tigos antecedentes ap Iicam-se
ao pagamento e à remissão da divida.

Ar!. 439. Não se admite a prova testemunhal, quando tem oor objeto:
1- Completar ou contrariar o conteúdo dos documentos;

. Il - Demonstrar a existência de convenções verbais. concluidas antes ou
contemporâneamente ao documento.

Parágrafo único. Esta proibição não 0bsta a Que. nos CDntratos simulados.
a parte inocente prove, com ressalva ou testemunhas. a divergênciLl entre a
vontade real e a vontade declarada. bem como, nos contratos em geral. os
vicias do consentimento.

Art. 440. Podem depor como testemunhas tooas aS pessoas. exceto as
incapazes, impedidas ou suspeitas.

§ 1.0 São ,incapazes:
I - O interdito por demência;

II - O que, acometido por enferm.idade. ou debilidade mental. ao tempo
em que ocorreram os fatos, não podia discerni·los; ou. ao tempo em que deve
depor. não está habilitado a transmitir as percepções;

,/ III - O menor de quinze (15) anos;
IV - O cego. e o surdo. quando a ciência do fato depende dos sentidos.

que lhes faltam .
.§ 2.° São impedidos:

. . I .:.... O cõnjuge, bem como o ascendente e o descendente em qualquer
. , grau. ou o colateral em segundo grau. de alguma das partes. por consal1guinidade

:'. ou afinidade, salvo se o exig.ir o interêsse público. ou, tratando-sc de causa·
relativa ao estado da pessoa, não se puder obter de outro modo a prova. Que
o. i.uiz repute necessária ao julgamento do mérito;

, II - O que é parte na causa;
III - O que intervém em nome de .urna parte. como o tutor na causa do

menor, o representante legal da pessoa juridica. o juiz. o advogado e outros.
que assistam ou tenham assistido às parte.

§ 3.° São suspeitos: ~

I - O condenado por crime de falso testemunho. havendo transitado em
julgado a sentença;

; lI.- O que, por seus costumes.. não é digno de .fê;
.-.~-' III - O- inimigo capital da parte;

IV -' O que tcm interêsse no litigio ..
§ 4.· Sendo estritamente necessório, o juiz ouvirá tesklllllnh..s inc.. pazes

ou suspeitas: mas 'os ~eus depoimentos serão prestados indcpcnciClltcmente de
compromisso (art. 451) e o juiz lhes atribuirá o vnl-or que possam merecer.

".
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e lícito a cada part~ ofe;ecer. no máximo. dez' (10),

~ 92 ~

Art. 441. No apreciar os resultados da prova•.0 JUIZ terá em éontà:-'
I A condição. a honra'dez e a dignidade de quem presta. o depoimento;.

II - Se os depoimentos são concordes. ou confirmados por outras provas; _ '
III -Se a testemunha depõe: _-
a) Cem firmeza e coerência. ou de modo incerto e vacilante:
b) Sôbre fatos de que tem conhecimento direto. ou. por ouvir dizer, bem

como se emite opinião pessoal. ' . , '
_ Art, 442. A testemunha n~oé obrigada' a. depois 'de fatos:

I - Que lhe acarretem grave dano, bem como ao seu conJuge e aos seus
parentes consanguineos ou afins, em linha reta. ou nâ' colateral em segundo
grau;

lI,- A cujo respeito, por estado ou' pl'ofÚsão. deva guardar sigilo.

Subsecção 'lI - Da produção da prova testemunhal

Art. 443., Incumbe à parte. três (3) dias antes da audiência. depositor
em cortório o _rol de' testemunhas. precisando--lhcso nome.. a profissão e a
residência.

Parágrafo único.
testemunhas., '

Art. 444. Depois de apresentado o rol. de que trilta o artigo antecedente,
:- a parte só pode substituir a .testemunha:.

I Que falecer; _.
II Que. por enfermidade. não está em, condições' de depor:

, IH Que. tendo mudado de residência. não foi encontrada pelo oficial
de Justiça. -, '

Arl. 445. Qua~do fôr arrolildo como teste~unha o juiz -da causa, êSte:
I - Declm'ar-se"á impedido. se tiver conhecimento de fatos. que possam

influir na decisão; caso em que é defeso à parte. que o incluiu no rol. desistir
de seu depOImento: _ ' , ,' :

II - Se nada souber. mandará 'riscar o seu nome.'
, , Art. 446. - As testemunhas depõem, na: audiência de in~trução. perante o

juiz- da causa, exceto:,,', ' _, ' , ,
I :- As que' prestam depoimento antecipadamente:'

II - As que são inquiridas por carta:, " _ _ .
, III - As que. por doença, ou outro motivo relevante., estão ,impossibilitadas

de comparecer em juizo (art. _365. parágrafó único): _ ,- _,', " ' '
IV - As designildas no artigo seguinte.
Arl. 4'!7. ,e inquirido_ em sua residência. ,ou onde, exerce a sua função:'

_ I O Presidente da Repúblico: ',- '--
"- II - O Presidente' do Senado e da _Câmara dos

IH - Os Juizes dos Tribunais Superióres:
" IV -- O ProcuradorcGeral da:República: "-,
" V Os Ministros de Estado' :. -- :' ",'~
, VI O Governador do Estado: -- ., .. ,
VII - O Presidente da Assembléia Legislativa:

, VIII O Embaixad;r de país que. por lei ou tratado. concede ',idêntica
prerrogativa ao agente -diplomático do Brasil. - ,

Par<igrilfo único. O juiz solicitará ,à : autoridade Que designe dia. local e
- hora, a fim de ser inquiridn. remetendo-lhe cópia da petiçUo IniCial ou da dcfesil •.

oferecida pela parte. qü~ <l '. arrolou como tcstemunha. -'; _o', o. '-
Art, '148, A testcmunha é Intimad;] a comparecer à audiência. constando

do milndado dia. loc;]1 e hora. bem como os nOlues dos partes e a, natureza da ,,-. .:
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causa. Se a testemunha deixar de comparecer. sem motivo justificado. suá
conduzida debaixo de vara. respondendo pelas despesas do adiamento.

§ 1.0 A parte pode comprometer-se a levar à audiência a testemunha.
independentemente de intimação; presumindo-se. caso não compareça, que a
parte desistiu de ouvi-la.

~ 2.0 Quando figurar no rol de testemunhas funcionário público ou miltar.
o juiz o requisitará ao chefe da repartição. ou ao comando do corpo em que
servir.

Art. 449. O juiz inquirirá as testemunhas separada e sucessivamente,
primeiro' as do autor e' depois as do réu. providenciando de modo que Lima
não ouça o depoimento das outras.

Art. 450. Antes de depor. a testemunha é qualificada. declarando o nome
por inteiro. a profissão. a residência e o estado civil. bem como se tem relações
de parentesco com a parte. ou interêsse no objeto do processo.

~ 1.0 e licito à parte contraditar a testemunha. arguindo-Ihe a incapacidade.
o impedimento ou a suspeição. Se a testemunha negar os fatos que lhe s:";o
imputados. a parte. pode provar a contradita com documentos ou com
testemunhas. até três (3). apresentadas no ato e inquiridas em separado. Sendo
provados ou confessados os fatos. o juiz dispensará a testemunha. ou lhe tomará
o depoimento, observando o disposto no art. 440. § 3.0

•

, § 2° A testemunha pode requerer ao juiz que a escuse de depor. i1kaal1(k
os motivos de que trata o art. 442; ouvidas as partes,' o juiz decidir;i de plano.

Art. 451. Ao iniciar a inquirição. a testemunha prestará o compromisso
de dizer a verdade do que souber e lhe fôr perguntado.

Parágrafo único. O juiz advertirá à testemunha que incorre em sanção
penal quem faz afirmação falsa, cala ou oculta a verdade.

Art. 452. O juiz interrogará a testemunha sôbre os fatos articubdos.
cabmdo, primeiro' à parte, que a arrolou. e depois à parte contr5ria, formular

'perguntas tendentes a esclarecer ou completar ° depoimento.
~ 1.0 As partes devem tratar as testemunhas com urbanidade. não lhes

fazendo perguntas ou considerações impertinentes. sugestivas. capciosas ou
vexatórias.

, § 2.° As perqutltas. que o juiz indeferir. serão consignadas no têrmo.
requerendo-o a parte.

Art. 453. 'O depoimento. depois de datilografado. será lido em voz alta
pelo escrivão,. assinando-o o juiz. a testemunha e as partes.

Art. 454. O juiz ordenará él acareação. de oficio ou a requerimento da
parte. quando sôbre fato determinado. que influi na decis,ão da causa .. divergirem
ein suas declarações duas ou mais testemunhas. ou colidir o depoimento.da parte
ocm o da testemunha.

§ 1.,0' Procede-se à acareação sempre perante o juiz da causa. na <ludiência
de instrução. .

§ 2.0 VerHicando-se a divergência entre depoimentos prestados em
comarcas diferentes. o juiz da causa determinará, se entender absolutamente
illdispensável à decisão da causa. o compareciemnto das p~ssoa's que hão de ser
acareadas. em audiência especial. expedindo as cartas. a fim de serem intirnadi:1s
sob as pen;:;s da lei. inclusive condução debaixo de vara.

Art. 455. A testemunha tem 'direi\o a lIma indenização. que i:1br;]ngc ;]s
dC'spesilS que efC'tuoli par<l comp<lrecer à audiência e o Jalário que por i'sse
motivo 'dcixou de perceber. Prestndo o depoimento. a \ testemunh;:; poder'"
requerC'r que o juiz lhe mbitre Imediatamente <l importflncia da Illdeniz;]çfío.

Parágrafo único. A parte, se não pagar à testemunba a incieni:açflo lor,o
que arbitrada, deverá consigná-Ia em cartório dentro de três (3) diQs.

"
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Secção VIl - Da prova pericial

Art. 456. A prova pericial consistirá em exame. vistoria ou avaliação.
Parágrafo único. O juiz indeferirá a. perícia:

I - Quando a prova elo fato não depender elo conhecimento especial de
técnicos; .'

II - Quando fôr desnecessária em vista de outras provas produzidas;
IH - Quando a verificação fêr i1I!praticâvel em razão da natureza

transitória do fato.
Art. 457. O juiz determinará que as partes. no prazo de cinco (5) dias,

se louvem em peritos. designando cada qual o seu. bem como o respectivo
suplente. Aceitos pelas partes reciprocamente. os peritos e' os suplentes, que
elas indicaram. o juiz. no ato de aprovar a louvação. nomeará o terceiro.

Parágrafo único. Podem as partes. de comum acêrdo. escolher· um só
perito e seu respectivo suplente.

Art. 458. Havendo fluralidade de autores ou de réus. far-se-á a escolha
pelo voto da maioria de cada grupo; havendo empate. decidirá a sorte.

Art. 459. Incumbe à parte, dentro em cinco (5) dias. contados da
publicação. do. despacho que aprovou a louvação:

I - Requerer a intimação do seu perito, a fim de prestar. em três (3)
dias, compromisso de cumprir consciendosamente o encargo que lhe é cometido;

H - Apresentar os quesitos.
Art. 460. O perito será substituído pelo seu respectivo suplente:

I - Quando fêr julgada procedente a recusa. fundada Cril Impedimento
. ou suspeição' (art. 156. § 1.0);

H - Quando carecer de conhecimento técnico ou cientifico:
IH - Quando. sem motivo legitimo. não prestar compromisso no prazo

legal. ou escusar-se do encargo.
Parágrafo único. O suplente será intimado a prestar compromisso na

forma precrHa no número I do artigo antecedente.
Art. 461. Considerar-se-á sem efeito a indicação do perito e do seu

suplente, se. quanto a ambos. ocorrer qualquer das hipóteses previstas no artigo
antecedente; cas'o em que a pericia se realizará com os dois outros. ou. sêmente
COID o perito nomeado pelo juiz.

Art. 462. Cabe à parte indicar nôvo perito e o seu respectivo suplente. se
ambos falecerem. Ou não puderem. por motivo superveniente. efetuar a diligência.

Art. 463. Poderão as partes apre·sentar. durante a diligência. quesitos
suplementáres. Da juntada dos quesitos aos autos dará o escrivão ciência à
parte contrária.
. Art. 464. Compete ao jul~: .' .. '.

I - Indeferir quesitos ·.impertinentes;·· . .'
II - Formular os que entender necessários ao. esclarecimento da causa;··

". ·Art. 465 .. Quando a -prová tiver de realizar-se por carta. podem as partes
de comum acôrdo. louvar-se em peritos no juizo dà causa; não o fazendo•.
proccder-se-á à: louvação·no juizo.. ao qual se requisita a' pericia ....

Art. 466. O juiz•. sob cuja direção e autoridade se realizará a peric!a.
fixará por 'despacho: .

I - O dia. lugar e hora ctn que terá inicio a diligência;
II - O praro para a entrega do laudo.' ., ..
Art. 467. Para o desempenho de sua função. podem os peritos utilizar"se

de todos os' meios necessários:.' ouvindo testemunhas,. obtendo' informações e
solicitando documentos. que' estejam eru poder. da parte ou em repartições
publicas. bem como instruir o laudo com. plantas•. ·desenhos. fotografias e
quaisquer outras peças. ...:-c.,.. . ....
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Art. 468. Os peritos, depois da· averiouaç;io individual 011 em COlljUllto,
conferenciarão reservadamente e o que deliberürem, por maioria de votos, SLr;J
escrito por um dêles e assinado pelo outro.

Parágrafo. único, O perito vencido escreverá laudo em separado. dündo
as razões de sua divergência.

Art. 469. Se houver divergência entre todos os peritos, qualquer dêlcs
levará o fato ao conhecimento do juiz, que designara audiência especial para
conhecer as razões de cada um.

Art. 470. Se o juiz não conseguir conciliar os peritos. cada um escreverá
o seu laudo. apresentando-o dentro do prazo. O juiz observará, na sentença.
como se houveram os peritos. dela remetendo cópia ao Conselho Superior da
Magistratura e à Associação dos Peritos Judiciais.

Art. 471. Se os peritos. por motivo justificado. não puderem concluir o
laudo no prazo marcado. o juiz conceder-lheS-á uma prorrogação, segundo o
seu prudente arbitrio.

§ 1.0 Se algum dos peritos designados pelas partes deixar de apresenteIr o
laudo dentro do prazo. prevalecerá o laudo dos outros. Se remisso fór o perito
nomeado pelo juiz. êste o substituirá. impondo-lhe uma multa até duas vêzes
o valor do salário minimo.

§ 2.° Os peritos apresentarão o laudo em cartório pelo menos vinte (20)
dias antes da audiência dI:' instrução e julgamento.

Ar·t. 472. Quando o exame tiver por objeto a autenticidade ou a blsidade
de documento, ou fõr de natureza médico-lc\Jal. os peritos srrGo escolhidos, de
preferência, entre os técnicos dos respectivos illstitutos. Fdi.l u !OUV"ÇGO 11;1

forma prescrita no art. 457. o juiz autorizara a' remessa dos autos, bem como
do .material sujeito a exame, ao instituto ou estabelecimento ofici;:l1. perante
cujo diretor os peritos prestarão o compromisso.

Parágrafo único. Quando o CX<:lme tiver por objeto o reconhecimento da
letra e firma. os peritos poderão requisit<:lr, para efeito de compar<:lçâo,

.. documentos existentes em repartições públicas; em falta dêstes, poderão requerer
ao juiz que a pessoa. a quem se atribui a <:lutoria do documento. lance em fõlhas
de papel. por cópia. ou s'Ob ditado, dizeres diferentes. que devam servir de
peças de comparação.

Art. 473. Apresentado o laudo. a parte que desejar esclarecimento dos
'peritos. requererá ao juiz que mande intimá-los a comparecer à audiência.

formulando desde logo as perguntas elucidativas sob a forma de quesitos.
Parágrafo .único. Os peritos só estão obrigados a prestar esclarecimentos.

a que se relere êste artigo. quando intimados cinco (5) dias antes da audiência.
,Art. 474, O juiz não está adstrito ao laudo pericial. ainda que unânime.

'podendo formar a sua convicção com outros elementos. ou btos provados nos
autos.

Art. 475. O juiz determinará. de oficio ou a requerimento da parte. nova
pericia:

I .....:. Quando
Il - Quando

convicção.
Art. 476.. A segunda pericia tem por obleto os mesmos f<ltos sõbre que

recaiu a primeira e destina-se a corrigir' eventual inexatidão dos resultados a
..que esta conduziu.

Art. 477. A segunda perícia rege~se pelas disposições estabelecidas para
a primeira.

Parágrafo umco. A s'egunda pencla não substitui a prImeira. cabendo
ao juiz apreciar livremente o valor de uma e outra.

"
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Da inspcç.'io jlJdicial ,

...... ,
,',

Art. 478. O juiz: de oficio ou a requerimento da parte, pode" em qualquer
bse do processo, inspecionar pessoas ou COiSêlS, LI fim de se esclarecer sG'bre
qualquer f<1to. que interessa àdedsão da caw;a.

Art. 479.' Ao realizar a inspeção .direta, ,o juiz poderá ser assistido de
um ou mais peritos. ' , , ',

Art. 4S0. O juiz irá ao local. onde se encontre a pessoa ou a cOisa:
I - Quando julgar necessário para a melhor v.erificação ou interpretação

dos fatos que deva observar;',' '
II - Quando o' docuIllento n50 puder ser apresentado em JUIZO, sem

consideráveis despesas ou graves dificuldades;' "
III .,..., Quando determinar a reconstituição dos fatos.
Parãgrafo único. As parres têm sempre, direito a assistir à inspeção,

prestando esclarecimentos e fazendo observações que reputem de interêsse para
a causa. , " ",' ",

, Art. 48 L, Concluída a diligênciá; o JUIZ mandará lavrar auto circunstan­
ciildo, consignando nêle tudo quanto fôr útil à decisão dacausd.

Parágrafo único. O auto poderá ser instruído com, desenho',Wáficc;> ou
, fotografia.

CAPÍTULO vn

DA AUDI~NCIA

Seção 1 - Das disposições gc.:ais

, Art. 482. A àudíência será púb1lca; nos casos de que trata' o art. 173.
, realízar-se-ã a portas' fechadas.

Art. 483. O juiz exérce o poder. de polícia, competindo-lhe:"
I - Manter a ordem e o 'decôro ná audiênCla, '

11 - Ordenar que se retirem, da sala da audíência os qué se comportarem
'inconvenientemente; " , '" ,

IH - Requisitar, quando necessário, a fôrça púbheu.
Art. 484. Compete ao juiz em especial:"

I - Dirigir os trabalhos da audiência;
II - Proced~r direta e pessoalmente à colheita das prova~;

III - Exortar os advogados' a que discutam ',a' causa com eleva.;ão', t:

urbanid<lde. '
Pnrágrafo Único. Enquanto depõem as. partes. C~ peritos e oS teste1ll~nht1~t .... ­

os advogados não podem intervir ou apartear, sem licença do juiz.,

'Seção 1l~ Da conciliação.,. ~ .
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Sc.;ã'O !lI - Da instrução e julgamcnto

Art. '189. No dia c hOI'a dcsi(]tlUdos, o juiz, declarando aberta a él llcli.-,nc ia,
mandará que o porteiro do Lluditór.io. ou qu'clll <JS SLI<lS vêzes fizer. ;J!JfCg-l>C as
pLlrtes e os seus respectivos advogados.

Art. ·190. Ao iniciar a instrução, o juiz. ouvidas as partes. lixaro os
pontos controvertidos sõbre que incidirá a prova.

Art. 491. As provas serão produzidas na audiência nesta ordem:
1 - Os peritos rcsponderão aos quesitos de esclarecimentos. requeridos

no prazo e forma do art. 473;
11 - O juiz tomará os depoimentos pessoais. primeiro do autor e depois

do réu;
111 - Finalmente serão inquiridas as testemunhas arroladas pdo autor e

pelo réu.
Parágrafo único. A ordem estabelecida neste artigo aplica-se ao litiscon­

sórcio. bem como à intervenção principal e de terceiro .
. Art. 492. A audiência será adiada:

1 - Por convcnçã'O das partes; caso em que só é admissivel uma Vé'Z;

II - Se não pu"derem comparecer, por motivo justificado, os peritos, ilS

partes, as testemunhas ou os advogados.
§ 1.0 Incumbe ao advogado provar o impcdimenro até à abertura deI

audiência; não o fazendo, o juiz procederá à instrução.
§ 2.9 A parte. cujo advogado não compareceu à audiência, fica inibida

de produzir as provas que indicou.
§ 39 Quem der causa ao adiamento responderá pelas despesas acrescidas.-
Art. 493. Finda a instrução, o juiz dará a palavra ao advogado do'autor

e do réu. bem como ao órgão do Ministério Público, sucessivamente, pdo prazo
de vinte (20) minutos para cada um. prorrogável por dez (10). a critério do
juiz.

, § 1.0 Havendo litisconsorte. Ou terceiro, o prazo. que formará com o da
prorrogação um só todo. dividir-se-á entre os do mesmo grupo. se não

'convencionarem de modo diverso.
§ 2.° No caso previsto no art. 62. o opoente sustentará as suas razões

em .primeiro lugar. seguindo-se os opostos. cada qual pelo prazo de vmte (201
minutos.

§ 3.° Quando '1 causa apresentar questões complexas de fato ou de direito.
\ ' o debate oral poderá ser substituido por memoriais; caso em que o juiz designará

uma andiência para o seu oferecimento.
Art. 494. A audiência é una e continua. Não sendo possível concluir,

, num só dia, a instrução. o debate e o julgamento. o juiz marcará o seu
, prosseguimento para dia próximo;

, Art. 495'; Encerrado ó debate. ou oferecidos os memoriais, o juiz proferirá
a seritença no prazo de vinte (20) dias. ~

Art. 496. O escrivão lavrará, sob ditado do JUIZ, têrmo. que conterá. em
resumo, o ocorrido na audiência, bem como, por extenso, os desp;1Chos e a
sentença. se esta fõr proferida no ato. ,

_.' § 1.0 Quando o têrmo fõr dactilografado, o juiz lhe rllbricar{1 as lõlhas.
"ordenando que sejam encadernadas elU volume próprio.

, § 2." Subscreverão 6 têrmo o juiz. os advogados, o órgão do Ministério
Público e o escriv50.

§ 3.° O escrivão trasladará para os autos cópia autêntica do lermo de
audiêncifl·

"
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CAPÍTULO Vil!

DA SENTENÇA E DA COISA JULGADA

Seção 1 - Dos requisitos, e ' dos, efeitos da sentença
i

Art. 497. São requisitos essenciais da sentença:
I - O relatório, que conterá os nomes das partes, a suma do pedido e

da resposta do réu. o objeto da causa c o registro das principais' ocorrências
havidas no andamento do processo. '

II - Os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato c de
direito. sendo· lhe licito, quanto a estas, recorrer aos subsidios da doutrina e da
jurisprudência, sem se estender em divagações cientificas ou de mera erudição:

IH - A decisão, em que o juiz resolverá tôdas as questões. que as partes
lhe submeteram à apreciação.

Parágrafo único, Excetuam-se, porém, aquelas questões, cuja so]ução, esteja
prejudicada pela decisão dada às outras,

Art. 498. O juiz proferirá a sentença, acolhendo ou rejeitando, no todo
ou em parte, o pedido formulado pelo autor. Nos casos de extinção do processo
sem julgamento do mérito, o juiz dará decisão em forma concisn,

Art. 499. A sentença, que julga procedente a ação. é:
I _. Condenatória, se impõe ao, réu uma prestação. cujo inadimplemento

autoriza a execução forçada:
H - Constitutiva, se cria, modifica ou extingue relaçãO ou situação

jurídica:
IH - Meram?nte declaratória, se se limita a afirmar a vontade da lei.
Art. 500, É defeso ao juiz condenar o réu em quantidade superior. ou em

objeto diverso do que foi pedido.
,Art. 501. A sentença não será' condicional, ainda quando decida relação

juridica sujeita a condição.. '
Art. 502. Se. depois da propositura da ação, algum fato constitutivo,

modificativo ou extintivo do direito influir sõbre a decisão da lide, caberá ao
juiz tomá-lo em consideração. de ofício ou a requerimento da parte, no momento,
de proferir a sentença. '., ", ..:.-, ,." ":" ' ,

. " Art .• 503., Ao publicar, a,sentençà i defirtitiva de mérito, o' juiz' cumpre e'
acaba oofício,'jtirisdici-ona!;, nâo pod.endo revogá~la ou alterá-Ia. salvo: '

, ,'I ~~'Para lhe c'o;rigir, 'de 'oficiv oua.~equerirÓent~'da parte,'. inexatidões
materiais, ou lhe retificar erros de cálculo; .

11 - Por melo de, embargos 'declaratÓrios; ,
111 ..:..:.. No caso previsto no art. 29; § 2,·.
Art.·· 504'. .Os embargos declaratórIos' têm" lugar: 0', <'.: .'.

o' I ~ Quando há na sentença obscuridade, dúvida ou 'contradiçãu; ,
11 - Quando fõr omitido ponto sõbre que devia pronunciar-se a sentença
Art. 505, '.. O., embarg'o~ serão interpostos, dentro em cinco' (5) dias.

contados da publicação da sentença; conclusos 05 autos, o juiz, em igual prazo.
, os dccidir;í, . ' "

§ 1." Os cmbal'r/os dcclnmt(,rlos IIno estno sujeitos a prepilro.
§ 2,· Os embargos declaratórios su~pcndcm o prazo para a interposição

de outro recurs~"" ,", "
Art. 506. A sentença que, conden;]r o réu no pagamento de uma prestação,

consistente em dinheiro ou em coisa. :valerá' como titulo constitutivo de hipoteca,
judiciária. cuja inscrição será ordenada pelo juiz na: forma prescrita na Lei, de'
Registros Públicos.
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§ 1.0 A sentença condenatória produ~ a hipoteca judlCiClrla:
I - Embora a condenação seja genérica;

II - Pendente arresto de bens do devedor;
III - Ainda quando o credor possa promover a execução pwvl.sória da

sentença.

Seção II - Da coisa ;ulgada

Art. 507. Chama-se coisa julgada material a qualidade. que torna imut{lVc!
e indiscutivel o efeito da sentença, nero mais. sujeita a recl\l'SOS oruinário ou
extraordinário.

. Art. 508. A sentença. que julg;, total ou parcialmente a lid~. tem fôrça
de lei nos limites da lide e das questões decididas.

Art. 509. Não fazem coisa julgada:
I - Os motivos. ainda que importames' para determinar o alcance da

parte dlSpositlva da sentença,
II - A verdade dos fatos, estabelecida como fundamento da decisão;

lU - A~ questões prejudiciais, resolvidas incidentemente no curso do
processo.

Art. 510. Faz, todavia, coisa julgada. a decisão da quest50 prejudici::li.
se a parte o requerer (arts. 5.° e 354), o juiz fôr competc'nte em razão da
matéria e constituir pressuposto necessário para o julgamento da lide.

Art 511. Nenhum juiz decidirá novamente as questões já dccidicbs em
sentença definitiva. relativas à mesma lide. salvo:

I - Se. tratando-se de relação jurídica continuativa, sobreveio modificaç50
no estado de fato ou de direito: caso em que assiste à parte o direito de pedir
a -revisão do que foi estatuido na sentença;

II - Nos demais casos prescritos em lei.
_ Art. 512. A sentença faz coi.'a julgada às partes entre que é dilda, n50

beneficiando, nem prejudicando terceiros. Nas causas relativas <la estado da
pessoa. a sentença e eficaz em relação a terceiros. quando, -proposta a ação
contra todos os interessados, tenha havido oposição ao reconhecimento.

i Art. 5i3. É defeso à parte discutir, de nôvo. no cur~o do processu. as
qu~stões já decididas. a cujo respeito se operou a preclusão .

. ; _. Art. 514. Passada em julgado a sentença de mérito. reputilr-se.:Jo
deduzidas e repelidas tõdas as alegações. defesas e exceções, que a parte poderia
opor assim ao acolhimento como à rejeição do pedido.

Art. 515. A sentença. que declara a nulidade de casamento, está sujeita
CIO duplo grau de jurisdição. não produzindo efeitos senão depois de confirmada
pelo Tribunal de Justiça. .

Título IX

no PROCESSO NOS TRIBUNAIS

CAPÍTULO I

DA UNIF01~MIZl\ÇÂO DA JURlSPRUo~NCIi\

Art. 516. Compete a qualquer ministro. ao dar o voto na c:lt1sa, solicitar
o pronunciamento prévio do Supremo Tribunal Federal acêrca de interpretação
de preceito da Constituição federal ou de lei federal:

I - Quando verificar que,. a seu respeito, ocorre ou pode ocorrer
divergência; \

'.
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II - Quando na decisão recorrida a interpretação de precdtc da Consti­
tuição federal ou da lei federal fôr diversa da que lhe haja dado qualquer dos
outros tribunais. .

Parágrafo único. Reconhecida a possibilidade ou a existenciada diver­
gência. será lavrado o acórdão. indo os autos ao prcsidente do tribunal para
designar a sessão de julgamento. A secretaria distribuirá a todos os ministros
cópia do acórdão. .

. Art. 517. O tribunal.' reconhecendo ·a divergência. dará a interpretação.
da norma jurídica. ... ,

Parágrafo único. Cada ministro emJtlrá o seu voto em exposIção funda­
mentada.

Art. 518. A decisão. tomada pelo. voto da maioria absoluta dos mcmbros
efetivos que integram o tribunal.. será obrigatória. enquanto não modificada por
outro acôrdão profcrido nos têrmos do artigo 'antec~dente.

Art. 519. O presidente do tribunal, em obediência ao que ficou decidido.
baixará um assento. Quarenta e cinco (45) cllas depois de oficialmente publicado.
o assento terá fôrça de lei em. todo o território naóónal. .

Art. 520. Compe te a qualquer desembargador. ao dar o voto na câmara.
turma ou grupo de câmaras, solicitar cí pronunciamento prévio do Tribunal de
Justiça acerca. de interpretação de preceito da Constituição estadual ou de lei
estadual:' . . " .

c' I .- Quando verificar .que.' a seu ,respeito. ,ocorre ou pode ocorrer
. divcrgência;

. rI - Quando na decisãO recorrida a i11terpretação do preceito da Consti­
tuição estadual ou da lei estadual fôr diversa' da que lhe haja dado outro
tribunal estadual.' .

Parágrafo unico. Aplicam-se. quanto ao pronunciamento. à decisão e à
publicação do assento, as disposições dos artigos antecedentes.

CAPÍTULO U
, '. ..

DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

Art. 52Í.' Argüida a' i~constitucionalidade de' lei. ou de ato do Poder
Público. O' relutar submeterá a questão à câmara Ou turma, a que tocar o
conhecimento do processo. ..;': .' .. '. .... '.',

. Art. 522. Se a alegação. fór rejeitada, prosseguirá o julgamento; se fõr.
acolhida. será lavrado o acórdão, a fim de ser submetida a questão ao Tribunal,.,
pleno. . " ' .. ' ...... .

Art: 523.. Remetida a cópia do acórdão a todos os' juízes, o Presidente
do Tribunul designarã a sessão de julgamento. .'

Art. 524. Nos E.<;tauos; onde houver' mais de um tribunal de. segundo
grau, compete privativamente ao' Tribunal de Justiça a declaração de inconsti-
tucionalidade. . ". .

Paragrafo único. Sendo argüida a inconstitucionau'dade no Tribunal de
Alçada, êste 'remeterá os autos ao Tribunal de Justíça. .

CAPITULO 111

DA HOMOLOGAÇÃO'DE SENTENÇ~.. ESTRANGEIRÀ

ArL 525. A sentença, proferida por' tribu'nal ~strangeiro, não terá efkácia
. e" execução na Brasil senã 1 depois de homologada:': pelo Supre.lllo' ,Tribunal
Federal.
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Art. 52ó, ' Não será homologada a sentença estrangeira:
I Que ofender a sob€rania nacional. a ordem pública e os bons

costumes;
II - Dada por juiz incompetente;

lU - Proferida sem citação da parte ou sem que haja sido lega!mente
verificada a revelia;

IV -.,.. Que não tenha passado em julgado ou não esteja revestida das
formalidades necessárias para a execução no lugar em que foi proIerida;

V - Que contrariar outra sentença proferida. por juiz brasileiro;
VI - Quando pender. perante juiz brasileiro. ação identica proposta aatc5

de passar em julgado a sentença estrangeira;
VII - QUe não esteja devidamente autenticada pelo cônsul brasileiro;

VIII - Que não tenha sido vertida em português por trudutor juramcl1tado.
Art. 527. O artigo antecedente aplica-se:

I - À sentença arbitral estrangeira, desde que a miltêria do l<Judo possa
constituir objeto de compromisso segundo o direito brasileiro;

11 - Às decisões e atos do juiz estrangeiro em m<Jtéri<J de jurisdição
voluntária;

III - Às decisões e medidas acautelatOrlas.
Art. 528. A homologação pode ser requerida pela parte intercssaca ou

solicitada por via diplomática; no primeiro caso, a ação será proposta com
observância dos requisitos do art. 312 dêste Código: no segundo, :;c a p<Jrte
não constituiu advogado no Brasil; o Presidente do Supremo Tribunal Federal
nomear· Ihe-á curador especial para ajuizar a ação.

Art. 529. Distribuida a ação, o relator mandará citar o réu para, dentro
em dez' (10) dias. deduzir a sua contestação. que somente poderá fundar-se em:

I' - Dúvida sôbre a autenticidade do documento. ou sôbre a inteligência
da sentença: , ' ,

- II - Falta de, qualquer dos requisitos enumerados no art, 'LO.
Art. 530. Ouvido o Procurador-Geral da República no prazo de dez (la)

dia's. o processo subirá ao relator. que, depois de apor o «visto», pedirá dia
para julgamento.

Art. 531. Ao apreciar o mérllo, o Supremo Tribunal Federal tOmara cn.
,consideração:

I - O que estiver estipulado em tratado ou convenção internadon<Jl:
,I H _ A inteligência da sentença e os seus deitos. conforme a lei do Pais

em que foi proferida.
Art. 532; Julgando procedente a ação. o Supremo Tribunal Federal

declarará a. eficácia da sentença e os efeitos do titul-o executivo.
Art. 533., A execução far-se-ã por carta de sentença, extraída dos autos

'à'a' homologação. e obedecerá às regras estabelecidas, para a execução da
sentença nacional da mesm a natureza.

CAPÍTULO IV

. DA AÇÃO RESCISóRIA
\

Art. 534. A sentença definitiva, transitada em julgado. pode ser rescindio<.l.
I - Quando severiHcar que foi dada por corrupção. concussão ou

prevari,cação do juiz: ,
-"'11 - Quando proferida por juiz impedido ou incompetente em razão da

'matéria:
IH - Quando resultar de dolo da parte vencedora em detrimento da

parte vencida, ou de colusão entre as partes. a fim de fraudar ale!;
IV -' Quarido' ofender à coisa julgada;

"
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v - Quando violar literal disposição de, lei;
VI - Quando se fundar em documento. depoimento ou laudo pericial,

cuja falsidade foi apurada em processo criminal ou é provada inequivo~amente

na própria ação rescisória; .
VII - Quando, depois da sentença. o autor obteve documento nõvo, cuja

existência ignorava. ou de que não ,pôde fazer uso. capaz, por si só, de lhe
assegurar prO>l1unciamento favorável; ,

VIII - Quando' foi revogada. ou houve fundamento para' revogar,
confissão. desistência ou transação, em que -se fundou a sentença; .

IX - Quando se fundar em 'érro de fato. resultante de atos, ou de·
· documentos da causa.

Há êrro:
a) Quando a sentença supôs uni fato, que na verdade não existiu;
b) Quando considerou inex'istentc um fato, que efetivamente ocorr('u.
§ 1.0 f: indispensável, num. comonoutl"o caso, que nãu tenha havido

controvérsia, nem pronunciamento judicial sôbre o fato.
§ 2.° Os atos judiciais, que não dependem de sentença, ou em que esta

{ôr meramente homologatória, podem ser rescindidos, como os atos juridicos em
geral. nos térmos da lei civil. .

· Art. 535. Prescreve em um. ano a ação rescisóriíS.
Art. 536. Tem legitimidade para propor a ação:
. I - Quem foi parte no processo;

II - O terceiro juridicamente interessado;
III - O Ministério Públlco: ." .
a)' Se não foi ouvido no processo, em que lhe era obrigatória a intervenção;
b) Quando a sentença é o efeito de colusão' das partes, a fim de fraudar

a lei. . . .
Art. 537. A petição inicial será elaborada com observância dos requisitos

essenciais do art. 312, devendo o autor:
.I Cumular ao pedido de rescisão o de nôvo julgamento da causa;
II - Consignar a importância de 5% (cinco por cento) sôbre o valor da

causa. à titulo de multa.' caso a ação seja declarada inadmissivel, ou
improcedente. ..... .

Parágrafo único. Não se· aplica ao Ministério Público' o disposto no
numero II dêste artigo." ...

Art. 538. A .ação rescisória 'não suspende a execução .da sentença
· rescindenda. . . .

Art. 539. Será indeferida a petição inicial:
I - Nas casos previstos no' art. 324 dêste Código;

II - Não sendo efetuado'o depósito•. exigido pelo art. 537.
Art. 540. O relator, a quem fõr distribuida a ação, mandará citar o réu.

assinando-lhe prazo nunca inferIor' a .vInte (20) dias nem superior a sessenta
(60) para responder aos térmos da ação. Findo o prazo, com ou s~m resposta.

os autos subirão conclusos ao relator. a fim de· proferir o despacho saneador.
Art. 541. Se os fatos alegados pelas partes dependerem de prova. o

relator delegará a competência ao juiz de direito da comarca onde deva ser
produzida. fixando prazo de noventa (90) a cento .e oitenta (ISO) dias para
a devolução dos autos.
. Art. 542.. Concluida a instrução. 'será aberta vista, s!Jcessivamente. ao

autor e ao réu. pelo prazo 'de~vinte (20) dias. para razões finais. Em seguida.
os autos subirão ao relator, procedendo-se ao julgamento: .

I - No Supremo Tribunal Federal e no Tribunal Federal de Recursos, na
forma dos seus regimentos internos; . .

II - Nos Estados•. conforme dispuser a Lei de Organização Judiciária. "
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Art. 543. Julgando proccdcntc a ação, o tribunal revogará a sentença
rescindenda. proferirá nôvo julgamento e determinará a restituição do depósito;
declarando inadmissível ou improcedente a nção. a importância do depósito
reverterá a favor do réu, sem prejuízo do disposto no art. 20 dêste Cédigu.

Título X

DOS RECURSOS

CAPíTULO I

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 544.· BsteCódigo admite os recursos de embargos infringcntcs
(art. 561), de apelação. de agravo de ülstrumcnto e de cmbargos de decl3rnção;
e regula os recursos ordinário (Constituição Fedcral. art. 101, 11. b) e
extraordinárlo (Constituição Federal. art. 101. IH).

Art. . 5~5. O recurso pode ser interposto pela parte vencida, pelo terceiro
prejudicado e pelo Ministério Público.

Parágrafo único. Pressuposto de qualquer recurso é a existência de
prejuizo. que resulta de decisão desfavorável.

Art. 516. O terceiro poderá recorrer. quando estiver empenhado na vitória
· de uma das partes. a que vem assistir rio processo. Caber-lhe-á demonstrar o
nex" de interdependência entre o seu interésse de intervir e a relação juridica
submetida à apreciação judicial.

l\rt. 547. O Mini~tério PÚblico tcm legitímidade para recorrer as;;.im no
'processo em que é parte, como naqueles Clll que oficia como fiS'cal da lei.

Art. 518. Cada parte interporá o recurso, indepcndentcmcnte. no prazo
e observadns as exigências legais. Sendo. porém, vencidos autor e réu, ao
recurso interposto por qualquer dêles poderá aderir n outra par te. O recurso
adesivo fica subordinado ao recurso principal e se rege pelas disposições
lieguintes:

I '- O recurso adesivo será interposto perante a autoridade judiciária
· que conheceu do recurso principal. dentro de dez (10) dias, contados da

-- .publicação do despacho, que o recebeu;
. H - O recorrido poderá aderir, ainda depois de escoado o prazo pata a.
interposição do recurso independente:

lU ...,.. A adesão será admissivel na apebção e no recurso extraordinário;
IV - O recurso adesivo não será conhecido,· se houver desistência do

fecur~J principal. ou se fôr éle declarado inndniissivel;
V'- Ao recurso ndesivo se nplicnm ns mesmas regras do recurso

independente. quanto às condições de admissibilidade, preparo e julgamento nn
instância superior. .

ArL 549. O recorrente poderá, n qU<llqucr tempo, sem a anuência do
· recorrido ou dos litisconsortes. desistir do recurso. ,

Art. 550. A renúncia ao direito de recorrer, ~anifcstada depois da
sentença.. independe da aceitação da outra pnrte; mas a renúncia antecipada só
é licita. quando provém da declaração comum de tócias as partc~.

,_.- Art. 551. A parte, que aceitar éxpressa ou tàcitamente a decisão, não
· pOderá recorrer.

Parágrafo único. Considera-se .aceitação t;ícita a prática, sem reserva
alguma. de um ato incompativel com a vontade de recorrer.

Art. 552. Dos despachos de mero expediente rião cabe recurso.
Art. ~53. A sentença pode ser impugnada no todo ou em parte.

".
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Parágra fo Único. O recurso parcial iinporta a aquiescência pela parte de>
que não foi impugnado.. .

Ar.t. 554. O prazo para a interposição do rec'urso contar-se-á da data:
I - Da Iciturada sentençó] eID. audiência;

Il - Da intim<lção às partes, quando a sentença ;não fôr dada em
audiência;

IH - Da publicação da súmula do acÓrd:io no diário ofici<l1.
Art. 5~5. Se. durante o prazo para. a interposição do recurso, sobrevier

o falecimento da parte ou de seu advogado, ou ocorrer motivo defõrça inaior.
que suspenda o curso do processo. será tal prazo restituido em proveito da
parte, do hcrçleiro ou do substituto. contra quem começará· a .correr novamente

.depois da' intimação.
Art. 556. Em todos os recursos, salvo o de embargos de declaração, o

prazo, para interpor e para responder será sempre' de quinze (15) dias. correndo
em cartório.

Art. 557. O recurso' interposto por um dos litisconsortes a todos aproveita,
salvo se distintos ou opostos os seus interêsses. "

Parágrafo único. Havendo solidariedade passiva, o recurso interposto por
um devedor aproveitará os outros, quando aS exceções opostas ao credor lhes
forem comuns.

Art. 558. Transitado em julgado o acórdão, o escrivão, independentemente
de despacho providenciará a bilixa cios autos ao' juizo de origem, 110 prazo de
cinco (5) dias, ob~crvado o disposto no nrt. 217 dêste Cõdi~IO,

AI·t. 559, Sel'50 dispenSildos de p'"epilro o:; ..ecul'sos intel'postos pelo
Milli.~tério Público, pela Fazenda Nacional, Estadual e Municipal e pelas
autarquins, que gozam de isenção legal.

Art. 560. O .recurso ordinário e o recurso extraordinário (livro I.
título X, capitulos IV e V) serão processados e julgados no Supremo Tribunal
Federal, de acôrdo com o seu regimento interno. '

CAPÍTULO 11

DOS EMBARGOS INFRINGENTES NAS CAUSAS DE ALÇADA

Art. 561. Nas causas, cujo valor fôr igualou inferior a cinco (5) vêzes
o salário-mínimo vigente na sede do juízo Só se' admitirão embargos de
declaração (art. 504) e infringentes. ,

§ ].0 Os embargos infringentes serão opostos. em petição fundamentada,
instruídos ou não com documentos novos',

§ 2,0 Ouvido' o embargado, serão és autos 'coqclusos ao juíz que, dentro
em dez (10) dias. os rejeitará ou reformará a s'entença.

CAPÍTULO 111

DA APELAÇÃO

Arro 562. Caberá apelação da sentença -final de primeira instância
(arts. 297 e 299).

Art. 563. A apeiaç5.o, interposta por petição dirigida ao juiz, conterá:
I A qualificnção dns piJrtes:

II - Os fundamentos de fato e de ·direito;
III - O pedido de nova decisão.
Parágrafo único. No prazo para a interposição do recurso, a petição será

protocolada, ou, depois de despachada, entregue em cartório.
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Art. 564, A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento do mat':ria
impugnada. .

§ L° Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo tribunal tõdas
as questões suscitadéls e discutidas em primeiro instância, ilinda que a sentença
não as tenha julgado por inteiro.

§ 2.° Quando a ação tiver mais de um fundamento e o juiz a julgar
procedente apenas por um dêlcs, a apelação devolverá ao tribunul o conheci­
mento das demais.

Art. 565. Ficam submetidas ao tribunal turnbém as questões anteriores
à sentença final, salvo as impugnáveis por agravo de instrumento.

Art. 566. As questões de fato. não propostas na instância inferior.
poderão ser suscitadas .na apelaçãO. se a parte provar que deixou de Ltzê-Io
por motivo de fôrça maior.

Art. 567. Interposta a apelação, o juiz. declarando os efeitos em que <l

recebe, mandará dar vista ao apelado para responder. Em seguida, serão os
autos conclusos ao juiz, que mandará remetê-los ao tribunal dentro de dez (10)
dias.. .

Art. 568. Dentro do prazo de dez (10) di3s, contados d3 délt<l da
.- interposição da apelação, o apelante cfetuaní ° pagélmento do prepetro de

primeira e de segunda instância. inclusive do porte de rcmeSSél e de rl'tôrno,. sob
pena de deserção.

§ 1.0 Ocorrendo justo impedimento, o juiz. ao relev3r a pena de descrç:io,
restituiriÍ ao apelante o prazo pélra PélíFll' o preparo.
. § 2.° O desp:lcho. a quc aludc () p;lr"I\JI'afo ~1I1tcrjor, " irt'Cu)lTivl'1. O

tribunal, todavia. lhe apreciará a Jcgitimidélde.
Art. 569. A apelação seriÍ recebida em seu efeito dl~volutivo e suspensi·vo.

Será, ·no entanto, recebida só no efeito devolutivo, quando interposta de
sentença:

I - Que homologar a divisão ou a demarcação;
. H -Que julgar procedente a ação de despejo por falta de pagamento

do aluguel;
IH - Que conceder a prestação de alimentos;
IV Que julgar a liquidação de sentença;
V - Que' decidir o processo cautelar;

" VI -'- Que rejeitar os embargos oposto~ à execução (art. 786).
Art. 570. Recebida a apelação em ambos os efeitos, o juiz não poderá

inovar no pI'ocesso; recebida só no efeito devolutivo. o apebdo poderá promover,
.desde logo, a execução provisór.ia da sentença. extraindo a respectiva carta.
. Art. 571. O julgamento proferido pelo tribunal substituirii, no que tiver
isido objeto de recurso,. a sentença ..de primeira instância.

CAPíTULO IV

DO AGRAVO DE INSTRUMENTO

Art. 572. Ressalvado o disposto nos artS. 552 e 562, de tôdas 2 s dccisõe s
proferidas no processo caberá agravo de instrumento.

Art. ·573. O agravo de instrulllento seriÍ interposto por petição. que
conterá:_.-

I - A exposição do fato e do direito;
H - As razões do pedido de reforma da decisào:

lU - A indicação das peças do processo que devam ser tr;]sbebdas.
Parágrafo único. SerãO obrigatoriamente trasladadas a decisão recorrida

e a certidã9 da intimação.
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Art. 574, .Deferida a formação' do agravo, será intimado o recorrido para.
no prilZO de cinco (5) dias. indicar as peças dos autos, que serão também
trasbclndas. bem como juntar documentos novoS.

§ L" Será de CJ~llnze (15) di,ls o prazo para a extraçao, a confcrência
e o concêrto do traslado, prorrogável por mais dez (10). dias. mediante
solicitação do escrivão. .

§ 2."· Se o recorrido apresenta'r docilmento tlõvo. serti aberta vista, ao'
recorrente para dizer sõbre êle no prazo de cinco (5) dias.

Art; 575.' Concluida a formação do instrumento. '.0 recorrido será,
intimado para respo~der.

Art. 576. O agravante preparará o 'recurso no prazo de dez (lO) dias.
contados da publicação da conta. subindo os autos conclusos ao juiz para
reformar ou manter a decisão agravada.

§ 1.9 O agravante efetuará o pagamento do preparo de primeira e. de
segunda instância, inclusive porte de retõrno dos autos. sob pena de :deserl;'ão.

§ 2.° O juiz poderá ordenar a extração e a juntada aos autos de peças
não indícadas pelas partes. . . .

§ 3.· Mantida a decisão, o escrivão remeterá o recurso à superior instância
dentro em dez (10) dias,' . .. . . . ..

§ 4,· Se <> juiz a reformar, o escrivão transladará para os autos principais'
o inteiro teor da decisão, .

§ 5,· Não se conformando o agravado com a nova decisão, poderá
. requerer, dentro em cinco' (5) dias, a remessa do Instrumento à superior

instância, consignando em cartóri'o a importãncia do preparo feito pela parte·
contrária, .para .ser. levantado por esta, se O' tribunal negar provimento ao
recurso" . . ..'

Art. 577 .. O juiz não poderá n'egar seguidmento' ao agravo, ainda 'que
interposto fora do prazo legal.

Art.· 578. Se o agravo de instrumento 'não fõr conhecido, porque
ínterposto fora do prazo 1eg':11. o tribunal imporá ao recorrente a condenação.
em benefício. do recorrido, no pagamento de dez (10) vêzes. o valor das custas
respectivas. " \. ' ' ..

•

:'.'
CAPíTULO V·

DOS EMBARGOS DEDECLARAÇÂQ

Art" 579 .. .' São admissiveis embargos de declaração:
r ..:... Quando há no acórdão obscuridade, dúvida .ou contradição;.

II - Quando fõr omitido ponto sõbre que devia pronunciar-se o Trlbunal ..
Art. 580. : Os embargos serão opostos. dentro. em cinco (5) dias da data'

da publicação do acórdão, em petição dirigida ao relator. na qual será indicado
o ponto obscuro,' duvidoso, contraditório. ou omisso. .. . .

Parágrafo único;' . Os embargos não ..estão sujeitosa' preparo.
Art. 581:\' O relator porá os embargos em mesa para' julgamento, na

primeira sess5'0 seguinte. proferindo o seu' voto. .
Parágrafo ·único. Vencido o relator. outro será designado para lavrar o

ácórdão.· .-
Art .. 582.· .. Os embargos· de .declaração .suspende~ 'o prazo. pára a interpo-

SiÇão de outros recursos,. I ". .' .

. Parágrafo úniro. Quando êles forem manífestámente' protelatórios. o·'
Tribunal,. declarando expressamente que o são. condenará o recorrente a pagar
ao recorr.ido uma multa, correspondente aum por cento (1%) sõbre o valor'
da ação ou da reconvenção.
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CJ\PÍTULO VI

DO RECURSO ORDINARIO CONSTITUCIONAL

Art. 583. Da decisão denegatória de mandado de segurZlOç;], proferida
em única ou última instância, por Tribunal da União. dos Estac!of., do Distrit0
Federal e dos Territórios. c;]be recurso ordin"'rio para o Supremo Tribunal
Federal. .

. Art. 584. O recurso será interposto perante o Presidente do Tribunnl
dentro de quinze (15) dias, contados da d<lta da publicação do <lCÓrd::lo.

Art. 585. Deferido o recurso em despacho, que lhe apreciar{l as condições
de admissibilidade, será aberta vista ao recorrido para responder no pra::o de
quinze (15) dias.

Art. 586. Em seguida o recorrente pagará o preparo, inclusive ilS custas
devidas ao Supremo Tribunal Federal e as despesas de remessa e retõrno dos
autos, sendo remetido o processo à secretaria do Supremo TribuniJl Feceral
dentro em quinze (15) dias.

Art. 587. Denegado ° recur~o, o recorrente poderá interpor. dentro em
quinze (15) dias. agravo de instrumento. para o Supremo Tribunal federal.
observando-se. no que fôr apliCável. as disposições constantes do capitulo IV.
título. X. dêste livro.

CAPÍTULO VII

DO RECURSO EXTRAORDINARIO

Art. 588. Caberá recurso extraordinário para o Supremo Tribunal Federal
dos· julgados proferidos em única ou última instância pelos tribunais e juízes da
União. dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. nos casos previstos
na Constituição Federal.

. Art. 589. O recurso será interposto dentro de quinze (15) dias perar.tc
. o Presidente do Tribunal recorrido. e. nas causas de alçada, perante o jllÍ~

prelator da sentença. mediante petição .que conterá:
I - A exposição. do fato e do direito;

II - Os fundamentos juridicos do pedido de reforma do julgndo;
I III - A indicação das peças do processo. qut' ser50 traslad<:ldas.

. Parágrafo único. Quando o recurso extraordinário se fundm em dissídio
entre a interpret<:lçào da lei federal adotada pelo julgado recorrido e a que lhe
h<:lja dado qualquer dos outros tribunais ou o Supremo Tribunal Federal, o
recorrente fará· a prova da divergência mediante certidão, ou indic<:lção do
número e página do jornal oficial. ou do repertório de jurisprudência, que o
houver publicado.

Art. 590. Recebida a petição. o presidente do tribunol ou o jui:: ordenará
ao recorrente que, em dez (10) dias. recolha a importância de 5% (cinco por
cento) do· valor da ação. ou da reconvenção no Banco do Brasil. Caixa
Econômica Federal ou Estadual. Estabelecimento de crédito de reconhecida
idoneidade financeira. 011 drpositário público, sob pena "de ser havido como
renunciado o recurso extr<:lordimirio.

Art. 591. Junto aos autos o recibo de depósito detcrminar[, o presidente
do tribunal ou o juiz a formaç50 do instrumento, indicando as pmtes no prnzo

. de ,cinco(5) dias. as peças dos autos que serão trasladadas.
. . § 1.. Serão trasladadas a decisão recorrid<:l e a respectiva certidão da
intimação. além das peças indicadas pelas partes.

§ .2.· Formado o instrumento. abrir-se-ã vista ao recorrente e <:lO recorrido.
sucessivamente, para que cada um. no prazo de quinze (15) dias. apresente
as suas alegações escritas.

'-
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Art. 592. Em seguida, serão os autos conclusos ao Presidente do Tribunal
ou ao Juiz que, em despacho motivado. apreciará as condições da admissibilidade
do recurso, ordenando que os autos' sejam entregues, dentro de quinze (15) dias.
na secretaria' do Supremo Tribunal Fedçral, ou postos no c-arreio. sob registro.
seoriginádo dos Estados ou dos TerritÓrios, "

Art. 593.. Se o Supremo Tribunal Federal não' conhecer do re'curso
extraordinário. ou lhe negar provimento,·a. importância depositada reverterá
em favor do recorrido, que a levantará mediante oficio ou mandado~ .

Art. ,594. O preparo do recurso extraordinário será Jeito no. tribunal ou
juizo de origem e abrangerá as . custas devidas ao Supremo Tribunal' Feder,!!'
bem como as, despesas de remessa e de retômo dos autos.

CAPÍTULO VIII

DA ORDEM DO~ PROCESSOS NA SUPERIOR'INSTANCIA

Art. 595., Os ,processos remetido; ao tribunal serão' 'registrados no
protocolo 11'0 dia de sua entrada. cabendo àsec'retaria verificar-lhes a· numeração
das páginas e ordená-los para a distribuiçãO. . ..

Art. 596.' Far·se~á a distribuição de acõrdo com o regimento interno. do
tribunal. observando-se os seguintes prinCipias: .

I - Distribuição obrjgatôria e alternada. pelo presidente do tribunal. ou.
pelo desembargador. designado pelo regimento interno;

II - Quando forem dois ou mais os processos, será feita em público;.
lU - Verificando os números de ordem dos processos, '0: presidente, ou

o desembargador designado os escreverá em papéis destacados. colocando"os na
urna; em seguida irá. por sorteio, distribuindo os que fôr retirando da urna. na
ordem de antiguidade dos juízes que compõem o tribunal. .

Parágrafo Único. No caso de impedimento do juiz sorteado, o presideilte
distríbuirá de nôvo o processo. mediante compensação.

Art. ·597. Distribuídos. os autos subirão. no prazo de quarenta e oito
(48) horas. á conclusão do relator. que, depois de estudá-los, os restituirá à
secretaria com o seu «visto» e o número de seu voto.

Parágrafo único. O relator fará nos a~tos uma exposição' dos pontos
controvertidos sóbre que versa o recurso.

Art. 598. Tratando-se de apelação e de ação rescisória, os autos serão
.' conclusos súcessivamente a dois revisores; no agravo de instrumento, haverá

apenas um revisor,.,' '" , .' ,
. § .1••. Serão .'revisores ·:o·s, juizes, que se· seguirell?- ao .relator' .na· ordem' ....... ,:
descendente· de antiguidade. . .. ..,... ." ...,. ",:<,~' .: .:./ .

§ 2.· :;·Cada:reviscir· apará 'nos autos o seu,'«visto»"e:onúmero :de voto,
cabendo i30 último' pedir dia para julgamento: .. : :. , . >LC

.: '.-:' •

': . Art ..599;: .. Os' autos serão. em seguida.· apresentados '; ao'· presidente.··que
..; ....' designará di<i.· p'ata, julgamento. mandando publicar. a . pauta 'no .órgão. oficial, ..

. ', § L~,"'Entre a data da publicação da pauta e,a'sessão' de. julgamento
mediará ..peJo menos, ,o espaço de quarenta e oito (48) horas .... ,'

§ 2.° Afixar-se-á a pauta na entrada' da sala. em que se realizar a' sessão
de julgamento. ' ',,': ..

Art. 600. ", S<llvo c<lSO de fôrça m<lior, participmã do julgamento dá recurso
o' juiz que houver lançado o «visto» no processo. :.' .. ,.. :. '.', '>. . . "

Art. .601. '. Na'. sessão de julgamento, depois ·de feita a exposição 'da causá'
pelo relator, o'presidente. se o recurso não .fô!' de embargos declaratórios, dará
<I pabvra, sucessivamente, ao recorrente'e ao recorrido, pelo prazo improrrogável
de quinze (15) minutos para cada um. a fioi de sustentarem as razões do"
recurso.
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Art. 602'. O julgamento da câmara ou da turma será tomado pelo voto
de três juízes. seguindo-se ao do relator os dos revisores na apelação e na ar,:üo
rescisória; e o tercejro. que tiver assento na câmara ou na turma, nu ;)gravo

. de instrumento, guardada sempre a ordem descendente de àntiguidade.
Parágrafo único. No agravo de instrumento é facultado ao terceiro juiz

. pedir vista. por uma sessão, se. não estiver habilitado a proferir imediatamente
o seu voto.

Art. 603. Proferidos os votos, o presidente anunciará o resultado do
julgamento, designando para redigir o acõrdão o relator, ou. se êste fôr vencid-o,
o revisor.

. Art. 604. O agravo de instrumento será conhecido. ainda quando
insuficientemente instruido. O tribunal converterá o julgamento em diligência.
a fim de que se complete a trasladação das peças, impondo à parte negligente
multa correspondente a dez (10) vêzes o vaior das custas .

. Art. 605. O agravante poderá requerer ao rdator. nos casos de pris;:io
civil. adjudicação. remição de bens ou de levantamento ele dinheiro sem prestação
de caução idônea. que suspenda a execução da medid<.l "ilé O pronunciamento
definitivo da câmara ou turma.

Art. 606. Qualquer questão preliminar ou prejudicial. suscitClda no
julgamento. será decidida antes do mérito. dêste não se conhecendo se incompa­
tível com a decisão da questão preliminar ou prejudicial.

Parágrafo único. Versando a preliminar sôbre nulidade suprível. o
tribunal converterá o julgamento em diligência. ordenando a reme~sa d.os <lutos
à primeira instãncia. a fim ele ser sanado o vício.

Art. 607. Rejeitada a preliminar ou prejudicial, ou se com ela fõr
incompatível a apreciação do mérito, seguir-se-ão a discussão e julgamento da
matéria principal, pronunciando-se sôbre esta os juizes vencidos na preliminar.

Art. 608. Preferirá aos demais o recurso, cujo julgamento tenha sido
iniciado.

Art. 609. O julgamento,' uma vez iniciado, completar-se-a, n50 se
interrompendo pela hora regimental do encerramento do expediente.

Art. 610. O acórdão sera apresenti1do p<lra a conferência. na primeiri1
sessão segwntc .à do julgamento. pelo juiz incumbido de lavrá-lo.r Art. 611. Lavrado o acõrdão, serão as suas conclusões publicadas no
órgão oficial dentro de dez (10) dias.

-.: Art. 612. Desejando proferir sustentação oral. os advogados requererão
a inversão da ordem dos julgamentos. desde que o façam com antecedência de
oito (8) dias. o. relator. deferindo o pedido, mandará publicar no órgão oficial
a nova.cc!locação na pauta, tudo sem prejuízo das preferências legais.

'.



LIVRO n

DO PROCESSO DE EXECUÇÃO

Título 1

DA EXECUÇÃO EM GERAL

CAPíTULO I

DAS PARTES

Art. 613. Podem promover a execução forç<:da:
I - O credor, a quem a lei confere título executivo.

11 - O Ministério Público, nos casos prescrít06 em lei.
Art. 614. Podem também promover a execução. ou nela prosseÇluir:
1- 05 herdeiros ou os sucessores do credor, sempre que, por morte

dêste, lhes fór transmitido o· direíto, resultante do titulo executivo.
Il - O ccs.sionnrio, quando o direito resultante do titulo executivo lhe

.foi transferido por ato entre vivos.
j 111 - O sub-rogado, nos casos de sub-rogação legal ou convencional.

Art, 615 .. A execução será movida:
1 - Contra o devedor, reconhecido como tal no titulo executivo.

11 - Contra os herdeiros ou os sucessores, a título universal, do deve­
dor.

HI - Conra o nóvo devedor, que assumiu, com o consentimento do
'credor, a obrigação resultante do titulo executivo.

IV - Contra o fiador judicial.
Art.' 616. O credor tem a faculdade de desistir de tóda a execução ou

de apenas algumas medidas executivas.
Art. .617. O devedor pode requerer ao juiz que mande citar o credor a

receber 'em juizo o que lhe cabe conforme o titulo executivo; neste caso, o
devedor assume, no processo, posição idéntica à do exeqüente.

Art. 618. Nas obrigações alternativas, quando a escolha couber ao
devedor, éste será citado para exercer à opção dentro em dez (10) dias, se
outro prazo não lhe foi determinado em lei, no contrato.. ou na sentença.
, '. Parágrafo único Devolver-6e-á ao credor a opção, se o devedor não a
~xercitou' no prazo marcado.

. Art: 619. Quando o. juiz decidir relüção jurídica. sujeita a condição. o
-credor não, poderá executar a sentença sem provar que se realizou a con-'
<lição.
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Art. 620. ti: lícito ao credor cumular contra o mesmo devedor várias:
execuções. ainda qu~ fundadas em títulos diferentes. desde que para .tôdas
elas seja competente o juiz e idêntica a forma do processo. .

Art. 621. O exeqüe'nteressarcirâ ao executado .os danos queêste se­
Ireu. quando a sentença, passada em. julgado. declarar inexistente," no todo,
ou em parre, a obrigação,' que deu lugar ã execução.' .'

CAPÍTULQ II '

DACOMPET~NCIA

Art. 622. A execução, fundada em titulo judicial. processar,se,á pe:ante:
I - Os tribunais superiores. nas causas de sua ccimpetêl)cia originária.

Il - O juiz de direito C o pretor, nas causas em que proferiram .senrença.
In - o juiz de direito, que homologou a sentença arbitral.
Art. 623., ,A execução. fundada em titulo extrajudicial. será processada

perante· o juiz, de direito ou o pretor.
Art. 624. Não dispondo a lei' de modo diverso; o juiz determinará os

atos executivoS e os oliciais de justiça· os cumprirão. '
Art. 625. 'Sempre que, para efetivar a execução. fõr necessário (»

emprêgo da fôrça,'. o juiz requisitará a intervenção da autoridade policiaL

CAPÍTULO III

DOS REQUESITOS NECESSÁRIOS PARAREÃLIZAR QUALQUER
EXECUÇÃO

Secção 1 - Do inadimplemento do devedor

Art. 626. Verificado o inadimplemento do de:vedor, cabe ao credor'
promover a execução, forçada.

· Consicera-"se madimplente o devedor, que não sati6fazespontâneameote
o direito reconhecido pela sentença, ou a obrigação, a que a lei atribui a·
eficácia de titulo executivo.

Art." 627 . O credor não poderá iniciar a execução. ou nela prosseguir.
se o devedor cumprir a sua obrigação; mas poderá' recusar o recebimento da
prestação. estabelecida no título' executivo. se ela não corresponder ao direito

· ou à obri'Jação; caso' em que requererá ao "juiz a execução. ressalvado ao-
devedor O· direito· de embargá-Ia. ' ..

Art. 628. Em todos os cas06 em que 'é defeso a um contraente, antes­
de cumpridail sua obrigação. exigir o, implemento da do outro, não se
procederá à execução, se o devedor se· propõe 'satistazer il prestação. com·
meios coLisiderados idôneos pelo juiz, mediante a execução da contrapres­
tação pdo credor, e êste. soem justo motivo. recusar a oferta.

Parágrafo único'. O devedor poderã. entretanto, exonerar,se da obriga-
· ção, cOD/;ignando em juizo a prestação ou a coisa; caso em que o juiz suspen­

derá a' execução, não permitindo que o credor a receba, sem cumprir a'
contraprestação, que lhe toca. .

Secção 1(- Do título executivo

Art. 629. Tôda a execução tem pOr base título cxeeuÚvo. Os titulo:l
eXecutivos se dividem em judiciais e extrajudiciais.

Art. 630. São titulos executivos judiciais:
I - A sentença condenatória' proferida no processo civil.



- 113-

II - A sentença penal. transitada em julgado, que torna certa -a obriga­
.ção de o léu indenizar o dano resultante do crime.

UI - A sentença homologatória de transação e de conciliação.
IV - A sentença estrangeira, homologada pelo Supremo Triboa]

F(deral. -
Parágrafo umco. Não dependem, todavia. de homologação pelo Supremo

Tribunal Federal, para serem executados, os titulas executivos extrajuàiciais,
-.oriundos de pais estrangeiro. O titulo, para ter existéncia legal, há de
satisfazer aos rejuisitos de formação exigidos pela lei do lugar de sua cele­
bração e - indicar o Brasil como o lugar de cumprimento da obrigação.

Art. 631. São titulas executivos extrajudiciais:
I -, A letra de câmbio, a nota promissória, a duplicata e o cheque.

II - O documento público ou o particular. assinado pelo devedor e
subscrit0 por duas testemunhas, dos quais conste a obrigação de pagar
-quantia C:etuminada. ou de entregar coisas - fungiveis.

lU - O contrato de hipoteca, de penhor, de anticrese e de caução.
IV - O crédito decorrente de fôro, laudêmio, aluguel ou renda de imóvel,

._.desde que comprovado por contrato escrito.
V - O crédito de serventuário de justiça, de perito. de intérprete, ou

-de tradutor. quando as custas ou emolumentos forem aprovados por decisão
judicial.

VI - A dívida ativa da Fazenda Pública da União, dos Estados. do
Distrito Federal. dos Municípios e dos Territórios. -

Parágrafo único. Entende-se por dívida ativa a proveniente de impostos,
taxas, contribuições e multa de qualquer natureza. fôros. laudêmi05 e aluguéis,
bem como alcance dos l'Csponsáveis e reposíções.

VH - Todos os demais títulos, a que, por disposição expressa, a lei
atribui fôrça executiva.

Art. 632. A execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre
em título líquido, certo e exigivel.

_ § 19 Quanto o titulo executivo fôr sentença, que contenha condenação
.genérica, proceder-sc-á primeiro à sua liquidação.

§ 29 Quando na sentença há uma parte liquida e outra iliquida, ao
/ -credor é lícito ao mesmo tempo promOVer a execução daquela e a liquidação

·desta.
I

Art. 633. A execução é definiti~a, quando fundada em sentença passada
€m julgado;_ é provisória, quando a sentença fôr impugnada por recurso,
recebido só no efeito devolutivo.

Art, 631. A execução provisória da sentença far-se-á do mesmo modo
-que a definitiva, observados os seguintes princi'pios:

I -- Corre por conta e responsabilidade do credor. que prestará couçfo.
-obrigandO-SE: a reparar os danos causados ao devedor.

Il - Não abrange os atos que importem alienação do dominio, nem
permite. sem caução idônea, o levantamento de depósito em dinheiro.

IH - Fica sem efeito, sobrevindo sentença que modifique ou anule a
que -foi objeto da execução, restituindo-se as coisas no ~ estado anterior.

Art _ 635. A execução definitiva far-se-á nos autos da ação; a execução
-prOVisória. nos autos suplementares, onde os houver. ou por carta de sentença.
extraida dos autos pelo escrivão e nssinada pelo juiz;.

--Art _ 636. São requisitos da Carta de sentença:
I - Autuação. .

II - Petição inicial e procurações das partes.
III - Contestação.
IV - Despacho saneador,

".
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v - Sentença 'exeqüenda,
VI - Despacho do recebimento do recurso.
Parágr;:lto único. Se houve habilitação, a carta conterá também a petição

e a' sentel1l; .. que a julgou. .

cAPiTULO IV. ,

',.
DOS BENS. ;

Art. 637: 6' devedor responde, para o cumprimento de suas obrigações,
com todos os seus bens presentes e futuros. 'salvo as restrições estabelecidas

. em lei.
Art. 638; Ficam' sujeitos à execução os bens:·,

I - Do .sucesSor a titulo singular .. tratando-se de ação real.
II - Do sócio, nos têrmos da legislação civil e comercial (art. 642).

111 - Do devedor, quando em poder de terceiros.
IV - Da mulher casada, nos casos em· que os seus bens próprios, reser·

.vados ou de sua nomeação respondem pela' divida. .'
V - Alienados ou hipotecados em fraude' de execução.

Art. 639, Considera-se em fraude de execução a alienação de bens;
I - Quando' sõbre êles pender açãô real. .

II ..:.. Quando, ao tempo da alienação, corria contra o alienante demanda
capaz de reduzi-lo à insolvência, .'.

lU - Nos demais G1SOS expressos em lei. .
Art, 640, O credor, que' estiver, por direito de ret-enção, na posse de

coisa pertencente ao devedor, não poderá promover a execução sõbre outros
bens senão depois de excluida a coisa .que se acha em seu poder •.

Art. 641, O fiador: quando executado, poderá nomear à .penhora bens
livres c desembargados do devedor. Os bens do' fiador ficarão, porém,
sujeitos à execução. se os do devedor forem insuficientes. à satisfação do
direito do credor. ' . .

Par5grato único.. '. O fiador, que pagar . a divida que garantiu, poderii
execut;:lr o afiançado no mesmo processo. . .

Art. 642. Os bens' particulares dos sócios não respondem pelas dividas
da sociedade senão nos casos previstos na legislação civil e comercial: o
sócio, demandado pelo pagamento da divida, tem direito a exigir que sejam
primeiro excutidos os bens da sociedade. . ' ..

Parágrato único.' Compete ao sócio, que alegar o 'penefício dêste attigo,
nomear bens' da sociedade; sitos' na . mesma comarca.' ou pretoria, livres e

.desembargados, quantos. bastem para· pagar o débito. .
Art, 643. O .espólio responde pelas dividas do Jaleéido: mas feita a' .

. '. partilha. caàa herdeiro responde em proporção da parte que na' herança lhe"
coube. ... f·... .... ..... . . .

CApiTUlo V

DAS DISPOSIÇõES GERAIS

Art. 614. Aplicam-se subsidiàriamente à execução as di~posições, que
regem o processo de declaração. '.

Art.. 645. Se o cumprimento ao ato executivo pode' causar' grave dano
à .admini~tração, o juiz suspenderá temporàriamente a. execução,' enqu~oto o
exigir o interêsse .público. .

Art. 646. O juiz pode, em qualquer momento do· proce6so:'
1- Ordenar o comparecimento ·das partes.
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II - Aúvertir ao execut;:Jdo que o seu proc-cdimento constitui ato atent;:J­
tório à dignidade da justiça.

Art. 617. Consideraâse atentatório da dignidade da Justiça o ato do
executado:

I - Que frauda a execução.
I! - Que se opõe maliciosamente à execução, empregando ardis e meios

artificiosos. .
lI! - Que resiste injustificadamente às ordens judiciais, ao ponto de o

juiz precisar requisitar a intervenção da fõrça policial.
IV - QUe não indica ao juiz onde se encontram os bens sujeitos à

execução.
Art. 648.. Se, advertido, o exccutodo persever<lr na próliC;:J de <I tos,

definidos no artigo antecedente, o juiz, por decisão, lhe proibir5 que, d.li por
diante, tale no processo. Preclusa esto decisão, é defeso ao executado
requerer, reclamar. recorrer. ou praticar no processo quaisquer atos. enqu<:ll1to
não lhe fõr relevada a pena.· .,' .' 1(.; I., . f;'; "! h';:" ; ,:.; ~ :.:

Parágr<l!o único. O juiz rclev<lrá a pena, se o' devedor' se compro:.
meter a não mais praticar qualquer dos atos definidos no <lrtlgo mlt<:cedcntc

. e . der fiador idõneo, que responda ao credor pela divida principal, juros,
despesa~ e honorários advocaticios.

Art. 6"19. Tõdavez que. na liquidação de obrigações resultantes de
atos ilícitos a indenização abranger também prestação de alimentos, o juiz.
quanto a e~ta parte. condenará o devedor a constituir um capital que, aos
jur'Js legais. lhe assegure cabal cumprimento. .

§ 1Q Bste c<lpit<ll, representado por imóveis ou por titulos d<l divid;:t
pública federal. será inalienável:

I - Durante a vida da vitima.
I! - Falecendo a vitima. ;:Jté completarem a maioridade <lS pessoas a

quem ela devia prestar alimentos.
§ 29 Se. fixada a prestação de alimentos, sobrevier modificação nLlS

.condiçõe" econômicas. poderá a parte pedir ao juiz, conforme as circunstâncias.
redução ou aumente do encargo.

§ 39 Cessada a obrigação de prest;:Jr <llimentos. o juiz mandará c:Incebr
a c1áusulü de inalienabilidade.

i,
CAPÍTULO VI

DA LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA

Art. 650. Procede-se à liquidação. quando a sentença não determinar
o valor ou não individuar o objeto da condenação ..

'Art. 651. Faz-se a liquidação por cálculo do contador. quando a
condenação abranger:

I - Juros ou rendimento do capital. cuja taxa é estabelecida em lei
ou contrato.

Il - O valor da.s gêneros, que tenham cotação em bõlsa.
III - O valor dos titulos da divida públic<l. bem como de ações ou

obrigações de sociedades. desde que tenham cotação em bôlsa.
Art. 652. Requerida a remessa dos autos ao contador e ebborado o

cálculo, sôbre êste manilestélr-se-üo as partcs no prazo comum de cinco (5)
dias. Não havendo impugnação. decidi-la;á .

.Paiâ'grafo único. Do mandado executivo constará. além do cálculo, a
decisão. .

Art. 653. Faz-se a liquidação por arbitramento:
I, - Quando determinado. pela sentença ou convencionado pelas partes.

11 - Quando o exigir a natureza do objeto da liquidação.

'.
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Art. 654; Requerida a liquidação por arbitramento, as partes 10uvar-6e-ão '
em peritos,' conforme o disposto no artigo 457; em seguida, o juiz designará
audiência de instrução e de julgamento.

, Art. 655. Faz-se a liquid<lção por '<lrtigos, qU<lOdo, para determinar
o valor da condenação. há necessidade de alegar e provar fato nõvo.

Art. 656. Observar-secá, na liquidação por artigoS, o procedimento
ordinário, regulado no livro I déste Código. , " ,

Art. 657. a defeso, na liquidação, discutir' de tiõvo a lide, ou modificar
, a sentença. que a julgou.

Art. 658. , Julgada a liquidação, a parte ,p;romoverá 'a ,execução. citando
p~6soalmente o devedor.

Título, II

DAS DIVBRSAS ESP:BCIES DE EXECUÇÃO'

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇCES COMUNS

Art. 6S9; Ressalvado o caso de 'insolvência do devedór, em que tem
lugar o concurso universal (artigo 799. IH), realiza-se a execução no interêsse
do credor. que adquire, pela penhora, o direito de preferência sõbre os bens
penhorados: • . "

Art. 660. Recaindo várias penhoras sõbre os mesmos beIl5. cada credor
'conserva o seu titulo de preferência.

Art. ,661. Não será válida a venda judicial de bens gravados por penhor"
hipoteca ou anticrese. sem que tenham sido notificados o .credor pignoratício.
hipotecário. ou anticrético.

Art. 662. Compete ao credor, ao requerer a execução, pedir à citação
do devedor e instruir a petição inicial:

I - O:>m o titulo executivo. salvo se ela se fundar em sentença (art. 630),
, II - Com a prova de que se verificou a condição, quando, esta fõr
estabelecida na sentença (artigo 619).' "

Art. 663. Compete mais ao credor:
I - Indicar o tipo de, execução que' prefere. quando' por mais de um

./ modo' podE' ser efetuada. '
'lI - Requerer a citação do credor pigno~aticio,hipotecário, ou. anti·

crético. 'quando a penhora recair sõbre bens gravados por penhor. hipoteca
ou anticrese. '

III - Pleitear medidas acautelatórias u~gCQtes.

IV - Provar que adimpliu a contraprestação, que lhe corresponde, ou
que lhe é'.5segura o cumprimento. tôda vez que o executado não fõr obrigado
a satisfazer a sua prestação senão mediante a contraprestação ,do ' credor"

Art. 664. Verificando o juiz que a petição inicial é, incompleta. ou
não está acompanhada dos documentos indispensáveis à propositura da
execução, determinará que, o credor ,a córrija, no prazo de dez (10) dias.
sob pena de ser indeferida.' " , ',

Art. 665,. A propositura da execução. deferida pelo juiz,' interrompe, a
prescrição. mas a citação do devedor deverá ser feita com observância do
disposto neste Código. artigo 246.

Art. 666. e nula a execução:
I - Se o título executivo não fõr liquido, certo e exigível (artigo 632r~
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1I- Se o' devedor não fôr regularmente citado.
Art. 667. e ineficaz a execução:
I Se requerida antes de se verificar a condição.

11 - Se o credor preferir o modo mais gravoso ao devedor.

CAPÍTULO 11

DA EXECUÇÃO PARA A ENTREGA DE COISA

Secção 1 - Da entrega de coisa certa

Art. 661), Quem fôr obrigado pela sentença a entregar coisa certa será
citado para. dentro de dez (lO) dias, satisfazer o julgado. ou, seguro o juizo.
apresentar embargos.

Art. 669. O executado poderá depositar a coisa, em vez de entregá-la.
quando quiser opor embargos. .

_ Art. 670. Depositada a coisa. o exeqüente poderá levantá-Ia. antes do
Julgamento dos embargos, salvo se êstes foram recebidos com sobrestamento
da execução (artigo 787. lI, b).

Art. 671. Se o executado" entregar a coisa, lavrar-se-á o respectivo
têrmo e dar-se.á por finda a execução, salvo se esta. de acôrdo com a senten­
ça. tiver de prosseguir para o pagamento de frutos e indenização de perdas
e danos.

Art. 672. Não sendo a coisa entregue ou depositada. nem admitidos
embargos . suspen~ivos da execução. exp('dir-se-á em favor do exeqüente
mandado de imissão de pos.se ou de busca e apreensão. contorme se tratar
de' imóvel Oll de móvel.

Art. 673. Alienada a coisa. quando já litigiosa. expedir-se-á mandado
contra o terceiro adquirente. que somente será ouvido depois de lhe efetuar
o depósito. -

Art. 674. O exeqüente tem direito a receber. além de perdas e danos.
,o valor da coisa:
, 1 - Se esta lh~ não fôr entregue.

, II - Se se deteriorou.
III - Se não foi encontrada.
IV - Se não quiser tirá-Ia do poder de terceiro adquirente.
§ 1° Não constando da sentença o valor da coisa. ou sendo imp06sivc] a

sua avaliação. o credor far·lhe.á a estimativa, sujeitando-se ao arbitramento
judiciai.

§ 2.° O valor da coisa e as perdas e danos serão apurados em liquidação
de i>cntença. .

Art. 675. Havendo benfeitorias indenizáveis, feitas na coisa pelo
executado ou por terceiros. de cujo poder ela houver sido tirada, a liquidação
previa é obrigatória. Se houver saldo em favor do executado. o exeqüente
o depOSitará ao requerer a entrega da coisa: se houver '. saldo em favor do
exeqüente. êste poderá cobrá·lo no mesmo processo.

'.

Secção [I Da entrega de coisa incerta

Art'- 676. Quando a .execução . recair sóbre coisas determinadas pelo
,gênero e quantidade. o devedor será citado para entregá-las individualizadas.
se lhe competir a escolha; se a escolha competir ao exeqüente, êste a indicará
na petição inicial .

. \
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Art. 677. Qualquer das partes poderá, em quarenta e oito (48) horas.
impugnar a' escolha feita pela outra, e o juiz decidirá de plano, ouvindo.
quando necessário. um 'perito de sua nomeação.

Art. 678. Aplicar-se-á à execução para entrega de coisa .incerta o
estatuído oa secção anterior.

CAPÍTUIf UI :

. - ..". ~

. DA EXECUÇÁO DAS OBRIGAÇôES DE FAZER E"
DE NÃO-FAZER

Secção 1 - Da obrigação de fazer .

Art. 679.' Quando o objeto da execução .fõr obrigação de fazer, o
devedor será citado para cumprir o julgado 00 prazo que o juiz lhe assinar.
se outro não l;stiver já derermínado. "

Art. 680. Se, no prazo fixado, o devedor não satisfizer a obrigação.
é licito ao credor no mesmo processo. ,requerer que ela seja executada à custa ~

do devedor. ou haver' perdas 'e danos; caso em' que ela se converte em
indenização. " ' , "

Parágrafo único. ,O valor das perdas· e danos será apurado em -liqUi-
dação, seguind~se a execução para cobrança de quantia certa~ ,

Art. 681.·' Se o' fato. puder ser prestado por terceiro. é licito ao 'credor' .'
requerer' ao juiz que mande executá·lo à custa do devedor. . •

§ 1" O juiz nomearâ um perito. que avaliará o CU6tO da prestação do
fato, mandando em' seguida expedir editais de concorrê'ncia pública.· com
o prazo máximo de trinta (30) dias. .

§ 2" As propostas serão acompanhadas de prova do depósito da impor-
tância, que o juiz estabelecerá a título de caução. '

§ 39 No dia. lugar e hora designados. abertas as propostas•. escolherá.
o juiz a mais vantajosa. .

§ 49 Dentro de' cinco (5) dias. o concorrente. cuja proposta foi aceita•
. obrigar-se-á. por têrmo nos autos, apr'estar o fato. sob pena de perder a.
quantia caucionada. ' '. " , '

§ 5~ Ao assinar o têrmo.o contratante fará .nova caução de 200/0 (vinte
por ,cento) sõbre o valor do conttato.: " ,

" , § 69 No caso de descumprimento da abrig.ação. assumida' pelo. concor-
" rente ou pelo contratante. a caução, referida nos parágrafós49 e 59; rever-'~

terá em beneficio do credor. ' ' . '
~ 7" O exeqüente adiantará ao contratante as 'quantias estabelecidas na

propost3 aceita. , , . ,
. Art. ól:I2. Prestado o fato. o juiz ouvirá as partes; não havendo impugna-

, , ção. dará por cumprida a obrigação; ep} caso contrário. decidirá a impugnação.
Art. 683. Se o contratante não prestou o fato no prazo. ou se o pratl-'

cou de modo incompleto ou defeituoso" poderá, o credor requerer ao lui~

,que autorizt' a' concluí-lo, ou a repará-lo: por conta do contratante. '
§ 1~ Ouvido o contratante nó prazQ de cinco (5) dias. o juiz mandará

avaliar o custo das despesas necessárias e condenará o contratante a pagá-lo.
Art. 684. Se o credor quiser executar, ou mandar executar. sob sua

direção e vigilância. as, obras e trabalhos necessários à prestação do fato,
terá preferênCia. em igualdade de condições de oferta•..ao l·erceiro. ,
. Parágrafo único. O direito de 'preferência será exercido no prazo de
cinco (5) dias, contados da escolha da proposta, a que alude Q art., 681•..
§ 3.'.
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Art. 685. Nas obrigações de fazer. quando fõr convencionado que o
devedor a faça pessoalmente. o credor poderá requerer ao juiz que lhe
assine um prazo para cumpri-la .

.Parágrato único. Havendo recusa OU mora do devedor, a obrigação
pessoal do devedor converter-se-á em perdas e danos, aplicando-se outrossim
o disposto no artigo 680.

Art. 686. Se aquêle que se comprometeu a concluir um contrato não
cumprir a obrigação. a outra parte, sendo isso possivel e não excluido pelo
titulo, poderá obter urna sentença que produza o mesmo efeito do contrato
firmado. '

Art. 687. Tratando-se de contrato, que tenha por objeto a transferência
da propriedade de coisa determinada, ou de outro direito, a ação não será
acolhida se a parte. que a intentou, não cumprir a sua prestaç50, nem a
oferecer. nos casos e formas legais, salvo se ainda não exigivel.

Art. 688. Condenado a emitir declaração de vontade, esta será havida
por enunciada, tanto que pásse em julgado a sentença.

Secção II - Da obrigação de não-fazer

Art. 689. Se o devedor praticou o ato. a cuja abstenção estava obrigado
pela lei ou pelo contrato, o credor requererá ao juiz que lhe assine prazo
para desfazê-lo.

Art. 690. Havendo recusa ou mora do devedor. o credor requererá
ao juiz que mande desfazer o .ato á sua custa, respondendu o devedor por
per·das e danos.

Parágrafo único. Não será. porém. ordenada a destruição da coisa. se
fõr contrária à economia nacional.

Secção 111 - Das disposições comuns às secções precedentes

Art. 691. Se a obrigação consistir em fazer ou não-bzer, o credor
poderá pedir que o devedor seja condenado a pagar uma pena pecuniária por
dia de atraso. no cumprimento, contado o prazo da data estabelecida pelo juiz.
" Art. 692. A condenação na pena pecuniária deverá constar da sentença,
que julgou a lide.

Título lU

DA EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR
. SOLVENTE

CAPíTULO I

DA PENHORA. DA AVALIAÇÃO E DA ARREMATAÇÃO

Secção 1 - Das disposições gerais

A'rf. 693. A execução por quantia certa tem por objeto expropriar bens
do' devedor. a fim de satisfazer· o direito do credor (artigo 637)

Art. 694. A expropriação consite:
I - Na venda de bens do devedor.

II - Na adjudicação em favor do croedor.

"
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IH - No usufruto forçado de imóvel ou de emprêsa.
Art. 695.' Não estão sujeitos·à .execuç~o os bens, que a lei considera

impenhoráveis ou inalienãveis.
Art. 696. São absolutamente impenhoráveis:

I - Os bens inalienáveis, ou' conquanto. alienáveis por ato voluntário,
Dão estão sujeitos à ex·eCução. ,

H - As provisões de alimento e de combustivel, necessários à' ma·
nutenção do devedor e de sua familia durante. um mês .

. llI- o anel nupcial e os retratos de· família. .
IV - Os vencimentos dos magistrados, dos 'profes6õres' c' 'dos funcio·

nários püblicos. o sõldo e os salários, salvo para . pagamento de prestação
alimentícia.. '

V - Os equipamentos dos militares.
VI - ali livros, as máquinas, os utensílios e os· instrumentos, necessá­

rios 1)'1 úteis ao exercicio de quãlquer profissão.·
Vll - As pensões. as tenças ou os montepios. percebidos dos catres

püblicos, ou de' institutos de previdência. bem como os provenientes de libera­
lidade de terceiro. quando delitinados . ao sustento do devedor ou' da sua
familia. .

VIU - Os materiais necessários para obras em andamento, salvo .se
estas forem penhoradas.

IX - O seguro de vida.
Art. 697. Podem ser penhorados, à falta de outros bens; .

. I -Os frutos e os rendimentO/i dos bens inalienáveis, salvo se desti­
nados a alimentos de incapazes. bem como de mulher viúva, .solteira•. ou
desquitada.

Il - As imagens e os objetos do culto religioso, sendo de .grande valor.'
Art. 698. Antes de arrematados OU adjudicados os bens, pode o devedor,

a todo tempo, remir a execução. pagando ou consignando a importância da
divida. mais juros. custas e honorários advocaticios.

Secção II - Da citação do clevedor e da nomeação de bens

Art. 699. O devedor será citado para. no prazo de vinte e quatro (24)
horas. pallar ou nomear bens à penhora.

Parágrafo único. O oficial de Justiça certificará, no mandado. a' hora
inicial; decorrido o prazo sem que ci devedor tenha pago ou depositado a
importância da dívida. procederá à penhora de tantos bens quantos bastem'
para garantir o principal, juros,' custas e honoráriqs advocatícíos, salvo' se
êstes já estiverem abrang'idos na condenação.

Art. 700. O oficial de justíça, não encontrando (, devedor. seqüestrar­
Ihe-á tantos bens quantos bastem para garantir a execução.

Parágrafo único. Nos dez (10) dias seguintes à efetivação do seqüestro,
o ofiCial de justiça procurará o devedor três (3) vêzes em dias distintos; não
o encontrando. certificará o ocorrido. .

Art. 701. Compete ao credor, dentro em dez (lO) dias. cootados da .
intimação do seqüestro, requerer a citação edital do devedor. Findo o prazo
do edital. converter-se-á em oenhorá o seqüestre>. ,

Art. 702. Compete ao devedor, ao requerera nomeação de bens, observar
a seguinte ordem:

I - Dinheiro.
Il - Pedras e metais preciosos.

III - Titulos da dívida pública da União ou dos Estados.
IV - Titulas de crédito, que tenham cotação em bõlsa.
V - Móveis.

VI - Veículos.
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VII Semoventes.
VIII Imóveis.

IX - Navios.
X - Direitos e ações.

Compete-lhe mais:
I - Quanto a05 bens imóveis, indicar-lhes as transcrições aquisitivas.

situá-los e mencionar as divisas e confrontações.
II - Quanto aos móvei5, particularizar-lhes o estado e o lugar em

se encontram.
III - Quanto aos semoventes, especificá-los, indicando o núm'ero de

cabeças c o imóvel em que se acham.
IV - Quanto aos créditos, identificar o devedor e qualificá-lo, descre­

vendo a origem da divida, o titulo que a representa e a data do vencimento.
Parágrafo ú'nico. Na execução de crédito pignoraticio, anticrético ou

hipotccánc. a penhora, independentemente de nomeação, recairásôbre a coisa
dada em garantia '

, Art.' 703. Ter-se-á por ineficaz a nomeação, salvo convindo o credor:
I - Se não obedecer à ordem legal.

11 - Se não ver5ar sõbre os bens designados em lei, contrato ou ato
judicial para <> pagamento.

III - Se. havendo bens 00 juízo da execução, outros forem nomeados.
IV - Se o devedor" tendo bens livres e desembargados, nomear outros

que o não sejam.
V - Se forem insuficientes para garantir a execução.

VI - Se o devedor não indicar o valor dos bens.
Parágrafo' único. Aceita a nomeação. compete ao devedor, dentro de

prazo razoável assinado pelo juizo, exibir a prova de propriedade dos, bens
e" quando fôr o caso. a certidão negatiVa de ônus.

Art. 704. Cumprida a exigência do artigo antecedente. a nomeação
será redUZida a têrmo. havendo-se por penhorados os bens; em caso contrário,
devolver-se-á ao credor o direito à nomeação.

Parágrafo único. O juiz decidirá de plano as dúvidas suscitadas pela
nomeação.

Art. 705. Se o devedor não tiver bens no fôro da causa. far-se-â a
execução por carta. penhorando-se, avaliando-se e vendendo-se os bens no
fôro d:l_situação (artigo 795).

Secção III - Da penhora e do depósito

Art. 706. Se o devedor não pagar, nem ,fizer nomeação vtllida, o
oficial de justiça penhorar-Ihc-á tantos bens quantos bastem para o paga­
mento do principal. juros, custas e honorários advocaticios.

Parág'rafo único. Efctuar-se-á a penhora onde quer que se encontrem
os bens. ainda que em repartição pública; caso em que precederá requisição
ao respectivo chefe.

Art. 707. Se o devedor fechar as portas da casa. a fim de obstar à
penhora d05 bens. o oficial de justiça comunícará o fato ao juiz. soliciÚmdo-lhe
ordem de arrombamento.

Art. 708. ,Deferido o pedido, mencíonado no artigo antecedente, dois
oficiÇlis de justiça cumprirão o mandado. arrombando portas, móveis e gaveta!.
onde presumem que se achem os bens. e lavrando de tudo auto circunstan­
êado; que será assinado por duas testemunhas. presentes à àilig.:ncia.

Art. 709., Sempre que necessano. o juiz requisitará a fôrça policial,
a fim de auxiliar os oficiais de justiça na penhora dos bens e Da prisão dI:
quem resisti~, à ordem.

..
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Art. 710. Os oficiais de justiça lavrarão em duplicata o auto de resis­
tência, competindo-lhes entregar uma. via ao· escrivão do processo para ser
junta aos autos e a outra à autoridade policial. a quem entregarão o prêso.

Parágrafo único. Do auto de resistência constará o rol de testemunhas.
cem a sua qualificação. .

Art. 711. Considerar-se-ã feita a penhora mediante a . apreensão eo
depósito dos bens. lavralldo~se um só ~uto' se as diligências forem' concluídas
no mesmo dia.

, Parágrafo unico. Havendo mais de uma penhori'li lavrar·se.á para
'cada qUi31 um auto;·

Art. 712. O auto de penhora conterá:
I A indicação do dia. mês,. ano e lugar em que foi feita.

II - Os nomes do c~dor c do devedor.
III - A descrição dos bens penhor<1dos. com os seus característicos.

, IV - O valor aproximado dos bens.
V - A nomeação do depositário dos bens.

Art. 713, 'Se o credor não concordar em que fique como depositário
o devedor. depositar-se-ão: . .".'

I - No Banco do Brasil. 'na Caixa . Econômica, ou em um Banco, de
que o Estado-Membro da União. possua mais de metade do capital social
inte-gralizado: ou. em falta de tais estabelecimentos de crédito. ou agências
suas no lugar, em· qualquer estabelecimento de crédito. designado pelo juiz,
as quantias em dinheiro, as pedras e os metais preciosos. bem como os
papéis de crédito . . "

II ....,; Em poder do depositário público. os móveis e os imóveis urbanos.
, III -.Em mãos de depositário particular. os demais bens. na forma

prescrita na secção quinta dêste capitulo. .
. Art. 714. Não se procede à segunda penhora. salvo: "
,. I - Se . a primeira fôr nula. . . '

II - Se.. executados os bens. o produto da venda não 'b'astar para o.
pagamento do credor.

lU '- Se o' credor desistir da. primeira penhora, por serem litigiosos os
bens, ou por' estarem penhorados,' arrestados ou onerados..

Art, 715 .. O devedor pode.·a todo tempo, antes da arrematação ou
da adjudicação. requerer li substituição ao bem' penhorado por dinheiro; caso
em que a execução correrá sôbre a quantia. depositada.

Art, II 6. Feita a penhora. o. oficia! de justiça intimará o devedor para
'.', . embargar " execução no prazo de dez (10) dias.. . '

_ § 1Q Recaindo a penhora em bens imóveis, será: também intimada a'"
mulher. do devedor. , '. .' , . " .

.§ 20 Quando a 'penhora recair em bens reservados da mulher, daquela'
. será intimado' o marido. ,,',..' ,

Art. 717. , O juiz autorizarâ a venda antecipada dos bens penhorados:
I - Quando sujeitos a deterioraçôes ou depreciação." .

II - Quando houver manifesta .vantagem. ._.
Parágrafo único.' Quando uma das partes requerer a .venda antecipada

dos bens penhorados, ,o juiz oUvirá sempre a, outra antes de decidir. '

Secção TV -. D,a penhora de créditos,'e de outros direitos patrimoniais

Art. 718: Quando a penhora recair em crédito do devedor, o oficial .
de justiça o penhorarú. Enquanto não oCorrer a hipótese prevista. no artigo'
segulnte.consid-erar-se-á feita a penhora pela intimação:

I - Ao terceiro devedor quI' não pague ao seu credor.
II..:... Ao credor do terceiro que não pratique nenhum ato de, disposição

do crédito.' , ,
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Art. 719. A penhora de crédito, reprcsentado por letra de câmbio.
oota promissória.· duplicata. cheque ou outros títulos. far-se-á pela apreensão
do documento. esteja ou não em poder do devedor.

§ 10 Se o título não fôr apreendido, mas o tercciro confessar a divida,
será havido como depositário da importância.

§ 20 O terceiro só· se· exonerará da obrigação. consignando judicial­
mente a importância da divida.

§ 3· Se o terceiro negar o débito em conluio COm o devedor. a quitação,
que êste lhe der. considerar-secá em fraude de execução.

§ 4· A requerimento do credor. o juiz determinará o COI11[J~lrecjmento.

em audiência especialmente designJda. do devedor e do terceiro. LI filn de
lhes tomar os depoimentos.

Art. 720. Feita a penhora em direito e.ação do devedor, c não tendo
éste oferecido embargos, ou sendo êstcs rejeitados. o creclor fica sub-rog<:ldo
nos dir.'ito,; do devedor até a concorrência do seu crêdito.

§ 10 O credor poderá preferir. em vez da sub-rogação. a venda juàicial
do direito penhorado; caso em que declarará a sua vontade no prazo ele dez
(la) dias. contados da realização da penhora.

§ 2·· A sub-rogação é pro solvendo; se o sub-rogado não receber o
crédito do devedor, prozseguirá oa execução, nos mesmos autos. penhorando
outros bens do devedor.

Art..721. Quando o ·direito estiver sendo pleiteado em juizo. averbar­
se-á no rosto dos autos a penhora, que recair nêle e na ação que lhe corres­
ponder. a fim de se efetivar nos bens. que forem adjudicados ou vierem a
caber ao devedor. .

Art 722. Quando a penhora recair sôbre dividas de dinheiro a juros.
de direito a rendas. ou de prestações periódicas, o credor poderá lev,mtar
os juros. os rendimentos. ou as prestações. à medida que forem sendo deposi­
tadas. abatendo-se do crédito as importâncias recebidas, conforme as regras
da imputação em pagamento.

Art. 723. Recaindo a penhora sõbre direito. que tenha por objeto
prestação ou restituição de coisa determinada. o devedor será intimado para.
no vencimento, dep.ositá-la. correndo sõbre ela a execução.

Secção V· - Da penhora. do depósito e da administração de emprêsa
e de outros estabelecimentos

Art. 724. Quando a penbora r.ecair em estabelecimento comercial. indus­
trial O'J agricola. bem como em semoventes, plantações ou edifício em construo
ção, ·0· juiz nomeará um depositário, determinando-lhe que apresente em
dez (la) dias. a forma da administração.

§ 10 Ouvidas as partes. o juiz decidirá.
§ 20 É licito. porém, às partes ajustarem a· forma de administraçJo,

escolheido o. depositário; caso em que o juiz homologará por despacho a
indicação.

Art. 725. A penhora de emprêsa ferroviária. telegráfica. telefônica, de
luz; de água e de outras que exploram concessão de serviço público. far-se-á,
conforme o valor do crédito, sôbre a renda, sôbre determinados bens. ou
sõbre todo o patrimônio, devendo o juiz nomear, como depositário, um· dos
diretores. .

. -'§ 1Y Quando a penhora recair sôbre a renda, ou sôbre determinados
bens, o depositário apresentará a forma de administraç50 e o e.~quellJ" de
pa\)aml'nto. observando-se, quanto ao mais, o disposto nos artigos 763 a 767;
recaindo, porém. sôbre todo o patrimônio. prosseguirá a cxecuç50 os seus
ulteriores têrmos. ouvindo-se. antes da arrematação ou da adjudicação. o
podei' púb~ico. que deu a concessão .

'.
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A penhora sõbre navio não obsta a que êlc. continue nave~

vendido: mas o jui:<:, ,ao conceder a autorização para navegar.
que' saia 'do põrlo antes que' o devedor faça o seguro usual

II

Secção VI -_ Da avaliação

Art. 727. Não 6€ndo embargada a execução, ou sendo rejeitados' os
embargos. o jui:<: nomeará um perito para estimar os bens penhorados. se não
houver, n:l circunscrição judiciária. avaliador oficial.

Art.728. O laudo do avaliador. 'que será apresentado em de:<: (10)
dias. conterá: .

I -A descrição dos bens. com os 'seus ~aracteristicos. nomeadamente o
estado em que se encontram.

II - O seu valor.
Parágrafo único. Quando o imóvel fôr suscetivel de cômoda divisão.,

o perito. tendo em conta o crédito reclamado. o avaliará em suas partes.
sugerindo os' possivels desmembramentos.

Art. 729. O valor dos titulos da divida pública. das' ações das socie­
dades e d05títulos de crédito nego.ciáveis em bôlsa será o da cotação oficial
do dia. provada por certidão da Câmara Sindical dos Corretores. ou por
publicação no órgão oficiaL

Art. 730. Não se repetirá a avaliação. salvo:
I - Quando se provar êrro ou dolo do avaliador.

II - Quando se verificar. posteriormente à avaliação. que os bens
apresentam defeito. que lhes diminui o valor.

Art. 731. Não Se procederá à avaliação:
I - Se o credor aceitara estimativa. ,feita na nomeação de bens.

Il - Se se tratar de titulos ou de mercadorias, que tenham cotação
em bõlsa. comprovada por certidão ou publicação oficial.

lU - Se, os beIl6 forem de pequeno valor.
Art. 732. Apresentado o laudo de avaliação. o jui:<: mandará' publicar

os editais de praça.
Parágrafo único. Quando a penhora, recair sôbre vários bens e se

verificar. 'pela avaliação. queêles valem mais do que o dõbro do crédito
reclamado, é licito ao devedor requerer a redução aos bens suficientes para
a execução. '

Secção VIl - Da arrematação'

Subseção, I - Das disposições comuns ã praça e ao leilão

Art. 733. A arrematação será precedida de edital. que conterá:
I -'O bem penhorado com' os seus característicos e. tratando-se 'de

imóvel, a situação. as divisas e a transcrição aquisitiva ou à inscrição;'
li - 'O valor do bem; " '

11I - O lugar onde estiverem os móveis.' veiculos e semoventes; e.
sendo direito e ação. o processo em qu\! foram penhorados;

IV - O dia. o lugar e a hora da praça ou do leilão;. ' , . ,
V - A existência de ônus. bem como de recurso pendente de deciJão;

VI - A comunicação de que.. Se o bem não fõr arrematado em pruça.
selJuir-se-á. meia hora depois, o leilão. ,em que será vendido. a quem mais
der. '

§ 19 No caso do art. 731. lI. constará do edital o valor da última
cotação anterior ao dia do leilão.

; .
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§ 2· A: praça realizar-se-á no átrio do ediHcio do fôro; o leilão. onde'
estiverem os bens. ou no lugar designado pelo juiz.

Art. 734. O edital será afixado no átrio do edificio do fõro e publicad?,
duas (2) vêzes no Diário Oficial do Estado e em fôlha 10c<JI se houver.

§ 1.° Entre a primeira publicação e a praça ou o leilão mediará o
intervalo de dez (10)' dias, se os bens torem móveis e o de vinte (20) dias.
se imóveis.

§ 2° A segunda publicação sairá no dia da"venda judicial; se nesse dia'
não circular jornal no dia imediatamente anterior.

Art. 735. Não se realizando, por motivo justo, a pr<Jça ou o leilão;
o juiz mandará publicar pela imprensa e no Diário Olicial a transferência.

Parágrafo único. O escrivão. o porteiro ou o leiloeiro. que culposa­
.mente der causa à transferência, responde pelas despesas da nova publi­
cação. podendo o juiz aplicar-lhe a pena de' suspensão por cinco (5)
a trinta (30) dias.

Art. 736. Sobrevindo a noite, prosseguirá a praça ou o leilão no'
dia útil imediato, à mesma hora em que teve inicio, independentemente de
nôvo edital.

Art. 737. A arrematação far-se-ã com dinheiro à vista. ou a prazo'
de três (3) dias. mediante caução idônea.

§ 1° E: admitido a lançar todo aquêle que estiver na livre administra-
ção de seus bens. .

Excetuam-se:
I - Os tutôres, os curadores, os testamenteiros, os administradores,

os síndicos. ou os liquidantes, quanto aos bens confiados à sua guarda
e responsabilidade;

II - Os mandatários, quanto aos bens, de cuja administração ou alienação
estejam encarregados; .

IH - O juiz, o .escrivão, o depositário. o avaliador e o ofiCiai de-'
justiça;

IV - A pessoa desconhecida, sem caução idônea.
§ 2° O exeqüente. que arrematar os bens. não está obrigado a exibir

o preço; mas se o valor dos bens exceder o seu crédito. depositará, dentro
em três dias. a diferença.

Art. 738. Se à praça ou o leilão fõr de diversos bens e houver mais,
de um lançador. será preferido aquêle que se. propuser a arrematá-los
englobadamente. oferecendo para os que não tiverem licitante preço igual
ao da avaliação e para Os demais o de maior lanço.

Art. 739. Será suspensa a arrematação, logo que o produto da venda
dos bens bastar para o 'pagamento do credor.

Art. 740. A arrematação constará de auto, que será lavrado vinte e
. quatro (24) horas depois de realizada a praça ou o leilão.

Art. 741. Assinado o auto pelo juiz, pelo escrivão. pc10 arrematante
e pelo porteiro ou pelo leilO€iro, a arrematação considerar-se-ã perfeitii~

acabada e irretratável.
Parágrafo único. Poderá, no entanto. desfazer-se:

I - Por vicio de nulidade;
II - Se não fõr pago o preço ou se não fôr prestada a caução:

'-'- lU - Quando o arrematante provar. nos três '(3) dias seguintes, a'
existência de ônus real não mencionado no edital; ,

IV - Nos casos previstos neste Código, rirts. 745 e 746.
Art. 742. Se o arrematante ou o seu fiador não pagar dentro de três·

(3) dias o preço. o juiz impor-lhe-á. em favor do exeqüente, a multa'
de 20 (vi,~te por cento) calculada sôbre o lanço.

'.
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§ 19 Não preferindo o credor que os bens voltem a nova praça ou'
'leilão, poderá cobrar ao arrematante .e ao seu fiador o pr~ço' da arrematação
,c a multa, valendo a deCisão como titulo executivo.

§ 2· O credor manifestarú n opção, a que se refere o parágrafo
.antecedente, dentro em dez (lO)· dias, contados da verificação da mora,

§ 3· Nã~ serão admitidos a .licitar: em' nova praça ou leilão o arre-
matnnte e o fiador remissos. i

Art"743. O fiador do arrematante: que pagar o. valor do lanço e a'
"multa, poderá requerer que a arremptação lhe seja tr<lrlsferida .

Subseção II -; Da praça

Art. 744. Quando a p'enhora recair sôbre imóvel. far-sc-á ~ venda
,em praça pelo porteiro do auditório.

Art. 745. Não se efetuará a praça' d~ imóvel hipotecado ou empra'"
.zado, sem que seja notificado. com dez (10) dias pelo menos' de antece­
·-ciência, o credor hipotecário ouo senhorio direto. que não seja de qualquer
.:modo parte. na execução.

. Art. 746. Na execuçâo de hipoteca de vias férreas, não se passará
carta ao maior licitante. nem ao credor adjudicatário, antes de intimar o.
representante da Fazenda NaCional. ou do Estado, a que tocar a preferéncla•.
,para. dentro de trinta (30) dias, usá-Ia se quiser. pagando o preço da arre-
matação ou da adjudicação. ".

Art'. 747. Quem estiver interessado em arrematar inióvel. sem o paga­
'mento imediato da totalidade do preço, poderá, até cinco (5) dias antes da
-realização da praça. fazer por escrito o lanço. propondo pelo menos Cin·
.qüenta por' cento .(50%) à vjsta e. o ,restante a prazo. garantido por
'hipoteca, . .' .

§ 10 A proposta indicará o prazo. a modalidade e as condições de
. ,pagamento do saldo.

§ 2· Se as partes concordarem com a proposta, o juiz a homologará.
'mandando suspender a praça.

Art. 748. Quando o imóvel de incapaz não alcançar em praça pelo.
menos oitenta por cento (80<J!o) do valor da. avaliação, o juiz o confiará

.à guarda e administração de depositário idôneo.. adiando a venda pelo.
", . ·1prazo de' um (1) ano. .

.' § 10 Se. durante o adiamento. algum pretendente assegurar. mediante
.caução idônea. '0 preço da avaliação. o juiz ordenará a venda em praça.

§ 20 . Se o pretendente à arrematação se arrepndcr.· o . juiz lhe imporá
.a multa de vinte por cento (20%), em beneficio do incapaz. valendo a
.decisão como titulo executivo.

§ 3· .' Sem prejuizo do disposto nos 'dois parágrafos antecedentes. o juiz
poderá autorizar a locação do imóvel no' prazo do adiamento.

.' § 4· . Findo '0 prazo do· adiamento. o imóvel .será vendido. na forma.
'prevista no art. 733, número VI. .

Art. 749. Quando o imóvel admitir cômoda divisão. o juiz. a reque-
. 'rimento do devedor, ordenará a venda' judicial de parte dêle. desde que.

suficiente para pagar o credo!. '.
Parágrafo único. Não havendo licitante. far-se-á a venda do imóvel

,em sua integridade. '
Ar!. 750. A carta de arrematação conterá;·

I -'A autuação;
II - O titulo executivo;
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IH - O auto de penhora;
IV '- A avaliação;
V - A quitaç56 de- impostos:

V'I - O .luto de "rI'L'lIlat"~fIU em pr.I'''' ou kiif.o (art. 7'lO).

"

Subsecção III Do kil50

Ressalvados os casos de competência de corretores da Cã·
todos os demais bens penhorados ser50 vendidos em leilão

Art. 751.
mara Sindical,
público, .

Art. 752. Compete ao leiloeiro:
I - Publicar o edital. anunciando a venda;

II - Realizar o leilão onde se encontram os bens, ou no lugar
. designado pelo juiz;

III - Expor aos licitantes os bens ou as amostras das mercadorias;
IV - Receber do arrematante a comissão estabelecida em lei ou arbi­

trada pelo juiz.
V - Depositar à ordem do jUízo o produto da venda.

Art. 753 ~ O leiloeiro público será livremente escolhido pelo credor.
Art. 754. Efetuado o leilão. Iavrar-se-á o auto, expedindo-se a carta

de arrematação.

CAPÍTULO Il

DO PAGAMENTO AO CREDOR

Secção 1 - Das disposições gerais

Art. 755.
I Pela

II Pela
1II Pelo

o pagamento ao credor far-se-á:
entrega do dinheiro;
adjudicação dos bens penhorados:
usufruto forçado de bem imóvel ou de emprêsa.

Secção II - Da entrega do dinheiro

Art. 756. O juiz autorizará que o credor levante, até a s:Jtisfação
integral de seU crédito, o dinheiro depositado para assegurar o juizo ou
o produto dos. bens vendidos: .

I - Quando a execução fõr movida só a beneficio do credor singular.
a quem, por fê1'ça da penhora, compete o direito de preferência sôbre os
bens penhorados e 'vendidos;

II - Quando não houver sõbre os bens vendidos nenhum outro privilégio
legal. ou convencional, instituído anteriormente à penhora.

Parágrafo único. Ao receber o mandado de levant:Jmento. o credor
dará ao devedor, por têrmo nos autos, quitaç50 da quanti:J pilga.

Art. 757. Estando o credor pago do principal, juros. custas e hono­
rários, a importância que sobejar será restituida ao' devedor.

Art. 758. Concorrendo vários credores, o dinheiro serclhes-<Í distribuído
e entregue consoante a ordem das respectivas prelações; não havendo titulo
legal à preferência, receberá em primeiro lugar o credor que promoveu
a execução, cabendo aos· demais concorrentes direito sôbre a importância
restante, observada a anterioridade de cada penhora.
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Art. 759. Os credores formularão as suas pretensões, requerendo
as provas que irão produzir em audiência; mas a disputa entre êles versará
ünicamente ,sôbre o direito de preferência' e a anterioridade da penhora.

Art. 760. 'Findo o debate, o juiz proferirá a sentença.
i

Secção III - Da adjudicação de imóvel'

Art. 761. Finda a praça sem licitante, e antes' de começar o leilão,', é
lícito ao credor. oferecendo pre.ço não inferior 'ao que consta do edital,
requerer lhe, sejam adjudicados os bens penhorados.

§ 1.0 Idêntico direito pode ser exercido pelo credor hipotecário e pelos
credores concorrentes. que penhoraram o mesmo imóvel.

§ 2° Havendo mais de um pretendente pelo mesmo preço, proceder~se-á

entre êles à licitação; se nenhum dêles oferecer maior quantia, o credor
hipotecário preferirá ao exeqüente e aos credores concorrentes. ' ,

Art. 762. Havendo um só pretendente, a adjudicação reputa-se perfeita
e acabada coma assinatura do auto e independentemente de sentença. expe~

dindo-se a respectiva carta com observância dos requisitos exigidos pelo
art. 750 dêste Código.
" § 1° Deferido o pedido de adjudicação, o autei sômente será assinado.

decorrido o prazo de vinte e quatro (24) horas.
, § 2° Surgindo liCitação, constará da carta a sentença de adjudicação.

além das peças, exigidas pelo art. 750. números I a V.

Secção IV - Do usufruto forçado de imóvel ou de emprêsa

Subseção I ,- Das disposições gerais

Art. 763.0 juiz da execução pode conceder ao credor o usufroto
forçado de imóvel ou de emprêsa, quando o' reputar menos gravoso ao
devedor e assaz eficiente para o recebimento da divida.

Art. 764. Decretado o usufruto forçado, perde o devedor o gôzo do
imóvel ou da emprêsa, até que o credor seja pago do principal. juros.

,custas e honorários advocaticios. ,
Art. 765. O usufruto forçado tem eficácia, assim em relação ao

devedor como'a terceiros; a partir da publicação da. sentença., '
Arto 766. Na sentenç;l, o juiz nomeará um administrador, que será inves~

'tido de todos os podêres que concernem ao usufrutuário •. ' .
Parágrafo único. Pode ser administrador:
I - O credor, consentindo o devedor;

II - O devedor, consentindo o credor.
Art, 767, Quando o usufruto forçado recair sõbre· o qumhão de con~

dômino naco-propriedade,' ou do sócio na emprêsa. o administrador exercerá
os direitos que ,numa ou nuntra competiam ao devedor.

Subsecção II - Das disposiçõese~peciais 'sôbre usufruto de imóvel

Arto 768. B licito ao credor, antes da realização, da praça. requerer lhe
seja atribuido. em pagamento do crédito, o usufruto do imóvel penhorado.

Arto 769. Se o devedor concordarcoq! o pedido. o juiz 'nomeará um
perito para:

I - Avaliar os frutos e rendimentos do imóvel:
II ,- Calcular o tempo n~cessário para a liquidação da -divida.
§ 1° Em seguida, ouvidas as partes sõbre o laudo, proferirá o juiz a

sentença. ordenando a expedição de carta de constituição de usufruto.
§ 2° Constarão da carta, além das peças indicadas' no art~ 750; números

1, II e III, a sentença e o cálculo dos frutos e rendimentos.
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§ 30 A, carta de usufruto do imóvel será inscrita no respectivo re­
.gistro.

Art. 770. Se o imóvel estiver <Jrrendado. o inquilino p<JgLlrá o <J1l1guel
diret<Jmente ao usufrutuário, sLllvo se houver .,dministrLIdor.

Art. 771. O usufrutuário poderá' celebrar nova 10c<Jção, accitLlndo pro­
posta de contr<Jto. desde que o d~vedo1" concorde com tõdLlS as suas cláusuI<Js.
Havendo discordância entre o credor e o devedor. o juiz decidir;i. podendo
aprovar a proposta. se a julgar conveniente. ou determinar, mediante hasta
pública. a locação. , " '

Art. 772. . A constituição do usufruto não impedirá a venda judicial do
imóvel. fica. porém. ressalvado ao credor o direito. a continuar na posse
do imóvel durante o prazo do usufruto forçado.

Parágrafo único. E: lícito ao arrematante, pagando ao credor o saldo
a que tem direito, requerer a extinção do usufruto.

Subsecção III - Das disposições especiais sõbreusufruto de emprêsa

Art. 773. Nos casos previstos nos arts. 724 e 725 dêste Código. o juiz
concederá ao credor usufruto da emprêsa, requerendo-o antes da realização
do leilão.

Art. 774. Nomeiido o administrador, o devedor far-lhe-á a entrega da
emprêsa.

Art. 775. Compete ao administrador:
I - Comunicar à Tunta Comercial que entrou no exerClClO das suas

funções. remetendo-lhe certidão do despacho que o nomeou.
II - Submeter â aprovação judicial a forma de administração;

lU - Prestar contas mensalmente. entregando ao credor as qULlntias rece­
bid,as, a fim de serem imputadas no pagamento da divida.

Art. 776. A nomeação e a substituição do administdador, bem como
OS seus direitos e deveres regem-se pelo disposto neste Código. artigos 166
a 168. '

CAPÍTULO 111

,DA EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA DA UNIÃO. DO ESTADO
E DO MUNICIPIO

Art. '777. Na execução por quantia certa contra a Fazenda da União.
do EStado ou do Municipio. citar-se-á a devedora para opor embargos em
dez (10) dias; se os não opuser, observar-se-ão as seguintes regras:

I - O juiz requisitará o pagamento à Fazenda por intermédio do pre­
sidente do Tribunal competente;

II -Far-se-á o pagamento na ordem de apresentação do precatório e 'à
conta do respectivo crédito.

Art. 778. Se o credor fõr preterido no seu direito' de preferência. o
presidente do Tribunal. que expediu a ordem. poderá. depoIs de ouvido o
chefe 'do Ministério Público. ordenar o seqüestro da, quantia necessária
para satisfazer o débito. '

CAPÍTULO IV

DA EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTICIA

Art. 779. A execução de prestação alimentícia far-se-á conforme o
,disposto no titulo lU dêste livro. Se o devedor, porém. fõr funcionário público,
militar. ou empregado sujeito à legislação do trabalho, o juiz mandará des­
contar, a importãncia da prestação alimenticia em fõlha de pagamento.

-,
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Parágrafo único. A comunicação será feita à autoridade ou ao empre.
gador por oficio, de que constarão os nomes do credor e do devedor, a
importãncia da prestação C o tempo de sua duração.

Art. 7S0.Não ocorrendo neqhuma das hipóteses do artigo antecedente, o
juiz notificará o devedor para" em três (3} dias, efetuar, o pagamento da
prestação alimenticia, provar, que o fêz, ou justificar ,a impossibilidade de
cumpri-la.' ',' .

§ l' Se o devedor n50 pagar, neJil se escusar, o ju'iz decrctar.lhe-â a
prisão de um (1} a, três (3 ) meses. ' , '

§ 2· O cumprimento da pena não exime o devedor 'ao pagamento das
prestações vencidas ou vincendas; mas o juiz não lhe imporá segunda pena,
ainda que haja' inadimplemento posterior. ' ,

§ 3· Paga a prestação alimenticia. o,juiz suspenderá o,cumprimento da
ordem de prisão. , '

Art. 781. Quando o credor da prestação alimentícia promover a exe­
cução na forma do titulo In dêste livro; e a penhora recair em dinheiro.
o oferecimento de embargos não, obsta a que o credor levante r.lensalmente a
importãncia da prestação.,

CApiTULO V

DOS EMBARGOS DO DEVEDOR

. Secção I - Das disposições gerais

. Art. '782. O devedor poderá opor-s~ à exec~ção por meio de embargos,
que serão autuados em apenso ao processo pri~cipal.

Art. 783. ,Não são admissiveis embargos do devedor antes de seguro
o juizo: ,

I - Pela penhora, na execução, por quantia certa;
II - Pelo depósito. na execução' para entrega de coisa;

Art. 784.' O devedor oferecerá os embargos no prazo de dez (10) dias"
contados:

I Da intimação da penhora (art. 716);
n - Do têrmo de depósito (art. 669); ,

111 - Da juntada aos autos do mandado de imissão de posse, ou de busca
.- e apreensão, na execução para a entrega de coisa .(art. 672):

IV - Da juntada aos autos do mandado de citação, na' execução,das
obrigações de fazer ou de não fazer.

Art. 785. O juiz rejeitará liminarmente OS embargos:'
I' - Quando apresentados fora do prazo legal:

11 - Quando não se, fundarem em algum dos, fatos mencionados no ar-
tigo 789. ' ,

Art. 786. Recebidos' os embargos, o juiz mandará intimar o credor para
impugná-los no prazo de dez, (10) dias. designando em seguida a audiência
de instrução e julgamento: , ' .

Art. 787. O recebimento dos embargos não suspende a execução fun­
dada em sentença; mas sobrestar-se-ána execução se, ao apresentar os embar-'

, gos, o devedor: , ' ,
I - Argüir. por exceção, 'á' íncompetênciado juizo. ,bem"como a sus-

peição ou' impedimento do juizo; , ',.
Il - Depositar, em dinheiro. a metade do valor:
a) Da condenação, tralando-se de execução por quantia certa;
b) Do, bem, se a execução fõr para a entrega de coisa;
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c) Da prestação positiva ou negativa. se a obrig<Jção fór de lazer ou de'
não fazer.

§ 1· O valor, para efeito de depósito, é o que consta da petição inicial.
§ 2· Sendo rejeitados os embmgos. a importância depositiJda rcvrrter{1 e1ll

beneficio do credor.
§ 3· Se o devedor não efetuar o depósito, a execução prosseguirá os seus

ulteriores têrmos .até final.
Art. 788. QUilndo a execução se fundar em titulo extrajuclicinl. o'

recebimento dos embargos suspende a execução; mas se éstes forem a final.
rejeitados. o juiz imporá ao devedor a multa de vinte e cinco (25) por
cento, calculada sõbre o valor da condenação.

Secção Jl - Dos embargos ~ execução fundada em sentença

Art. 789. Quando a execução se fundar em sentença. o devedor só poderá,
·argüir em embargos:

I - Falta ou nulidade' da éitação, no processo de conhecimento, se a·
ação lhe correu à revelia;

Il- Inexigibilidade do título;
III - Ilegitimidade das partes;
IV - Incapacidade das partes, defeito de representação. ou falta de'

autorização;
V - Cumulação indevida de execuções;

VI Incerteza, iliquidez ou inexigibilidade da obrigação;
VII - Excesso da execução, ou nulidade desta até a penhora;

"111 - Qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obriga­
ção, como pagamento. novação, compensação com execução aparelhada, transa­
ção ou prescrição, desde que superveniente à sentença.

Art. 790. Será oferecida, juntamente com os embargos. a exceção de'
incompetência do juizo, bem como a de suspeição ou de impedimento do juiz.

Art., 791. Há excesso de execução:

I - Quando o credor pleiteia quantia superior à do titulo;
II - Quando rC'Cai sõbre coisa diversa daquela declarada no titulo;

III - Quando se processa de modo diferente do que foi determinado na
.sentença;

. IV ~ Quando o credor, sem cumprir a prestação que lhe corresponde.
exige o adimplemento da do devedor (art. 628);
. V - Se o credor não provar que a condição se realizou.

Art. 792. Na execução de 'sentença, proferida em ação real, é licito ao'
devedor deduzir também embargos de retenção por benfeitorias.

§ 1· Nos embargos especificará o devedor, sob pena de não serem rece­
bidos: .

I -'- As benfeitorias necessarlas, úteis ou voluptuárias;
II - O estado anterior e atual da coisa;'

lU - O custo das benfeitorias e o seu valor atual;
IV - A valorização da coisa. decorrente das benfeitorias .

. § 2· Na impugnação aos embargos poderá o credor oferecer artigos de'
liquidação de frutos ou de danos, a fim de se compensarem com as benfei­
torias.

f '3· . O credor poderá. a qualquer tempo, ser imitido na posse da coisa.
prestando caução ou depositando:

I - O preço das benfeitorias;
II - A diferença entre o preço das benfeitorias e o valor dos frutos ou;'

dos' danos, que já tiverem sido liquidados.

"
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.Secção III - Dos embargos à execução fundada, em' título extra-iudícial,

Art. 793. Quando a execuçã~ se fundar em título extra-judicial. o
,devedor poderá alegar, em embargos, além da matéria prevísta nos arti­
gos 789 e 790, qualquer outra que lhe seria licito deduzir como, defesa
'no processo de declaração.

;

Secção IV - Dos embargos à arrematflçiio e, à adiudícação~

Art. 794. a lícito ao devedor' ofe~ecer embargos 'à arrematação ou
.à 'adjudicação. fundados em nulidade da execução, pagamento; novação, tran­
sação ou prescrição. desde que superveniente à avaliação.

Parágrafo único. Aplica-se a ,êstes emb<:irgos'o disposto nas seções
.primeira e segunda dêste capitulo.

, Secção V - Dos embargos na execução por cana

Art. 79S. Na execução por 'carta, os embargos do devedor serão ofe­
'1'ecidos. impugnados e decididos pelo juizo da situação da coisa (art. 70S) .

Título IV .

DA EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA O DEVEDOR
. INSOLVENTE .

CAPÍTULO I .

DA INSOL"~NCIA'

Art: 796. Dá-se a insolvência tõda vez que as dividas excederem à
.importância dos bens do devedor.

Art. 797. Se o devedor fõr casado e o outro cônjuge. assumindo a'
r.esponsabilidade por. dívidas. não possuir bens próprios' que bastem ao
.pagamento de todos' os credores, poderá ser declarada. no mesmo processo,
.a insolvência' de ambos .

Art. 798. Presume-se a Insolvência:
I - Quando o. devedor. contra quem 'pende a ~xecução. não possuir

,outros bens livres e desembargados para nomear à penhora.
I! - Quando forem arrestados bens do devedor, com fundamento no

.art. 861. I. II e IH dêste Código.' '
Art. 799. A declaração de' insolvência do devedor produz:

I - O vencimento antecipado das suas dívidas;
II - A arrecadação de todos os seus bens, suscetíveis de penhora•

.quer os atuais, quer os adquiridos ne; curso do processo;
III - A execução, por concurso universal dos seus credores.
Art. 800. Declarada a insolvência, o devedor perde o direito de admi­

nistrar os seus bens e de dispor dêles; até a liquidação total âa massa.
Art. 801 •. A declaração de insolvência pode ser requerida:

I - Por qualquer credor quirográfl~o; .
II - Pelo devedor;

III - Pelo inventariante do espólio do devedor.
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CAPíTULO II

DA INSOLVl::NCIA REQUERIDA PELO DEVEDOR OU PELO
SEU ESPOLIO

Art. 802. l:: licito ao devedor, él todo tempo, requerer a declaração
de insolvência.

Art. 803. A petição, dirigida ao juiz da comarca, em que o devedor
tem o seu domicílio. conterá:

I - A relação nominal de todos os credores. com a indicação do
domicílio de cada um. bem como da importáncia e d<1 natureza dos respectivos
créditos.

II - A individuação de todos os bens, com a estimativa do valor
de 'cada um.

III - O relatório do estado patrimonial. com a exposição das causas
que determinaram a ínsolvência (art. 835).

CAPÍTULO III

DA INSOLVENCIA REQUERIDA· PELO CREDOR

Ar!. 804. O credor requererá a declaração de insolvência do devedor,
instruindo o pedido com titulo executivo judicial ou extra-judicial (art. 632).

Art. 805. O devedor será citado para, no prazo de dez (10) di<:ls.
opor embargos; se os não oferecer. o juiz proferirá, em dez (10) di<.ls. a
sentença.

Art. 806. Nos embargos pode o devedor alegar:
I - Que não paga por ocorrer alguma das causas enumer;ld<:lS nos

arts. 789, 790 e 793, conforme o pedido de insolvência de funde em titulo
judicial ou extra-judicial.

II - Que o seu ativo é superior ao passivo.
Art. 807. O devedor ilidirá o pedido de insolvéncia se, no prazo para

opor embargos. depositar a importância do crédito. para lhe discutir a legiti­
midade ou o valor.

Art. 80S. Não havendo provas a produzir, o juiz dará a sentença em
dez (10) dias; havendo-as. designará audiência de instmção e julgamento.

CAPíTULO IV

DA DECLARAÇÃO JUDICIAL DE INSOLV'BNCIA

Art. 809. Na sentença, que declara a insolvência. o juiz:
I - Nomeará, dentre os maiores credores, um administrador da massa;

II - Mandará expedir edital, convocando os credores para qlle apre­
sentem, no prazo de vinte (20)· dias, a declaração de crédito. acompanhada
do respectivo título. ~

Art. 810. Declarada a insolvência do espólio do devedor. fica sus­
penso o processo de inventário.

Ar!. 811. Ao juizo da insolvência concorrerão todos os .cH-dores do
devedor' éomum.

§ 19 As execuções movidas 'por credores individui:lis s('r;',o rl'llleti,
das ao juizo da insolvência.

§ 29 J-f,nvendo, em algum<:l execuç~lo. dia designado para a praç;l ali
leiHio, far-se-á a arremat<Jção. entrando para a massa o produto dos
bens.
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CAPlTULO V ' ,

DAS ATRIBUIÇõES DO ADMINISTRADOR

Art.' 812." A massa dos bens do devedor insolvente ficará sob a
'custódia e responsabilidade de um administrador. que exercerá as st;as
atribuições, sob a direção e superí'n,tcudência do juiz.

Ar!. 813, Logo que nomeado, o escl'ivào intimará" o administrador a
assinar, dentro em vinte e quatro' (24) horas. termo de compromisso de
desempenhar bem e fielmente o cargo, '

Art. 814. Ao assinnr o termo. o ,adjnini:;trador entregará a declaração
de crédito,' acompanh<lda, elo titulo executivo. Não o te'nelo em seu poder;
juntá-lo-á no prnzo fixado pelo ill't. 809. Il.

Art.815. Compete ao administrador:
I - Arrecadar todos os bens do devedor. onde quer que estejam.

requerendo para' êsse ,fim <ls medidas judici<lis necessórias;
JI - Representar a mnss<l, ativa e passivamente, contr<ltnndo advogado.

cujos honorários serão previamente ajustados e submetidos à' aprovação ju-
dicial; ,.'

lU - Praticar todos os atos conservatórios de, direitos e de 'ações, bem
como promover 'a cobrança de divida ativa;

IV - Vender' em praça ou em: leilão. com autorização judicial, os'
bens da massa. '

Art.' 816.' O administrador terá direito a uma remuneração, que o
, juiz 'arbitrará, atendendo à sua diligência, ao trabalho, à responsabilidnde
da' função e à importância da massa" '

CAPíTULO VI

DA' ,VERIFICAÇÃO, E PÁ CLASSIFICAÇÃO DOS CRBDITOS

Ar! .817. Findo o prazo, a que se refere o número II do art. 809,
o escrivão. dentro em cinco (5) dias. ordenara tôdas as declaraçõ~s, autuando
cada, uma com' o seu respectivo titulo. ,Em seguida intimará, por edital,
todos os credores para. no, prazo de, vintc l20) dias, que lhes é comum,
alegarem as suas preferências. bem como' a' nulidade. simulação, fraude. ou

.fals.idade de dividas, e contratos: '
Parágrafo único. 'No prazo. a que se refere; ê~te,' artigo.' o devedor

,poderá impugnar qUllisquer créditos. ' "
Art. 818. Não havendo impugnações, o escrivão remetel'á os autos

ao contador, que, organizará 'o quadro geral' dos credores, observando.
quanto à, classificação dos créditos e dos titulos legais de preferência., o que
dispõe a lei civil. ' -', '-

Parágrafo único. Se concorrerem' aos bens, apeo<ls,' credores, quirogra- -',
fários, o contador organizará' o quadro,' relacionnndo-os em ordem alfabética.
, Art. 819, Se, quando fõr organizildoo quadro geral, dos credores.

os bens da massa já tiverem sido vendidos, o contador indicnrá a porccn,
tagem, que c<lberá a cadn credor no rateio.

,Art. 820. Ouvidos todos os interessados sõbre ,o, q'uadro geral dos
credores. 'o juiz' proferirá sentença. '

Art. 821. Havendo impugnação por credor" ou pelo
designará audiência de instrução e julgamento.' deferind.o
provas.

Parágrafo único.
que dispõem os três
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Art. 822. Se os bens não foram vendidos antes da org<:lni:ação do
quadro geral. o juiz determinará a venda em pmça ou em leilão, destinando-se
o produto ao p<:lgamento dos credores.

CAPÍTULO VI[

DO SALDO DEVEDOR'

Art. 823. Liquidada a maSS<:l sem quc tenha sido efetuado o paÇ]amento
integr<:ll a todos os credores, o devedor insolvcnte continua obri\J'ldo pelo
s<:lldo.

Art. 821. Pelo pagamento dos saldos respondem os bens que o deve­
dor adquirir, a qualquer título. até que se lhe declare a extinção das
obrigações. .

Art. 825. Os bens do devedor p6c1er::io ser ;)rrecacbdo~ no mesmo
. processo, a requerimento de CJualquer credor, incluído no quadro geral. a

.- que se refere o art. 818. procedendo-se à sua venda e à distribuição do
respectivo produto aos credores. na proporção dos seus saldos.

CAPÍTULO VIII

DA EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇõES

arrecadação (art. 825).
dez (10) dias, o juiz
juiz designará audiência

.: ... ~ t .. L.<.:':óc_..tl.... ~ ,'.

Art. 826. A prescrição das obrigações. interrompida com a instauração
do concurso universal de credores, recomeça a correr no dia em que passar
em julgado a sentença que en('.errar o processo de insolvência.

Art. 827. Consideram-se extintas tõdas as obrigações do devedor, decor­
rido o prazo de cinco (5) anos. contados da data do encerramento do
processo de insolvência.

\ Art. 828. a licito ao devedor requerer ao juízo da insolvência a
extinção das obrigações; o juiz mandará publicar edital. com o prazo de
trinta (30) dias. no órgão oficial e em outro jornal de grande circubção.

Art. 829. No prazo, estabelecido no artigo antecedente, qualquer
credor poderá opor-se ao pedido. alegando:

I - Que não. transcorreram cinco (5) anos da data do encerramento
da insolvência;

II - Que o devedor adquiriu bens. sujeitos à
Art. 830. Ouvido o devedor no prazo de

proferirá sentença; havendo provas a produzir, o
de instrução e julgamento.

Art. 831. A sentença, que declarar extintas as obrigações, será publi­
cada por edital. ficando o devedor habilitado a praticar todos os atos da
vida civil.

CAPÍTULO IX

~'."'.' DAS DISPOSIÇõES GERAIS

Art. 832. g licito ao devedor insolvente. depois da aprovaç50 do
quadro. acordar com os seus credores, propondo-lhes a forma de pagamento.
Ouvidos os credores, Se não houver oposição. o juiz aprovará a proposta
por sentenç.a.
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Àrt. 833;'As disposiçóesdêste título aplicam.se às sociedades civis.
qualquer que seja a sua forma.. ,

Art. 83--1. Ao credor .retardat;írio é' <lssegurado o direito de disputar,'
por aç50 direta. antes do rateio final,. a prelação ou a cota proporcional ao
seu crédito. ,..., .'

Àrt. 835.. O devedor, que'caiu em, estado. de . insolvência sem culpa
sua, pode requerer ao' juiz.• se' a massa 'o comportar, .que lhe arbitre uma

. pensão. até ~ venda dos' ~ns. Ouvidos. os' credores. o juiz; decidirá'-

Título V

DA REMIÇ1\.O

Art. 836. S licito ao cônjuge, ao descendente, ou ao ascendente do
devedor remir' todos ou .quaisquer bens penhorados, ou arrecadados no
processo de insolvência, depositando o preço por quz foram vendidos ou
adjudicados. .

Parágrafo único. A remição não pode ser parcial, quando há licitante
para todos os bens. ' '. .' .

, Art. 837. O direito a remir será exercido no prazo de vinte e quatro"
.. (24) horas, que medear:

, I - Entre' a .arrematação dos bens em praça'ou leilão e a assinatura
do auto (art. 740). ...' "

Il - Entre o. pedido de adjudicação e a assinatura do' auto, havendo
um só pretendente· (art. 762, § 19).

1II - Até a publicação da sentença de adjudicação. havendo vários
pretendentes (art. 762, § 29). . .

'Art. 838./ Concorrendo à remição vários pretendentes~ preferirà o que
oferecer maior preço; em condições igu<lis de oferta, deferir-se-á na seguinte'
ordem:

I - Ao cônjuge;
Il .,.... Aos descendentes: ..

III - Aos ascendentes.
Parágrafo único. Entre descendentes, bem como entre ascendentes. os

de grau mais próximo preferem aos de grau mais remoto; em igualdade de .
grau, licitarão entre si os concorrentes.. preferindo o que oferecer maior
preço.. . . o"

Art. 839.' O direito de' remição prevalecc' sõbre odircito de prefe~'

rên~la. .,.
Art. 840. Deferindo o pedido, o juiz mandará passarc:arta de remição,

que conterá, além da sentença, que. a, concedeu,· as peças exigidas pelo
. art. 750, I a V ..

. . Titulo VI

DA' SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO

..... CAPiTULO 1

DA' SUSPENSÃO ....

Art. 841. Suspende-se a execuç50. 'ocorrendoqualquer das bipótesés
previstas no art. 295, 1. lI. III e IV.
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Art. 84·2. Convindo as partes, o jui" declarará suspensa a execução
durante o prazo concedido pelo credor, para que o devedor cumpra volun­
tàriamcntc a obrigação.

Art. 843. Suspensa a execução, é defeso praticar quaisquer otos. O
juiz poderá. entretanto. ordenar providêndas acautelatórios.

CAPÍTULO U

Da exrinção

Art. 844. Extingue-se a execução:
I - Quando o devedor satisfaz a obrig;Jção;

II - Quando o devedor obtém, por transação ou por qualquer outro
meio, a remissão total da divida;

lU - Quando o devedor não possuir bens para serem penhorados;
IV - Quaooo· o credor renunciar ao crédito.
Art. 845. A extinção só produz efeito, quando declarado por sen­

tença.
Parágrafo único. Carecem de eficácia todos os atos executivos prati­

cadosdepois da publicação da sentença.

LIVRO rn

DO PROCESSO CAUTEL1\R

Título único

DAS MEDIDAS CAUTELARES

C!.PÍTULO I

DAS DISPOSrçOES GERAIS

Art. 816. O procedimento cautelar pode ser illst~JUrado antes ou no
curso do processo principal e dêste é sempre dependente.

Art. 847. Além dos procedimentos cautelares especificos, que êste Código
regula no capitulo Il dêste livro, poderá o jui" determinar as medidos pro­
visórias que julgar adequadas, quando houver fundado receio que uma parte.
antes do julgamento da lide, cause ao direito da outra, lesão grave e de
difícil reparação. . .

Art. 848. No caso do artigo anterior, poderá o juiz, para evitar o
dano, autorizar ou vedar a prática de determinados atos, ordenar o depósito
judicial de pessoas e bens e impor a prestação da caução.

Ar!. 849. As medidas cautelares serão requeridas' ao jui" da causa; e,
quando preparatórias, ao jui" competente para conhecer da ação principal.

Parágrafo único. Nos casos urgentes, se a causa estiver na superior
instância. será competente o relator do recurso, ou, não havendo <linda dis~

·tribuição. o presidente do tribunal.

Ar!. 850. O .requerente pleiteará a medida cautelar em petição escrita,
que indicará:

I - A autoridade judiciária, a que fôr dirigida.
II -..o nome. profissão e residência do requerente e do requerido.
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iiI - o objetivo da lide c seu fundamento.
IV -,... A prova sumária dó direito ameaçado e o receio da leSa0.
V - As provas que serão produzidas. .

Parágrafo único. Não se exige o requisito do número III senão quando
a medida cautelar fêr requerida em procedimento preparatório.

Art. 851. O requerido será citado, qualquer que seja o procedimento
cautelar. para, no prazo de cinco. (5)' dias, responder ao pedido, indicando
as provas que pretende pr aduzir. • '

Parágrafo único ...Conta-se o prazo da juntada aos ·autos do mandado:
I - De citação devidamente cumpi:ido. .

II - Da execução da medida cautelar, qttando conCedida liminarmente ou
.<Jpós justificação prévia. I

Art. 852. Não sendo contestado o pedido, prúumir-se-ão aceitos pelo
requerido, cOlno verdadeiros, os fatos alegados pelo requerente (artigos 315
e 348); caso em que o juiz decidirá dentro em cinco (5) dias.

Parágra~o único. Se o requerido responder ne ;:razo legal. o juiz desig­
nará audiência de instrução e Julgamento.

Art. 853. E' licito ao juiz conceder liminarmente ou após justHicação
prévia a medida cautelar. sem ouvir o réu, quando· verificar que éste, sendo
citado. poderá torná-Ia ine-ficaz; caso em que determinará que o requerente
preste caução real ou fidejussória de ressarcir os danos que o requerido venha
a sofrer.

Art. 854. A medida decretáda poderá ser substituida por caução. sempre
que esta seja adequada e suficiente para evitar a lesão ou repará-la integral-
mente. .

Art. 855. Compete à parte propOr a ação. no prazo de trinta (30) dias,
contados da data da efetivação da medida cautelar, quando esta fõr concedida
em procedimento preparatório.

Art. 856. As medidas cautelares conservam a suaeficáda no prazo do
.artigo nntecedente e na pendência da ação principal. mas podem, a qualquer
tempo. ser revogadas ou modiflcadils.

Parágrafo único. Salvo deci.!:ão judicial em contrário, a medida cilutelar
conservará a eficácia durante o periodo ·de suspensão do processo.

Art. 857. Cessa a eficácia da medida cautelar:
I - Se a parte não intentar a ação no prazo estabelecido no art.· 855

dês!e Código. . .
II ~ Se não fôr executada dentro de trinte (30) dias. '

In -: Se o juiz declarar extinto o processo principal, com ou sem julga-
mento do mérito. "..' . , , '.

Parágrafo único.· Se por qualquer motivo cessar a medida, é defeso à
parte requerer outra. salvo se tiver 'novo, fundamento.·

Art. 858. Os autos do· procedimento' cautelar serão apensados ao pro-
cesso principal. '

Art. 859. O indeferimenlo da medida não obsta a que a parte intente
a ação, nem :nflui no julgamento desta, salvo se o juiz, no procedimento
cautelar, acolher a alegação de decadência ou de p~escrição do direito· do
autor. , .. '. .

Art. 860. Sem prejuízo do, disposto neste Código, art. 20; o requerente
do procedimento cautelar responde' ao requerido pelo prejuizo· que lhe causar
EI execução da medida: ,.

I - Se a sentença no processo principal lhe fõr desfavorável.
II - Se. obtida liminarmente a medida no caso do art. 853 dêste Có-,'

digo, não promover .a citação do requerido dentro em cinco (5) dias ..
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liI - Se ocorrer a cessação da eficácia da medida, em qualquer dos
casos previstos no art. 857 dêste Código.

IV - Se o juiz acolher. no procedimento cautelar. a a!eg;Jção de decC!·
dência ou de perscrição do direito do autor (art. 859).

Parágrafo único. A indenização será liquidada nos autos do procedi­
mento cautelar.

Art. 861. Aos procedimentos cautelares especificos, regulados ~o cilpi­
tulo seguinte, aplicam-se as disposições gerais dêstc C<.!pítulo.

CAPíTULO 11

DOS PROCEDIMENTOS CAUTELARES ESPECIFICaS

Secçiio I - Do ..rresto

Art. 862. o arresto tem lugar:
I - Quando o devedor sem domicilio certo intenta ausentar-se ou alienar

os bens que possui, ou deixa de pagar a obrigação no prazo estipulado.
II - Quando o devedor, que temdomicio:
a) Se ausenta ou tenta ausentar-se furtivamente;
b) Caindo em insolvência, aliena ou tenta alienar bens que possui;

contrai ou tenta contrair dividas extraordinárias; põe ou tenta por os seus
bens em nome de tercdros; ou comete outro qualquer artificio fraudulento,
a fim de frustrar a ·execução ou lesar credores.

lU - Quando o devedor, que posssui bens de raiz, intenta aliená-los,
hipotecá-los ou dá-los em anticrese, sem !icar com algum ou alguns, livres c
desembargados, equivalentes às dividas.

IV - Nos demais c"sos expressos em lei.
Art. 863. Para a concess,io do arresto é essencial:
I - Prova literal da divida liquida c certa.

II - Prova documental ou justificação de algum dos casos menciona­
dos no artigo antecedente.

Parágrafo único. Equipara-se à prova literal da divida liquida e certa,
para efeito de concessão de arresto, a sentença liquida ou iliquida. pendente
de recurso ou de homologação. condenando o devedor no pagamento de
dinheiro ou de prestação que em dinheiro possa converter-se.

Art. 864. A justific.ação prévia, quando ao juiz parecer indispensável,
far-se-á em segrêdo e de plano, reduzindo-se a têrmo o depoimento das
testemunhas.

Art. 865. O juiz concederá o arresto independentemente de justificação
prévia:

I - QU:lIldo fôr rcque:ido pela Unifio, Estado ou Municipio nos casos
previsto3 em lei.

II - Se o credor prestar caução (art. 853) .
Art. 866. A sentença proferida no arresto não faz coisa julgada na aç:ío

principal.
~Art. 867. Julgado proceden«. o arresto se resolve em penhora.
Art. 868. Ficará suspensa a execução do orresto:
I - Se o devedor, tanto que intimado. pagar ou depositar em JUIZO a

importância da divida, mais honorários do advogado do requerente e custas.
II - Se der fiador idõneo, ou prestar cauçãO' para gar<lntir <l divida.

honorários qo advogado do requerente e custas,

' ..
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Art. 869. Cessa o arresto:
1- Pelo pagamento;

II - Pela novação;
III - Pela transação;
IV .-:. Pela sentença que julgar' definitivamente 'impiocedente ,a ação

principal. ' ,
Art. 870. Aplic~m.se a~ arresto as disposições, dêste' Código, referentes

à penhora, não alteradas na presente seção.:,o, ; ,'~ :,' '

Secçjio 'u Do seqiiestro

Art. 871. O juiZ,' a requerimento da. parte, pode decretar o seqüestro:
I ~ De bens móveis, semoventes ou imóveis. quando lhes fõrdisputada,

a prioridade ou a posse. havendo fundado receio de rixas ou danificações .
.11 - Dos frutos e rendimentos do imóvel reivindicando, se o réu, depois

de condenado por sentença ainda sujeita a recurso, os dissipar;'
III - Dos bens do casal, n<lS ações de desquite e de anulação de casa-

I menta, se o marido os estiver dilapidando. '
IV - Nos dcmais casos expressos em lei.
Art. 872. Aplica-se ao seqüestsro. no que couber, o quc, êste Código '

"1 cstatui aCerca do arresto . .
Art. 873. Incumbc' ao juiz nomear o depositário dos bens sequestrados.

A escolha poderá, todavia, recait: , '
, I - Em pessoa indicada. dc comum acôrdo. pelas partes.'
II -- Em uma das partes, desde que ófereça maiores garantias e preste

'caução idônea.
Art. 874. Os direitos e obrigações do depositário regem-se pelo disposto

nos ilrtigos 166 a 168 dêste Código.
Art. 875. A entrega dos bens ao depositário far-se-á logo depois que

'êste assine o compromisso.
Parágrafo único. Se houver resistência, o depositário requererá ao juiz

querequisitc, a fôrça policial.

Secçiío III -' Da caução'

Art. 876. ,A caução 'pode' ser real ou fidejussória.
Art. 877; Quando a lei não determinar' a espécie de caução, esta poderá

ser prestada mediante depósito em dinheiro, papéis de crédito, títulos da União
ou dos Estados, pedras e metais preciosos, hipoteca. penhor e fiança. '

,Art. 878. A ,caução pode ser prestada pelo interessado ou por terceiro.
. ' Art. 879. Aquêle que fõr obrigado a dar caução requ'crerá citação da
pessoa a favor de quem tiver âe ser prestada,' indicando na petição inicial:.

I - O valor a caucionar.
II - O modo por que a caução vai ser prestada.'

'UI - A estimativa dos bens. '
IV- A prova da suficiência da caução ou da idoneidade do fiador.
Art.' 880. Aquêle em cujo favor há' de ser dada a caução requererá a

citação do obrigado para que a preste, sob pena de ,incorrer 'na sanção, que
ti lei ou o contrato cominar para a falta. . '

Ar!. 881. O requerido será dtodo para, no prazo de' cinco (5) dias,
aceitar u caução (artigo 879), prestá-la (artigo 880), ou deduzir os embargos
que lhes assistireb.

Art. 882. O juiz proferirá imediatamente a sentença :
I - Se o requerido' não oferecer embargos.
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II - Se a caução oferecida ou prestada fõr aceita.
1\.rt. 883.· Sendo recebidos os embargos, o juiz dcsignarj audiênda de

instrnção e julgamento.
Art. 88-1.· Julgando procedente o pedido. o juiz dcterminar;j n cauç50

e assinará o prazo em que deve ser prestada, procedendo-se às diligências
que lhe assistirem.

Parágrafo único. Se o requerido não cumprir a decisão no prazo esta­
belecido. o· juiz declarará:

I - No caso do ar!. 879. não prestada a cauçâo.
II - No coso do art. 880. efetivada a sanção que cominou.
Art. 885. O autor. nacional ou estrangeiro, que residir for<J do Brnsil

ou dêle se ausentar na pendência da dem<Jnda. prestará. nas ações que intentar.
·caução suficiente às custas e honorários de advogado da parte contrária, se
não tiver no Brasil bens imóveis que lhes assegurem o pagamento.·

Art. 886. Não se exigirá. porém, a caução. de que trata o artigo ante­
cedente: .

I - Na execução fundada em título extraJudici<Jl.
II - Na reconvenção.
Art. 887. Verificando-se no curso do processo que: se desfalcou <:I ga­

rantia. poderá o interessado exigir o refôrço da caução. Nn petição inicial.
o requerente justificará o pedido. indicando LI depreciação do bem dado elU

· garantia e a importância do rcfôrço que pretei1de obter.
Art. 888. Julgando procedente o pedido. o juiz assinará prazo para que

o requerido reforce a caução. Não sendo cumprida a decisão judicial. cessarão
os efeitos da caução prestada, presumindo-se que o autor tenha desistido da
ação ou o rcêorrente desistido do recurso.

Secção. IV - Da suspensão eh1s deliberações sociais

Art. 889. QULllquer sócio pode requerer a suspensão de deliberação
social. quando esta violar LI lei. o cstatuto ou o contrato,

Parágrafo único·. Esta medida só pode ser plcitc<Jda na pcndência de
ução anulatória da deliberação social.

Art. 890. O juiz indeferirá o pedido se verific:ar, em seu prudente
arbitrio. qUE.' o prejuízo resultante du suspensão é superior ao que pode derivar
da execução da deliberação social.

Secção V --oDa busca c aprccllsiio

Art. 891. O Juiz pode decretar a busca c npreel1são de pessoas ou
coisas.

Art. 892. Na petição inicial exporá o requerentc as razões justilicativas
da medida e da ciênda de estar a pessoa ou coisa no lugar designado.

Art. 893. .A justificaçã;' prévia far-se-á em seg1'édo de justiça. se fõr
indispensável. Provado quanto baste o alegado. expedir-se-â o mandado que
conterá:

>- I -.A indicação da casa ou do lugar em que eleve efetuar-se a dili~

· gência.
11 - A descrição da pessoa ou coisa proctITLlda e o destino a lhe d<Jr.

111 - A assinatura do juiz. de quem emanar a ordem,
Art. 894. O mandado será cumprido por dois oficinis de justiça, um

dos quais (;) lerá ao morador. intim<lndo-o a abrir as portas •
., -,

'.
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§ 10 Não atendidos, os oficiais de justiça arrombarão as portas, exter­
nas. bem como as' internas e quaisquer móveis onde presumam que esteja
oculta a pessoa ou coisa procurada.

§ 2- Os oficiais de jUstiça far-se-ão acompanhar de duas testemunhas.
Art. 895. Finda a diligência, lavrarão os' oficiais de' justiça auto dr-,

cunstac:ado, assinando-o com as testemunhas., ', '

",

Secção VI ~ Da exibição

ArL 896, 'Tem lugar, como procedimento preparatório, a exibição ju-
diciol: ! (

I - De coisa móvel em poder de outrem e que o requerente repute
suo ou tc~ha' il1terêssc em conhecer.' ,

II - De documento próprio' ou comum, em poder de co-interessado,
,sócio. condômino. credor ou devedor: ou em poder de terceiro que ;, tenha
em sua guarda, como inventariante, testamenteiro, depositário ou adminis,
trador de bens alheios. '

III - Da escrituração comercial por inteiro,. balanços e documentos de'
arquivo, nos casos expressos em lei.

Art. 897. Observar-se-á, quanto ao procedimento, no que, couber, o
disposto neste' Código, arts. 387 a 395, 413 e 414.

'Secçiio VlI - Da, prodllção ~llteci[Jacla de provas

Art. 898. E' admissivel a inquirição da parte ou de testemunha antes
da propositura da ação, ou na pendência desta, mas antes da audiência de
instrução:

I - Se tiver de ausentar-se.
II - Se por motivo de idade ou de moléstia grave' houver justo receio

que ao tempo da prova já não exista.
Art. 899. O rquerente justificará sumàriamente a necessidade da ante­

cipação e mencionará com precisão os fatos sôbre que há de recair a prov:a.
Parágrafo único. Tratando-se de inquirição' de testemunha. serão inti- ",

mados os interessados a comparecer à audiência .em que prestará o depoi-·'
mento .

. Art. 900. Havendo fundado receio de que venha a tornar-se impossivel
oli muito dificil a verificação de certos fatos na pendência da ação, é admis-
sível o exame pericial antecipado.' '

Art. 901. A prova pericial realizar-se-á conforme o disposto nos arti­
gos 456 a 477 dêste Código.

Art. 902. Tom<ldo o depoimento ou feito .0' exame pericial., oS autos
permanecerão em cartório, sendo licito aos interessadso solicitar as certidões
que quiserem.

SecÇiio VIII '-::;"Dos alimentos provisionais

Art. 903. E' licito
I -- ~as ações de

ração de corpos ..

pedir alimentos provisionais: . '
desquite e de anulação de casamento, desde a sepa-

,I
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II - Nas ações de nlimentos. desde o despacho da petição inicial.
III - Nos demais casos expressos em lei.
Parágrafo único. No caso previsto no número I dêste artigo. a presta­

ção alimenticia devida ao requerente abrange. alem do que necessitar para
sustento, habitação e vestuário, as despesas p<Jra custear a demanda.

Art. 904. Ainda que a caUSLl principal penda de decisão em segundLl
instãncia; processar-se-âna primeira o pedido de alimenJos provision6is.

'" Art. 905. Na petição inicial o~porá o requerente as suas necessi'dLldes e
as possibilidades do alimentante.

P.l1·:.gr'lfo único. O requerente poder:. pedir que o juiz. ao d·~spélch,1t·

Ll petição inici,ll e sem audiência' do requerido. lhe arbitre uma mensalitbde
p<1ra' mantença.

Secção IX - Do arrolamento de bens

Art. 906. Procede-se ao arrolamento sempre que há fundado receio de
'extravio ou de dissipação de bens.

Art. 907. Pode requerer o arrolamento todo aquêle que tem interêsse na
conservação dos bens.

§ lo O interêsse do requerente pode resultar de dil"eito já constituido
ou que deva ser declarado' em ação própria.

§ 20 Aos credores só é permitido requerer arrolam~nto nos casos em
que tenha lugar a a rrecadação de herança.

Art. 90S. Na petição inicial exporá o requerente:
1 O seu direito aos bens .

.1I - Os fatos em que funda o receio de extravio ou de dissipação dos
. bens.

Art. 909. Produzidas as provas em justificação prévia, o juiz, COI;Vel1­
cendo-se de que o interêsse do requerente corre sério risco. deferirá a medida •

. nomeando um depositário dos bens.
Parágrafo único. O possuidor ou detentor dos bens será ouvido tõaa

vez que a audl~ncia não comprometer a finalidade da medida.
. Art. 910. O depositário lavrará auto. descrevendo minuciosamente todos
os bens e registrando quaisquer ocorrências que tenham inter€sse pLl:'a a SU3
conservação.

Art. 911. Não sendo possível efetuar desde logo o arro13mento ou con­
clui-lo no dia em que foi iniciado. apor-se-ão sêlos nas portas d<1 caSa ou
nos móveis em que estelaru os bens, continuando-se a diligência no dia que

. fôr designado.

Secção X - De outras medidas provisionais

Art. 912. O juiz poderti ordel1;"1r Oll Llutorizor. na prndl":l1cia da aç50
principal ou antes de sua propositura:

I - Obras de conservação em coisa litigiosa. seqüestrada ou não.
Il - O arrohlmento e descrição de bens do casal e dD:; par~icll:ares

de cada. cônjuge. para servirem de base a ulterior inventário, nos CLlSOS de
desquite' ou de anulação do casamento.

. lU - A entrega de objetos ou de bens de uso pessoal cb mulher e
,dos filhos.

IV - A posse provisória dos filhos no caso de desquite ou de illltlbçf:o
de casamento:.

'.
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De. menor que tiver de contrair matrimônio contra a vontade dos
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V
a)

pais.
b) . De menores ou incapazes castigados lmoderadamqnte por seus pais,

tutores ou curadores, ou porêles induzidos à prática de atos cqntrários à
lei ou à mor.,!. . .

VI O afastamento· temporário I de um· dos cônjuges da morada do
eRsa!.

VII A guarda e iI educação dos liIhos> regulando'··o direito de visita.

Art. 913. Em caso àe wgência. o juiz poderá autor·izar· ou ordenaras
medidas, de. que tratõ o. artigo antecedente, sem audiência do requerido.


